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APRESENTAÇÃO

É com renovada satisfação que publicamos os volumes de compilação da legislação estadual de ensino fundamental e médio referentes aos 1º e 2º semestres de 2009.

Procuramos, a exemplo do que fizemos no trabalho anterior, organizar o complexo de normas de interesse da Secretaria de Estado da Educação.

Levamos em linha de conta sugestões que nos chegaram das mais diversas fontes, quanto à seleção e organização dos textos, bem como quanto à sistemática de elaboração do índice alfabético, remissivo e por assunto da matéria compilada.

Afiguraram-se oportunas e valiosas as críticas que os leitores tiveram a bondade de nos endereçar.

Agradecemos a inestimável colaboração recebida de Diretores de Escola e de Supervisores de Ensino de toda a rede escolar.

São Paulo, 2009.
LESLIE MARIA JOSÉ DA SILVA RAMA

Coordenadora do Grupo Técnico de Recursos Legais
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EMENDA CONSTITUCIONAL
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 27, DE 15 DE JUNHO DE 2009

Acrescenta e dá nova redação a dispositivos que especifica da Constituição do Estado

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos do § 3º do artigo 22 da Constituição do Estado, promulga a seguinte emenda ao texto constitucional:

Artigo 1º - Acrescente-se o artigo 52-A à Constituição do Estado de São Paulo, com a seguinte redação:

“Artigo 52-A - Caberá a cada Secretário de Estado, semestralmente, comparecer perante a Comissão Permanente da Assembléia Legislativa a que estejam afetas as atribuições de sua Pasta, para prestação de contas do andamento da gestão, bem como demonstrar e avaliar o desenvolvimento de ações, programas e metas da Secretaria correspondente.

§ 1º - Aplica-se o disposto no ‘caput’ deste artigo aos Diretores de Agências Reguladoras.

§ 2º - Aplicam-se aos procedimentos previstos neste artigo, no que couber, aqueles já disciplinados em Regimento Interno do Poder Legislativo.

§ 3º - A demonstração e avaliação do cumprimento das metas fiscais, por parte do Poder Executivo, apresentadas semestralmente ao Poder Legislativo, através de Comissão Permanente de sua competência, suprirá a obrigatoriedade do disposto neste artigo, no que concerne ao Secretário de Estado de que lhe é próprio comparecer.” (NR)

Artigo 2º - O item 2 do § 1º do artigo 13 da Constituição do Estado, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Artigo 13 - ......................................................................................................

§ 1º - ...............................................................................................................

2 - convocar Secretário de Estado, sem prejuízo do disposto no artigo 52-A, para prestar pessoalmente, no prazo de 30 (trinta dias), informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem justificação adequada;”. (NR)

Artigo 3º - Esta emenda constitucional entra em vigor na data de sua promulgação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 15 de junho de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

a) CARLINHOS ALMEIDA - 1º Secretário

a) ALDO DEMARCHI - 2º Secretário

_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII.

- IV -

LEI COMPLEMENTAR

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.080, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2008.

Institui Plano Geral de Cargos, Vencimentos e Salários para os servidores das classes que especifica e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

CAPÍTULO I

Disposição Preliminar

Artigo 1º - Fica instituído, na forma desta lei complementar, Plano Geral de Cargos, Vencimentos e Salários aplicável aos servidores das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias, titulares de cargos e ocupantes de funções-atividades expressamente indicados nos Anexos I e II.

CAPÍTULO II

Do Plano Geral de Cargos, Vencimentos e Salários

SEÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 2º - O Plano Geral de Cargos, Vencimentos e Salários, de que trata esta lei complementar, organiza as classes que o integram, tendo em vista a complexidade das atribuições, os graus diferenciados de formação, de responsabilidade e de experiência profissional requeridos, bem como as demais condições e requisitos específicos exigíveis para seu exercício, compreendendo:

I - a identificação, agregação e alteração de nomenclatura de cargos e funções-atividades e suas respectivas atribuições, na forma indicada nos Anexos I a III;

II - o estabelecimento de um sistema retribuitório que estrutura os vencimentos e salários de acordo com o nível de escolaridade e o grau de complexidade das atribuições dos cargos e funções-atividades, por intermédio de 5 (cinco) escalas de vencimentos, compostas de referências e graus ou de referências, na forma indicada nos Anexos V a XII;

III - a instituição de perspectivas de mobilidade funcional, mediante progressão e promoção. 

Artigo 3º - Para fins de aplicação deste Plano Geral de Cargos, Vencimentos e Salários, considera-se:

I - classe: o conjunto de cargos e funções-atividades de mesma natureza e igual denominação;

II - referência: o símbolo indicativo do vencimento do cargo ou do salário da função-atividade;

III - grau: valor do vencimento ou salário dentro da referência;

IV - padrão: conjunto de referência e grau;

V - vencimento: retribuição pecuniária, fixada em lei, paga mensalmente ao servidor pelo efetivo exercício do cargo;

VI - salário: retribuição pecuniária, fixada em lei, paga mensalmente ao servidor pelo efetivo exercício da função-atividade;

VII - remuneração: o valor correspondente ao vencimento ou salário, acrescido das vantagens pecuniárias a que o servidor faça jus, previstas em lei.

SEÇÃO II

Do Ingresso

Artigo 4º - O ingresso nos cargos e funções-atividades constantes dos Subanexos 2 e 3 dos Anexos I e II desta lei complementar far-se-á no padrão inicial da respectiva classe, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, obedecidos os seguintes requisitos mínimos: 

I - para as classes de nível intermediário: certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente;

II - para as classes de nível universitário: diploma de graduação em curso de nível superior.

§ 1º - Os editais fixarão os requisitos específicos, de acordo com a área de atuação, para cada concurso público.

§ 2º - As atribuições básicas das classes de que trata este artigo são as fixadas no Anexo III desta lei complementar.

Artigo 5º - Os cargos em comissão e as funções-atividades em confiança obedecerão aos requisitos mínimos de escolaridade e experiência profissional fixados no Anexo IV desta lei complementar. 

Artigo 6º - Os cargos e as funções-atividades de supervisão, chefia e encarregatura indicados no Subanexo 4 dos Anexos I e II serão providos ou preenchidas, privativamente, por servidores públicos estaduais titulares de cargos efetivos ou ocupantes de funções-atividades de natureza permanente.

Parágrafo único - Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo, os cargos de Chefe de Cerimonial e Chefe de Gabinete identificados no Subanexo 4 do Anexo I e os cargos e funções-atividades de Chefe de Gabinete de Autarquia identificados no Subanexo 4 do Anexo II desta lei complementar.

SEÇÃO III

Do Estágio Probatório

Artigo 7º - Nos 3 (três) primeiros anos de efetivo exercício nos cargos das classes a que se refere o artigo 4º desta lei complementar, que se caracteriza como estágio probatório, o servidor será submetido à avaliação especial de desempenho, verificando-se a sua aptidão e capacidade para o exercício das atribuições inerentes ao cargo que ocupa, por intermédio dos seguintes critérios:

I - assiduidade;

II - disciplina;

III - capacidade de iniciativa;

IV - produtividade;

V - responsabilidade.

§ 1º - O período de estágio probatório será acompanhado por Comissão Especial de Avaliação de Desempenho constituída para este fim, em conjunto com o órgão setorial de recursos humanos e as chefias imediata e mediata, que deverão:

1 - propiciar condições para a adaptação do servidor ao ambiente de trabalho;

2 - orientar o servidor no desempenho de suas atribuições;

3 - verificar o grau de adaptação ao cargo e a necessidade de submeter o servidor a programa de treinamento.

§ 2º - A avaliação será promovida semestralmente pelo órgão setorial de recursos humanos, com base em critérios estabelecidos pela Comissão Especial de Avaliação de Desempenho.

Artigo 8º - Decorridos 30 (trinta) meses do período de estágio probatório, o responsável pelo órgão setorial de recursos humanos encaminhará à Comissão Especial de Avaliação de Desempenho, no prazo de 30 (trinta) dias, relatório circunstanciado sobre a conduta e o desempenho profissional do servidor, com proposta fundamentada de confirmação no cargo ou exoneração.

§ 1º - A Comissão Especial de Avaliação de Desempenho poderá solicitar informações complementares para referendar a proposta de que trata o "caput" deste artigo.

§ 2º - No caso de ter sido proposta a exoneração, a Comissão Especial de Avaliação de Desempenho abrirá prazo de 10 (dez) dias para o exercício do direito de defesa do interessado, e decidirá pelo voto da maioria absoluta de seus membros.

§ 3º - A Comissão Especial de Avaliação de Desempenho encaminhará ao Titular do órgão ou entidade, para decisão final, proposta de confirmação no cargo ou de exoneração do servidor.

§ 4º - Os atos de confirmação no cargo ou de exoneração deverão ser publicados pela autoridade competente até o penúltimo dia do estágio probatório.

Artigo 9º - Durante o período de estágio probatório, o servidor não poderá ser afastado ou licenciado do seu cargo, exceto nas hipóteses previstas nos artigos 69, 72, 75 e 181, incisos I a V, VII e VIII, da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, para participação em curso específico de formação e quando nomeado ou designado para o exercício de cargo em comissão ou função em confiança, no âmbito do órgão ou entidade em que estiver lotado, na forma a ser regulamentada em decreto.

Artigo 10 - O servidor confirmado no cargo de provimento efetivo fará jus à progressão automática do grau "A" para o grau "B" da respectiva referência da classe a que pertença, independentemente do limite estabelecido no artigo 23 desta lei complementar.

SEÇÃO IV

Da Jornada de Trabalho, dos Vencimentos e das Vantagens Pecuniárias

Artigo 11 - Os cargos e as funções-atividades abrangidos por esta lei complementar serão exercidos em Jornada Completa de Trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

Parágrafo único - Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo, os cargos e as funções-atividades cujos ocupantes estejam sujeitos a Jornada Comum de Trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de 30 (trinta) horas semanais de trabalho.

Artigo 12 - Os vencimentos ou salários dos servidores abrangidos pelo Plano Geral de Cargos, Vencimentos e Salários, de que trata esta lei complementar, ficam fixados de acordo com as Escalas de Vencimentos a seguir mencionadas:

I - Escala de Vencimentos - Nível Elementar, constituída de 1 (uma) referência e 10 (dez) graus;

II - Escala de Vencimentos - Nível Intermediário, constituída de 2 (duas) referências e 10 (dez) graus;

III - Escala de Vencimentos - Nível Universitário, composta de 2 (duas) Estruturas de Vencimentos, sendo a Estrutura I constituída de 2 (duas) referências e 10 (dez) graus, e a Estrutura II constituída de 2 (duas) referências e 10 (dez) graus; 

IV - Escala de Vencimentos - Comissão, constituída de 18 (dezoito) referências.

Artigo 13 - As Escalas de Vencimentos a que se refere o artigo 12 desta lei complementar são constituídas de tabelas, aplicáveis aos cargos e funções-atividades, de acordo com a jornada de trabalho a que estejam sujeitos os seus ocupantes, na seguinte conformidade:

I - Tabela I, para os sujeitos à Jornada Completa de Trabalho;

II - Tabela II, para os sujeitos à Jornada Comum de Trabalho.

Artigo 14 - A remuneração dos servidores abrangidos pelo Plano Geral de Cargos, Vencimentos e Salários, de que trata esta lei complementar, compreende, além dos vencimentos e salários de que trata o artigo 12, as seguintes vantagens pecuniárias: 

I - adicional por tempo de serviço de que trata o artigo 129 da Constituição do Estado, que será calculado na base de 5% (cinco por cento) sobre o valor do vencimento ou salário, por qüinqüênio de prestação de serviço, observado o disposto no inciso XVI do artigo 115 da mesma Constituição;

II - sexta-parte;

III - gratificação "pro labore" a que se referem os artigos 16 a 19 desta lei complementar; 

IV - décimo-terceiro salário;

V - acréscimo de 1/3 (um terço) das férias;

VI - ajuda de custo;

VII - diárias;

VIII - gratificações e outras vantagens pecuniárias previstas em lei.

SEÇÃO V

Da Opção pelos Vencimentos ou Salários

Artigo 15 - O servidor titular de cargo ou ocupante de função-atividade abrangido por esta lei complementar que estiver ou vier a prover cargo em comissão, poderá optar pelos vencimentos ou salários correspondentes ao cargo efetivo ou à função-atividade do qual seja titular ou ocupante.

Parágrafo único - A opção de que trata este artigo aplica-se, no âmbito das Autarquias, ao servidor designado para o exercício de função-atividade em confiança, nos termos da legislação trabalhista.

SEÇÃO VI

Das Gratificações "Pro Labore"

Artigo 16 - O exercício da função de Dirigente da Assessoria Técnica do Governo, da Casa Civil, caracterizada como função específica da classe de Assessor Técnico da Administração Superior, será retribuído com gratificação "pro labore", calculada mediante a aplicação de percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da referência desta classe, acrescido do valor da Gratificação Executiva correspondente.

Artigo 17 - O exercício da função de Dirigente de Assessoria Técnica, caracterizada como função específica da classe de Assessor Técnico de Gabinete, será retribuído com gratificação "pro labore", calculada mediante a aplicação do percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor da referência desta classe, acrescido do valor da Gratificação Executiva correspondente.

Artigo 18 - O exercício da função de Corregedor, da Corregedoria Geral da Administração, será retribuído com gratificação "pro labore", calculada mediante a aplicação do coeficiente 30 (trinta inteiros) sobre o valor da Unidade Básica de Valor - UBV, de que trata o artigo 33 desta lei complementar.

Parágrafo único - É vedada a percepção cumulativa da gratificação "pro labore" de que trata o "caput" deste artigo com a gratificação a título de representação prevista no inciso III do artigo 135 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, exceto se incorporada nos termos das Leis Complementares nº 406, de 17 de julho de 1985, e nº 813, de 16 de julho de 1996.

Artigo 19 - O servidor que fizer uso da opção prevista no artigo 15 desta lei complementar fará jus à percepção de gratificação "pro labore", calculada mediante a aplicação do percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor da referência correspondente ao cargo em comissão ou função-atividade em confiança para o qual foi nomeado, admitido ou designado, acrescido do valor da Gratificação Executiva correspondente.

Artigo 20 - Os servidores designados para o exercício das funções a que aludem os artigos 16 a 19 desta lei complementar não perderão o direito à gratificação "pro labore" quando se afastarem em virtude de férias, licença-prêmio, gala, nojo, júri, licença para tratamento de saúde, faltas abonadas, serviços obrigatórios por lei e outros afastamentos que a legislação considere como de efetivo exercício para todos os efeitos.

Artigo 21 - O valor da gratificação "pro labore", de que tratam os artigos 16 a 19 desta lei complementar, sobre o qual incidirão, quando for o caso, o adicional por tempo de serviço e a sexta-parte dos vencimentos, será computado para fins de cálculo de décimo terceiro salário, de acordo com o § 2º do artigo 1º da Lei Complementar nº 644, de 26 de dezembro de 1989, das férias e do acréscimo de 1/3 (um terço) das férias.

SEÇÃO VII

Da Progressão

Artigo 22 - Progressão é a passagem do servidor de um grau para outro imediatamente superior dentro de uma mesma referência da respectiva classe.

Artigo 23 - A progressão será realizada anualmente, mediante processo de avaliação de desempenho, obedecido o limite de até 20% (vinte por cento) do total de servidores titulares de cargos ou ocupantes de funções-atividades integrantes de cada classe de nível elementar, nível intermediário e nível universitário prevista nesta lei complementar, no âmbito de cada órgão ou entidade.

Artigo 24 - Poderão participar do processo de progressão, os servidores que tenham:

I - cumprido o interstício mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício, no padrão da classe em que seu cargo ou função-atividade estiver enquadrado;

II - o desempenho avaliado anualmente, por meio de procedimentos e critérios estabelecidos em decreto.

Parágrafo único - O cômputo do interstício a que se refere o inciso I deste artigo terá início a partir do cumprimento do estágio probatório de 3 (três) anos de efetivo exercício.

Artigo 25 - Observado o limite estabelecido no artigo 23 desta lei complementar, somente poderão ser beneficiados com a progressão os servidores que tiverem obtido resultados finais positivos no processo anual de avaliação de desempenho.

Artigo 26 - Interromper-se-á o interstício quando o servidor estiver afastado de seu cargo ou função-atividade, exceto se:

I - nomeado para cargo em comissão ou designado, nos termos da legislação trabalhista, para exercício de função-atividade em confiança;

II - designado para função retribuída mediante gratificação "pro labore", a que se referem os artigos 16 a 18 desta lei complementar; 

III - designado para função de serviço público retribuída mediante "pro labore", nos termos do artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968;

IV - designado como substituto ou para responder por cargo vago de comando;

V - afastado nos termos dos artigos 65 e 66 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, sem prejuízo de vencimentos, junto a órgãos da Administração Direta ou Autárquica do Estado;

VI - afastado nos termos dos artigos 67, 78, 79 e 80 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, ou nos termos do inciso I do artigo 15 e dos artigos 16 e 17 da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974; 

VII - afastado, sem prejuízo dos vencimentos ou salários, para participação em cursos, congressos ou demais certames afetos à respectiva área de atuação, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias; 

VIII - afastado nos termos do § 1º do artigo 125 da Constituição do Estado de São Paulo;

IX - afastado nos termos da Lei Complementar nº 367, de 14 de dezembro de 1984, alterada pela Lei Complementar nº 1.054, de 7 de julho de 2008. 

Artigo 27 - Os demais critérios relativos à progressão serão estabelecidos em decreto.

SEÇÃO VIII

Da Promoção

Artigo 28 - Promoção é a passagem do servidor da referência 1 para a referência 2 de sua respectiva classe, devido à aquisição de competências adicionais às exigidas para ingresso no cargo de que é titular ou função-atividade de que é ocupante.

Parágrafo único - Quando o valor do vencimento ou salário do grau "A" da referência final for inferior àquele anteriormente percebido, o enquadramento far-se-á no grau com valor imediatamente superior.

Artigo 29 - A promoção permitirá a passagem da referência 1 para a referência 2 dos servidores integrantes das seguintes classes:

I - de nível intermediário:

a) Oficial Administrativo;

b) Oficial Operacional;

c) Oficial Sociocultural;

II - de nível universitário:

a) Analista Administrativo;

b) Analista de Tecnologia;

c) Analista Sociocultural;

d) Executivo Público.

Artigo 30 - São requisitos para fins de promoção:

I - contar, no mínimo, 5 (cinco) anos de efetivo exercício em um mesmo cargo ou função-atividade pertencente às classes identificadas no artigo 29 desta lei complementar;

II - ser aprovado em avaliação teórica ou prática para aferir a aquisição de competências necessárias ao exercício de suas funções na referência superior;

III - possuir diploma de:

a) graduação em curso de nível superior, para os integrantes das classes referidas no inciso I do artigo 29 desta lei complementar;

b) pós-graduação "stricto" ou "lato sensu", para os integrantes das classes referidas no inciso II do artigo 29 desta lei complementar.

Artigo 31 - Os cursos a que se referem as alíneas "a" e "b" do inciso III do artigo 30 desta lei complementar e os demais critérios relativos ao processo de promoção serão estabelecidos em decreto.

SEÇÃO IX

Da Substituição

Artigo 32 - Para os servidores abrangidos por esta lei complementar poderá haver a substituição de que tratam os artigos 80 a 83 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, para os cargos de coordenação, direção, chefia, supervisão e encarregatura, constantes da Escala de Vencimentos - Comissão.

§ 1º - Se o período de substituição for igual ou superior a 15 (quinze) dias, o servidor fará jus à diferença entre o valor do padrão ou da referência em que estiver enquadrado o cargo de que é titular ou a função-atividade de que é ocupante, acrescido da Gratificação Executiva, de que trata o inciso I do artigo 38 desta lei complementar, dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte, se for o caso, e do valor da referência do cargo em comissão acrescido das mesmas vantagens, proporcional aos dias substituídos.

§ 2º - O disposto neste artigo aplica-se, também, às hipóteses de designação para funções de serviço público retribuídas mediante "pro labore" de que trata o artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968, e para as funções previstas nos artigos 16 e 17 desta lei complementar.

§ 3º - Na hipótese de substituição em funções-atividades em confiança, no âmbito das Autarquias, aplica-se, no que couber, o disposto neste artigo.

§ 4º - Os servidores integrantes de classes pertencentes a outros sistemas retribuitórios que venham a exercer a substituição em cargos abrangidos por este Plano, receberão o pagamento dessa substituição de acordo com critérios de cálculo a serem estabelecidos em decreto.

CAPÍTULO III

Da Unidade Básica de Valor

Artigo 33 - Fica criada a Unidade Básica de Valor - UBV, como base de cálculo para gratificações e outras vantagens pecuniárias, correspondente ao valor de R$ 100,00 (cem reais).

Artigo 34 - O valor das gratificações e outras vantagens pecuniárias será apurado mediante a aplicação de coeficientes específicos sobre a Unidade Básica de Valor- UBV.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Artigo 35 - Os cargos de Assessor Técnico da Administração Superior e de Assistente Técnico da Administração Superior são privativos da Assessoria Técnica do Governo, da Casa Civil. 

Artigo 36 - O vencimento mensal dos cargos adiante mencionados fica fixado na seguinte conformidade:

I - R$ 9.761, 00 (nove mil, setecentos e sessenta e um reais), para os cargos de Assessor Especial do Governador, Secretário Adjunto, Superintendente, Diretor Executivo, Diretor Superintendente e Presidente da Corregedoria Geral da Administração;

II - R$ 8.168,00 (oito mil, cento e sessenta e oito reais), para os cargos de Secretário Particular e de Assistente Especial do Governador.

Artigo 37 - Aos servidores designados para a função de Corregedor, da Corregedoria Geral da Administração, fica assegurada a remuneração percebida no órgão de origem, inclusive prêmios de incentivo e produtividade, no valor equivalente ao do mês antecedente ao da publicação do ato de designação.

Artigo 38 - A Gratificação Executiva instituída pela Lei Complementar nº 797, de 7 de novembro de 1995, passa a ser calculada mediante a aplicação de coeficientes sobre a Unidade Básica de Valor - UBV, nos seguintes termos: 

I - para os servidores regidos por esta lei complementar:

a) na forma do Anexo XIII, a partir de 1º de outubro de 2008;

b) na forma do Anexo XVII, a partir de 1º de outubro de 2009;

II - para os servidores regidos pela Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 1992, na forma do Anexo XIV;

III - para os servidores regidos pela Lei Complementar nº 700, de 15 de dezembro de 1992, na forma do Anexo XV;

IV - para os servidores regidos pela Lei nº 4.569, de 16 de maio de 1985, na forma do Anexo XVI.

Artigo 39 - O Subanexo 3 do Anexo a que se referem os artigos 1º e 2º da Lei Complementar nº 804, de 21 de dezembro de 1995, alterado pelo artigo 4º da Lei Complementar nº 831, de 1º de outubro de 1997 e pelo artigo 2º da Lei Complementar nº 1.027, de 27 de dezembro de 2007, fica substituído pelo Anexo XVIII que integra esta lei complementar. 

Artigo 40 - Os Anexos I e II a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 2001, alterado pelo artigo 6º da Lei Complementar nº 1.028, de 27 de dezembro de 2007, ficam substituídos pelo Anexo XIX que integra esta lei complementar.

Artigo 41 - A Gratificação por Atividade de Defesa Agropecuária instituída pelo artigo 27 da Lei Complementar nº 919, de 23 de maio de 2002, passa a ser calculada mediante a aplicação de coeficientes sobre a Unidade Básica de Valor - UBV, na forma do   Anexo XX que integra esta lei complementar. 

Artigo 42 - O Subanexo 1 do Anexo II a que se referem os artigos 31 e 32 da Lei Complementar nº 919, de 23 de maio de 2002, fica substituído pelo Anexo XXI que integra esta lei complementar.

Artigo 43 - Os dispositivos adiante mencionados passam a vigorar com a redação que se segue:

I - o "caput" do artigo 2º do Decreto-lei nº 162, de 18 de novembro de 1969, alterado pelo inciso I do artigo 14 da Lei Complementar nº 975, de 6 de outubro de 2005:

"Artigo 2º - A gratificação devida aos integrantes dos órgãos abrangidos pelo artigo 1º, por sessão a que comparecerem, será calculada mediante a aplicação dos coeficientes a seguir mencionados sobre a Unidade Básica de Valor - UBV:

I - 0,70 (setenta centésimos), para o Grupo Especial;

II - 0,55 (cinqüenta e cinco centésimos), para o Grupo A;

III - 0,45 (quarenta e cinco centésimos), para o Grupo B;

IV - 0,30 (trinta centésimos), para o Grupo C;

V - 0,20 (vinte centésimos), para o Grupo D." (NR);

II - o artigo 2º da Lei Complementar nº 315, de 17 de fevereiro de 1983, alterado pelo inciso III do artigo 14 da Lei Complementar nº 975, de 6 de outubro de 2005:


"Artigo 2º - O Adicional de Periculosidade será calculado mediante a aplicação do coeficiente 1,79 (um inteiro e setenta e nove centésimos) sobre a Unidade Básica de Valor - UBV." (NR);

III - O §1º do artigo 1º da Lei nº 8.482, de 21 de dezembro de 1993, alterado pelo inciso X do artigo 2º da Lei Complementar nº 808, de 28 de março de 1996:

"Artigo 1º- ...............................................

§ 1º - A Gratificação de Função será calculada mediante a aplicação de percentuais sobre 2 (duas) vezes o valor da referência 1, Nível I, da Escala Salarial 2, de que trata o inciso II do artigo 20 da Lei nº 4.569, de 16 de maio de 1985, na seguinte conformidade:

	Denominação da Função 
	Percentual

	Chefe de Estação B 
	26%

	Encarregado de Balneário de Águas Claras 
	26%

	Encarregado de Turma de Obras 
	26%

	Feitor de Turma de Manutenção de Via 
	26%

	Chefe de Estação 
	30%

	Chefe de Seção de Almoxarifado 
	30%

	Chefe de Seção de Armazém e Abastecimento 
	30%

	Chefe de Seção de Contabilidade 
	30%

	Chefe de Seção de Obras 
	30%

	Chefe de Seção de Operações e Atividades
	30%

	Chefe de Seção de Orçamentos e Custos
	30%

	Chefe de Seção de Pessoal
	30%

	Chefe de Seção de Elétrica
	30%

	Chefe de Seção de Mecânica 
	30%

	Chefe de Tesouraria
	30%

	Chefe de Turma de Carpintaria e Pintura 
	30%

	Chefe de Turma de Manutenção de Linhas Aéreas 
	30%

	Chefe de Turma de Manutenção Elétrica
	30%

	Chefe de Turma de Manutenção Mecânica 
	30%

	Chefe de Turma de Manutenção Telefônica 
	30%

	Chefe de Turma Metalúrgica 
	30%

	Gerente da Caverna do Diabo 
	30%

	Gerente de Emilio Ribas 
	30%

	Mestre de Linha 
	30%

	(NR)
	


IV - o artigo 2º da Lei Complementar nº 784, de 26 de dezembro de 1994, alterado pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 997, de 26 de maio de 2006:

"Artigo 2º - A Gratificação de Atividade Rodoviária - GAR corresponderá à importância resultante da aplicação do coeficiente 1,71 (um inteiro e setenta e um centésimos) sobre a Unidade Básica de Valor - UBV, observada a jornada de trabalho a que estiver sujeito o servidor." (NR);

V - §1º do artigo 3º da Lei Complementar nº 788, de 27 de dezembro de 1994, alterado pelo inciso XIV do artigo 14 da Lei Complementar nº 975, de 6 de outubro de 2005:

"Artigo 3º -
 .............................................................................................................

§ 1º - O valor da Gratificação Extra de que trata este artigo corresponderá à importância resultante da aplicação do coeficiente 0,255 (duzentos e cinqüenta e cinco milésimos) sobre a Unidade Básica de Valor - UBV, observada a jornada de trabalho a que estiver sujeito o servidor." (NR);

VI - o "caput" do artigo 9º da Lei Complementar nº 826, de 20 de junho de 1997: 

"Artigo 9º - Fica instituída a Gratificação por Atividade de Ouvidoria - GAO, a ser concedida ao ocupante do cargo de Ouvidor de Polícia, correspondente à importância resultante da aplicação do coeficiente 10,25 (dez inteiros e vinte e cinco centésimos) sobre a Unidade Básica de Valor - UBV." (NR);

VII - o artigo 12 da Lei Complementar nº 847, de 16 de julho de 1998, alterado pelo artigo 1º, inciso VII, da Lei Complementar nº 1.046, de 2 de junho de 2008:

"Artigo 12 - A Gratificação pelo Desempenho de Atividades no POUPATEMPO - GDAP, será calculada mediante a aplicação dos coeficientes adiante mencionados sobre a Unidade Básica de Valor - UBV:

I - 9,20 (nove inteiros e vinte centésimos) para as atividades a que se refere o artigo 5º desta lei complementar;

II - 7,79 (sete inteiros e setenta e nove centésimos) para as atividades a que se refere o inciso I do artigo 6º desta lei complementar."(NR);

VIII - o artigo 33 da Lei Complementar nº 919, de 23 de maio de 2002 alterado pela alínea "b" do inciso XXIII do artigo 14 da Lei Complementar nº 975, de 6 de outubro de 2005:

"Artigo 33 - O Prêmio será calculado mediante a aplicação de coeficientes sobre  a Unidade Básica de Valor - UBV, na seguinte conformidade:

I - Grupo I: até 1,73 (um inteiro e setenta e três centésimos); 

II - Grupo II: até 2,35 (dois inteiros e trinta e cinco centésimos); 

III - Grupo III: até 5,06 (cinco inteiros e seis centésimos); 

IV - Grupo IV: até 6,29 (seis inteiros e vinte e nove centésimos); 

V - Grupo V: até 6,53 (seis inteiros e cinqüenta e três centésimos)." (NR)

Artigo 44 - Não mais se aplicam aos servidores abrangidos por esta lei complementar, por estarem absorvidas nos valores fixados nas escalas de vencimentos instituídas pelo artigo 12 desta lei complementar: 

I - a Gratificação Extra, instituída pelo artigo 3º da Lei Complementar nº 788, de 27 de dezembro de 1994; 

II - a Gratificação Fixa, instituída pelo artigo 10 da Lei Complementar nº 741, de 21 de dezembro de 1993.

Artigo 45 - Não mais se aplicam aos servidores abrangidos por esta lei complementar:

I - a gratificação nas travessias por ferryboat, de que trata o Decreto nº 45.695, de 15 de dezembro de 1965;

II - a Gratificação por Travessia, instituída pela Lei Complementar nº 380, de 21 de dezembro de 1984; 

III - a Gratificação de Informática, instituída nos termos do artigo 20 da Lei nº 7.578, de 3 de dezembro de 1991; 

IV - a Gratificação Especial de Atividade - GEA, a Gratificação Especial por Atividade Hospitalar - GEAH, a Gratificação Especial por Atividade Prioritária e Estratégica - GEAPE e Gratificação Especial por Atividade no Instituto de Infectologia "Emílio Ribas" e Centro de Referência e Treinamento - AIDS - GEER, instituídas pelo artigo 19 da Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 1992;

V - a Gratificação de Pedágio, instituída pelo artigo 21 da Lei Complementar nº 677, de 3 de julho de 1992; 

VI - a Gratificação por Atividade Administrativa Educacional, instituída pela Lei Complementar nº 716, de 11 de junho de 1993; 

VII - a Gratificação de Apoio Escolar, instituída pela Lei Complementar nº 717, de 11 de junho de 1993; 

VIII - a Gratificação de Função, instituída pela Lei nº 8.482, de 21 de dezembro de 1993; 

IX - a Gratificação por Atividade de Apoio à Agricultura - GAAG, instituída nos termos do inciso I do artigo 1º, da Lei Complementar nº 759, de 25 de julho de 1994; 

X - a Gratificação Especial de Mediação Trabalhista - GEMT, instituída pelo artigo 2º da  Lei Complementar nº 778, de 23 de dezembro de 1994; 

XI - a Gratificação de Atividade Rodoviária GAR, instituída pela Lei Complementar nº 784, de 26 de dezembro de 1994; 

XII - o Prêmio de Valorização, instituído pela Lei Complementar nº 809, de 18 de abril de 1996;

XIII - a Gratificação Área Educação, instituída pela Lei Complementar nº 834, de 4 de novembro de 1997;

XIV - a Gratificação de Assistência e Suporte a Saúde - GASS, instituída pela Lei Complementar nº 871, de 19 de junho de 2000;

XV - a Gratificação de Suporte às Atividades Escolares - GSAE, instituída pela Lei Complementar nº 872, de 27 de junho de 2000; 

XVI - a Gratificação por Atividade de Suporte Administrativo - GASA, instituída pela Lei Complementar nº 876, de 4 de julho de 2000;

XVII - a Gratificação Geral, de que trata o §1º do artigo 1º da Lei Complementar nº 901, de 12 de setembro de 2001; 

XVIII - a Gratificação por Atividade de Defesa Agropecuária, instituída pelo artigo 27 da Lei Complementar nº 919, de 23 de maio de 2002;

XIX - a Gratificação Suplementar - G.S., instituída nos termos do §1º do artigo 1º da Lei Complementar nº 957, de 13 de setembro de 2004; 

XX - a Gratificação Especial de Atividade Técnico-Desportiva - GEATD, instituída pela Lei Complementar nº 993, de 12 de abril de 2006.

Artigo 46 - Em decorrência do disposto nos artigos 44 e 45 desta lei complementar, os valores das escalas de vencimentos instituídas pelo artigo 12 desta lei complementar ficam fixados nos seguintes termos:

I - a partir de 1º de outubro de 2008, na forma do: 

a) Anexo V, Escala de Vencimentos - Nível Elementar; 

b) Anexo VI, Escala de Vencimentos - Nível Intermediário; 

c) Anexo VII, Escala de Vencimentos - Nível Universitário;

d) Anexo VIII, Escala de Vencimentos - Comissão;

II - a partir de 1º de outubro de 2009, na forma do: 

a) Anexo IX, Escala de Vencimentos - Nível Elementar;

b) Anexo X, Escala de Vencimentos - Nível Intermediário; 

c) Anexo XI, Escala de Vencimentos - Nível Universitário;

d) Anexo XII, Escala de Vencimentos - Comissão.

Artigo 47 - Aos servidores abrangidos por esta lei complementar aplicam-se as disposições legais e regulamentares referentes:

I - ao Prêmio de Incentivo, instituído pela Lei nº 8.975, de 25 de novembro de 1994, e suas alterações posteriores;

II - ao Prêmio de Incentivo à Qualidade - PIQ, instituído pela Lei Complementar nº 804, de 21 de dezembro de 1995, e suas alterações posteriores, na forma do Anexo XVIII desta lei complementar;

III - ao Abono por Satisfação do Usuário - ASU, instituído pelo artigo 4º da Lei Complementar nº 887, de 19 de dezembro de 2000, e suas alterações posteriores; 

IV - ao Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade - PIPQ, instituído pela Lei Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 2001, e suas alterações posteriores, na forma do Anexo XIX desta lei complementar.

V - ao Prêmio de Incentivo à Produtividade - PIP, instituído pelo artigo 31 da Lei Complementar nº 919, de 23 de maio de 2002.

Artigo 48 - O valor da gratificação "pro labore" a que se refere o artigo 11 da Lei Complementar nº 662, de 11 de julho de 1991, passa a ser calculado com base na Escala de Vencimentos - Comissão, instituída pelo inciso IV do artigo 12 desta lei complementar, e corresponderá à quantia resultante da diferença entre o valor fixado para a classe do servidor e o valor da referência equivalente à função para a qual for designado, na seguinte conformidade:

	Denominação da Função 
	Referência

	Encarregado II 
	5

	Chefe II 
	6

	Supervisor Técnico I 
	6

	Diretor Técnico I 
	9

	Diretor Técnico II 
	11

	Diretor Técnico III 
	14


Parágrafo único - Para os fins do disposto no "caput" deste artigo:

1 - o valor fixado para a classe do servidor será acrescido dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte, se for o caso; da Gratificação de Apoio à Pesquisa Científica e Agropecuária - GAPCA, instituída pela Lei nº 8.491, de 27 de dezembro de 1993; da Gratificação Extra, instituída pelo artigo 3º da Lei Complementar nº 788, de 27 de dezembro de 1994; e da Gratificação Suplementar, instituída pela Lei Complementar nº 957, de 13 de setembro de 2004;

2 - o valor da referência equivalente à função para a qual for designado será acrescido da Gratificação Executiva de que trata o inciso I do artigo 38 desta lei complementar e dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte, se for o caso, observada a jornada de trabalho a que estiver sujeito o servidor.

Artigo 49 - Esta lei complementar e suas Disposições Transitórias aplicam-se, no que couber, aos inativos e aos pensionistas.

Artigo 50 - Os títulos dos servidores abrangidos por esta lei complementar serão apostilados pelas autoridades competentes.

Artigo 51 - Ficam extintos, dos Quadros das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias, os cargos e as funções-atividades de Auxiliar de Serviços Gerais e de Oficial Sociocultural, na seguinte conformidade: 

I - os vagos, na data da publicação desta lei complementar;

II - os demais, por ocasião das respectivas vacâncias.

Artigo 52 - Ficam extintos, dos Quadros das Secretarias de Estado e da Procuradoria Geral do Estado, as funções-atividades de Executivo Público e aquelas com denominação idêntica à dos cargos em comissão constantes do Subanexo 4 do Anexo I, na seguinte conformidade:

I - as vagas, na data da publicação desta lei complementar;

II - as demais, por ocasião das respectivas vacâncias.

Artigo 53 - Os órgãos setoriais de recursos humanos publicarão as relações dos cargos e das funções-atividades de que tratam os artigos 51 e 52 desta lei complementar, as quais deverão conter a respectiva denominação, nome do último ocupante, motivo e data da vacância.

Artigo 54 - Poderá ser convertida em pecúnia, mediante requerimento, uma parcela de 30 (trinta) dias de licença-prêmio aos integrantes dos Quadros das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias, regidos por esta lei complementar, que se encontrem em efetivo exercício nas unidades desses órgãos e entidades.

§1º - Os 60 (sessenta) dias de licença-prêmio restantes, do período aquisitivo considerado, somente poderão ser usufruídos em ano diverso daquele em que o beneficiário recebeu a indenização, observado o disposto no artigo 213 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, com a redação dada pela Lei Complementar nº 1048, de 10 de junho de 2008.

§2º - O disposto neste artigo não se aplica aos servidores dos Quadros das Secretarias de Economia e Planejamento e da Fazenda regidos por esta lei complementar.

Artigo 55 - O pagamento da indenização de que trata o artigo 54 restringir-se-á às licenças-prêmio cujos períodos aquisitivos se completem a partir da data da vigência desta lei complementar e observará o seguinte:

I - será efetivado no 5º dia útil do mês de aniversário do requerente;

II - corresponderá ao valor da remuneração do servidor no mês-referência de que trata o inciso anterior.

Artigo 56 - O servidor de que trata o artigo 54 desta lei complementar que optar pela conversão em pecúnia, de 30 (trinta) dias de licença-prêmio, deverá apresentar requerimento no prazo de 3 (três) meses antes do mês do seu aniversário.

§1º - O órgão setorial ou subsetorial de recursos humanos competente deverá instruir o requerimento com:

1 -  informações relativas à publicação do ato de concessão da licença-prêmio e ao período aquisitivo;

2 - declaração de não-fruição de parcela de licença-prêmio no ano considerado, relativa ao mesmo período aquisitivo.

§ 2º - Caberá à autoridade competente decidir sobre o deferimento do pedido, com observância:

1 - da necessidade do serviço;

2 - da assiduidade e da ausência de penas disciplinares, no período de 1 (um) ano imediatamente anterior à data do requerimento do servidor.

Artigo 57 - A Secretaria de Gestão Pública, se necessário, poderá editar normas complementares à aplicação do disposto nos artigos 54 a 56 desta lei complementar.

Artigo 58 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, para o corrente exercício, até o limite de R$ 151.000.000,00 (cento e cinqüenta e um milhões de reais), mediante a utilização de recursos nos termos do § 1º do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320, de 27 de março de 1964.

Artigo 59 - Esta lei complementar e suas Disposições Transitórias entram em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de outubro de 2008, ficando revogados:

I - o Decreto nº 45.695, de 15 de dezembro de 1965;

II - o artigo 12-B da Lei Complementar nº 125, de 18 de novembro de 1975, acrescentado pelo artigo 3º da Lei Complementar nº 821, de 16 de dezembro de 1996; 

III - a Lei Complementar nº 380, de 21 de dezembro de 1984;

IV - o artigo 20 da Lei nº 7.578, de 3 de dezembro de 1991; 

V - o artigo 21 da Lei Complementar nº 677, de 3 de julho de 1992;

VI - a Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993, ressalvados os § 2º e 3º do artigo 4º de suas Disposições Transitórias, nos termos do artigo 4º das Disposições Transitórias desta lei complementar;

VII - a Lei Complementar nº 716, de 11 de junho de 1993;

VIII - a Lei Complementar nº 717, de 11 de junho de 1993;

IX - o item 1 do § 1º do artigo 10 da Lei Complementar nº 741, de 21 de dezembro de 1993; 

X - o inciso I do artigo 1º da Lei Complementar nº 759, de 25 de julho de 1994; 

XI - o artigo 2º da Lei Complementar nº 778, de 23 de dezembro de 1994;

XII - o inciso VIII do artigo 3º da Lei Complementar nº 788, de 27 de dezembro de 1994; 

XIII - a Lei Complementar nº 809, de 18 de abril de 1996;

XIV - a Lei Complementar nº 834, de 4 de novembro de 1997;

XV - a Lei Complementar nº 872, de 27 de junho de 2000; 

XVI - o §1º do artigo 1º da Lei Complementar nº 901, de 12 de setembro de 2001; 

XVII - o § 1º do artigo 1º da Lei Complementar nº 957, de 13 de setembro de 2004;

XVIII -o artigo 23 da Lei Complementar nº 975, de 6 de outubro de 2005; 

XIX - a Lei Complementar nº 993, de 12 de abril de 2006.

CAPÍTULO V

Disposições Transitórias

Artigo 1º - As classes constantes dos Anexos I e II desta lei complementar ficam enquadradas na forma neles prevista.

Artigo 2º - Os atuais servidores integrantes das classes constantes dos Subanexos 1, 2 e 3 dos Anexos I e II desta lei complementar terão os respectivos cargos ou funções-atividades enquadrados na forma e referência neles previstas e em grau cujo valor seja igual ou imediatamente superior à quantia resultante do somatório:

I - do valor do padrão do cargo ou função-atividade;

II - das gratificações, a que fizer jus o servidor, relacionadas no artigo 44 desta lei complementar;

III - da vantagem pessoal prevista no § 5º do artigo 2º, no § 4º do artigo 3º e no § 1º do artigo 4º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993, se for o caso.

§ 1º - Procedido o enquadramento nos termos deste artigo, efetuar-se-á o somatório do valor do padrão obtido com o valor da Gratificação Executiva correspondente, prevista na alínea "a" do inciso I do artigo 38 desta lei complementar, do adicional por tempo de serviço e da sexta-parte, quando for o caso. 

§ 2º - Se da aplicação do disposto no § 1º deste artigo resultar somatório inferior à remuneração mensal do mês imediatamente anterior ao de enquadramento, a diferença apurada será paga em código específico, a título de vantagem pessoal. 

§ 3º - Para efeito de apuração da remuneração mensal de que trata o § 2º deste artigo serão considerados os seguintes valores, desde que ao tempo devidos ao servidor: 

1 - do padrão do cargo ou da função atividade;

2 - das gratificações previstas nos artigos 44 e 45 desta lei complementar e da Gratificação Executiva de que trata o inciso I do artigo 1º da Lei Complementar nº 797, de 7 de novembro de 1995;

3 - do abono complementar de que trata o artigo 8º da Lei Complementar nº 975, de 6 de outubro de 2005;  

4 - do adicional por tempo de serviço e da sexta-parte dos vencimentos.

§ 4º - Sobre o valor da vantagem pessoal apurada nos termos do § 2º deste artigo incidirão o adicional por tempo de serviço e a sexta-parte dos vencimentos, quando for o caso, e os índices de reajuste geral concedidos aos servidores regidos por esta lei complementar.

Artigo 3º - Ficam dispensados das exigências estabelecidas nos incisos I e II do artigo 4º e do artigo 5º desta lei complementar, os atuais ocupantes de cargos e funções-atividades por eles abrangidos.

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, também, aos candidatos de concurso público em andamento, ou encerrado e com prazo de validade em vigor, cujas exigências diferem das estabelecidas por esta lei complementar.

Artigo 4º - Fica mantida a condição de efetividade assegurada aos servidores ocupantes de cargos ou de funções-atividades de chefia e encarregatura pelos §§ 2º e 3º do artigo 4º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993.

Artigo 5º - O cálculo dos salários dos servidores ocupantes das funções de Rondante, integrados ao Quadro Especial da Secretaria da Segurança Pública, de acordo com o artigo 4º da Lei nº 10.750, de 23 de janeiro de 2001, será efetuado com base na referência correspondente à classe de Oficial Operacional, instituída por esta lei complementar, observado o disposto no artigo 2º destas Disposições Transitórias.

Artigo 6º - O cálculo da pensão mensal devida aos beneficiários dos servidores que eram titulares de cargos de Ascensorista, Delegado Regional, Diretor Técnico de Departamento, Inspetor (Agências) e Técnico de Pessoal, pertencentes aos Quadros Especiais instituídos pelo artigo 7º da Lei nº 10.430, de 16 de dezembro de 1971, pelo inciso I do artigo 1º do Decreto nº 24.960, de 10 de abril de 1986, pelo artigo 3º da Lei  nº 6.470, de 15 de junho de 1989 e à Parte Especial do Quadro da ex-autarquia Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT, far-se-á, a partir da data da vigência desta lei complementar, respectivamente, com base nas referências correspondentes aos cargos de Auxiliar de Serviços Gerais, Diretor Técnico I, Diretor Técnico III, Chefe de Seção I e Analista Administrativo, enquadrados nas Escalas de Vencimentos instituídas pelo artigo 12 desta lei complementar.

Palácio dos Bandeirantes, aos 17 de dezembro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 17 de dezembro de 2008.

Anexo I

a que se referem os artigos 1º, 2º, inciso I, 4º, 6º e artigos 1º e 2º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº   de     de     de 2008

Subanexo 1

Anexo de Enquadramento das Classes – Nível Elementar – Administração Direta

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REF.
	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REF.

	
	SQC
	
	
	SQC
	

	Agente de Tráfego
	III
	3
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Arrais
	II
	3
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Ascensorista
	III
	2
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Auxiliar Agropecuário
	III
	3
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Auxiliar de Desenvolvimento Infantil
	III
	3
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Auxiliar de Recepções
	III
	1
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Auxiliar de Serviços
	III
	1
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Bilheteiro
	III
	1
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Feitor
	III
	2
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Garçom
	III
	1
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Marinheiro
	III
	1
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Mestre de Artesanato
	III
	3
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Mestre de Obras
	III
	3
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Mestre de Oficina
	III
	3
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Motociclista
	III
	2
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Motorista de Lancha
	III
	2
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Motorista Naval
	III
	2
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Oficial de Serviços e Manutenção
	III
	2
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Oficial de Serviços Gráficos
	III
	2
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Patrão de Lancha
	II
	3
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Recepcionista
	III
	3
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Sondador
	III
	2
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Telefonista
	III
	2
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Trabalhador Braçal
	III
	1
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1

	Vigia
	III
	2
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	1


Anexo I

a que se referem os artigos 1º, 2º, inciso I, 4º, 6º e artigos 1º e 2º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº   de     de     de 2008

Subanexo 2

Anexo de Enquadramento das Classes – Nível Intermediário – Administração Direta

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REF.
	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REF.

	
	SQC
	
	
	SQC
	

	Agente Administrativo
	III
	3
	Oficial Administrativo
	III
	1

	Agente Administrativo de Ensino
	III
	3
	Oficial Administrativo
	III
	1

	Agente de Áreas de Administração Geral
	III
	5
	Oficial Administrativo
	III
	1

	Agente de Ofícios e Manutenção 
	III
	1
	Oficial Operacional
	III
	1

	Agente de Pessoal 
	III
	3
	Oficial Administrativo
	III
	1

	Agente de Serviços Técnicos
	III
	3
	Oficial Operacional
	III
	1

	Almoxarife
	II
	2
	Oficial Administrativo
	III
	1

	Auxiliar de Engenheiro
	III
	2
	Oficial Operacional
	III
	1

	Desenhista
	III
	3
	Oficial Operacional
	III
	1

	Fiscal de Junta Comercial 
	III
	3
	Oficial Operacional
	III
	1

	Inspetor
	III
	2
	Oficial Operacional
	III
	1

	Inspetor de Ensino Artístico
	III
	2
	Oficial Sociocultural
	III
	1

	Inspetor do Trabalho
	III
	2
	Oficial Operacional
	III
	1

	Lançador
	III
	2
	Oficial Operacional
	III
	1

	Mestre de Ofício
	III
	2
	Oficial Operacional
	III
	1

	Monitor de Museus
	III
	3
	Oficial Sociocultural
	III
	1

	Motorista
	III
	1
	Oficial Operacional
	III
	1

	Nivelador
	III
	2
	Oficial Operacional
	III
	1

	Oficial Administrativo
	III
	2
	Oficial Administrativo
	III
	1

	Oficial de Serviços em Cine e Foto
	III
	2
	Oficial Operacional
	III
	1

	Operador de Máquinas
	III
	1
	Oficial Operacional
	III
	1

	Operador de Máquinas Rodoviárias
	III
	1
	Oficial Operacional
	III
	1

	Operador de Telecomunicações
	III
	2
	Oficial Operacional
	III
	1

	Professor de Academia de Polícia I
	II
	3
	Oficial Sociocultural
	III
	1

	Recepcionista Bilíngüe
	III
	4
	Oficial Sociocultural
	III
	1

	Recreacionista
	III
	3
	Oficial Sociocultural
	III
	1

	Salva-vidas
	III
	2
	Oficial Sociocultural
	III
	1

	Técnico Agrícola
	III
	3
	Oficial Operacional
	III
	1

	Técnico Agropecuário
	III
	3
	Oficial Operacional
	III
	1

	Técnico de Apoio de Recursos Humanos 
	III
	5
	Oficial Administrativo
	III
	1

	Técnico de Contabilidade
	III
	3
	Oficial Administrativo
	III
	1


	Técnico de Eletrônica
	III
	3
	Oficial Operacional
	III
	1

	Técnico de Segurança do Trabalho
	III
	3
	Oficial Operacional
	III
	1

	Técnico em Agrimensura
	III
	3
	Oficial Operacional
	III
	1

	Topógrafo 
	III
	3
	Oficial Operacional
	III
	1


Anexo I

a que se referem os artigos 1º, 2º, inciso I, 4º, 6º e artigos 1º e 2º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº   de     de     de 2008

Subanexo 3

Anexo de Enquadramento das Classes – Nível Universitário – Administração Direta

ESTRUTURA I

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REF.
	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REF.

	Administrador
	SQC-III
	2
	Analista Administrativo
	SQC-III
	1

	Agente de Administração Pública
	SQC-III
	3
	Analista Administrativo
	SQC-III
	1

	Agente de Desenvolvimento Educacional
	SQC-III
	2
	Analista Sociocultural
	SQC-III
	1

	Atuário
	SQC-III
	2
	Analista Administrativo
	SQC-III
	1

	Auxiliar de Administração Pública
	SQC-III
	1
	Analista Administrativo
	SQC-III
	1

	Bibliotecário
	SQC-III
	2
	Analista Sociocultural
	SQC-III
	1

	Botânico
	SQC-III
	2
	Analista de Tecnologia
	SQC-III
	1

	Capelão
	SQC-III
	1
	Analista Sociocultural
	SQC-III
	1

	Economista
	SQC-III
	2
	Analista Administrativo
	SQC-III
	1

	Economista Doméstico
	SQC-III
	1
	Analista Administrativo
	SQC-III
	1

	Especialista em Recursos Humanos
	SQC-III
	2
	Analista Administrativo
	SQC-III
	1

	Estatístico
	SQC-III
	2
	Analista de Tecnologia
	SQC-III
	1

	Geofísico
	SQC-III
	2
	Analista de Tecnologia
	SQC-III
	1

	Geógrafo
	SQC-III
	2
	Analista de Tecnologia
	SQC-III
	1

	Historiógrafo
	SQC-III
	2
	Analista Sociocultural
	SQC-III
	1

	Meteorologista
	SQC-III
	2
	Analista de Tecnologia
	SQC-III
	1

	Museólogo
	SQC-III
	2
	Analista Sociocultural
	SQC-III
	1

	Orientador Artístico
	SQC-III
	1
	Analista Sociocultural
	SQC-III
	1

	Orientador Trabalhista
	SQC-III
	2
	Analista Sociocultural
	SQC-III
	1

	Professor de Academia de Polícia II
	SQC-II
	2
	Analista Sociocultural
	SQC-III
	1

	Professor de Conservatório Musical
	SQC-II
	2
	Analista Sociocultural
	SQC-III
	1

	Redator
	SQC-III
	2
	Analista Sociocultural
	SQC-III
	1

	Relações Públicas
	SQC-III
	2
	Analista Sociocultural
	SQC-III
	1

	Restaurador
	SQC-III
	2
	Analista Sociocultural
	SQC-III
	1

	Revisor
	SQC-III
	2
	Analista Sociocultural
	SQC-III
	1

	Sociólogo
	SQC-III
	2
	Analista Sociocultural
	SQC-III
	1

	Técnico Desportivo
	SQC-III
	2
	Analista Sociocultural
	SQC-III
	1

	Tecnologista
	SQC-III
	2
	Analista de Tecnologia
	SQC-III
	1

	Zootecnista
	SQC-III
	2
	Analista de Tecnologia
	SQC-III
	1


ESTRUTURA II

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REF.
	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REF.

INICIAL

	
	SQC
	SQF
	
	
	SQC
	SQF
	

	Executivo Público I
	III
	II
	1
	Executivo Público 
	III
	II
	1

	Executivo Público II
	III
	II
	2
	Executivo Público 
	III
	II
	2
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Subanexo 4

Anexo de Enquadramento das Classes – Comissão – Administração Direta

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REF.
	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REF.

	
	SQC
	
	
	SQC
	

	Analista de Planejamento e Gestão
	I
	11
	Assistente Técnico I
	I
	4


	Analista de Planejamento Educacional
	I
	11
	Assistente Técnico I
	I
	4

	Analista de Recursos Humanos
	I
	11
	Assistente Técnico I
	I
	4

	Analista para Modernização Administrativa
	I
	11
	Assistente Técnico I
	I
	4

	Analista para Transportes
	I
	11
	Assistente Técnico I
	I
	4

	Analista Supervisor
	I
	13
	Supervisor Técnico I
	I
	6

	Assessor de Ouvidoria
	I
	22
	Assessor de Ouvidoria
	I
	13

	Assessor Técnico da Administração Superior
	I
	3*
	Assessor Técnico da Administração Superior
	I
	16

	Assessor Técnico da Junta Comercial
	I
	21
	Assistente Técnico IV
	I
	11

	Assessor Técnico de Gabinete
	I
	23
	Assessor Técnico de Gabinete 
	I
	15

	Assistente
	I
	1
	Assistente I
	I
	1

	Assistente Administrativo de Ensino
	I
	1
	Assistente II
	I
	2

	Assistente de Ouvidoria
	I
	19
	Assistente de Ouvidoria
	I
	9

	Assistente de Planejamento Agropecuário I
	I
	17
	Assistente Técnico II
	I
	7

	Assistente de Planejamento Agropecuário II
	I
	19
	Assistente Técnico III
	I
	9

	Assistente de Planejamento Agropecuário III
	I
	21
	Assistente Técnico IV
	I
	11

	Assistente de Planejamento e Controle I
	I
	17
	Assistente Técnico II
	I
	7

	Assistente de Planejamento e Controle II
	I
	19
	Assistente Técnico III
	I
	9

	Assistente de Planejamento e Controle III
	I
	21
	Assistente Técnico IV
	I
	11

	Assistente de Planejamento e Gestão de Recursos Humanos
	I
	21
	Assistente Técnico IV
	I
	11

	Assistente de Planejamento e Gestão I
	I
	17
	Assistente Técnico II
	I
	7

	Assistente de Planejamento e Gestão II
	I
	19
	Assistente Técnico III
	I
	9


	Assistente de Planejamento e Gestão III
	I
	21
	Assistente Técnico IV
	I
	11

	Assistente de Planejamento Educacional
	I
	17
	Assistente Técnico II
	I
	7

	Assistente Técnico da Administração Pública
	I
	1*
	Assistente Técnico V
	I
	12

	Assistente Técnico da Administração Superior
	I
	2*
	Assistente Técnico da Administração Superior 
	I
	14

	Assistente Técnico de Coordenador
	I
	22
	Assistente Técnico de Coordenador
	I
	13

	Assistente Técnico de Direção I
	I
	17
	Assistente Técnico II
	I
	7

	Assistente Técnico de Direção II
	I
	19
	Assistente Técnico III
	I
	9

	Assistente Técnico de Direção III
	I
	21
	Assistente Técnico IV
	I
	11

	Assistente Técnico de Ensino
	I
	10
	Assistente Técnico I
	I
	4

	Assistente Técnico de Gabinete I
	I
	17
	Assistente Técnico de Gabinete I
	I
	7

	Assistente Técnico de Gabinete II
	I
	19
	Assistente Técnico de Gabinete II
	I
	9

	Assistente Técnico de Gabinete III
	I
	21
	Assistente Técnico de Gabinete III
	I
	11

	Assistente Técnico de Recursos Humanos I
	I
	17
	Assistente Técnico II
	I
	7

	Assistente Técnico de Recursos Humanos II
	I
	19
	Assistente Técnico III
	I
	9

	Assistente Técnico para Modernização Administrativa
	I
	21
	Assistente Técnico IV
	I
	11

	Auxiliar de Gabinete
	I
	4
	Assistente de Gabinete I
	I
	1

	Auxiliar de Secretário Particular
	I
	4
	Assistente de Gabinete I
	I
	1

	Chefe de Cerimonial
	I
	25
	Chefe de Cerimonial
	I
	17

	Chefe de Escritório do Governo
	I
	21
	Assistente Técnico IV
	I
	11

	Chefe de Gabinete
	I
	26
	Chefe de Gabinete
	I
	18

	Chefe de Inspetoria de Esportes e Recreação
	I
	13
	Chefe II
	I
	6

	Chefe de Posto de Atendimento
	I
	13
	Chefe II
	I
	6

	Chefe de Seção
	I
	7
	Chefe I
	I
	2

	Chefe de Seção Técnica
	I
	13
	Chefe II
	I
	6

	Controlador de Programação Orçamentária
	I
	2
	Assistente I
	I
	1

	Coordenador
	I
	25
	Coordenador
	I
	17

	Coordenador de Polícia
	I
	25
	Coordenador 
	I
	17

	Delegado Regional de Cultura
	I
	18
	Diretor Técnico I
	I
	9

	Delegado Regional de Esportes
	I
	18
	Diretor Técnico I
	I
	9

	Delegado Regional de Turismo
	I
	18
	Diretor Técnico I
	I
	9

	Delegado Regional do Interior
	I
	18
	Diretor Técnico I
	I
	9

	Diretor de Centro Social Urbano
	I
	16
	Diretor I
	I
	6

	Diretor de Departamento
	I
	20
	Diretor III
	I
	10

	Diretor de Divisão
	I
	18
	Diretor II
	I
	8

	Diretor de Serviço
	I
	16
	Diretor I
	I
	6

	Diretor Técnico de Departamento
	I
	22
	Diretor Técnico III
	I
	14

	Diretor Técnico de Divisão
	I
	20
	Diretor Técnico II
	I
	11

	Diretor Técnico de Serviço
	I
	18
	Diretor Técnico I
	I
	9

	Encarregado de Posto de Atendimento
	I
	10
	Encarregado II
	I
	5

	Encarregado de Setor
	I
	4
	Encarregado I
	I
	1

	Encarregado de Setor Técnico
	I
	10
	Encarregado II
	I
	5

	Encarregado de Turma
	I
	4
	Encarregado I
	I
	1

	Lançador Chefe
	I
	7
	Chefe I
	I
	2

	Oficial de Gabinete
	I
	7
	Assistente de Gabinete II
	I
	3

	Ouvidor da Polícia
	I
	25
	Ouvidor de Polícia
	I
	17

	Presidente da Junta Comercial
	I
	25
	Presidente da Junta Comercial
	I
	17

	Secretário
	I
	1
	Assistente I
	I
	1

	Secretário Geral da Junta Comercial
	I
	22
	Secretário Geral da Junta Comercial
	I
	14

	Supervisor de Equipe de Ação Social
	I
	13
	Supervisor Técnico I
	I
	6

	Supervisor de Equipe de Assistência Técnica I
	I
	19
	Supervisor Técnico II
	I
	10

	Supervisor de Equipe de Assistência Técnica II
	I
	21
	Supervisor Técnico III
	I
	12

	Supervisor de Equipe Técnica
	I
	13
	Supervisor Técnico I
	I
	6


* Referência pertencente à Tabela das Classes Executivas criada pela Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993.
Anexo II

a que se referem os artigos 1º, 2º, inciso I, 4º, 6º e artigos 1º e 2º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº     de     de       de 2008

Subanexo 1

Anexo de Enquadramento das Classes – Nível Elementar – Autarquia

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REF.
	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REF.

	
	SQC
	SQF
	
	
	SQC
	SQF
	

	Agente de Tráfego
	III
	II
	3
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1

	Arrais
	II
	I
	3
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1

	Ascensorista
	III
	II
	2
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1

	Auxiliar Agropecuário
	III
	II
	3
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1

	Auxiliar de Recepções
	III
	II
	1
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1

	Auxiliar de Serviços
	III
	II
	1
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1

	Contramestre
	III
	II
	3
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1

	Feitor
	III
	II
	2
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1

	Garçom
	III
	II
	1
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1

	Marinheiro
	III
	II
	1
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1

	Mestre de Artesanato
	III
	II
	3
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1

	Mestre de Obras
	III
	II
	3
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1

	Mestre de Oficina
	III
	II
	3
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1

	Motociclista
	III
	II
	2
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1

	Motorista Naval
	III
	II
	2
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1

	Oficial de Serviços e Manutenção
	III
	II
	2
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1

	Oficial de Serviços Gráficos
	III
	II
	2
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1

	Recepcionista
	III
	II
	3
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1

	Sondador
	III
	II
	2
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1

	Telefonista
	III
	II
	2
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1

	Trabalhador Braçal
	III
	II
	1
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1

	Vigia
	III
	II
	2
	Auxiliar de Serviços Gerais
	III
	II
	1


Anexo II

a que se referem os artigos 1º, 2º, inciso I, 4º, 6º e artigos 1º e 2º das Disposições Transitórias da Lei

Subanexo 2

Anexo de Enquadramento das Classes – Nível Intermediário – Autarquia

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REF.
	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REF.



	
	SQC
	SQF
	
	
	SQC
	SQF
	

	Agente Administrativo
	III
	II
	3
	Oficial Administrativo
	III
	II
	1

	Agente de Áreas de Administração Geral
	III
	II
	5
	Oficial Administrativo
	III
	II
	1

	Agente de Ofícios e Manutenção 
	III
	II
	1
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Agente de Pessoal 
	III
	II
	3
	Oficial Administrativo
	III
	II
	1

	Agente de Praça de Pedágio
	II
	I
	4
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Agente de Praça de Pesagem
	II
	I
	4
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Agente de Serviços Técnicos
	III
	II
	3
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Agente Operacional
	III
	II
	4
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Almoxarife
	II
	I
	2
	Oficial Administrativo
	III
	II
	1

	Auxiliar de Desapropriação
	III
	II
	2
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Auxiliar de Engenheiro
	III
	II
	2
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Auxiliar Técnico de Equipamento Rodoviário
	III
	II
	1
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Desenhista
	III
	II
	3
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Fiscal de Obras
	III
	II
	2
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Fiscal de Taxas
	III
	II
	2
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Fiscal de Transportes Coletivos
	III
	II
	2
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Inspetor
	III
	II
	2
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Inspetor de Máquinas e Veículos
	II
	I
	3
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Inspetor de Obras
	II
	I
	2
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Inspetor de Taxas
	II
	I
	2
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Inspetor de Trabalho
	III
	II
	2
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Julgador de Taxas
	III
	II
	4
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Lançador
	III
	II
	2
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Motorista
	III
	II
	1
	Oficial Operacional
	III
	II
	1


	Nivelador
	III
	II
	2
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Oficial Administrativo
	III
	II
	2
	Oficial Administrativo
	III
	II
	1

	Oficial de Serviços em Cine e Foto
	III
	II
	2
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Operador de Máquinas
	III
	II
	1
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Operador de Máquinas Rodoviárias
	III
	II
	1
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Operador de Máquinas Rodoviárias Especiais 
	III
	II
	3
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Operador de Praça de Pedágio
	III
	II
	2
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Operador de Praça de Pesagem
	III
	II
	2
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Operador de Telecomunicações
	III
	II
	2
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Operador de Terminal de Computador
	III
	II
	3
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Recreacionista
	III
	II
	3
	Oficial Sociocultural
	III
	II
	1

	Salva-vidas
	III
	II
	2
	Oficial Sociocultural
	III
	II
	1

	Técnico Agropecuário
	III
	II
	3
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Técnico de Apoio de Recursos Humanos 
	III
	II
	5
	Oficial Administrativo
	III
	II
	1

	Técnico de Contabilidade
	III
	II
	3
	Oficial Administrativo
	III
	II
	1

	Técnico de Eletrônica
	III
	II
	3
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Técnico de Equipamento Rodoviário
	III
	II
	3
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Técnico de Segurança do Trabalho
	III
	II
	3
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Técnico em Agrimensura
	III
	II
	3
	Oficial Operacional
	III
	II
	1

	Topógrafo 
	III
	II
	3
	Oficial Operacional
	III
	II
	1


Anexo II

a que se referem os artigos 1º, 2º, inciso I, 4º, 6º e artigos 1º e 2º das Disposições Transitórias da Lei 
Subanexo 3

Anexo de Enquadramento das Classes – Nível Universitário – Autarquia

ESTRUTURA I

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REF.
	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REF.



	
	SQC
	SQF
	
	
	SQC
	SQF
	

	Administrador
	III
	II
	2
	Analista Administrativo
	III
	II
	1

	Agente de Administração Pública
	III
	II
	3
	Analista Administrativo
	III
	II
	1

	Agente de Desenvolvimento Educacional
	III
	II
	2
	Analista Sociocultural
	III
	II
	1

	Assistente de Aeroporto
	II
	I
	1
	Analista de Tecnologia
	III
	II
	1

	Atuário
	III
	II
	2
	Analista Administrativo
	III
	II
	1

	Auxiliar de Administração Pública
	III
	II
	1
	Analista Administrativo
	III
	II
	1

	Bibliotecário
	III
	II
	2
	Analista Sociocultural
	III
	II
	1

	Capelão
	III
	II
	1
	Analista Sociocultural
	III
	II
	1

	Criminologista
	III
	II
	2
	Analista de Tecnologia
	III
	II
	1

	Economista
	III
	II
	2
	Analista Administrativo
	III
	II
	1

	Especialista em Recursos Humanos
	III
	II
	2
	Analista Administrativo
	III
	II
	1

	Estatístico
	III
	II
	2
	Analista de Tecnologia
	III
	II
	1

	Geógrafo
	III
	II
	2
	Analista de Tecnologia
	III
	II
	1

	Matemático
	III
	II
	2
	Analista de Tecnologia
	III
	II
	1

	Redator
	III
	II
	2
	Analista Sociocultural
	III
	II
	1

	Relações Públicas
	III
	II
	2
	Analista Sociocultural
	III
	II
	1

	Revisor
	III
	II
	2
	Analista Sociocultural
	III
	II
	1

	Sociólogo
	III
	II
	2
	Analista Sociocultural
	III
	II
	1

	Técnico Desportivo
	III
	II
	2
	Analista Sociocultural
	III
	II
	1

	Tecnologista
	III
	II
	2
	Analista de Tecnologia
	III
	II
	1

	Tecnólogo
	III
	II
	2
	Analista de Tecnologia
	III
	II
	1


ESTRUTURA II

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REF.
	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REF.



	
	SQC
	SQF
	
	
	SQC
	SQF
	

	Executivo Público I
	III
	II
	1
	Executivo Público 
	III
	II
	1


Anexo II

a que se referem os artigos 1º, 2º, inciso I, 4º, 6º e artigos 1º e 2º das Disposições Transitórias da Lei 
Subanexo 4
Anexo de Enquadramento das Classes – Comissão – Autarquia

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REF.
	DENOMINAÇÃO
	TABELA
	REF.

	
	SQC
	SQF
	
	
	SQC
	SQF
	

	Analista de Planejamento Educacional
	I
	II
	11
	Assistente Técnico I
	I
	II
	4

	Analista de Recursos Humanos
	I
	II
	11
	Assistente Técnico I
	I
	II
	4

	Analista de Sistemas
	I
	II
	11
	Assistente Técnico I
	I
	II
	4

	Analista Supervisor
	I
	II
	13
	Supervisor Técnico I
	I
	I
	6

	Assessor Técnico Chefe
	I
	I
	23
	Assessor Técnico Chefe
	I
	I
	15

	Assistente
	I
	II
	1
	Assistente I
	I
	II
	1

	Assistente de Planejamento e Controle I
	I
	II
	17
	Assistente Técnico II
	I
	II
	7

	Assistente de Planejamento e Controle II
	I
	II
	19
	Assistente Técnico III
	I
	II
	9

	Assistente de Planejamento e Controle III
	I
	II
	21
	Assistente Técnico IV
	I
	II
	11

	Assistente de Planejamento Orçamentário e Financeiro I
	I
	II
	17
	Assistente Técnico II
	I
	II
	7

	Assistente de Planejamento Orçamentário e Financeiro II
	I
	II
	19
	Assistente Técnico III
	I
	II
	9

	Assistente Técnico da Administração Pública
	I
	II
	1*
	Assistente Técnico V
	I
	II
	12

	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária I
	I
	
	17
	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária I
	I
	
	7

	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária II
	I
	
	19
	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária II
	I
	
	9

	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária III
	I
	
	21
	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária III
	I
	
	11

	Assistente Técnico de Direção I
	I
	II
	17
	Assistente Técnico II
	I
	II
	7

	Assistente Técnico de Direção II
	I
	II
	19
	Assistente Técnico III
	I
	II
	9

	Assistente Técnico de Direção III
	I
	II
	21
	Assistente Técnico IV
	I
	II
	11

	Assistente Técnico de Direção IV
	I
	II
	22
	Assistente Técnico VI
	I
	II
	13

	Assistente Técnico de Recursos Humanos I
	I
	II
	17
	Assistente Técnico II
	I
	II
	7

	Assistente Técnico de Recursos Humanos II
	I
	II
	19
	Assistente Técnico III
	I
	II
	9

	Assistente Técnico Especializado
	I
	
	22
	Assistente Técnico VI
	I
	II
	13


	Assistente Técnico Especializado em Defesa 
	I
	
	22
	Assistente Técnico Especializado em Defesa
	I
	
	13

	Auxiliar Administrativo
	I
	
	4
	Assistente de Gabinete I
	I
	
	1

	Auxiliar de Gabinete
	I
	II
	4
	Assistente de Gabinete I
	I
	II
	1

	Chefe de Gabinete de Autarquia
	I
	I
	25
	Chefe de Gabinete de Autarquia
	I
	I
	17

	Chefe de Seção
	I
	I
	7
	Chefe I
	I
	I
	2

	Chefe de Seção Técnica
	I
	I
	13
	Chefe II
	I
	I
	6

	Chefe de Turma
	I
	I
	7
	Chefe I
	I
	I
	2

	Coordenador
	I
	I
	25
	Coordenador
	I
	I
	17

	Diretor Adjunto
	I
	
	25
	Diretor Adjunto
	I
	
	17

	Diretor de Departamento
	I
	I
	20
	Diretor III
	I
	I
	10

	Diretor de Divisão
	I
	I
	18
	Diretor II
	I
	I
	8

	Diretor de Serviço
	I
	I
	16
	Diretor I
	I
	I
	6

	Diretor Técnico de Departamento
	I
	I
	22
	Diretor Técnico III
	I
	I
	14

	Diretor Técnico de Divisão
	I
	I
	20
	Diretor Técnico II
	I
	I
	11

	Diretor Técnico de Serviço
	I
	I
	18
	Diretor Técnico I
	I
	I
	9

	Encarregado de Setor
	I
	I
	4
	Encarregado I
	I
	I
	1

	Encarregado de Setor Técnico
	I
	I
	10
	Encarregado II
	I
	I
	5

	Encarregado de Turma
	I
	I
	4
	Encarregado I
	I
	I
	1

	Encarregado de Turno
	I
	I
	4
	Encarregado I
	I
	I
	1

	Lançador Chefe
	I
	I
	7
	Chefe I
	I
	I
	2

	Oficial de Gabinete
	I
	I
	7
	Assistente de Gabinete II
	I
	II
	3

	Orientador Previdenciário
	I
	I
	2
	Assistente I
	I
	II
	1

	Secretária de Diretoria
	I
	
	7
	Assistente de Gabinete II
	I
	
	3

	Secretário
	I
	II
	1
	Assistente I
	I
	II
	1

	Supervisor de Equipe de Assistência Rodoviária
	I
	I
	10
	Supervisor
	I
	I
	3

	Supervisor de Equipe de Pedágio
	I
	I
	13
	Supervisor
	I
	I
	3

	Supervisor de Equipe Técnica
	I
	I
	13
	Supervisor Técnico I
	I
	I
	6

	Supervisor de Praça de Pedágio
	I
	I
	10
	Supervisor
	I
	I
	3

	Supervisor de Praça de Pesagem
	I
	I
	10
	Supervisor
	I
	I
	3


Anexo III

a que se referem os artigos 2º, inciso I, e 4º, §2º, da Lei Complementar nº   de    de   de 2008

	NÍVEL / CLASSES
	ATRIBUIÇÕES

	Nível Elementar

	Auxiliar de Serviços Gerais
	Executar atividades de serviços gerais e/ou fiscalizar essas atividades, quando realizadas por terceiros nas suas áreas de atuação.

	Nível Intermediário

	Oficial Administrativo
	Realizar atividades de apoio técnico e/ou administrativo nas diversas áreas de atuação.

	Oficial Operacional
	Realizar atividades de apoio técnico e/ou operacional nas diversas áreas de atuação.

	Oficial Sociocultural
	Realizar atividades de apoio sociocultural nas diversas áreas de atuação.

	Nível Superior

	Analista Administrativo
	Realizar atividades especializadas nos setores de administração geral nas diversas áreas de atuação.

	Analista de Tecnologia
	Realizar atividades especializadas em tecnologia e infra-estrutura nas diversas áreas de atuação.

	Analista Sociocultural
	Realizar atividades especializadas internamente ou junto à população, nas diversas áreas de atuação. 

	Executivo Público
	Realizar atividades próprias de assistência e assessoramento em unidades técnicas com nível de assessoria, coordenação e direção nas diversas áreas de atuação.


Anexo IV

a que se refere o artigo 5º da Lei Complementar nº    de    de   de 2008

	DENOMINAÇÃO
	EXIGÊNCIA

	Assessor de Ouvidoria
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas, observada, quando for o caso, a legislação específica sobre a matéria.

	Assessor Técnico Chefe
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 6 (seis) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Assessor Técnico de Gabinete 
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas

	Assessor Técnico da Administração Superior
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 6 (seis) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas

	Assistente I
	Certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente.

	Assistente II
	Certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente.

	Assistente de Ouvidoria
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 3 (três) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas, observada, quando for o caso, a legislação específica.

	Assistente de Gabinete I
	Certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente.

	Assistente de Gabinete II
	Certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente.

	Assistente Técnico da Administração Superior
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas, observada, quando for o caso, a legislação específica sobre a matéria.

	Assistente Técnico de Coordenador
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas, observada, quando for o caso, a legislação específica sobre a matéria.

	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária I
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 2 (dois) anos em assuntos relacionados com as atividades de defesa agropecuária.

	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária II
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 3 (três) anos em assuntos relacionados com as atividades de defesa agropecuária.

	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária III
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 4 (quatro) anos em assuntos relacionados com as atividades de defesa agropecuária.

	Assistente Técnico de Gabinete I
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 1 (um) ano em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Assistente Técnico de Gabinete II
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 3 (três) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Assistente Técnico de Gabinete III
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Assistente Técnico Especializado em Defesa 
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos em assuntos relacionados com as atividades de defesa agropecuária.

	Assistente Técnico I
	Graduação em curso de nível superior e experiência em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Assistente Técnico II
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 1 (um) ano em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas

	Assistente Técnico III
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 2 (dois) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Assistente Técnico IV
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 3 (três) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Assistente Técnico V
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 4 (quatro) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Assistente Técnico VI
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Chefe de Cerimonial
	Graduação em curso de nível superior e experiência em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Chefe de Gabinete
	Graduação em curso de nível superior e experiência em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Chefe de Gabinete de Autarquia
	Graduação em curso de nível superior e experiência em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Chefe I
	Certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente e experiência profissional comprovada de 2 (dois) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Chefe II
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 2 (dois) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Coordenador
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 6 (seis) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Diretor Adjunto
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 6 (seis) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Diretor I 
	Certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente e experiência profissional comprovada de 2 (dois) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Diretor II
	Certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente e experiência profissional comprovada de 3 (três) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Diretor III
	Certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente e experiência profissional comprovada de 4 (quatro) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Diretor Técnico I
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 3 (três) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Diretor Técnico II
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 4 (quatro) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Diretor Técnico III
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Encarregado I
	Certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente e experiência profissional comprovada de 1 (um) ano em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Encarregado II
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 1 (um) ano em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Ouvidor de Polícia
	Graduação em curso de nível superior e experiência em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Presidente da Junta Comercial
	Graduação em curso de nível superior e experiência em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas, observado o disposto em legislação específica sobre a matéria.

	Secretário Geral da Junta Comercial
	Graduação em curso de nível superior e experiência em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas, observado o disposto em legislação específica sobre a matéria.

	Supervisor
	Certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente e experiência profissional comprovada de 1 (um) ano em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Supervisor Técnico I
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 2 (dois) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Supervisor Técnico II
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 3 (três) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Supervisor Técnico III
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 4 (quatro) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.


Anexo V

a que se referem os artigos 2º, inciso II, e 46, inciso I, alínea “a”, da

Lei Complementar nº    de     de      de 2008

NIVEL ELEMENTAR

VIGÊNCIA 1º/10/2008
TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS
	REF/GRAU
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J

	1
	133,00 
	139,65 
	146,63 
	153,96 
	161,66 
	169,75 
	178,23 
	187,14 
	196,50 
	206,33 


TABELA II - 30 HORAS SEMANAIS
	REF/GRAU
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J

	1
	99,75 
	104,74 
	109,97 
	115,47 
	121,25 
	127,31 
	133,67 
	140,36 
	147,38 
	154,74 


Anexo VI

a que se referem os artigos 2º, inciso II, e 46, inciso I, alínea “b”, da

Lei Complementar nº    de     de      de 2008

NIVEL INTERMEDIÁRIO

VIGÊNCIA 1º/10/2008
TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS
	REF/GRAU
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J

	1
	165,00 
	173,25 
	181,91 
	191,01 
	200,56 
	210,59 
	121,12 
	232,17 
	243,78 
	255,97 

	2
	231,00 
	242,55 
	254,68 
	267,41 
	280,78 
	294,82 
	309,56 
	325,04 
	341,29 
	358,36 


TABELA II - 30 HORAS SEMANAIS
	REF/GRAU
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J

	1
	123,75 
	129,94 
	136,43 
	143,26 
	150,42 
	157,94 
	165,84 
	174,13 
	182,84 
	191,98 

	2
	173,25 
	181,91 
	191,01 
	200,56 
	210,59 
	221,12 
	232,17 
	243,78 
	255,97 
	268,77 


Anexo VII

a que se referem os artigos 2º, inciso II, e 46, inciso I, alínea “c”, da

Lei Complementar nº    de     de      de 2008

NIVEL UNIVERSITÁRIO

VIGÊNCIA 1º/10/2008
ESTRUTURA DE VENCIMENTOS - I
TABELA I - 40 HORAS

	REF/GRAU
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J

	1
	380,00 
	399,00 
	418,95 
	439,90 
	461,89 
	484,99 
	509,24 
	534,70 
	561,43 
	589,50 

	2
	532,00 
	558,60 
	586,53 
	615,86 
	646,65 
	678,98 
	712,93 
	748,58 
	786,01 
	825,31 


TABELA II - 30 HORAS

	REF/GRAU
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J

	1
	285,00 
	299,25 
	314,21 
	329,92 
	346,42 
	363,74 
	381,93 
	401,02 
	421,07 
	442,13 

	2
	399,00 
	418,95 
	439,90 
	461,89 
	484,99 
	509,24 
	534,70 
	561,43 
	589,50 
	618,98 


ESTRUTURA DE VENCIMENTOS II

VIGÊNCIA 1º/10/2008
TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS
	REF/GRAU
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J

	1
	800,00 
	840,00 
	882,00 
	 926,10 
	972,41 
	1.021,03 
	1.072,08 
	1.125,68 
	1.181,96 
	1.241,06 

	2
	 1.120,00 
	 1.176,00 
	 1.234,80 
	 1.296,54 
	 1.361,37 
	 1.429,44 
	 1.500,91 
	 1.575,95 
	 1.654,75 
	 1.737,49 

	TABELA II - 30 HORAS SEMANAIS

	REF/GRAU
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J

	1
	600,00 
	630,00 
	661,50 
	694,58 
	729,30 
	765,77 
	804,06 
	844,26 
	886,47 
	930,80 

	2
	840,00 
	882,00 
	926,10 
	 972,41 
	 1.021,03 
	 1.072,08 
	 1.125,68 
	 1.181,96 
	 1.241,06 
	 1.303,12 


Anexo VIII

a que se referem os artigos 2º, inciso II, e 46, inciso I, alínea “d”, da

Lei Complementar nº    de     de      de 2008

VIGÊNCIA 1º/10/2008

ESCALA DE VENCIMENTOS - COMISSÃO

	REF
	Tabela I

40hs/sem.
	Tabela II

30hs/sem.

	1
	        400,00 
	    300,00 

	2
	        430,00 
	    322,50 

	3
	        460,00 
	    345,00 

	4
	        490,00 
	    367,50 

	5
	        520,00 
	    390,00 

	6
	        550,00 
	    412,50 

	7
	        580,00 
	    435,00 

	8
	        610,00 
	    457,50 

	9
	        640,00 
	    480,00 

	10
	        670,00 
	    502,50 

	11
	        700,00 
	    525,00 

	12
	        730,00 
	    547,50 

	13
	        760,00 
	    570,00 

	14
	        790,00 
	    592,50 

	15
	        820,00 
	    615,00 

	16
	        850,00 
	    637,50 

	17
	        880,00 
	    660,00 

	18
	        910,00 
	    682,50 


Anexo IX

a que se referem os artigos 2º, inciso II, e 46, inciso II, alínea “a”, da

Lei Complementar nº    de     de      de 2008

NIVEL ELEMENTAR

VIGÊNCIA 1º/10/2009
TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS
	REF/GRAU
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J

	1
	415,00
	435,75
	457,54
	480,41
	504,44
	529,66
	556,14
	583,95
	613,14
	643,80


TABELA II - 30 HORAS SEMANAIS
	REF/GRAU
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J

	1
	311,25
	326,81
	343,15
	360,31
	378,33
	397,24
	417,10
	437,96
	459,86
	482,85


Anexo X

a que se referem os artigos 2º, inciso II, e 46, inciso II, alínea “b”, da

Lei Complementar nº    de     de      de 2008

NIVEL INTERMEDIÁRIO

VIGÊNCIA 1º/10/2009
TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS
	REF/GRAU
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J

	1
	450,00
	472,50
	496,13
	520,93
	546,98
	574,33
	603,04
	633,20
	664,85
	698,10

	2
	630,00
	661,50
	694,58
	729,30
	765,77
	804,06
	844,26
	886,47
	930,80
	977,34


TABELA II - 30 HORAS SEMANAIS
	REF/GRAU
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J

	1
	337,50
	354,38
	372,09
	390,70
	410,23
	430,75
	452,28
	474,90
	498,64
	523,57

	2
	472,50
	496,13
	520,93
	546,98
	574,33
	603,04
	633,20
	664,85
	698,10
	733,00


Anexo XI

a que se referem os artigos 2º, inciso II, e 46, inciso II, alínea “c”, da

Lei Complementar nº    de     de      de 2008

NIVEL UNIVERSITÁRIO

VIGÊNCIA 1º/10/2009
ESTRUTURA DE VENCIMENTOS - I

TABELA I - 40 HORAS

	REF/GRAU
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J

	1
	750,00
	787,50
	826,88
	868,22
	911,63
	957,21
	1.005,07
	1.055,33
	1.108,09
	1.163,50

	2
	1.050,00
	1.102,50
	1.157,63
	1.215,51
	1.276,28
	1.340,10
	1.407,10
	1.477,46
	1.551,33
	1.628,89


TABELA II - 30 HORAS

	REF/GRAU
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J

	1
	562,50
	590,63
	620,16
	651,16
	683,72
	717,91
	753,80
	791,49
	831,07
	872,62

	2
	787,50
	826,88
	868,22
	911,63
	957,21
	1.005,07
	1.055,33
	1.108,09
	1.163,50
	1.221,67


ESTRUTURA DE VENCIMENTOS II

TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS
	REF/GRAU
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J

	1
	1.000,00
	1.050,00
	1.102,50
	1.157,63
	1.215,51
	1.276,28
	1.340,10
	1.407,10
	1.477,46
	1.551,33

	2
	1.400,00
	1.470,00
	1.543,50
	1.620,68
	1.701,71
	1.786,79
	1.876,13
	1.969,94
	2.068,44
	2.171,86

	TABELA II - 30 HORAS SEMANAIS

	REF/GRAU
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J

	1
	750,00
	787,50
	826,88
	868,22
	911,63
	957,21
	1.005,07
	1.055,33
	1.108,09
	1.163,50

	2
	1.050,00
	1.102,50
	1.157,63
	1.215,51
	1.276,28
	1.340,10
	1.407,10
	1.477,46
	1.551,33
	1.628,89


Anexo XII

a que se referem os artigos 2º, inciso II, e 46, inciso II, alínea “d”, da

Lei Complementar nº    de     de      de 2008

VIGÊNCIA 1º/10/2009
ESCALA DE VENCIMENTOS - COMISSÃO
	REF
	Tabela I

40hs/sem.
	Tabela II

30hs/sem.

	1
	415,00
	311,25 

	2
	438,00
	328,50

	3
	470,00
	352,50 

	4
	502,00
	376,50 

	5
	575,00
	431,25

	6
	616,00
	462,00

	7
	645,00
	483,75

	8
	680,00
	510,00 

	9
	707,00
	530,25

	10
	758,00
	568,50

	11
	813,00
	609,75 

	12
	872,00
	654,00 

	13
	935,00
	701,25 

	14
	1.003,00
	752,25 

	15
	1.238,00
	928,50

	16
	1.329,00
	996,75 

	17
	1.426,00
	1.069,50 

	18
	1.659,00
	1.244,25


Anexo XIII

a que se refere  o artigo 38, inciso I , alínea “a”, da Lei Complementar nº .. de ... de ... de 2008

Subanexo 1

	DENOMINAÇÃO
	COEFICIENTE

REF. 1
	COEFICIENTE

REF. 2

	Analista Administrativo
	12,20
	17,08

	Analista de Tecnologia
	12,20
	17,08

	Analista Sociocultural
	12,20
	17,08

	Auxiliar de Serviços Gerais
	4,17
	-

	Executivo Público
	19,00
	26,60

	Oficial Administrativo
	5,20
	7,28

	Oficial Operacional
	5,20
	7,28

	Oficial Sociocultural
	5,20
	7,28


Subanexo 2

	DENOMINAÇÃO
	COEFICIENTE

	Assessor de Ouvidoria
	29,51

	Assessor Técnico Chefe
	48,18

	Assessor Técnico de Gabinete
	48,18

	Assessor Técnico da Administração Superior
	48,79

	Assistente de Gabinete I
	7,20

	Assistente de Gabinete II
	8,26

	Assistente de Ouvidoria
	18,10

	Assistente I
	5,75

	Assistente II
	7,47

	Assistente Técnico de Coordenador
	29,51

	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária I
	14,50

	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária II
	18,10

	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária III
	23,00

	Assistente Técnico de Gabinete I
	14,50

	Assistente Técnico de Gabinete II
	18,10

	Assistente Técnico de Gabinete III
	23,00

	Assistente Técnico Especializado em Defesa
	29,51

	Assistente Técnico I
	12,42

	Assistente Técnico II
	14,50

	Assistente Técnico III
	18,10

	Assistente Técnico IV
	23,00

	Assistente Técnico V
	26,85

	Assistente Técnico VI
	29,51

	Assistente Técnico da Administração Superior 
	32,30

	Chefe de Cerimonial
	51,50

	Chefe de Gabinete
	60,08

	Chefe de Gabinete de Autarquia
	51,50

	Chefe I
	7,47

	Chefe II
	13,65

	Coordenador
	51,50

	Diretor Adjunto
	51,50

	Diretor I
	13,65

	Diretor II
	17,26

	Diretor III
	20,65

	Diretor Técnico I
	18,10

	Diretor Técnico II
	23,00

	Diretor Técnico III
	32,30

	Encarregado I
	7,20

	Encarregado II
	13,20

	Ouvidor de Polícia
	51,50

	Presidente da Junta Comercial
	51,50

	Secretário Geral da Junta Comercial
	32,30

	Supervisor
	8,26

	Supervisor Técnico I
	13,65

	Supervisor Técnico II
	20,65

	Supervisor Técnico III
	26,85


Anexo XIV

a que se refere o artigo 38, inciso II, da Lei Complementar nº .. de ... de ... de 2008

LC nº 674/92
	DENOMINAÇÃO
	COEFICIENTE

	Agente de Saneamento 
	0,32

	Agente de Saúde  
	0,32

	Agente Regional de Saúde Pública
	0,54

	Agente Técnico de Saúde 
	0,32

	Ajudante de Laboratório
	0,23

	Assistente Social 
	0,54

	Assistente Social Chefe 
	0,54

	Assistente Social Encarregado 
	0,54

	Assistente Social Encarregado de Turno
	0,54

	Assistente Técnico de Coordenador de Saúde 
	15,60

	Assistente Técnico de Planejamento de  Ações de Saúde I
	4,91

	Assistente Técnico de Planejamento de  Ações de Saúde II
	8,91

	Assistente Técnico de Planejamento de Ações de Saúde III
	12,48

	Assistente Técnico de Saúde I
	4,91

	Assistente Técnico de Saúde II
	8,91

	Assistente Técnico de Saúde III
	12,48

	Assistente Técnico de Vigilância Epidemiológica I
	4,91

	Assistente Técnico de Vigilância Epidemiológica II
	8,91

	Assistente Técnico de Vigilância Epidemiológica III
	12,48

	Assistente Técnico de Vigilância Sanitária I
	4,91

	Assistente Técnico de Vigilância Sanitária II
	8,91

	Assistente Técnico de Vigilância Sanitária III
	12,48

	Atendente 
	0,23

	Atendente de Consultório Dentário 
	0,23

	Atendente de Enfermagem
	0,23

	Atendente de Nutrição
	0,23

	Auxiliar de Análises Clínicas
	0,32

	Auxiliar de Enfermagem  
	0,32

	Auxiliar de Enfermagem do Trabalho
	0,32

	Auxiliar de Laboratório
	0,23

	Auxiliar de Lavanderia e Rouparia Hospitalar 
	0,23

	Auxiliar de Radiologia
	0,23

	Auxiliar de Serviços de Saúde
	0,23

	Auxiliar Técnico de Saúde 
	0,32

	Biologista 
	0,54

	Biologista Chefe 
	0,54

	Biologista Encarregado 
	0,54

	Biologista Encarregado de Turno 
	0,54

	Biologista Supervisor
	0,67

	Biólogo
	0,54

	Biólogo Chefe
	0,54

	Biomédico
	0,54

	Chefe de Seção de Saúde
	0,54

	Chefe de Seção Técnica de Saúde 
	0,54

	Cirurgião Dentista 
	0,54

	Cirurgião Dentista Sanitarista Inspetor
	0,67

	Citotécnico
	0,32

	Coordenador de Saúde 
	26,73

	Cozinheiro Hospitalar 
	0,23

	Desinsetizador
	0,32

	Diretor de Escola de Auxiliar de Enfermagem  
	10,25

	Diretor Técnico de Departamento de Saúde  
	17,82

	Diretor Técnico de Divisão de Saúde
	10,25

	Diretor Técnico de Serviço de Saúde 
	7,13

	Educador de Saúde Pública 
	0,54

	Educador de Saúde Pública Chefe 
	0,54

	Educador de Saúde Pública Encarregado 
	0,54

	Educador Inspetor de Saúde Pública 
	0,67

	Educador Regional de Saúde Pública 
	0,54

	Encarregado de Setor de Saúde 
	0,32

	Encarregado de Setor Técnico de Saúde 
	0,54

	Encarregado de Turma de Desinsetização
	0,32

	Encarregado de Turno de Saúde
	0,32

	Enfermeiro 
	0,54

	Enfermeiro Chefe
	0,54

	Enfermeiro do Trabalho
	0,54

	Enfermeiro Encarregado  
	0,54

	Enfermeiro Encarregado de Turno
	0,54

	Enfermeiro Inspetor de Saúde Pública
	0,67

	Enfermeiro Regional de Saúde Pública 
	0,54

	Engenheiro Sanitarista Assistente 
	0,67

	Farmacêutico 
	0,54

	Farmacêutico Chefe 
	0,54

	Farmacêutico Encarregado  
	0,54

	Fiscal Sanitário
	0,23

	Físico 
	0,54

	Físico Chefe
	0,54

	Físico encarregado
	0,54

	Físico Supervisor
	0,67

	Fisioterapeuta 
	0,54

	Fisioterapeuta Chefe
	0,54

	Fisioterapeuta Encarregado
	0,54

	Fonoaudiólogo 
	0,54

	Fonoaudiólogo Chefe
	0,54

	Histoquímico
	0,54

	Mecânico Aparelho Precisão 
	0,23

	Médico 
	0,54

	Médico Inspetor
	0,67

	Médico Sanitarista 
	0,54

	Médico Veterinário 
	0,54

	Médico Veterinário Chefe 
	0,54

	Médico Veterinário Encarregado 
	0,54

	Médico Veterinário Supervisor
	0,67

	Motorista de Ambulância 
	0,32

	Motorista de Barco
	0,23

	Nutricionista 
	0,54

	Nutricionista Chefe 
	0,54

	Nutricionista Encarregado 
	0,54

	Nutricionista Encarregado de Turno
	0,54

	Nutricionista Inspetor 
	0,67

	Oficial de Atendimento de Saúde 
	0,32

	Operador de Equipamento Hospitalar 
	0,32

	Psicólogo 
	0,54

	Psicólogo Chefe 
	0,54

	Psicólogo Encarregado 
	0,54

	Psicólogo Supervisor
	0,67

	Químico 
	0,54

	Químico Chefe 
	0,54

	Químico Encarregado 
	0,54

	Serviçal de Laboratório 
	0,23

	Supervisor de Área Hospitalar
	0,41

	Supervisor de Divisão Hospitalar
	10,25

	Supervisor de Equipe Técnica de Saúde
	0,67

	Supervisor de Saneamento 
	0,41

	Supervisor de Seção Hospitalar
	0,67

	Supervisor de Serviço Hospitalar
	7,13

	Supervisor de Setor Hospitalar
	0,67

	Técnico de Aparelhos de Precisão 
	0,32

	Técnico de Aparelhos Eletrônicos Médico-Hospitalares 
	0,32

	Técnico de Enfermagem
	0,32

	Técnico de Higiene Dental 
	0,32

	Técnico de Laboratório  
	0,32

	Técnico de Ortóptica 
	0,54

	Técnico de Radiologia
	0,32

	Técnico de Reabilitação Física 
	0,54

	Técnico de Saúde Coletiva
	0,32

	Técnico Químico
	0,32

	Terapeuta Ocupacional 
	0,54

	Terapeuta Ocupacional Chefe
	0,54

	Terapeuta Ocupacional Encarregado 
	0,54

	Visitador Comunitário
	0,32

	Visitador Sanitário
	0,32


	DENOMINAÇÃO
	COEFICIENTE

	Contador
	0,54

	

	Julgador Tributário
	0,54

	Auxiliar Administrativo Fazendário
	0,32

	Controlador de Pagamento de Pessoal I
	0,32

	Controlador de Pagamento de Pessoal II
	0,32

	Controlador de Pagamento de Pessoal III
	0,32

	Controlador de Pagamento de Pessoal IV
	0,32

	Agente de Análise Contábil
	0,41

	Controlador de Pagamento de Pessoal Chefe
	0,41

	Analista Contábil
	0,67

	Analista Contábil Inspetor
	0,67

	Analista Contábil Supervisor
	0,67

	Analista de Planejamento Financeiro
	0,67

	Analista Para Despesa de Pessoal
	0,67

	Analista Técnico da Fazenda Estadual
	0,67

	Auditor
	0,67

	Chefe de Seção Técnica da Fazenda Estadual
	0,67

	Contador Chefe
	0,67

	Contador Encarregado
	0,67

	Supervisor de Equipe Técnica da Fazenda Estadual
	0,67

	Diretor de Serviço da Fazenda Estadual
	4,46

	Assistente de Planejamento Financeiro I
	4,91

	Assistente Técnico da Fazenda Estadual I
	4,91

	Diretor de Divisão da Fazenda Estadual
	7,13

	Diretor Técnico de Serviço Contábil
	7,13

	Diretor Técnico de Serviço da Fazenda Estadual
	7,13

	Assistente de Planejamento Financeiro II
	8,91

	Assistente Técnico da Fazenda Estadual II
	8,91

	Diretor Técnico de Divisão Contábil
	10,25

	Diretor Técnico de Divisão da Fazenda Estadual
	10,25

	Assistente de Planejamento Financeiro III
	12,48

	Assistente Técnico da Fazenda Estadual III
	12,48

	Assistente Técnico de Coordenador da Fazenda Estadual
	15,60

	Contador Geral da Fazenda Estadual
	17,82

	Diretor Técnico de Departamento da Fazenda Estadual
	17,82

	Coordenador da Fazenda Estadual
	26,73

	

	Técnico de Apoio a Arrecadação Tributária
	0,32


Anexo XV

A que se refere o artigo 38, inciso III, da Lei Complementar nº .... de... de ... de 2008
LC nº 700/92

Anexo  XVI

a que se refere o artigo 38, inciso IV, da Lei Complementar nº .. de ... de ... de 2008

Lei nº 4.569/85

Escala Salarial 1

	DENOMINAÇÃO
	COEFICIENTE

	Ajudante Geral I
	0,23

	Ajudante de Estação
	0,23

	Ajudante Geral de Linha
	0,23

	Ajudante Geral de Obras
	0,23

	Ajudante Geral II
	0,23

	Operador de Copiadora
	0,23

	Vigia
	0,23

	Ajudante de Parque Turístico
	0,23

	Bilheteiro
	0,23

	Telefonista
	0,23

	Agente de Trem
	0,23

	Ajudante de Artífice
	0,23

	Operador de Teleférico
	0,23

	Carpinteiro
	0,32

	Encanador
	0,32

	Garçom (trem)
	0,32

	Motorista
	0,32

	Pedreiro
	0,32

	Pintor
	0,32

	Auxiliar de Enfermaria
	0,32

	Auxiliar de Estação
	0,32

	Escriturário
	0,32

	Artífice Eletricista C
	0,32

	Artífice Mecânico C
	0,32

	Artífice Tipógrafo
	0,32

	Auxiliar de Atividades Turísticas
	0,32

	Auxiliar de Finanças
	0,32

	Auxiliar de Pessoal
	0,32

	Marceneiro
	0,32

	Operador Automotriz B
	0,32

	Operador de Subestação
	0,32

	Artífice Eletricista B
	0,32

	Artífice Mecânico B
	0,32

	Artífice Tipográfico Líder
	0,32

	Operador de Subestação Líder
	0,32

	Recepcionista de Turismo
	0,32

	Artífice Eletricista A
	0,32

	Artífice Mecânico A
	0,32

	Comprador
	0,32

	Operador Automotriz A
	0,32

	Técnico de Finanças
	0,32

	Técnico de Pessoal
	0,32

	Técnico de Segurança do Trabalho
	0,32

	Assistente Social
	0,54

	Médico do Trabalho
	0,54


Escala Salarial 2

	DENOMINAÇÃO
	COEFICIENTE

	Chefe de Estação
	0,41

	Chefe de Estação B
	0,41

	Chefe de Seção de Almoxarifado
	0,41

	Chefe de Seção de Contabilidade
	0,41

	Chefe de Seção de Obras
	0,41

	Chefe de Seção de Orçamento Custos
	0,41

	Chefe de Seção de Pessoal
	0,41

	Chefe de Seção Elétrica
	0,41

	Chefe de Seção Mecânica
	0,41

	Chefe de Seção Operações e Atividades
	0,41

	Chefe de Tesouraria
	0,41

	Chefe de Turma Carpintaria e Pintura
	0,41

	Chefe de Turma de Manutenção de Linhas Aéreas
	0,41

	Chefe de Turma Manutenção Elétrica
	0,41

	Chefe de Turma Manutenção Mecânica
	0,41

	Chefe de Turma Manutenção Telefônica
	0,41

	Chefe de Turma Metalúrgica
	0,41

	Chefe Seção de Armazenagem Abastecimento
	0,41

	Encarregado de Balneário de Águas Claras
	0,41

	Encarregado de Turma de Obras
	0,41

	Feitor de Turma de Manutenção de Via
	0,41

	Gerente da Caverna do Diabo
	0,41

	Gerente de Emilio Ribas
	0,41

	Mestre de Linha
	0,41


Escala Salarial 3

	DENOMINAÇÃO
	COEFICIENTE

	Diretor Ferroviário
	17,82

	Assistente Jurídico
	12,48

	Assistente Técnico
	12,48

	Diretor Técnico de Serviço
	7,13

	Diretor de Serviço
	4,46


Anexo XVII

a que se refere o artigo 38, inciso I, alínea “b”, da Lei Complementar nº .. de ... de ... de 2008

Subanexo 1

	DENOMINAÇÃO
	COEFICIENTE

REF. 1
	COEFICIENTE

REF. 2

	Analista Administrativo
	9,50
	13,30

	Analista de Tecnologia
	9,50
	13,30

	Analista Sociocultural
	9,50
	13,30

	Auxiliar de Serviços Gerais
	1,65
	-

	Executivo Público 
	17,00
	23,80

	Oficial Administrativo
	2,60
	3,64

	Oficial Operacional
	2,60
	3,64

	Oficial Sociocultural
	2,60
	3,64


Subanexo 2

	DENOMINAÇÃO
	COEFICIENTE

	Assessor de Ouvidoria
	27,76

	Assessor Técnico Chefe
	44,00

	Assessor Técnico de Gabinete
	44,00

	Assessor Técnico da Administração Superior
	44,00

	Assistente de Gabinete I
	7,05

	Assistente de Gabinete II
	8,30

	Assistente de Ouvidoria
	17,93

	Assistente I
	5,70

	Assistente II
	7,40

	Assistente Técnico de Coordenador
	27,76

	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária I
	14,55

	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária II
	17,93

	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária III
	22,32

	Assistente Técnico de Gabinete I
	14,55

	Assistente Técnico de Gabinete II
	17,93

	Assistente Técnico de Gabinete III
	22,32

	Assistente Técnico Especializado em Defesa
	27,76

	Assistente Técnico I
	12,50

	Assistente Técnico II
	14,55

	Assistente Técnico III
	17,93

	Assistente Técnico IV
	22,32

	Assistente Técnico V
	25,43

	Assistente Técnico VI
	27,76

	Assistente Técnico da Administração Superior 
	30,17

	Chefe de Cerimonial
	46,04

	Chefe de Gabinete
	52,59

	Chefe de Gabinete de Autarquia
	46,04

	Chefe I
	7,40

	Chefe II
	13,54

	Coordenador
	46,04

	Diretor Adjunto
	46,04

	Diretor I
	13,54

	Diretor II
	16,56

	Diretor III
	19,77

	Diretor Técnico I
	17,93

	Diretor Técnico II
	22,32

	Diretor Técnico III
	30,17

	Encarregado I
	7,05

	Encarregado II
	12,65

	Ouvidor de Polícia
	46,04

	Presidente da Junta Comercial
	46,04

	Secretário Geral da Junta Comercial
	30,17

	Supervisor
	8,30

	Supervisor Técnico I
	13,54

	Supervisor Técnico II
	19,77

	Supervisor Técnico III
	25,43


Anexo XVIII

a que se referem os artigos 39 e 47, inciso II, da Lei Complementar nº     de      de      de 2008

	DENOMINAÇÃO DE CLASSES
	GRUPO

	Analista Administrativo 
	IV

	Analista de Tecnologia 
	IV

	Analista Sociocultural 
	IV

	Assessor Técnico de Gabinete
	V

	Assistente de Gabinete I
	II

	Assistente de Gabinete II
	II

	Assistente I
	II

	Assistente Técnico de Gabinete I
	V

	Assistente Técnico de Gabinete II
	V

	Assistente Técnico II
	V

	Assistente Técnico III
	V

	Assistente Técnico IV
	V

	Assistente Técnico V
	V

	Auxiliar de Serviços Gerais
	I

	Chefe I 
	III

	Chefe II 
	IV

	Diretor I
	V

	Diretor II
	V

	Diretor III
	V

	Diretor Técnico I
	V

	Diretor Técnico II
	V

	Diretor Técnico III
	V

	Encarregado I 
	II

	Executivo Público
	V

	Fiscal de Junta Comercial 
	II

	Oficial Administrativo
	II

	Oficial Operacional 
	II

	Secretário Geral da Junta Comercial
	V

	Presidente da Junta Comercial
	V


Anexo XIX

a que se referem os artigos 40 e 47, inciso IV, da Lei Complementar nº     de      de     de 2008

Subanexo 1
PESSOAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO DE APOIO À ATIVIDADE-MEIO
	GRUPO I - 1 - Nível Elementar

	SUBGRUPO I - 1.1 - 28%

	Atendente

	Auxiliar de Enfermagem

	Auxiliar de Serviços Gerais

	GRUPO I - 2 - Nível Intermediário

	SUBGRUPO I - 2.1 - 39%

	Oficial Administrativo

	Oficial Operacional 

	Oficial Sociocultural

	GRUPO I – 3 – Comissão

	SUBGRUPO I – 3.1 – 34%

	Assistente I

	SUBGRUPO I – 3.2 – 48%

	Encarregado I

	SUBGRUPO I – 3.3 – 50%

	Chefe I

	SUBGRUPO I – 3.4 – 55%

	Encarregado II

	SUBGRUPO I – 3.5 – 56%

	Assistente Técnico I

	SUBGRUPO I – 3.6 – 57%

	Chefe II

	SUBGRUPO I – 3.7 – 59%

	Diretor I

	SUBGRUPO I – 3.8 – 61%

	Diretor II

	Diretor Técnico I

	SUBGRUPO I – 3.9 – 63%

	Assistente Técnico II

	SUBGRUPO I – 3.10 – 65%

	Assistente Técnico III

	Supervisor Técnico II

	SUBGRUPO I – 3.11 – 67%

	Assistente Técnico V

	SUBGRUPO I – 3.12 – 73% 

	Diretor Técnico II

	Diretor III

	GRUPO I - 4 - Nível Universitário

	SUBGRUPO I - 4.1 - 56%

	Analista Administrativo 

	Analista Sociocultural 

	Assistente Social

	Assistente Técnico

	Psicólogo

	SUBGRUPO I - 4.2 - 65%

	Executivo Público


Subanexo 2

PESSOAL TÉCNICO DE APOIO À ATIVIDADE-FIM
	GRUPO II - 1 - Cargos e Funções Operacionais

	SUBGRUPO II - 1.1 - 39%

	Oficial Operacional

	GRUPO II - 2 - Série de Classes de Engenheiro

	SUBGRUPO II - 2.1 - 55%

	Engenheiro I

	SUBGRUPO II - 2.2 - 57%

	Engenheiro II

	SUBGRUPO II - 2.3 - 59%

	Engenheiro III

	SUBGRUPO II - 2.4 - 61%

	Engenheiro IV

	SUBGRUPO II - 2.5 - 63%

	Engenheiro V

	SUBGRUPO II - 2.6 - 65%

	Engenheiro VI

	GRUPO II - 3 - Funções de Comando Privativas de Engenheiro

	SUBGRUPO II - 3.1 - 67%

	Encarregado de Setor Técnico

	SUBGRUPO II - 3.2 - 69%

	Chefe de Seção Técnica

	SUBGRUPO II - 3.3 - 71%

	Diretor Técnico de Serviço

	SUBGRUPO II - 3.4 - 73%

	Diretor Técnico de Divisão


Anexo XX

a que se refere o artigo 41 da Lei Complementar nº     ,  de     de      de 2008

	DENOMINAÇÃO DA CLASSE
	COEFICIENTE

	Agente de Apoio Agropecuário I a IV
	2,19

	Assistente Agropecuário I a VI
	11,47

	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária I
	2,46

	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária II
	2,46

	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária III
	2,46

	Assistente Técnico Especializado em Defesa
	3,01

	Auxiliar de Apoio Agropecuário I a IV
	2,08

	Engenheiro Agrônomo I a VI
	11,47

	Oficial de Apoio Agropecuário I a IV
	2,08

	Técnico de Apoio Agropecuário I a IV
	2,19


Anexo  XXI

a que se refere o artigo 42 da Lei Complementar nº     , de     de      de 2008

	DENOMINAÇÃO DA CLASSE
	GRUPO

	Analista Sociocultural
	IV

	Assistente I
	II

	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária I
	V

	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária II
	V

	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária III
	V

	Assistente Técnico Especializado em Defesa
	V

	Assistente Técnico II
	V

	Assistente Técnico III
	V

	Assistente Técnico IV
	V

	Assistente Técnico VI
	V

	Auxiliar de Serviços Gerais
	I

	Chefe de Gabinete de Autarquia
	V

	Chefe I
	III

	Diretor I
	V

	Diretor II
	V

	Diretor Técnico I
	V

	Diretor Técnico II
	V

	Diretor Técnico III
	V

	Encarregado I
	II

	Executivo Público
	V

	Oficial Administrativo
	II

	Oficial Operacional
	II


- V -

LEIS

LEI Nº 13.441, DE 10 DE MARÇO DE 2009

Altera a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos adiante indicados da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007:

I - o § 1º do artigo 2º:

“Artigo 2º - .......................................................................................................

.........................................................................................................................

§ 1º - Os créditos previstos no “caput” deste artigo somente serão concedidos se:

1 - o documento relativo à aquisição for um Documento Fiscal Eletrônico, assim entendido aquele constante de relação a ser divulgada pela Secretaria da Fazenda;

2 - o adquirente, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF/MF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ/MF, for:

a) pessoa física;

b) empresa optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

c) entidade de direito privado sem fins lucrativos, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria da Fazenda;

d) o condomínio edilício.”(NR)

II - o artigo 4º:

“Artigo 4º - A Secretaria da Fazenda poderá, atendidas as demais condições previstas nesta lei:

I - estabelecer cronograma para a implementação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo e definir o percentual de que trata o “caput” do artigo 3º, em razão da atividade econômica preponderante, do regime de apuração do imposto, do porte econômico do fornecedor ou da região geográfica de localização do estabelecimento fornecedor;

II - autorizar o direito de crédito em relação a documentos fiscais emitidos em papel, desde que sejam objeto de Registro Eletrônico na forma estabelecida pela Secretaria da Fazenda;

III - instituir sistema de sorteio de prêmios, observando-se o disposto na legislação federal, para consumidor final que seja pessoa física, condomínio edilício e pessoa enquadrada no inciso IV deste artigo, identificado no Documento Fiscal Eletrônico relativo à aquisição;

IV - permitir que sejam indicadas como favorecidas pelo crédito previsto no artigo 2º, no caso de o Documento Fiscal Eletrônico não indicar o nome do consumidor:

a) entidades paulistas de assistência social, sem fins lucrativos, cadastradas na Secretaria da Fazenda;

b) entidades paulistas de direito privado da área da saúde, sem fins lucrativos, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria da Fazenda.

V - disciplinar a execução do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo. 

Parágrafo único - Os casos omissos serão disciplinados por ato do Poder Executivo.”(NR)

III - o inciso III do artigo 5º:

“Artigo 5º - .......................................................................................................

.........................................................................................................................

III - solicitar depósito dos créditos em conta corrente ou poupança, mantida em instituição do Sistema Financeiro Nacional;”(NR)

IV - o § 4º do artigo 5º:

“Artigo 5º - .......................................................................................................

.........................................................................................................................

§ 4º - A utilização dos créditos ocorrerá conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria da Fazenda.” (NR)

V - o artigo 7º:

“Artigo 7º - Ficará sujeito a multa no montante equivalente a 100 UFESP’s - Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, por documento não emitido ou entregue, a ser aplicada na forma da legislação de proteção e defesa do consumidor, o fornecedor que deixar de emitir ou de entregar ao consumidor documento fiscal hábil, relativo ao fornecimento de mercadorias, bens ou serviços, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação.

§ 1º - Ficará sujeito à mesma penalidade, por documento, o fornecedor que violar o direito do consumidor pela prática das seguintes condutas:

1- emitir documento fiscal que não seja hábil ou que não seja o adequado ao respectivo fornecimento; 

2 - deixar de efetuar o Registro Eletrônico do documento fiscal na forma, prazo e condições estabelecidos pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo;

3 - dificultar ao consumidor o exercício dos direitos previstos nesta lei, inclusive por meio de omissão de informações ou pela criação de obstáculos procedimentais; 

4 - induzir, por qualquer meio, o consumidor a não exercer os direitos previstos nesta lei. 

§ 2º - A multa de que trata este artigo será reduzida: 

1 - em se tratando de empresa optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em:

a) 60% (sessenta por cento), se o autuado não tiver autuação;

b) 45% (quarenta e cinco por cento), se o autuado tiver até 10 (dez) autuações;

c) 30% (trinta por cento), se o autuado tiver entre 11 (onze) e 20 (vinte) autuações;

2 - nos demais casos, em:

a) 40% (quarenta por cento), se o autuado não tiver autuação;

b) 30% (trinta por cento), se o autuado tiver até 10 (dez) autuações;

c) 20% (vinte por cento), se o autuado tiver entre 11 (onze) e 20 (vinte) autuações.

§ 3º - Para fins do disposto no § 2º consideram-se apenas as autuações efetuadas com base neste artigo, nos 36 (trinta e seis) meses anteriores, que não tenham sido canceladas, e que não estejam sujeitas a recursos no âmbito administrativo.

§ 4º - O fornecedor poderá recolher o valor devido com redução de:

1 - 50% (cinquenta por cento), no prazo de 30 (trinta) dias, contado da notificação da lavratura do AI - Auto de Infração;

2 - 30% (trinta por cento), no prazo de 30 (trinta) dias, contado da notificação da decisão administrativa que julgar defesa do fornecedor interposta tempestivamente;

3 - 20% (vinte por cento), no prazo de 60 (sessenta) dias, contado do trânsito em julgado da autuação no âmbito administrativo.

§ 5º - Na hipótese de o fornecedor, relativamente à mesma aquisição, praticar conjuntamente as condutas previstas nos itens 3 e 4 do § 1º, ou praticá-las juntamente com qualquer outra infração prevista neste artigo, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as respectivas penalidades.” (NR)

Artigo 2º - Ficam acrescentados à Lei nº 12.685, de

28 de agosto de 2007, os seguintes dispositivos:

I - ao artigo 3º os §§ 4º a 8º:

“Artigo 3º - .......................................................................................................

.........................................................................................................................

§ 4º - Na hipótese de mercadoria, bem ou serviço adquirido de fornecedor cuja atividade econômica preponderante seja a indústria ou o comércio atacadista, o valor do crédito será calculado por meio da multiplicação do valor da aquisição pelo IMC - Índice Médio de Crédito relativo ao mês da aquisição, observado o disposto nos §§ 5º a 7º.

§ 5º - O crédito de que trata o § 4º deste artigo será disponibilizado na forma, prazo e limites estabelecidos pela Secretaria da Fazenda.

§ 6º - Sem prejuízo do disposto no § 5º deste artigo, na hipótese de o adquirente ser empresa optante pelo regime do Simples Nacional, o crédito de que trata o § 4º deste artigo:

1 - somente será concedido se a receita bruta da empresa adquirente não superar R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) durante o ano-calendário em que ocorreu a aquisição;

2 - será limitado ao valor do ICMS recolhido pela empresa adquirente, por meio do regime do Simples Nacional, no ano-calendário em que ocorreu a aquisição.

§ 7º - Compete à Secretaria da Fazenda calcular o IMC - Índice Médio de Crédito relativo ao mês da aquisição, com base no valor médio global efetivamente distribuído nos termos do “caput”.

§ 8º - Quando o fornecedor apurar o valor do ICMS devido nos termos do artigo 25 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, deve ser considerado o conjunto de estabelecimentos neste Estado.” (NR)

II - ao artigo 5º o inciso IV:

“Artigo 5º - .......................................................................................................

.........................................................................................................................

IV - utilizar os créditos em outras finalidades, conforme disciplina a ser estabelecida pelo Poder Executivo.” (NR)

III - o artigo 5º-A:

“Artigo 5º-A - À Secretaria da Fazenda compete fiscalizar os atos relativos à concessão e utilização do crédito previsto no artigo 2º, bem como à realização do sorteio a que se refere o inciso III do artigo 4º, com o objetivo de assegurar o cumprimento do disposto nesta lei e a proteção ao erário.

§ 1º - No exercício da competência prevista no “caput” deste artigo, a Secretaria da Fazenda poderá, dentre outras providências:

1 - suspender a concessão e utilização do crédito previsto no artigo 2º e a participação no sorteio a que se refere o inciso III do artigo 4º quando houver indícios de ocorrência de irregularidades;

2 - cancelar os benefícios mencionados no item 1 do § 1º deste artigo, se a ocorrência das irregularidades for confirmada após regular processo administrativo, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria da Fazenda.

§ 2º - Na hipótese de, ao final do processo administrativo, não se confirmar a ocorrência de irregularidades, serão restabelecidos os benefícios referidos no item 1 do § 1º deste artigo, salvo em relação à participação em sorteio, a qual ficará prejudicada se não mais houver o certame em razão do encerramento da promoção.”(NR)

IV - o artigo 6º-A:

“Artigo 6º-A - A Secretaria da Fazenda poderá divulgar e disponibilizar por meio da “internet” estatísticas do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, incluindo-se as relativas à quantidade de reclamações e denúncias registradas em seu âmbito.

§ 1º - As estatísticas de que trata o “caput” deste artigo poderão ser segregadas por atividade econômica preponderante e por fornecedores, inclusive com a indicação do nome empresarial, CNPJ e endereço.

§ 2º - Sem prejuízo do disposto no § 1º deste artigo, quando se tratar de reclamações e denúncias, as estatísticas versarão sobre apontamentos e registros objetivos do respectivo banco de dados, sem a realização  de qualquer juízo de valor sobre as práticas ou condutas comerciais dos fornecedores nele catalogados, e não poderão conter informações negativas referentes a período superior a cinco anos.

§ 3º - O disposto no § 2º não prejudicará a divulgação do Cadastro de Reclamações Fundamentadas previsto no artigo 44 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, com o qual não se confunde o banco de dados de que trata este artigo.”(NR)

V - os artigos 10-A e 10-B:

“Artigo 10-A - A Secretaria da Fazenda poderá conceder crédito ao consumidor que tenha realizado aquisição de mercadorias, bens e serviços a partir de 1º de outubro de 2007, cujos documentos não tenham sido regularmente emitidos ou registrados pelo fornecedor, desde que o consumidor tenha efetuado a respectiva reclamação por meio da “internet”, no “site” da Nota Fiscal Paulista, até 16 de outubro de 2008. 

§ 1º - O cálculo do valor do crédito de que trata o “caput” deste artigo será feito mediante a multiplicação do valor da aquisição pelo IMC - Índice Médio de Crédito relativo ao mês da aquisição. 

§ 2º - O Poder Executivo poderá estabelecer limite de valor para o crédito a ser concedido nos termos do “caput” deste artigo.” (NR)

“Artigo 10-B - As reduções ao valor da multa e o desconto no recolhimento do valor devido aplicam-se às autuações efetuadas desde 1º de outubro de 2007.”(NR)

Artigo 3º - Esta lei e suas disposições transitórias entram em vigor na data de sua publicação, salvo em relação aos incisos I e V do artigo 1º, incisos I e V do artigo 2º e artigos 1º e 2º das Disposições Transitórias, que produzirão efeitos a partir da data a ser estabelecida na regulamentação desses dispositivos.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 1º - Fica assegurado, ao fornecedor que tiver recolhido a multa aplicada nos termos da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, o direito à restituição do valor correspondente à diferença entre a importância efetivamente paga e aquela que seria devida de acordo com o disposto no artigo 7º, §§ 2º a 6º, do mencionado diploma legal, na redação dada por esta lei.

Artigo 2º - Fica reaberto, ao fornecedor que não tiver recolhido a multa aplicada nos termos da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, o prazo de 30 (trinta) dias, contado da data a ser estabelecida na regulamentação deste dispositivo, para recolhimento do valor devido de acordo com o disposto no artigo 7º, §§ 2º a 6º, do mencionado diploma legal, na redação dada por esta lei.

Palácio dos Bandeirantes, 10 de março de 2009.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 10 de março de 2009.

_____

Nota:

A Lei nº 12.685/07 encontra-se à pág. 59 do vol. LXIV.

___________________________

LEI Nº 13.541, DE 7 DE MAIO DE 2009

Proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, na forma que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Esta lei estabelece normas de proteção à saúde e de responsabilidade por dano ao consumidor, nos termos do artigo 24, incisos V, VIII e XII, da Constituição Federal, para criação de ambientes de uso coletivo livres de produtos fumígenos.

Artigo 2º - Fica proibido no território do Estado de São Paulo, em ambientes de uso coletivo, públicos ou privados, o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco.

§ 1º - Aplica-se o disposto no “caput” deste artigo aos recintos de uso coletivo, total ou parcialmente fechados em qualquer dos seus lados por parede, divisória, teto ou telhado, ainda que provisórios, onde haja permanência ou circulação de pessoas.

§ 2º - Para os fins desta lei, a expressão “recintos de uso coletivo” compreende, dentre outros, os ambientes de trabalho, de estudo, de cultura, de culto religioso, de lazer, de esporte ou de entretenimento, áreas comuns de condomínios, casas de espetáculos, teatros, cinemas, bares, lanchonetes, boates, restaurantes, praças de alimentação, hotéis, pousadas, centros comerciais, bancos e similares, supermercados, açougues, padarias, farmácias e drogarias, repartições públicas, instituições de saúde, escolas, museus, bibliotecas, espaços de exposições, veículos públicos ou privados  de transporte coletivo, viaturas oficiais de qualquer espécie e táxis.

§ 3º - Nos locais previstos nos parágrafos 1º e 2º deste artigo deverá ser afixado aviso da proibição, em pontos de ampla visibilidade, com indicação de telefone e endereço dos órgãos estaduais responsáveis pela vigilância sanitária e pela defesa do consumidor. 

Artigo 3º - O responsável pelos recintos de que trata esta lei deverá advertir os eventuais infratores sobre a proibição nela contida, bem como sobre a obrigatoriedade, caso persista na conduta coibida, de imediata retirada do local, se necessário mediante o auxílio de força policial.

Artigo 4º - Tratando-se de fornecimento de produtos e serviços, o empresário deverá cuidar, proteger e vigiar para que no local de funcionamento de sua empresa não seja praticada infração ao disposto nesta lei. 

Parágrafo único - O empresário omisso ficará sujeito às sanções previstas no artigo 56 da Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, aplicáveis na forma de seus artigos 57 a 60, sem prejuízo das sanções previstas na legislação sanitária.

Artigo 5º - Qualquer pessoa poderá relatar ao órgão de vigilância sanitária ou de defesa do consumidor da respectiva área de atuação, fato que tenha presenciado em desacordo com o disposto nesta lei.

§ 1º - O relato de que trata o “caput” deste artigo conterá:

1 - a exposição do fato e suas circunstâncias;

2 - a declaração, sob as penas da lei, de que o relato corresponde à verdade;

3 - a identificação do autor, com nome, prenome, número da cédula de identidade, seu endereço e assinatura. 

§ 2º - A critério do interessado, o relato poderá ser apresentado por meio eletrônico, no sítio de rede mundial de computadores - “internet” dos órgãos referidos no “caput” deste artigo, devendo ser ratificado, para atendimento de todos os requisitos previstos nesta lei. 

§ 3º - O relato feito nos termos deste artigo constitui prova idônea para o procedimento sancionatório. 

Artigo 6º - Esta lei não se aplica:

I - aos locais de culto religioso em que o uso de produto fumígeno faça parte do ritual;

II - às instituições de tratamento da saúde que tenham pacientes autorizados a fumar pelo médico que os assista;

III - às vias públicas e aos espaços ao ar livre; 

IV - às residências;

V - aos estabelecimentos específica e exclusivamente destinados ao consumo no próprio local de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, desde que essa condição esteja anunciada, de forma clara, na respectiva entrada.

Parágrafo único - Nos locais indicados nos incisos I, II e V deste artigo deverão ser adotadas condições de isolamento, ventilação ou exaustão do ar que impeçam a contaminação de ambientes protegidos por esta lei.

Artigo 7º - As penalidades decorrentes de infrações às disposições desta lei serão impostas, nos respectivos âmbitos de atribuições, pelos órgãos estaduais de vigilância sanitária ou de defesa do consumidor.

Parágrafo único - O início da aplicação das penalidades será precedido de ampla campanha educativa, realizada pelo Governo do Estado nos meios de comunicação, como jornais, revistas, rádio e televisão, para esclarecimento sobre os deveres, proibições e sanções impostos por esta lei, além da nocividade do fumo à saúde.

Artigo 8º - Caberá ao Poder Executivo disponibilizar em toda a rede de saúde pública do Estado, assistência terapêutica e medicamentos antitabagismo para os fumantes que queiram parar de fumar. 

Artigo 9º - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias após a data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 7 de maio de 2009.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 7 de maio de 2009.
____

NOTA:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 da Col. de Leg. Fed. De Ens. De 1º e 2º Graus – CENP/SE.

_____________________________

LEI Nº 13.545, DE 20 DE MAIO DE 2009

(Projeto de lei nº 760/2007, do Deputado Celso Giglio - PSDB)

Proíbe a compra, venda, fornecimento e consumo de bebidas alcoólicas em qualquer dos estabelecimentos de ensino mantidos pela administração estadual

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Ficam vedados a compra, venda, fornecimento e consumo de bebidas alcoólicas em qualquer dos estabelecimentos de ensino mantidos pela administração estadual.

Parágrafo único - Consideram-se bebidas alcoólicas, para os efeitos desta lei, as bebidas potáveis com teor alcoólico igual ou superior a 4,5 (quatro e meio) graus Gay-Lussac.

Artigo 2º - vetado.

Parágrafo único - vetado.

Artigo 3º - Ao aluno que infringir o disposto nesta lei aplicar-se-ão as penalidades previstas nos regulamentos escolares.

Artigo 4º O disposto nesta lei aplicar-se-á, inclusive, aos eventos promovidos pela escola fora de suas dependências e em datas estranhas ao período letivo.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de maio de 2009.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 20 de maio de 2009.
_____________________________

- VI -

DECRETOS

DECRETO Nº 53.938, DE 6 DE JANEIRO DE 2009

Fixa normas para a execução orçamentária e financeira do exercício de 2009 e dá outras providências

ALBERTO GOLDMAN, Vice Governador, no Exercício do Cargo de Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e

Considerando os ordenamentos estabelecidos na Constituição do Estado; as disposições da legislação orçamentária e financeira vigente; as normas gerais contidas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964; as diretrizes fixadas na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, na Lei nº 13.124, de 8 de julho de 2008 e na Lei nº 13.289, de 22 de dezembro de 2008, 

Considerando a necessidade de assegurar o equilíbrio entre as despesas e as receitas do Orçamento estabelecido pela Lei nº 13.289, de 22 de dezembro de 2008 e,

Considerando, ainda, que a consecução do Programa de Governo, expresso na Lei nº 13.289, de 22 de dezembro de 2008, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2009, requer a adoção de procedimentos que disciplinem a realização das despesas e a gestão da receita,

Decreta:

Artigo 1º - A execução, orçamentária, financeira, patrimonial e contábil do Estado de São Paulo será, obrigatoriamente, realizada em tempo real no Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/SP. 

Artigo 2º - A gestão dos recursos orçamentários e financeiros no SIAFEM/SP far-se-á através das seguintes unidades:

I - Unidade Gestora Orçamentária - UGO, unidade gerenciadora e controladora das dotações de cada Unidade Orçamentária, que centraliza todas as operações de natureza orçamentária, dentre as quais a distribuição de recursos às Unidades Gestoras Executoras e aos Fundos Especiais de Despesa.

II - Unidade Gestora Financeira - UGF, unidade responsável pela gestão e controle dos recursos financeiros, que centraliza as operações e transações bancárias.

III - Unidade Gestora Executora - UGE, unidade administrativa codificada no SIAFEM/SP, integrante da estrutura dos órgãos da Administração Direta, das Autarquias, das Fundações e das Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, incumbida da execução orçamentária e financeira da despesa.

§ 1º - Toda Unidade de Despesa constitui uma Unidade Gestora Executora.

§ 2º - Nas Autarquias, Fundações e Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, a gestão será única, abrangendo as atribuições da Unidade Gestora Financeira e da Unidade Gestora Orçamentária, podendo ser desdobrada em Unidades Gestoras Executoras, com as atribuições definidas no inciso III deste artigo, visando à descentralização e à racionalização na aplicação dos recursos orçamentários. 

§ 3º - Para efeito de operacionalização no SIAFEM/SP, os Fundos Especiais de Despesa serão, concomitantemente, Unidades Gestoras Financeiras e Unidades Gestoras Executoras.

Da Discriminação da Receita

Artigo 3º - A discriminação da receita é a constante na Lei nº 13.289, de 22 de dezembro de 2008, e seu detalhamento será editado pela Secretaria da Fazenda.

Da Distribuição das Dotações Orçamentárias

Artigo 4º - A distribuição das dotações orçamentárias aprovadas na Lei nº 13.289, de 22 de dezembro de 2008 será automaticamente disponibilizada no SIAFEM/SP, observado o seguinte detalhamento:

I - classificação institucional por Órgão e Unidade Orçamentária;

II - classificação funcional por função e subfunção;

III - estrutura programática por programa, atividade e/ou projeto;

IV - classificação econômica até o nível de elemento; e 

V - fonte de recursos.

Da Programação Orçamentária e Financeira da Despesa do Estado

Artigo 5º - A Programação Orçamentária da Despesa do Estado é a constante do Anexo e reflete as dotações orçamentárias aprovadas na Lei nº 13.289, de 22 de dezembro de 2008.

Parágrafo único - A distribuição das dotações orçamentárias, por quotas, do Anexo, será automaticamente disponibilizada no SIAFEM/SP com o seguinte detalhamento: 

I - classificação institucional por Unidade Orçamentária;

II - classificação econômica até o nível de grupo.

Artigo 6º - Os recursos próprios de Autarquias, Fundações e Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, os recursos vinculados e as dotações consignadas às Universidades Estaduais e à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP, deverão obedecer a distribuição de 1/12 (um doze avos) em cada quota mensal. 

Artigo 7º - O limite de empenhamento mensal dos recursos próprios e vinculados, fixado na Programação Orçamentária da Despesa do Estado, poderá ser automaticamente ampliado mediante antecipação de quotas vincendas limitada ao valor do excesso de arrecadação verificado mensalmente e ao total orçado para o exercício.

Das Alterações Orçamentárias

Artigo 8º - As solicitações de alteração orçamentária e de alteração das quotas deverão ser formalizadas mediante a utilização do Sistema de Alterações Orçamentárias - SAO, disponibilizado no sítio www.sao.sp.gov.br, observadas as normas estabelecidas pelas Secretarias de Economia e Planejamento e da Fazenda.

Artigo 9º - As solicitações de crédito suplementar, nos termos do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, serão admitidas nas seguintes condições: 

I - quando for constatada e confirmada, em manifestação do Grupo de Planejamento Setorial, a insuficiência de recursos orçamentários após a utilização dos mecanismos de alteração na distribuição de recursos internos, antecipação de quotas e de liberação da dotação contingenciada;

II - na hipótese de excesso de arrecadação de recursos vinculados, operações de crédito e receitas próprias;

III - quando acompanhadas de demonstrativo da variação nas metas previstas nos projetos e atividades, objetos de alteração.

Parágrafo único - Para apuração do excesso de arrecadação de que trata o inciso II deste artigo deverá ser utilizado o “Sistema Integrado de Receita - SIR” disponibilizado no sítio www.fazenda.sp.gov.br.

Do Acompanhamento e Monitoramento da Execução das Metas

Artigo 10 - A programação inicial, a execução e a reprogramação das metas das ações dos programas aprovados na Lei Orçamentária 2009 e modificações posteriores, bem como o registro dos resultados dos respectivos programas serão efetuados no Sistema de Monitoramento de Programas e Ações do PPA - SIMPA, disponibilizado no sítio www.planejamento.sp.gov.br.

Das Atribuições

Artigo 11 - Para cumprimento do disposto neste decreto ficam estabelecidas as seguintes atribuições:

I - à Secretaria da Fazenda:

a) detalhar a receita e aprovar sua alteração, de acordo com o parágrafo único, do artigo 3º, da Lei nº 13.289, de 22 de dezembro de 2008;

b) manifestar-se quanto aos efeitos de ordem financeira decorrentes da concessão de créditos adicionais;

c) manifestar-se quanto ao provável excesso de arrecadação de recursos vinculados, operações de crédito e receitas próprias;

d) decidir sobre os pedidos de transposição de quotas; 

e) fixar diretrizes para o processamento da despesa de pessoal dos órgãos da administração direta do Estado;

f) normatizar sobre procedimentos de execução orçamentária, contábil e financeira no SIAFEM/SP;

g) decidir, em conjunto com a Secretaria de Economia e Planejamento, sobre contingenciamento de dotações, antecipação de quotas e liberação da dotação contingenciada, assim como sobre casos especiais.

II - à Secretaria de Economia e Planejamento:

a) manifestar-se quanto ao mérito dos pedidos de créditos adicionais, observadas as prioridades governamentais; 

b) propor ao Governador, abertura de créditos adicionais; 

c) submeter à aprovação do Governador a instituição ou supressão de unidades orçamentárias e unidades de despesa;

d) decidir sobre os pedidos de reprogramação entre elementos;

e) decidir, em conjunto com a Secretaria da Fazenda, sobre contingenciamento de dotações, antecipação de quotas e liberação de dotação contingenciada, assim como sobre casos especiais.

Das Disposições Gerais e Finais

Artigo 12 - As dotações orçamentárias destinadas ao atendimento de despesas com serviços de utilidade pública somente poderão ser reduzidas e oferecidas para suplementação da mesma natureza de despesa.

Artigo 13 - Os valores equivalentes às contribuições previdenciárias não repassados pelos órgãos e entidades estaduais à SÃO PAULO PREVIDÊNCIA - SPPREV serão deduzidos, pela Secretaria da Fazenda, das liberações financeiras do Tesouro do Estado, consoante previsto no artigo 28, da Lei nº 13.124, de 8 de julho de 2008, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2009.

Artigo 14 -As despesas empenhadas e não pagas até o final do exercício serão inscritas em restos a pagar e terão validade até 31 de dezembro do ano subseqüente, inclusive para efeito de comprovação dos limites constitucionais de aplicação de recursos nas áreas da educação e saúde.

Parágrafo único - As disposições contidas no “caput” deste artigo aplicam-se, também, à execução orçamentária do exercício de 2.008.

Artigo 15 - Durante a execução orçamentária deverão ser observados os critérios relativos à limitação de empenho, com vistas ao cumprimento do artigo 25 da Lei nº 13.124, de 8 de julho de 2008 e do artigo 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Artigo 16 - O artigo 1º do Decreto nº 41.165, de 20 de setembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º - A celebração, a alteração e a prorrogação de convênios, acordos, ajustes, contratos e de outros instrumentos congêneres, relativos a serviços e a obras, bem como a compra de material permanente e equipamentos, com valor superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), dependerão de prévia manifestação do Secretário de Economia e Planejamento quanto aos aspectos orçamentários e do Secretário da Fazenda quanto aos aspectos financeiros.”

Artigo 17 - As normas estabelecidas neste decreto aplicam-se aos órgãos da Administração Direta, às Autarquias, às Fundações, aos Fundos Especiais, aos Fundos Especiais de Despesa e às Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, de acordo com o conceito estabelecido pelo inciso III, do artigo 2º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 e, no que couber, às demais sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto. 

Artigo 18 - Para efeito de assegurar o cumprimento dos artigos 35 e 171 da Constituição do Estado, o disposto neste decreto aplica-se, no que couber, aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público e à Defensoria Pública do Estado. 

Artigo 19 - Observados os procedimentos fixados neste decreto, bem como na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, poderão ser baixadas instruções específicas de acordo com as atribuições de cada órgão.

Artigo 20 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2009.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de janeiro de 2009

ALBERTO GOLDMAN

Publicado na Casa Civil, aos 6 de janeiro de 2009.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 13.124/08 à pág. 54 do vol. LXVI;

Lei nº 13.289/08 à pág. 81do vol. LXVI.

ANEXO

PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA DO ESTADO

2009

	ÓRGÃO / UO E GRUPO DE DESPESA
	F

O

N

T

E
	QUOTAS
	Dotação Contingenciada

TOTAL

	
	
	Janeiro

Julho


	Fevereiro

Agosto
	Março

Setembro
	Abril

Outubro
	Maio

Novembro
	Junho

Dezembro
	

	08000 - SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
	
	1.141.991.990

1.251.272.927
	1.141.991.990

1.251.272.927
	1.141.991.990

1.251.272.927
	1.220.049.798

1.370.857.451
	1.220.049.798

1.370.857.451
	1.220.049.798

1.866.205.796
	0

15.447.864.843

	
	1
	1.036.658.857 1.145.939.794
	1.036.658.857 1.145.939.794
	1.036.658.857 1.145.939.794
	1.114.716.665 1.265.524.318
	1.114.716.665 1.265.524.318
	1.114.716.665 1.760.365.939
	0

14.183.360.523

	
	3
	5.531.558 5.531.558
	5.531.558 5.531.558
	5.531.558 5.531.558
	5.531.558 5.531.558
	5.531.558 5.531.558
	5.531.558 5.558.472
	0

66.405.610

	
	5
	99.801.575 99.801.575
	99.801.575 99.801.575
	99.801.575 99.801.575
	99.801.575 99.801.575
	99.801.575 99.801.575
	99.801.575 100.281.385
	0

1.198.098.710

	1- PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	
	863.463.100

863.463.100
	863.463.100

863.463.100
	863.463.100

863.463.100
	863.463.100

863.463.100
	863.463.100

863.463.100
	863.463.100

1.281.720.510
	0

10.779.814.610

	
	1
	863.463.100 863.463.100
	863.463.100 863.463.100
	863.463.100 863.463.100
	863.463.100 863.463.100
	863.463.100 863.463.100
	863.463.100 1.281.720.510
	10.779.814.610 0

	3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	
	255.356.187

364.637.124
	255.356.187

364.637.124
	255.356.187

364.637.124
	333.413.995

484.221.648
	333.413.995

484.221.648
	333.413.995

485.012.121
	0

4.313.677.335

	
	1
	171.190.534 280.471.471
	171.190.534 280.471.471
	171.190.534 280.471.471
	249.248.342 400.055.995
	249.248.342 400.055.995
	249.248.342 400.441.521
	3.303.284.552 0

	
	3
	3.864.495 3.864.495
	3.864.495 3.864.495
	3.864.495 3.864.495
	3.864.495 3.864.495
	3.864.495 3.864.495
	3.864.495 3.883.338
	46.392.783 0

	
	5
	80.301.158 80.301.158
	80.301.158 80.301.158
	80.301.158 80.301.158
	80.301.158 80.301.158
	80.301.158 80.301.158
	80.301.158 80.687.262
	0

964.000.000

	4 - INVESTIMENTOS
	
	23.172.703

23.172.703
	23.172.703

23.172.703
	23.172.703

23.172.703
	23.172.703

23.172.703
	23.172.703

23.172.703
	23.172.703

99.473.165
	0

354.372.898

	
	1
	2.005.223 2.005.223
	2.005.223 2.005.223
	2.005.223 2.005.223
	2.005.223 2.005.223
	2.005.223 2.005.223
	2.005.223

78.203.908
	0

100.261.361

	
	3
	1.667.063 1.667.063
	1.667.063 1.667.063
	1.667.063 1.667.063
	1.667.063 1.667.063
	1.667.063 1.667.063
	1.667.063

1.675.134
	0

20.012.827

	
	5
	19.500.417 19.500.417
	19.500.417 19.500.417
	19.500.417 19.500.417
	19.500.417 19.500.417
	19.500.417 19.500.417
	19.500.417

19.594.123
	0

234.098.710

	08046 - FUND. PARA O DESENV. DA EDUCAÇÃO - FDE
	
	5.473.506

5.473.506
	5.473.506

5.473.506
	5.473.506

5.473.506
	5.473.506

5.473.506
	5.473.506

5.473.506
	5.473.506

5.500.164
	0

65.708.730



	
	4
	5.473.506 5.473.506
	5.473.506 5.473.506
	5.473.506 5.473.506
	5.473.506 5.473.506
	5.473.506 5.473.506
	5.473.506

5.500.164
	0

65.708.730

	1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	
	3.077.801

3.077.801
	3.077.801

3.077.801
	3.077.801

3.077.801
	3.077.801

3.077.801
	3.077.801

3.077.801
	3.077.801

3.092.617
	0

36.948.428

	
	4
	3.077.801 3.077.801
	3.077.801 3.077.801
	3.077.801 3.077.801
	3.077.801 3.077.801
	3.077.801 3.077.801
	3.077.801

3.092.617
	36.948.428

0

	3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	
	2.360.719

2.360.719
	2.360.719

2.360.719
	2.360.719

2.360.719
	2.360.719

2.360.719
	2.360.719

2.360.719
	2.360.719

2.372.393
	0

28.340.302

	
	4
	2.360.719 2.360.719
	2.360.719 2.360.719
	2.360.719 2.360.719
	2.360.719 2.360.719
	2.360.719 2.360.719
	2.360.719

2.372.393
	28.340.302

0

	4 - INVESTIMENTOS
	
	34.986

34.986
	34.986

34.986
	34.986

34.986
	34.986

34.986
	34.986

34.986
	34.986

35.154
	0

420.000

	
	4
	34.986

34.986
	34.986

34.986
	34.986

34.986
	34.986

34.986
	34.986

34.986
	34.986

35.154
	420.000

0

	OBS: Inclui valores referentes a transferência intragovernamental para os regimes próprios de previdência dos servidores públicos e dos militares administrados pela SPPREV. 
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DECRETO Nº 53.963, DE 21 DE JANEIRO DE 2009

Institui, no âmbito da Administração Pública Estadual, a Política de Gestão do Conhecimento e Inovação e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Do Objeto e Âmbito de Aplicação

Artigo 1º - Fica instituída, no âmbito da Administração Pública Estadual, a Política de Gestão do Conhecimento e Inovação, tendo como objetivos:

I - a melhoria da eficiência, eficácia, efetividade e qualidade da formulação e implantação de políticas públicas e serviços ao cidadão e à sociedade;

II - a promoção da transparência na gestão pública por meio do provimento de informações governamentais ao cidadão, possibilitando a crescente capacidade para participar e influenciar nas decisões político-administrativas que lhe digam respeito;

III - o incentivo à criação de cultura voltada para a importância da inovação e da geração e compartilhamento de conhecimento e informação na gestão pública, entre os dirigentes governamentais;

IV - o desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora intra e inter-governamental, com a geração e compartilhamento de conhecimento e informações entre áreas governamentais e entre governo e sociedade;

V - a promoção de oportunidades de aprendizado contínuo aos servidores;

VI - a promoção da adoção e capacitação dos servidores na adoção de ferramentas de informática e uso da Internet para fins da Gestão do Conhecimento e Inovação;

VII - a divulgação dos resultados e benefícios da implantação da Política de Gestão do Conhecimento e Inovação.

Das Diretrizes

Artigo 2º - São diretrizes da Política de Gestão do Conhecimento e Inovação:

I - o planejamento e execução de iniciativas inovadoras; 

II - o emprego da gestão do conhecimento na preparação e capacitação dos seus profissionais em competências (conhecimentos, habilidades, atitudes e valores)  para o planejamento e a execução de ações de gestão do conhecimento e inovação;

III - a mensuração dos resultados e benefícios do uso da gestão do conhecimento e das iniciativas inovadoras em governo;

IV - a ampla divulgação das ações, resultados e benefícios da gestão do conhecimento e das iniciativas inovadoras em governo;

V - o desenvolvimento da cultura de inovação e compartilhamento de conhecimentos e informações nos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, entre eles, e junto aos demais Poderes e níveis de governo, e com a sociedade;

VI - a garantia do amplo acesso dos servidores públicos às informações e ao conhecimento disponíveis na sociedade;

VII - a garantia do amplo acesso dos servidores e dos cidadãos às informações e ao conhecimento disponíveis na Administração Pública Estadual;

VIII - a promoção e o fomento à participação em iniciativas e eventos próprios e de terceiros voltados à gestão do conhecimento e inovação e ao compartilhamento de conhecimento entre governo e sociedade;

IX - a promoção de modos inovadores de organização e gestão para o serviço público que visem a melhores usos e circulação do conhecimento;

X - a promoção do uso intensivo das tecnologias da informação com aplicações relacionadas às práticas de gestão do conhecimento e inovação.

Do Gestor da Política de Gestão do Conhecimento e Inovação

Artigo 3º - O papel de gestor da Política de Gestão do Conhecimento e Inovação será desempenhado por Grupo Técnico instituído pelo Comitê de Qualidade da Gestão Pública, o qual será coordenado pela Secretaria de Gestão Pública, por intermédio do Coordenador do Grupo de Apoio Técnico à Inovação - GATI, com as seguintes atribuições:

I - identificar áreas de interesse e promover iniciativas estratégicas de inovação e de gestão do conhecimento;

II - orientar os órgãos e entidades no planejamento e implementação de ações relativas à política objeto do presente decreto e suas diretrizes estabelecidas no artigo 2º;

III - fomentar a incorporação de conhecimentos, de forma inovadora, aos processos e aos produtos, políticas e serviços;

IV - avaliar e divulgar os resultados obtidos pelas iniciativas de gestão do conhecimento e inovação. 

Dos Programas para a Gestão do Conhecimento e Inovação

Artigo 4º - Cabe aos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual elaborar e implementar programas para as ações de gestão do conhecimento e inovação nos respectivos âmbitos de atuação, voltados para a política objeto do presente decreto e tendo em vista as diretrizes estabelecidas no artigo 2º.

Parágrafo único - Caberá à Secretaria de Gestão Pública implementar programa de estímulo à gestão do conhecimento e inovação no âmbito da Administração Pública Estadual.

Da Capacitação

Artigo 5º - Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual deverão priorizar ações de capacitação constantes de sua programação e que contemplem a qualificação do corpo funcional nas áreas de gestão do conhecimento e de inovação.

Parágrafo único - Caberá à Secretaria de Gestão Pública promover, elaborar e executar as ações de capacitação para os fins dispostos no “caput” deste artigo e, em especial, dentro de seu Programa de Desenvolvimento Gerencial (PDG), bem como a coordenação e supervisão das ações de capacitação executadas pelas demais escolas estaduais de governo.

Da Reserva de Recursos

Artigo 6º - Os órgãos e entidades da Administração pública Estadual deverão contemplar em seus programas e ações as atividades e recursos orçamentários destinados ao planejamento, execução, monitoramento, acompanhamento e avaliação das ações em gestão do conhecimento e inovação.

Artigo 7º - A Secretaria de Gestão Pública editará normas complementares para execução deste decreto.

Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de janeiro de 2009.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 21 de janeiro de 2009.
________________________________

DECRETO Nº 53.966, DE 22 DE JANEIRO DE 2009

Disciplina a concessão de gratificação de representação, de que trata o inciso III do artigo 135 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, e dá providências correlatas

ALBERTO GOLDMAN, Vice-Governador, em Exercício no Cargo de Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - As gratificações mensais concedidas a título de representação, nos termos do inciso III do artigo 135 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, ficam fixadas na conformidade dos Anexos I a XVI que fazem parte integrante deste decreto.

Artigo 2º - Os valores da gratificação mensal concedida a título de representação de que trata este decreto serão calculados mediante a aplicação de coeficiente sobre o valor da Unidade Básica de Valor - UBV, instituída pelo artigo 33 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, na seguinte conformidade: 

I - a partir de 1º de outubro de 2008:

a) Grupo I - 10,40 (dez inteiros e quarenta centésimos);

b) Grupo II - 6,66 (seis inteiros e sessenta e seis centésimos);

c) Grupo III - 5,82 (cinco inteiros e oitenta e dois centésimos);

d) Grupo IV - 4,99 (quatro inteiros e noventa e nove centésimos);

e) Grupo V - 4,83 (quatro inteiros e oitenta e três centésimos);

f) Grupo VI - 4,58 (quatro inteiros e cinquenta e oito centésimos);

g) Grupo VII - 4,16 (quatro inteiros e dezesseis centésimos);

h) Grupo VIII - 3,75 (três inteiros e setenta e cinco centésimos)

i) Grupo IX - 3,33 (três inteiros e trinta e três centésimos);

j) Grupo X - 3,16 (três inteiros e dezesseis centésimos);

k) Grupo XI - 2,75 (dois inteiros e setenta e cinco centésimos);

l) Grupo XII - 2,50 (dois inteiros e cinquenta centésimos);

m) Grupo XIII - 1,92 (um inteiro e noventa e dois centésimos);

n) Grupo XIV - 1,67 (um inteiro e sessenta e sete centésimos);

o) Grupo XV - 1,42 (um inteiro e quarenta e dois centésimos);

p) Grupo XVI - 1,17 (um inteiro e dezessete centésimos);

q) Grupo XVII - 0,92 (noventa e dois centésimos);

r) Grupo XVIII - 0,50 (cinquenta centésimos);

II - a partir de 1º de janeiro de 2010:

a) Grupo I - 16,64 (dezesseis inteiros e sessenta e quatro centésimos);

b) Grupo II - 14,56 (quatorze inteiros e cinquenta e seis centésimos);

c) Grupo III - 12,90 (doze inteiros e noventa centésimos);

d) Grupo IV - 11,65 (onze inteiros e sessenta e cinco centésimos);

e) Grupo V - 10,40 (dez inteiros e quarenta centésimos); 

f) Grupo VI - 9,78 (nove inteiros e setenta e oito centésimos);

g) Grupo VII - 8,32 (oito inteiros e trinta e dois centésimos);

h) Grupo VIII - 6,66 (seis inteiros e sessenta e seis centésimos);

i) Grupo IX - 6,45 (seis inteiros e quarenta e cinco centésimos);

j) Grupo X - 5,41 (cinco inteiros e quarenta e um centésimos);

k) Grupo XI - 5,00 (cinco inteiros); 

l) Grupo XII - 3,54 (três inteiros e cinquenta e quatro centésimos);

m) Grupo XIII - 3,33 (três inteiros e trinta e três centésimos);

n) Grupo XIV - 2,70 (dois inteiros e setenta centésimos);

o) Grupo XV - 2,29 (dois inteiros e vinte nove centésimos);

p) Grupo XVI - 1,87(um inteiro e oitenta e sete centésimos);

q) Grupo XVII - 1,04 (um inteiro e quatro centésimos).

Parágrafo único - O valor da gratificação de representação do cargo de Superintendente da Polícia Técnico- Científica, constante do Anexo I deste decreto, será calculado na conformidade da alínea “b” do inciso I deste artigo, a partir de 15 de novembro de 2008.

Artigo 3º - As gratificações de representação dos membros dos Gabinetes dos Secretários de Estado, do Procurador Geral do Estado e dos Dirigentes de Autarquias, previstas nos Anexos I, II, IV, IX, X e XII deste decreto, poderão ser concedidas exclusivamente:

I - aos titulares dos cargos ou empregos públicos, constantes dos mencionados anexos;

II - aos servidores designados para exercer funções de Assistente Técnico ou que exerçam funções de Auxiliar, nos aludidos Gabinetes.

Parágrafo único - Para fins de concessão da gratificação de representação pelo exercício da função de Auxiliar de que trata o inciso II deste artigo, os Gabinetes dos Secretários de Estado, do Procurador Geral do Estado e dos Dirigentes de Autarquias compreendem, ainda: 

1. as Chefias de Gabinete e suas Assistências Técnicas; 

2. as Assessorias das autoridades mencionadas no “caput” deste parágrafo e dos Secretários Adjuntos;

3. as unidades de expediente das unidades aludidas nos itens anteriores.

Artigo 4º - Na concessão da gratificação de que trata este decreto, para os servidores designados para a função de Assistente Técnico nas Secretarias de Estado, na Procuradoria Geral do Estado e nas Autarquias, deverão ser observadas as seguintes condições:

I - que o servidor tenha diploma de nível superior ou habilitação profissional correspondente;

II - que o número de beneficiários não ultrapasse, no âmbito das Secretarias de Estado, os limites a seguir fixados:

a) até 15 (quinze), quando o número de cargos de Assessor Técnico de Gabinete for igual ou inferior a 5 (cinco);

b) até o número de cargos de Assessor Técnico de Gabinete mais 10 (dez) beneficiários, quando o número desses cargos for igual ou superior a 6 (seis).

Parágrafo único - No âmbito da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias, o número de beneficiários não poderá ultrapassar a 10 (dez) e 6 (seis) respectivamente. 

Artigo 5º - No âmbito da Secretaria da Segurança Pública poderá ser concedida, ainda, gratificação para as funções de Assistente Policial Civil I e II e Assistente Policial Militar I e II, observados os seguintes limites:

I - até 7 (sete) para:

a) Assistente Policial Civil I;

b) Assistente Policial Militar I;

II - até 3 (três) para:

a) Assistente Policial Civil II;

b) Assistente Policial Militar II.

Parágrafo único - A designação para as funções de que trata este artigo são privativas de:

1. integrantes da carreira de Delegado de Polícia, as de Assistente Policial Civil I;

2. Delegado de Polícia de Classe Especial, de 1ª Classe ou de 2ª Classe, as de Assistente Policial Civil II;

3. componentes do Quadro de Oficiais da Polícia Militar, as de Assistente Policial Militar I;

4. oficiais superiores do Quadro de Oficiais da Polícia Militar, as de Assistente Policial Militar II.

Artigo 6º - Para atendimento de situações específicas, a critério de cada Secretário de Estado, do Procurador Geral do Estado e de cada Dirigente de Autarquia poderão ser concedidas, ainda, gratificações mensais a título de representação aos ocupantes de cargos, funções ou empregos públicos não previstos nos anexos deste decreto.

§ 1º - Os valores das gratificações concedidas com fundamento neste artigo serão fixados mediante a aplicação de coeficientes sobre o valor da Unidade Básica de Valor - UBV, instituída pelo artigo 33 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, na seguinte conformidade:

1. a partir de 1º de outubro de 2008, de:

a) no máximo, 3,16 (três inteiros e dezesseis centésimos) desde que o servidor tenha diploma de nível superior ou habilitação legal correspondente;

b) no máximo, 2,50 (dois inteiros e cinquenta centésimos) se o servidor não tiver diploma de nível superior ou habilitação legal correspondente;

2. a partir de 1º de janeiro de 2010, de: 

a) no máximo, 6,45 (seis inteiros e quarenta e cinco centésimos) desde que o servidor tenha diploma de nível superior ou habilitação legal correspondente;

b) no máximo, 5,00 (cinco inteiros) se o servidor não tiver diploma de nível superior ou habilitação legal correspondente.

§ 2º - Na concessão da gratificação de que trata este artigo o número de beneficiários não poderá ultrapassar os limites a seguir fixados:

1. no âmbito das Secretarias de Estado, até o número de cargos de Assessor Técnico de Gabinete, mais 5 (cinco);

2. no âmbito da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias, até 5 (cinco).

Artigo 7º - Os Secretários de Estado, o Procurador Geral do Estado e os Dirigentes de Autarquia poderão conceder gratificações mensais a título de representação aos titulares de cargos, funções ou empregos públicos de coordenação e direção, aos designados para funções retribuídas mediante “pro labore” disciplinado no artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968, e em legislação própria referente a carreiras, classes ou série de classes específicas, ao substituto e ao responsável por cargo vago, na conformidade dos Anexos V a VIII e XIII a XVI.

Parágrafo único - É vedada a concessão da gratificação de que trata este artigo para cargos, funções ou empregos públicos de direção que não estejam classificados em unidades componentes da estrutura organizacional dos respectivos órgãos.

Artigo 8º - Para os fins do disposto no inciso VII do artigo 3º da Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993, fica fixada para os componentes da Polícia Militar do Estado de São Paulo a gratificação mensal a título de representação, calculada sobre o valor da Unidade Básica de Valor - UBV, instituída pelo artigo 33 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, na seguinte conformidade:

I - para a Polícia Militar do Estado de São Paulo, nos termos dos Anexos III e XI;

II - para os Assessores Militares dos Secretários da Segurança Pública, da Administração Penitenciária e da Justiça e da Defesa da Cidadania, em conformidade com o disposto no artigo 25, incisos VI, VII e VIII, do Decreto nº 53.733, de 27 de novembro de 2008:

a) quando designados para Assessor Militar II:

1. no Grupo VI, a partir de 1º de outubro de 2008;

2. no Grupo VII, a partir de 1º de janeiro de 2010;

b) quando designados para Assessor Militar I:

1. no Grupo VII, a partir de 1º de outubro de 2008;

2. no Grupo VIII, a partir de 1º de janeiro de 2010.

Parágrafo único - As gratificações de que trata este artigo serão atribuídas:

1. pelo Secretário da Segurança Pública, as referidas no inciso I;

2. pelos Secretários da Segurança Pública, da Administração Penitenciária e da Justiça e da Defesa da Cidadania, as referidas no inciso II.

Artigo 9º - O servidor ou o componente da Polícia Militar somente fará jus ao percebimento das gratificações de que trata este decreto, quando em efetivo exercício do cargo, do emprego público ou da função que justificou a concessão do benefício.

§ 1º - Ao substituto poderá ser concedida, por ato específico, a gratificação devida ao substituído somente quando este se encontrar afastado por período igual ou superior a 15 (quinze) dias em virtude de:

1. férias;

2. licença prêmio;

3. licença para tratamento de saúde;

4. licença gestante;

5. licença-adoção.

§ 2º - Excetuadas as hipóteses previstas no § 1º deste artigo, a concessão de gratificação ao substituto dependerá de prévia cessação do benefício concedido ao substituído e desde que o período de substituição seja igual ou superior a 15(quinze) dias.

Artigo 10 - A Secretaria da Fazenda verificará, por intermédio do Departamento de Despesa de Pessoal do Estado e do Departamento de Controle e Avaliação, o exato cumprimento das disposições deste decreto, e se constatada a inobservância das condições e exigências por ele determinadas, sustará ou determinará a sustação do pagamento correspondente à gratificação.

§ 1º - As Autarquias encaminharão mensalmente ao Departamento de Despesa de Pessoal do Estado os dados necessários à efetiva verificação de que trata este artigo. 

§ 2º - Caberá ao Departamento de Controle e Avaliação, com fundamento nos artigos 5º, 6º e 7º do Decreto-Lei Complementar nº 7, de 6 de novembro de 1969, e no Decreto nº 41.312, de 13 de novembro de 1996, e alterações posteriores, exercer o controle de legitimidade dos atos praticados nos termos deste decreto.

Artigo 11 - As disposições deste decreto não se aplicam às gratificações a título de representação a que se refere o inciso III do artigo 135 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, para: 

I - missão ou estudo fora do Estado;

II - exercício de função de confiança do Governador.

Artigo 12 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial:

I - o Decreto nº 34.666, de 26 de fevereiro de 1992;

II - o Decreto nº 34.757, de 3 de abril de 1992;

III - o Decreto nº 36.774, de 14 de maio de 1993;

IV - o Decreto nº 36.895, de 11 de junho de 1993;

V - o Decreto nº 37.181, de 4 de agosto de 1993;

VI - o Decreto nº 37.655, de 18 de outubro de 1993;

VII - o Decreto nº 38.344, de 21 de janeiro de 1994;

VIII - o Decreto nº 38.388, de 22 de fevereiro de 1994;

IX - o Decreto nº 39.145, de 31 de agosto de 1994;

X - o Decreto nº 39.695, de 16 de dezembro de 1994;

XI - o Decreto nº 39.950, de 8 de fevereiro de 1995;

XII - o Decreto nº 40.166, de 30 de junho de 1995;

XIII - o Decreto nº 40.198, de 18 de julho de 1995;

XIV - o Decreto nº 40.684, de 26 de fevereiro de 1996;

XV - o Decreto nº 40.827, de 10 de maio de 1996;

XVI - o Decreto nº 42.905, de 4 de março de 1998;

XVII - o Decreto nº 42.983, de 30 de março de 1998;

XVIII - o Decreto nº 43.966, de 28 de abril de 1999;

XIX - o parágrafo único do artigo 40 do Decreto nº 44.566, de 20 de dezembro de 1999, incluído pelo inciso V, do artigo 2º do Decreto nº 46.675, de 9 de abril de 2002;

XX - o inciso V do artigo 2º do Decreto nº 46.675, de 9 de abril de 2002;

XXI - o parágrafo único do artigo 6º do Decreto nº 46.551, de 18 de fevereiro de 2002;

XXII - o Decreto nº 46.677, de 9 de abril de 2002;

XXIII - o Decreto nº 49.469, de 10 de março de 2005;

XXIV - o Decreto nº 50.080, de 6 de outubro de 2005;

XXV - o Decreto nº 52.307, de 26 de outubro de 2007;

XXVI - o Decreto nº 52.614, de 8 de janeiro de 2008;

XXVII - o Decreto nº 53.697, de 14 de novembro de 2008.

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA

Artigo único - As gratificações concedidas com fundamento no artigo 6º do Decreto nº 34.666, de 26 de fevereiro de 1992, alterado pelo inciso I do artigo 3º do Decreto nº 38.388, de 22 de fevereiro de 1994, passarão a ser calculadas nos termos do artigo 6º deste decreto.

Parágrafo único - Se a gratificação de que trata o “caput” deste artigo tiver sido concedida mediante aplicação de percentual inferior a 76% (setenta e seis por cento) ou 60% (sessenta por cento), o seu valor será calculado de modo a observar-se proporcionalidade entre esses limites e os referidos nas alíneas “a” e “b” dos itens 1 e 2 do § 1º do artigo 6º deste decreto.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de janeiro de 2009

ALBERTO GOLDMAN

Publicado na Casa Civil, aos 22 de janeiro de 2009.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto-Lei Complementar nº 7/69 à pág. 165 do vol. I;

Lei nº 10.168/68 à pág. 355 do vol. 1;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. XXXIII;

Decreto nº 34.666/92 à pág. 73 do vol. XXXIII;

Decreto nº 34.757/92 à pág. 81 do vol. XXXIII;

Decreto nº 36.774/93 à pág. 145 do vol. XXXV;

Decreto nº 36.895/93 à pág. 155 do vol. XXXV;

Decreto nº 37.655/93 do vol. 64 do vol. XXXVI;

Decreto nº 38.388/94 à pág. 46 do vol. XXXVII;

Decreto nº 40.166/95 à pág. 65 do vol. XL;

Decreto nº 40.198/95 à pág. 73 do vol. XL;

Decreto nº 40.684/96 à pág. 53 do vol. XLI;

Decreto nº 40.827/96 à pág. 74 do vol. XLI;

Decreto nº 42.905/98 à pág. 90 do vol. XLV;

Decreto nº 43.966/99 à pág. 126 do vol. XLVII;

Decreto nº 50.080/05 à pág. 108 do vol. LX;

Decreto nº 52.307/07 à pág. 135 do vol. LXIV;

Decreto nº 52.614/08 à pág. 80 do vol. LXV;

Decreto nº 53.697/08 à pág. 113 do vol. LXVI.

ANEXO I

a que se refere o inciso I do artigo 2º do

Decreto nº 53.966, de 22 de janeiro de 2009

SECRETARIAS DE ESTADO

	DENOMINAÇÃO 
	GRUPO

	Secretário Adjunto 
	II

	Superintendente da Polícia Técnico-Científica [U1] 
	II

	Chefe de Gabinete 
	III

	Dirigente da Assessoria de Defesa da Cidadania 
	VI

	Dirigente de Assessoria Técnica 
	VI

	Dirigente de Assistência Policial Civil 
	VI

	Dirigente de Assistência Policial Militar 
	VI

	Assessor de Ouvidoria 
	VII

	Assessor Técnico de Gabinete 
	VII

	Corregedor da Corregedoria Administrativa do 
	VII

	Sistema Penitenciário 
	

	Corregedor Geral de Polícia 
	VII

	Assistente Policial Civil II 
	VII

	Assistente Policial Militar II 
	VII

	Assistente Técnico 
	X

	Assistente Técnico de Gabinete II 
	X

	Assistente Técnico de Gabinete III 
	X

	Corregedor Auxiliar da Corregedoria Administrativa do Sistema Penitenciário
	X

	Assistente de Ouvidoria 
	X

	Assistente Policial Civil I 
	X

	Assistente Policial Militar I 
	X

	Assistente Técnico de Gabinete I 
	XI

	Assistente de Gabinete II 
	XIV

	Assistente de Gabinete I 
	XV

	Outros Auxiliares 
	XVIII


ANEXO II

a que se refere o inciso I do artigo 2º do

Decreto nº 53.966, de 22 de janeiro de 2009

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

	DENOMINAÇÃO 
	GRUPO 

	Procurador Geral do Estado 
	I 

	Procurador Geral do Estado Adjunto 
	II 

	Procurador do Estado Chefe de Gabinete 
	III 

	Procurador do Estado Corregedor Geral 
	V 

	Subprocurador Geral do Estado 
	V 

	Procurador do Estado Assessor 
	VII 

	Outros Auxiliares 
	XVIII 


ANEXO III

a que se refere o inciso I do artigo 2º do

Decreto nº 53.966, de 22 de janeiro de 2009

POLÍCIA MILITAR

	DENOMINAÇÃO 
	GRUPO 
	QUANTIDADE 

	Comandante Geral da Polícia Militar 
	II 
	1 

	Subcomandante da Polícia Militar 
	IV 
	1 

	Funções de Comando, Direção ou 
	X 
	50 

	Chefia próprias do posto de Coronel 
	
	

	Funções de Comando, Direção ou Chefia próprias do posto de Tenente Coronel
	XIII 
	192 


ANEXO V

a que se refere o inciso I do artigo 2º do

Decreto nº 53.966, de 22 de janeiro de 2009

CARGOS E FUNÇÕES DE COORDENAÇÃO E DIREÇÃO
	DENOMINAÇÃO 
	GRUPO 

	Coordenador 
	VI 

	Coordenador da Fazenda Estadual 
	VI 

	Coordenador de Saúde 
	VI 

	Presidente da Junta Comercial 
	VI 

	Presidente do Conselho Estadual de Auxílios e Subvenções
	VI 

	Vice-Presidente da Junta Comercial 
	VII 

	Contador Geral da Fazenda Estadual 
	X 

	Diretor III 
	X 

	Diretor de Departamento 
	X

	Diretor Ferroviário 
	X 

	Diretor Técnico III 
	X 

	Diretor Técnico de Departamento
	X

	Diretor Técnico de Departamento da Fazenda Estadual 
	X 

	Diretor Técnico de Departamento de Saúde 
	X 

	Secretário Geral da Junta Comercial 
	X 

	Diretor II 
	XII 

	Diretor de Divisão
	XII

	Diretor de Divisão da Fazenda Estadual 
	XII 

	Diretor de Escola Auxiliar de Enfermagem 
	XII 

	Diretor Técnico I
	XII

	Diretor Técnico II 
	XII 

	Diretor Técnico de Divisão
	XII

	Diretor Técnico de Divisão Contábil 
	XII 

	Diretor Técnico de Divisão da Fazenda Estadual 
	XII 

	Diretor Técnico de Divisão de Saúde 
	XII 

	Supervisor Técnico III 
	XII 

	Diretor I 
	XIII 

	Diretor de Serviço
	XII

	Diretor de Serviço da Fazenda Estadual 
	XIII 

	Diretor Técnico de Serviço
	XII

	Diretor Técnico de Serviço Contábil 
	XIII 

	Diretor Técnico de Serviço da Fazenda Estadual 
	XIII 

	Diretor Técnico de Serviço de Saúde 
	XIII 

	Supervisor Técnico II 
	XIII 


ANEXO VI

a que se refere o inciso I do artigo 2º do

Decreto nº 53.966, de 22 de janeiro de 2009

POLICIA CIVIL

	DENOMINAÇÃO 
	GRUPO 

	Delegado Geral de Polícia 
	II 

	Delegado de Polícia Diretor de Departamento 
	X 

	Diretor Técnico de Departamento 
	X 

	Delegado Divisionário de Polícia 
	XII 

	Delegado Regional de Polícia 
	XII 

	Diretor Técnico de Divisão 
	XII 

	Delegado Seccional de Polícia I 
	XIII 

	Delegado Seccional de Polícia II 
	XIII 

	Diretor Técnico de Serviço 
	XIII 


ANEXO VII

a que se refere o inciso I do artigo 2º do

Decreto nº 53.966, de 22 de janeiro de 2009

CARGOS E FUNÇÕES DA ÁREA TRIBUTÁRIA

	DENOMINAÇÃO 
	GRUPO 

	Coordenador da Administração Tributária 
	VI 

	Presidente do Tribunal de Impostos e Taxas 
	VI 

	Assessor Fiscal IV 
	VII 

	Coordenador Adjunto da Administração Tributária 
	IX 

	Coordenador Adjunto p/ Assuntos Administrativos 
	IX 

	Dirigente de unidade equivalente a Departamento Técnico
	X 

	Diretor Adjunto de unidade equivalente a Departamento Técnico
	XI 

	Delegado Regional Tributário 
	XII 

	Delegado Tributário de Julgamento 
	XII 

	Dirigente de Representação Fiscal Regional 
	XII 

	Consultor Tributário Chefe/CT/COTEPE 
	XII 


ANEXO VIII

a que se refere o inciso I do artigo 2º do

Decreto nº 53.966, de 22 de janeiro de 2009

CLASSES SUPORTE PEDAGÓGICO
	DENOMINAÇÃO 
	GRUPO 

	Dirigente Regional de Ensino 
	VIII 

	Diretor de Escola 
	IX 

	Supervisor de Ensino 
	IX 


ANEXO IX

a que se refere o inciso I do artigo 2º do

Decreto nº 53.966, de 22 de janeiro de 2009

SECRETARIAS DE ESTADO

	DENOMINAÇÃO 
	GRUPO 

	Secretário Adjunto 
	II 

	Chefe de Gabinete 
	III 

	Superintendente da Polícia Técnico-Científica 
	III 

	Dirigente da Assessoria de Defesa da Cidadania 
	IV 

	Dirigente de Assessoria Técnica 
	IV 

	Dirigente de Assistência Policial Civil 
	IV 

	Dirigente de Assistência Policial Militar 
	IV 

	Assessor de Ouvidoria 
	VII 

	Assessor Técnico de Gabinete 
	VII 

	Corregedor da Corregedoria Administrativa do 
	VII 

	Sistema Penitenciário 
	

	Corregedor Geral de Polícia 
	VII 

	Assistente Policial Civil II 
	VIII 

	Assistente Policial Militar II 
	VIII 

	Assistente Técnico 
	IX 

	Assistente Técnico de Gabinete II 
	IX 

	Assistente Técnico de Gabinete III 
	IX 

	Corregedor Auxiliar da Corregedoria 
	IX 

	Administrativa do Sistema Penitenciário 
	

	Assistente de Ouvidoria 
	IX 

	Assistente Policial Civil I 
	X 

	Assistente Policial Militar I 
	X 

	Assistente Técnico de Gabinete I 
	X 

	Assistente de Gabinete II 
	XIII 

	Assistente de Gabinete I 
	XIV 

	Outros Auxiliares 
	XVII 


ANEXO X

a que se refere o inciso I do artigo 2º do

Decreto nº 53.966, de 22 de janeiro de 2009

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

	DENOMINAÇÃO 
	GRUPO 

	Procurador Geral do Estado 
	I 

	Procurador Geral do Estado Adjunto 
	II 

	Procurador do Estado Chefe de Gabinete 
	III 

	Procurador do Estado Corregedor Geral 
	V 

	Subprocurador Geral do Estado 
	V 

	Procurador do Estado Assessor 
	VII 

	Outros Auxiliares 
	XVII 


ANEXO XI

a que se refere o inciso I do artigo 2º do

Decreto nº 53.966, de 22 de janeiro de 2009

POLÍCIA MILITAR

	DENOMINAÇÃO 
	GRUPO 
	QUANTIDADE 

	Comandante Geral da Polícia Militar 
	III 
	1 

	Subcomandante da Polícia Militar 
	V 
	1 

	Funções de Comando, Direção ou 
	IX 
	50 

	Chefia próprias do posto de Coronel 
	
	

	Funções de Comando, Direção ou Chefia próprias do posto de Tenente Coronel
	XII 
	192 


ANEXO XII

a que se refere o inciso I do artigo 2º do

Decreto nº 53.966, de 22 de janeiro de 2009

AUTARQUIAS
	DENOMINAÇÃO 
	GRUPO 

	Superintendente 
	II 

	Diretor Superintendente 
	II 

	Diretor Executivo 
	II 

	Chefe de Gabinete de Autarquia 
	IV 

	Diretor Adjunto 
	V 

	Assessor Técnico Chefe 
	VII 

	Assistente Técnico 
	IX 

	Supervisor de Divisão Hospitalar 
	XI 

	Supervisor de Serviço Hospitalar 
	XII 

	Assistente de Gabinete II 
	XIII 

	Assistente de Gabinete I 
	XIV 

	Outros Auxiliares 
	XVII 


ANEXO XIII

a que se refere o inciso I do artigo 2º do

Decreto nº 53.966, de 22 de janeiro de 2009

CARGOS E FUNÇÕES DE COORDENAÇÃO E DIREÇÃO

	DENOMINAÇÃO 
	GRUPO 

	Coordenador 
	V 

	Coordenador da Fazenda Estadual 
	V 

	Coordenador de Saúde 
	V 

	Presidente da Junta Comercial 
	VI 

	Presidente do Conselho Estadual de  Auxílios e Subvenções 
	VI 

	Vice-Presidente da Junta Comercial 
	VII 

	Contador Geral da Fazenda Estadual 
	IX 

	Diretor III 
	IX 

	Diretor de Departamento
	IX

	Diretor Ferroviário 
	IX 

	Diretor Técnico III 
	IX 

	Diretor Técnico de Departamento
	IX

	Diretor Técnico de Departamento da Fazenda Estadual 
	IX 

	Diretor Técnico de Departamento de Saúde 
	IX 

	Secretário Geral da Junta Comercial 
	IX 

	Diretor II 
	XI 

	Diretor de Divisão
	XI

	Diretor de Divisão da Fazenda Estadual 
	XI 

	Diretor de Escola Auxiliar de Enfermagem 
	XI 

	Diretor Técnico II 
	XI 

	Diretor Técnico de Divisão
	XI

	Diretor Técnico de Divisão Contábil 
	XI 

	Diretor Técnico de Divisão da Fazenda Estadual 
	XI 

	Diretor Técnico de Divisão de Saúde 
	XI 

	Supervisor Técnico III 
	XI 

	Diretor I 
	XII 

	Diretor de Serviço
	XII

	Diretor de Serviço da Fazenda Estadual 
	XII 

	Diretor Técnico I
	XII

	Diretor Técnico de Serviço
	XII

	Diretor Técnico de Serviço Contábil 
	XII 

	Diretor Técnico de Serviço da Fazenda Estadual 
	XII 

	Diretor Técnico de Serviço de Saúde 
	XII 

	Supervisor Técnico II 
	XII 


ANEXO XIV

a que se refere o inciso I do artigo 2º do

Decreto nº 53.966, de 22 de janeiro de 2009

POLICIA CIVIL

	DENOMINAÇÃO 
	GRUPO 

	Delegado Geral de Polícia 
	III 

	Delegado de Polícia Diretor de Departamento 
	IX 

	Diretor Técnico de Departamento 
	IX 

	Delegado Divisionário de Polícia 
	XI 

	Delegado Regional de Polícia 
	XI 

	Diretor Técnico de Divisão 
	XI 

	Delegado Seccional de Polícia I 
	XII 

	Delegado Seccional de Polícia II 
	XII 

	Diretor Técnico de Serviço 
	XII 


ANEXO XV

a que se refere o inciso I do artigo 2º do

Decreto nº 53.966, de 22 de janeiro de 2009

CARGOS E FUNÇÕES DA ÁREA TRIBUTÁRIA

	DENOMINAÇÃO 
	GRUPO 

	Coordenador da Administração Tributária 
	V 

	Presidente do Tribunal de Impostos e Taxas 
	VI 

	Assessor Fiscal IV 
	VII 

	Coordenador Adjunto da Administração Tributária 
	VIII 

	Coordenador Adjunto p/ Assuntos Administrativos 
	VIII 

	Dirigente de unidade equivalente a 
	IX 

	Departamento Técnico 
	

	Diretor Adjunto de unidade equivalente a 
	X 

	Departamento Técnico 
	

	Delegado Regional Tributário 
	XI 

	Delegado Tributário de Julgamento 
	XI 

	Dirigente de Representação Fiscal Regional 
	XI 

	Consultor Tributário Chefe/CT/COTEPE 
	XI 


ANEXO XVI

a que se refere o inciso I do artigo 2º do

Decreto nº 53.966, de 22 de janeiro de 2009

CLASSES SUPORTE PEDAGÓGICO

	DENOMINAÇÃO 
	GRUPO 

	Dirigente Regional de Ensino 
	IX 

	Diretor de Escola 
	XI 

	Supervisor de Ensino 
	XI 


DECRETO Nº 53.980, DE 29 DE JANEIRO DE 2009

Regulamenta o regime de adiantamento previsto nos artigos 38 a 45 da Lei nº 10.320, de 16 de dezembro de 1968
JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - O regime de adiantamento caracteriza-se pela destinação de recursos financeiros a servidor público estadual, para a realização de despesa pública que não possa se subordinar ao processo normal de aplicação, sempre precedido do empenho em dotação própria, observados os dispositivos da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

§ 1º - O servidor a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar cadastrado na tabela de credores no Sistema de Administração Financeira para Estados e Municípios- SIAFEM/SP.

§ 2º - Considera-se motivo impeditivo de realização da despesa por processo normal de aplicação, a necessidade de aquisição de bens ou de contratação de serviços, devidamente especificada e justificada pelo requisitante do adiantamento e aprovada pelo ordenador de despesa, que não possa aguardar os trâmites normais ou ocorra em casos excepcionais em razão de emergência ou urgência.

Artigo 2º - Poderão realizar-se pelo regime de adiantamento os gastos decorrentes de despesa extraordinária e urgente, cuja realização não permita delongas; de despesa de conservação, inclusive a relativa a combustível e material de consumo; de despesas miúdas e de pronto pagamento; de transportes em geral; de diligências policiais e administrativas para operações fazendárias; de representação eventual e gratificação de representação; de pagamento excepcional devidamente justificado e autorizado pelo Governador ou por expressa disposição de lei.

Artigo 3º - O item despesa miúda e de pronto pagamento somente poderá ser utilizado para realização das seguintes despesas:

I - a que se fizer:

a) com selos postais, telegramas, material e serviços de limpeza e higiene, lavagem de roupa, café e lanche, pequenos carretos, transportes urbanos, pequenos consertos, gás e aquisição avulsa, no interesse público, de livros, jornais, revistas e outras publicações;

b) com encadernações avulsas e artigos de escritório, de desenho, impressos e papelaria, em quantidade restrita, para uso ou consumo próximo ou imediato;

c) com artigos farmacêuticos ou de laboratório, em quantidade restrita, para uso ou consumo próximo ou imediato.

II - outra qualquer, de pequeno vulto e de necessidade imediata, desde que devidamente justificada.

Artigo 4º - As despesas com diárias e ajuda de custo deverão ser realizadas pelo processo normal de aplicação.

Parágrafo único - No caso de diárias, deverão ser observados os critérios de pagamento previstos no Decreto nº 48.292, de 2 de dezembro de 2003.  

Artigo 5º - A concessão do adiantamento será formalizada por meio de requisição de adiantamento e corresponderá a um só empenho.

Artigo 6º - O ordenador de despesa não poderá autorizar qualquer utilização de recurso financeiro após a expiração do prazo de aplicação do adiantamento.

Artigo 7º - O servidor que receber adiantamento é obrigado a prestar contas de sua aplicação e se não a fizer no prazo assinalado, proceder-se-á, de imediato, à tomada de contas, sem prejuízo das providências administrativas para a apuração das responsabilidades e imposição das penalidades cabíveis.

Artigo 8º - Não se fará adiantamento a servidor em alcance nem a responsável por dois adiantamentos.

Parágrafo único - Entende-se por alcance a não prestação de contas no prazo estabelecido ou a não aprovação das contas em virtude de aplicação do adiantamento em despesas que não aquelas para as quais foi fornecido o adiantamento.

Artigo 9º - O regime de adiantamento será concedido preferencialmente por meio de Cartão de Pagamento de Despesas, em nome da Unidade Gestora.

Artigo 10 - O Cartão de Pagamento de Despesas é um instrumento de pagamento, emitido em nome da unidade gestora e operacionalizado por instituição financeira autorizada, utilizado exclusivamente pelo portador nele identificado, nos casos indicados em ato próprio da autoridade competente, respeitada a regulamentação vigente.

§ 1º - O portador do Cartão de Pagamento de Despesas é o servidor responsável pelo adiantamento, designado pelo ordenador de despesa.

§ 2º - A utilização do Cartão de Pagamento de Despesas não dispensará o cumprimento das normas relativas à prestação de contas, inclusive, àquelas referentes à obrigatoriedade de apresentação da documentação comprobatória das despesas realizadas.

Artigo 11 - As despesas efetuadas por meio do Cartão de Pagamento de Despesas deverão obedecer ao limite de dispensa de licitação estabelecido no inciso II, do artigo 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Artigo 12 - Na impossibilidade do uso do Cartão de Pagamento de Despesas, o adiantamento deverá ser depositado em conta-corrente específica, aberta em instituição financeira designada pelo Governo do Estado de São Paulo, em nome da unidade concedente, tendo como responsável pelo adiantamento o servidor designado pelo ordenador de despesa.

Artigo 13 - O pagamento das despesas, na modalidade de depósito em conta-corrente, será feito mediante cheques nominais, em favor de quem tenha fornecido o bem ou prestado o serviço, tendo como signatários autorizados para emissão do cheque o servidor responsável pelo adiantamento e mais dois servidores indicados, devendo o cheque sempre conter duas assinaturas. 

Artigo 14 - Em casos excepcionais devidamente justificados no processo de prestação de contas, o responsável poderá efetuar saques em espécie em nome próprio, mediante a emissão de cheques, destinados exclusivamente à liquidação de despesa com aquisição de bens e prestação de serviços à unidade gestora concedente, respeitada a regulamentação estabelecida pelo Comitê de Qualidade da Gestão Pública - CQGP.

Parágrafo único - O recurso financeiro correspondente aos adiantamentos deverá permanecer depositado em instituição financeira designada pelo Governo do Estado de São Paulo, em conta específica, enquanto não aplicado.

Artigo 15 - O prazo de aplicação para o regime de adiantamento será:

I - base mensal - prazo para o qual foi concedido ou o de 30 (trinta) dias após o recebimento do recurso financeiro, prazo esse improrrogável; 

II - único - prazo de aplicação fixado pelo órgão ou autoridade competente, podendo ser prorrogado em face de justificação adequada, feita a devida comunicação ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Parágrafo único - No caso de concessão de adiantamento por meio do Cartão de Pagamento de Despesas, o prazo de aplicação será o de 30 (trinta) dias após o recebimento do recurso financeiro, prazo esse improrrogável.

Artigo 16 - As compras e os serviços realizados no regime de adiantamento pelas Secretarias de Estado, Autarquias e Fundações, instituídas ou mantidas pelo poder público, deverão ser precedidas de pesquisa de preço, em pelo menos 3 (três) estabelecimentos que comercializem os bens ou os serviços a serem prestados.

§ 1º - O resultado das pesquisas de preço, de que trata este artigo, subscrito pelo servidor por ele responsável deverá constar do processo de prestação de contas do adiantamento, bem como as justificativas, na impossibilidade de se realizar a pesquisa.

§ 2º - Os preços cadastrados no Sistema Integrado de Informações Físico-Financeiras - SIAFISICO poderão ser utilizados como suporte à pesquisa prevista no "caput" deste artigo, visando aferir a compatibilidade de preços praticados pelo mercado.

§ 3º - Excetuam-se do disposto neste artigo as compras de gêneros alimentícios perecíveis, realizadas em localidades dotadas de centros de abastecimento.

Artigo 17 - O responsável pelo adiantamento, esgotado o prazo para a sua aplicação, deverá concluir o processo de prestação de contas junto a Unidade de Finanças no prazo de até 30 (trinta) dias.

§ 1º - Em caso excepcional, devidamente justificado, e mediante comunicação imediata ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, poderá a autoridade competente, à qual estiver sujeito o responsável, conceder a este, razoável prorrogação de prazo fixado para entrega das contas.

§ 2º - Em caso de adiantamento único, em que o recurso financeiro seja destinado parceladamente, o responsável apresentará as contas da parcela recebida, observado o prazo fixado neste artigo.

§ 3º - O saldo do adiantamento não utilizado deverá ser recolhido em 5 (cinco) dias corridos após o encerramento do prazo de aplicação.

Artigo 18 - Os processos de prestação de contas de adiantamentos serão autuados nos órgãos de origem e conterão: 

I - Nota(s) de Empenho - NE, Nota(s) de Liquidação - NL; Programação de Desembolso - PD; Ordem Bancária - OB; comprovante de depósito bancário do valor não utilizado; Guia de Recebimento de Depósito na Conta "C" (GRDEPC) referente ao recolhimento do saldo não utilizado;

II - Nota de Lançamento (NL) de estorno do saldo do adiantamento não utilizado; Nota(s) de Empenho(s) - NE de anulação do saldo de adiantamento não utilizado; e Nota de Liquidação da baixa da responsabilidade do valor utilizado no adiantamento;

III- documentos comprobatórios originais das despesas, contendo declaração do responsável pelo recebimento do material ou serviço, quando for o caso;

IV - comprovante da transação realizada com o Cartão de Pagamento de Despesas, quando utilizado;

V - extrato da conta bancária, abrangendo toda a movimentação do período da aplicação do recurso financeiro, inclusive a devolução do saldo;

VI - cópias dos avisos de pagamentos do Cartão de Pagamento de Despesas ou dos cheques emitidos referentes ao período de aplicação e o respectivo extrato da compensação;

VII - balancete de prestação de contas.

Artigo 19 - Somente serão admitidos comprovantes das despesas realizadas dentro dos prazos de aplicação e sem rasuras.

Artigo 20 - Os documentos de despesas com veículos deverão conter no seu corpo a identificação da placa, do modelo e da quilometragem.

Artigo 21 - As despesas que não possam ser comprovadas na forma dos artigos precedentes devem constar de relação assinada pelo responsável, onde serão discriminados os pagamentos efetivados, justificando a ausência da documentação necessária.

Artigo 22 - Subordinam-se à aprovação do ordenador de despesa, a prestação de contas e todos os documentos comprobatórios do pagamento das despesas com recursos do adiantamento, devendo, antes da formalização da prestação de contas, impugnar aqueles que não preencherem os requisitos de legalidade e regularidade estabelecidos pela legislação em vigor e, ainda, exigir o imediato recolhimento dos valores impugnados.

Artigo 23 - Nos casos de viagens ao exterior, gastos com representação de gabinete, operações policiais de caráter reservado, inclusive fazendária, e proteção às testemunhas, as prestações de contas dos adiantamentos serão feitas de acordo com a regulamentação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Artigo 24 - Fica vedada a inscrição de adiantamento em restos a pagar.

Artigo 25 - Fica o Comitê de Qualidade da Gestão Pública - CQGP autorizado a editar normas complementares sobre o regime de adiantamento e decidir acerca de casos especiais. 

Artigo 26 - Os servidores do Poder Executivo que não respeitarem os limites a serem fixados por resolução do Comitê de Qualidade da Gestão Pública - CQGP, que não prestarem contas do adiantamento ou não providenciarem sua regularização nos prazos determinados, ficarão sujeitos à aplicação de medidas administrativas, civis e penais cabíveis. 

Artigo 27 - O Departamento de Controle e Avaliação - DCA, da Secretaria da Fazenda, por intermédio dos seus Centros de Controle e Avaliação e Centros Regionais de Controle e Avaliação, aos quais se vinculam as Unidades Gestoras Executoras - UGE, será responsável pelo acompanhamento e fiscalização do cumprimento das disposições deste decreto.

Artigo 28 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de janeiro de 2009.
JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 29 de janeiro de 2009.

______________________________

DECRETO Nº 54.010, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2009

Dispõe sobre a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no artigo 40, da Lei estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1.989, nas licitações realizadas no âmbito da Administração direta e indireta, inclusive as sociedades de economia mista, do Estado de São Paulo, nas modalidades concorrência, tomada de preços ou convite

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Sem prejuízo do cumprimento do disposto no Decreto estadual nº 51.469, de 2 de janeiro de 2007, as licitações realizadas no âmbito da Administração direta e indireta, inclusive as sociedades de economia mista, do Estado de São Paulo, nas modalidades concorrência, tomada de preços ou convite, deverão ser processadas com a inversão de fases prevista nos incisos II a VIII, do artigo 40, da Lei estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, com a redação dada pelo artigo 1º, da Lei estadual nº 13.121, de 7 de julho de 2008.

Parágrafo único - As licitações realizadas para a concessão de serviços públicos e para a contratação de parcerias público-privadas deverão atender à inversão da ordem das fases de habilitação e julgamento nos termos previstos, respectivamente, no artigo 18-A da Lei federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e no artigo 13 da Lei federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004.

Artigo 2º - A eventual impossibilidade de processamento na forma prevista no artigo 1° deverá ser justificada pela autoridade responsável pela licitação no ato em que determinar a abertura do respectivo processo administrativo.

Artigo 3º - A Corregedoria Geral da Administração, dentro de suas atribuições, deverá acompanhar o cumprimento das disposições deste decreto.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Palácio dos Bandeirantes, 12 de fevereiro de 2009.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 12 de fevereiro de 2009.

OFÍCIO Nº /2009 - GS

Senhor Governador,

Tenho a honra de cumprimentá-lo e, ao ensejo, encaminhar para apreciação de Vossa Excelência a minuta de decreto anexa, com a respectiva exposição de motivos e os estudos que embasaram a regulamentação proposta, tornando obrigatória a utilização da inversão de fases no procedimento licitatório, que permite realizar a análise preliminar das propostas apresentadas pelos interessados e, posteriormente, a análise da habilitação dos classificados.

O objetivo primordial desta minuta de decreto é tornar efetiva a adoção dos procedimentos especificados na Lei Estadual nº 13.121, de 7 de julho de 2008, visando racionalizar e simplificar o procedimento licitatório, permitindo reduzir o tempo de tramitação, propiciar maior agilidade, deslocar a fase mais litigiosa para o final do procedimento e inibir a interposição de recursos meramente protelatórios.

Essa obrigatoriedade alcança as modalidades de licitação concorrência, tomada de preços e convite, preservando a obrigatoriedade da utilização da modalidade pregão para as aquisições de bens e serviços comuns.

Sem outro particular, aproveito a oportunidade para apresentar meus protestos de estima e consideração.

Respeitosamente,

Mauro Ricardo Machado Costa

Secretário da Fazenda

A Sua Excelência o Senhor

Doutor JOSÉ SERRA

DD. Governador do Estado de São Paulo

______

NOTAS:

A Lei nº 11.079/04 encontra-se à pág. 74 do vol. 31 na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 6.544/89 à pág. 154 do vol. XXVIII;

Decreto nº 51.469/07 à pág. 73 do vol. LXI.

____________________________

DECRETO Nº 54.043, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2009

Dispõe sobre a constituição da comissão intersecretarial a que se refere o artigo 6º da Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008, que institui Bonificação por Resultados - BR, no âmbito da Secretaria da Educação, e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,  no uso de suas atribuições legais e considerando a instituição da Bonificação por Resultados - BR, para os servidores em efetivo exercício na Secretaria da Educação, de que trata o artigo 1º, e o disposto no artigo 6º, ambos da Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008,

Decreta:

Artigo 1º - A comissão intersecretarial a que se refere o artigo 6º da Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008, fica constituída nos termos deste decreto e será integrada pelos titulares das seguintes Pastas:

I - Casa Civil, que a presidirá;

II - Secretaria da Fazenda;

III - Secretaria de Economia e Planejamento;

IV - Secretaria de Gestão Pública.

Parágrafo único - Os Secretários de Estado, em seus impedimentos e ausências, serão substituídos pelos respectivos Secretários Adjuntos.

Artigo 2º - Para fins de determinação da Bonificação por Resultados - BR, instituída nos termos do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.078, 17 de dezembro de 2008, cabe à comissão de que trata o artigo 1º deste decreto, por meio de resolução conjunta de seus membros:

I - definir os indicadores globais e seus critérios de apuração e avaliação, mediante proposta do Secretário da Educação;

II - fixar as metas para os indicadores definidos no inciso I deste artigo, depois de pactuadas com o Secretário da Educação.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de fevereiro de 2009.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 20 de fevereiro de 2009.

______

NOTA:

A Lei Complementar nº 1.078/08 encontra-se à pág. 43 do vol. LXVI.

________________________

DECRETO Nº 54.050, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2009

Regulamenta o artigo 271 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, com a redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 6 de junho de 2003, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo, e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no inciso IX do artigo 99 da Constituição do Estado e o artigo 271 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, com a redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 6 de junho de 2003,

Decreta:

Artigo 1º - Os procedimentos disciplinares punitivos, não regulados por lei especial, serão realizados pela Procuradoria Geral do Estado e presididos por Procuradores do Estado confirmados na carreira e designados pelo Procurador Geral do Estado.

Artigo 2º - As atividades regulamentadas neste decreto ficarão subordinadas à Subprocuradoria Geral do Estado da Área da Consultoria, sob a coordenação de Procurador do Estado Chefe, que terá as seguintes competências:

I - coordenar, distribuir e supervisionar os serviços dos Procuradores do Estado designados para presidir processos administrativos disciplinares;

II - manter o controle de registro de entrada e de saída dos autos dos procedimentos disciplinares e do cumprimento dos prazos previstos na Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, alterada pela Lei Complementar nº 942, de 6 de junho de 2003;

III - propor à Subprocuradoria Geral do Estado da Área da Consultoria:

a) a edição de instruções de caráter geral para uniformização da jurisprudência administrativa em matéria disciplinar;

b) a adoção de medidas para dar maior celeridade e eficiência ao trâmite dos procedimentos disciplinares; 

IV - elaborar relatórios indicando infrações disciplinares recorrentes, visando à adoção de medidas preventivas pelas Secretarias de Estado;

V - superintender as atividades dos servidores afastados nos termos do artigo 4º, e seu § 1º, deste decreto;

VI - executar outras funções que lhe forem conferidas por resolução do Procurador Geral do Estado.

§ 1º - Em casos excepcionais, de forma fundamentada, poderá ser designada comissão de Procuradores do Estado para atuar em determinado procedimento disciplinar.

§ 2º - A oitiva de testemunhas e a realização de diligências poderão ser conduzidas por Procurador do Estado confirmado na carreira e classificado em Procuradoria Regional, mediante a expedição de carta precatória.

Artigo 3º - Incumbe às Secretarias de Estado fornecer à Procuradoria Geral do Estado recursos humanos, mobiliário, material, equipamentos e demais recursos indispensáveis à manutenção e ao funcionamento das atividades regulamentadas neste decreto.

Parágrafo único - O transporte de autos e de materiais é de responsabilidade das Secretarias de Estado.

Artigo 4º - A disponibilização de recursos humanos de que trata o artigo 3º deste decreto far-se-á por meio de afastamento, de acordo com a legislação pertinente.

§ 1º - Os servidores das Secretarias de Estado, atualmente à disposição das Unidades Processantes Permanentes, ficam afastados para prestar serviços junto à Procuradoria Geral do Estado, passando a exercer suas funções no local destinado à realização dos trabalhos referentes a procedimentos disciplinares.

§ 2º - Os órgãos setoriais do Sistema de Administração de Pessoal das Secretarias de Estado providenciarão a edição, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data de publicação deste decreto, de relação dos servidores abrangidos pelo § 1º deste artigo, contendo nome, R.G. e cargo ou função-atividade ocupado ou preenchida.

Artigo 5º - As autoridades enumeradas no artigo 260 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, alterada pela Lei Complementar nº 942, de 6 de junho de 2003, após editarem o ato determinando a instauração do procedimento disciplinar, encaminharão os autos ao Procurador do Estado Chefe a que se refere o artigo 2º deste decreto, responsável pela coordenação dos trabalhos de procedimentos disciplinares, instruídos com ficha funcional atualizada do servidor a ser processado.

Artigo 6º - Ficam extintas as Unidades Processantes Permanentes das Secretarias de Estado e cessadas as designações dos Procuradores do Estado indicados para presidi-las.

Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 44.322, de 8 de outubro de 1999.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de fevereiro de 2009.
JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 20 de fevereiro de 2009.

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei Complementar nº 942/03 à pág. 36 do vol. LV;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Decreto nº 44.322/99 à pág. 73 do vol. XLVIII.

___________________________

DECRETO Nº 54.145, DE 18 DE MARÇO DE 2009

Dispõe sobre a criação de unidades escolares na Secretaria da Educação e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Ficam criadas nas Diretorias de Ensino adiante enumeradas, da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, da Secretaria da Educação, as seguintes unidades escolares:

I - Diretorias de Ensino - Capital:

a) na Diretoria de Ensino - Região Centro Sul, a Escola Estadual Jardim Santa Cruz, no Distrito de Sacomã; 

b) na Diretoria de Ensino - Região Norte 1, a Escola Estadual Vila Guarani, no Distrito de Brasilândia;

c) na Diretoria de Ensino - Região Sul 3, a Escola Estadual Parque Novo Grajaú, no Distrito de Grajaú;

II - Diretorias de Ensino - Grande São Paulo: 

a) na Diretoria de Ensino - Região Caieiras, a Escola Estadual Jardim Luciana II, Município de Franco da Rocha;

b) na Diretoria de Ensino - Região Guarulhos Norte, a Escola Estadual Jardim Fortaleza II, Município de Guarulhos;

c) na Diretoria de Ensino - Região Mauá, a Escola Estadual Jardim Rosina, Município de Mauá.

Artigo 2º - A Secretaria da Educação adotará as providências necessárias para o funcionamento das unidades escolares ora criadas e designará o pessoal técnico - administrativo mínimo necessário para o funcionamento das mesmas, segundo os critérios estabelecidos pelo Decreto nº 52.630, de 16 de janeiro de 2008.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações consignadas no orçamento da Secretaria da Educação. 

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 30 de dezembro de 2008.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de março de 2009

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 18 de março de 2009

_____

NOTA:

Decreto nº 52.630/08 à pág. 81 do vol. LXV.

________________________

DECRETO Nº 54.168, DE 25 DE MARÇO DE 2009

Estabelece forma de cálculo para pagamento de substituição em cargos abrangidos pela Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, exercida por integrantes de classes pertencentes a outros sistemas retribuitórios e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no § 4º do artigo 32 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008,

Decreta:

Artigo 1º - Durante o período igual ou superior a 15 (quinze) dias em que exercer a substituição de que tratam os artigos 80 e 83 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, em cargo de coordenação, direção, chefia, supervisão ou encarregatura, abrangido pelo Plano Geral de Cargos, Vencimentos e Salários, instituído pela Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, o servidor pertencente a outro sistema retribuitório fará jus:

I - se for ocupante de cargo efetivo ou função-atividade das classes pertencentes ao sistema retribuitório instituído pela Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 1992, à diferença entre o valor do padrão de seu cargo ou função-atividade, acrescido da Gratificação Executiva e da Gratificação Geral e, quando for o caso, dos adicionais por tempo de serviço, da sexta-parte, das vantagens pessoais de qualquer natureza e das gratificações instituídas pelo artigo 19 da Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 1992, ou da Gratificação Suplementar e da Gratificação pelo Desempenho de Atividades de Saúde - GDS, e o valor da referência do cargo em comissão, acrescido da Gratificação Executiva e, quando for o caso, dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte;

II - se for ocupante de cargo em comissão das classes pertencentes ao sistema retribuitório instituído pela Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 1992, à diferença entre o valor da referência de seu cargo, acrescido da Gratificação Executiva e da Gratificação Geral e, quando for o caso, dos adicionais por tempo de serviço, da sexta-parte e das gratificações instituídas pelo artigo 19 da Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 1992, ou da Gratificação Suplementar e da Gratificação pelo Desempenho de Atividades de Saúde - GDS, e o valor da referência do cargo em comissão, acrescido da Gratificação Executiva e, quando for o caso, dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte;

III - se for ocupante de cargo efetivo ou função-atividade das classes pertencentes ao sistema retribuitório instituído pela Lei Complementar nº 700, de 15 de dezembro de 1992, à diferença entre o valor do padrão de seu cargo ou função-atividade, acrescido da Gratificação Executiva, da Gratificação Geral, da Gratificação Extra, da Gratificação por Atividade de Suporte Administrativo - GASA, da Gratificação de Gestão e Controle do Erário Estadual - GECE e da Gratificação Suplementar e, quando for o caso, dos adicionais por tempo de serviço, da sexta-parte e das vantagens pessoais de qualquer natureza, e o valor da referência do cargo em comissão, acrescido da Gratificação Executiva e, quando for o caso, dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte;

IV - se for ocupante de cargo em comissão das classes pertencentes ao sistema retribuitório instituído pela Lei Complementar nº 700, de 15 de dezembro de 1992, à diferença entre o valor da referência de seu cargo, acrescido da Gratificação Executiva, da Gratificação Geral, da Gratificação Extra, da Gratificação por Atividade de Suporte Administrativo - GASA, da Gratificação de Gestão e Controle do Erário Estadual - GECE e da Gratificação Suplementar e, quando for o caso, dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte, e o valor da referência do cargo em comissão, acrescido da Gratificação Executiva e, quando for o caso, dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte;

V - se for ocupante de cargo efetivo das classes instituídas pelas Leis Complementares nº 661 e nº 662, ambas de 11 de julho de 1991, e pela Lei nº 7.951, de 16 de julho de 1992, à diferença entre o valor do vencimento de seu cargo, acrescido da Gratificação Extra, da Gratificação de Apoio à Pesquisa Científica e Agropecuária - GAPCA e da Gratificação Suplementar e, quando for o caso, dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte, e o valor da referência do cargo em comissão, acrescido da Gratificação Executiva e, quando for o caso, dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte;

VI - se for integrante do Quadro do Magistério regido pela Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, alterada pela Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, à diferença entre o valor do padrão de seu cargo ou função-atividade, acrescido da Gratificação Geral, da Gratificação por Atividade de Magistério - GAM e, quando for o caso, da Gratificação Suplementar, dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte, e o valor da referência do cargo em comissão, acrescido da Gratificação Executiva e, quando for o caso, dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte;

VII - se for integrante das carreiras policiais civis instituídas pela Lei Complementar nº 494, de 24 de dezembro de 1986, alterada pela Lei Complementar nº 1.064, de 13 de novembro de 2008, à diferença entre o valor do vencimento de seu cargo, acrescido do Regime Especial de Trabalho Policial - RETP e do Adicional de Local de Exercício e, quando for o caso, dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte, e o valor da referência do cargo em comissão, acrescido da Gratificação Executiva e, quando for o caso, dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte;

VIII - se for integrante das classes instituídas pela Lei Complementar nº 854, de 30 de dezembro de 1998, à diferença entre o valor do vencimento de seu cargo, acrescido da Gratificação Geral, da Gratificação por Atividade de Suporte Administrativo - GASA e da Gratificação Suplementar e, quando for o caso, dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte, e o valor da referência do cargo em comissão, acrescido da Gratificação Executiva e, quando for o caso, dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte;

IX - se for integrante da carreira de Agente de Segurança Penitenciária regida pela Lei Complementar nº 959, de 13 de setembro de 2004, à diferença entre o valor do vencimento de seu cargo, acrescido do Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, do Adicional de Local de Exercício e da Gratificação de Atividade Penitenciária e, quando for o caso, dos adicionais por tempo de serviço, da sexta-parte, e o valor da referência do cargo em comissão, acrescido da Gratificação Executiva e, quando for o caso, dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte;

X - se for integrante da carreira de Especialista Ambiental instituída pela Lei Complementar nº 996, de 23 de maio de 2006, à diferença entre o valor do vencimento de seu cargo e, quando for o caso, dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte, e o valor da referência do cargo em comissão, acrescido da Gratificação Executiva e, quando for o caso, dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte;

XI - se for integrante da carreira de Especialista em Políticas Públicas ou de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas instituídas pela Lei Complementar nº 1.034, de 4 de janeiro de 2008, à diferença entre o valor do vencimento de seu cargo e, quando for o caso, dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte, e o valor da referência do cargo em comissão, acrescido da Gratificação Executiva e, quando for o caso, dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte.

§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se, também, às hipóteses de designação para funções de serviço público retribuídas mediante “pro labore” de que trata o artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968.

§ 2º - Na hipótese de substituição de funções-atividades em confiança de coordenação, direção, chefia, supervisão ou encarregatura, no âmbito das Autarquias, aplica-se, no que couber, o disposto neste artigo.

Artigo 2º - Para o exercício da substituição, bem como de função de serviço público retribuída mediante “pro labore” de que trata o artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968, deverão ser observadas as disposições constantes dos artigos 5º e 6º da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de outubro de 2008, ficando revogado o Decreto nº 36.727, de 7 de maio de 1993.

Palácio dos Bandeirantes, 25 de março de 2009.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 25 de março de 2009.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 180/78 à pág. 277 do vol. LXI;

Lei Complementar nº 444/85 à pág. 344 do vol. LXI

Lei Complementar nº 836/97 à pág. 381 do vol. LXI;

Lei nº 10.168/68 à pág. 355 do vol. I;

Decreto nº 36.727/93 à pág. 144 do vol. XXXV.

________________________________

DECRETO Nº 54.173, DE 26 DE MARÇO DE 2009

Dispõe sobre a fixação de percentual para fins de pagamento da Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008, relativo ao exercício de 2008

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista do disposto no artigo 9º da Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008,

Decreta:

Artigo 1º - Para o exercício de 2008, o percentual a ser aplicado sobre o somatório da retribuição mensal do servidor no período de avaliação, para fins de pagamento da Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008, fica fixado em 20% (vinte por cento).

Parágrafo único - O período de avaliação a que se refere o “caput” deste artigo será definido em resolução do Secretário da Educação.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de março de 2009

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 26 de março de 2009.

_____

NOTA:

Lei Complementar nº 1.078/08 á pág. 41 do vol. LXVI.

______________________
DECRETO Nº 54.174, DE 26 DE MARÇO DE 2009

Dispõe sobre a Bonificação por Resultados - BR, a ser paga aos servidores afastados com fundamento na Lei Complementar nº 343, de 6 de janeiro de 1984, e para o Programa de Ação de Parceria Educacional Estado- Município

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista do disposto no § 3º do artigo 10 e parágrafo único do artigo 11, ambos da Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008, 

Decreta:

Artigo 1º - Na determinação do valor da Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008, a ser pago aos servidores da Secretaria da Educação afastados com fundamento na Lei Complementar nº 343, de 6 de janeiro de 1984, e junto ao Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município, aplicar-se-á o Índice de Cumprimento de Metas - IC, correspondente ao das unidades pertencentes à administração geral da Secretaria da Educação, na forma definida em resolução.

Artigo 2º - Os servidores pertencentes aos quadros de pessoal da Secretaria da Educação, afastados para o Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município, farão jus à Bonificação por Resultados - BR, nos termos do artigo 1º deste decreto, desde que os municípios destinatários do afastamento estejam cumprindo o disposto no artigo 4º do Decreto nº 51.673, de 19 de março de 2007.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2008.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de março de 2009.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 26 de março de 2009.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 343/84 à pág. 35 do vol. XVII;

Lei Complementar nº 1.078/08 à pág. 41 do vol. LXVI;

Decreto nº 51.673/07 à pág. 232 do vol. LXIII.

_________________
DECRETO Nº 54.253, DE 17 DE ABRIL DE 2009

Autoriza a Secretaria da Educação a representar o Estado de São Paulo na celebração de convênios com a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e municípios paulistas, tendo por objeto a aplicação do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo - SARESP, nas escolas das redes públicas municipais, de forma integrada à rede pública estadual de ensino

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Fica a Secretaria da Educação autorizada a representar o Estado na celebração de convênios com a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e municípios paulistas, tendo por objeto a aplicação do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo - SARESP, nas escolas das redes públicas municipais, de forma integrada à rede pública estadual de ensino.

Artigo 2º - Os convênios de que trata o artigo 1º deverão obedecer à minuta-padrão constante do anexo deste decreto.

Artigo 3º - A instrução dos processos referentes a cada convênio deverá incluir parecer da Consultoria Jurídica que serve à Secretaria da Educação e observar, no que couber, o disposto no Decreto nº 52.479, de 14 de dezembro de 2007, e no Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de abril de 2009

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 17 de abril de 2009.

ANEXO

a que se refere o artigo 2º do

Decreto nº 54.253, de 17 de abril de 2009

Convênio que celebram o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e o Município de , objetivando a aplicação do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo - SARESP

O ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, neste ato representada por seu Titular, Senhor , nos termos da autorização constante do Decreto nº , de     de        de      , doravante designada SECRETARIA, a FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, neste ato representada por seu Presidente, Senhor , nos termos de seu estatuto, aprovado pelo Decreto estadual nº 51.925, de 22 de junho de 2007, doravante denominada FDE, e o Município de                , neste ato representado por seu Prefeito, Senhor                              ,R.G.                          , CPF                  , devidamente autorizado pela Lei municipal nº         , de           de              de         , doravante denominado MUNICÍPIO, celebram o presente convênio, sujeito às normas da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, no que couber, em conformidade com as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Do Objeto

O presente convênio tem por objeto a aplicação do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo - SARESP nas escolas da rede pública municipal, de forma integrada à rede pública estadual de ensino, de acordo com o Plano de Trabalho que integra o presente instrumento como Anexo.

§ 1º - O Secretário da Educação, amparado em manifestação fundamentada da área técnica da Pasta, poderá autorizar modificações incidentes sobre o plano de trabalho a que se refere o “caput”, para sua melhor adequação técnica, vedada a alteração do objeto do ajuste.

§ 2º - As alterações a que se refere o parágrafo anterior serão formalizados mediante lavratura de termo de aditamento.

CLÁUSULA SEGUNDA

Da Execução

São executores do presente convênio:

I - a Secretaria de Estado da Educação, figurando como gestor técnico o Sr,    R.G.     ; 

II - a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, figurando como coordenador o Sr               , R.G.    ;

III - o MUNICÍPIO, figurando como coordenador o Sr               , R.G.            .

CLÁUSULA TERCEIRA

Das Atribuições dos Partícipes

Para a execução do presente convênio os partícipes terão as seguintes atribuições:

I - Compete à SECRETARIA:

a) conduzir o Plano de Trabalho em conformidade com a Política Educacional do Estado;

b) repassar à FDE os recursos para a execução do presente ajuste, em conformidade com o estabelecido nas cláusulas Quarta e Quinta deste instrumento, e com o Plano de Trabalho;

c) dar suporte à rede municipal de ensino para análise e utilização dos resultados do SARESP na formulação de políticas educacionais;

d) fornecer os resultados de desempenho obtidos no SARESP, por unidade escolar da rede municipal;

II - Compete à FDE:

a) adotar as providências cabíveis para a aplicação do SARESP na rede pública municipal de ensino, de forma integrada à rede pública estadual de ensino, em conformidade com o Plano de Trabalho que integra o presente, ressalvadas as atribuições a cargo do próprio Município;

b) dar suporte à rede municipal de ensino para exercer a supervisão do processo avaliatório e orientar suas equipes escolares na aplicação dos procedimentos de avaliação estabelecidos pela SECRETARIA;

c) aplicar os recursos recebidos do ESTADO exclusivamente para os fins previstos no presente convênio; 

d) prestar contas da aplicação dos recursos financeiros recebidos, colocando à disposição da SECRETARIA a documentação referente à sua aplicação, permitindo ampla fiscalização do desenvolvimento do objeto do ajuste;

e) responsabilizar-se pela contratação, mediante a realização de prévio procedimento licitatório, de serviços especializados na área de avaliação de rendimento escolar;

III- Compete ao MUNICÍPIO:

a) assegurar a participação de todas as escolas urbanas do Município que ofereçam Ensino Fundamental e/ou Ensino Médio, na modalidade regular, no processo de avaliação do SARESP, restando acordado que as provas serão aplicadas considerado o regime de oito séries do Ensino Fundamental, e não o primeiro ano das escolas que tenham adotado Ensino Fundamental de nove anos, conforme quadro abaixo, contendo em negrito as séries que serão avaliadas:

	Ensino Fundamental 
	Séries/anos de aplicação do Saresp - 2009 

	8 anos 
	-
	1a 
	2a 
	3a 
	4a 
	5a 
	6a 
	7a 
	8a 

	9 anos 
	1º 
	2º 
	3º 
	4º 
	5º 
	6º 
	7º 
	8º 
	9º 


b) assegurar a participação de todas as séries que serão avaliadas, bem como a participação da totalidade dos alunos que frequentam as escolas nos períodos da manhã, tarde e noite, observado o mínimo de 20 alunos por série avaliada em cada escola;

c) garantir o sigilo e a integridade das provas, antes e após sua aplicação;

d) garantir, em cada escola, a aplicação dos procedimentos de avaliação estabelecidos pela SECRETARIA para a realização do SARESP;

e) cumprir os prazos estabelecidos no Plano de Trabalho; 

f) comunicar à SECRETARIA e à FDE, em tempo hábil, eventuais obstáculos ao desenvolvimento regular das atividades previstas no Plano de Trabalho;

g) reservar em seu orçamento os recursos necessários ao atendimento das despesas decorrentes deste convênio sob sua responsabilidade.

§ 1º - A prestação de contas a que se refere o Item II, alínea “d”, desta cláusula, será encaminhada pela FDE à SECRETARIA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do encerramento de cada etapa prevista no cronograma de execução constante do Plano de Trabalho, e será encartada aos autos do processo correspondente para exame por parte do órgão técnico da Pasta.

§ 2º - Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente convênio, não tendo ocorrido a utilização total dos recursos recebidos do ESTADO, fica a FDE obrigada a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados desde a data do evento, sob pena de imediata instauração da tomada de contas especial do responsável, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras, acrescido da remuneração da caderneta de poupança, computada desde a data do repasse e até a data da efetiva devolução, devendo encaminhar a guia respectiva à SECRETARIA.

§ 3º - O ESTADO informará a FDE sobre eventuais irregularidades constatadas nas prestações de contas, as quais deverão ser sanadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados desde a data de recebimento desta comunicação, aplicando-se o mesmo procedimento do parágrafo anterior no caso de recolhimento de valores utilizados indevidamente.

CLÁUSULA QUARTA

Do Valor

O valor do presente convênio é de R$ (  ), de responsabilidade do ESTADO.

CLÁUSULA QUINTA

Da Liberação dos Recursos

Os recursos de responsabilidade do ESTADO serão repassados à FDE de acordo com o Plano de Trabalho que integra o presente instrumento como Anexo. 

Parágrafo único - Os recursos transferidos pelo ESTADO à FDE em função deste ajuste serão depositados em conta no Banco Nossa Caixa S.A., devendo ser aplicados exclusivamente na execução do objeto deste convênio.

CLÁUSULA SEXTA

Da Origem dos Recursos e de sua Destinação

Os recursos de responsabilidade do ESTADO a serem transferidos à FDE são originários do Tesouro do Estado, e onerarão o crédito orçamentário, classificação funcional programática, categoria econômica.

Parágrafo único - A FDE deverá observar ainda:

1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação das parcelas e a sua efetiva utilização, os recursos deverão ser aplicados, por intermédio do Banco Nossa Caixa S.A., em caderneta de poupança, se o seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos inferiores a um mês;

2. as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio, e aplicadas, exclusivamente, na execução do projeto objeto deste convênio;

3. quando da apresentação da prestação de contas, tratada no Item II, alínea “d”, da cláusula terceira, deverão ser anexados os extratos bancários contendo o movimento diário (histórico) da conta, juntamente com a documentação referente à aplicação das disponibilidades financeiras, a serem fornecidos pelo Banco Nossa Caixa S.A., os quais integrarão a prestação de contas;

4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará a FDE à reposição ou restituição do numerário recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança no período, computada desde a data do repasse e até a data do efetivo depósito; 

5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidas em nome da FDE, devendo mencionar Convênio SE / .

CLÁUSULA SÉTIMA

Do Prazo de Vigência

O prazo de vigência do presente convênio é 12 (doze) meses, contados desde a data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante lavratura de termo de aditamento, objetivando a aplicação do SARESP nos exercícios subsequentes, observado o limite máximo de 5 (cinco) anos de vigência.

CLÁUSULA OITAVA

Da Denúncia e da Rescisão

Este convênio poderá ser denunciado pelos partícipes a qualquer tempo, mediante notificação prévia com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, e será rescindido por infração legal ou descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA NONA

Da Divulgação

Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente convênio, deverá ser obrigatoriamente consignada a participação do Estado de São Paulo, por sua Secretaria da Educação, e da Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, obedecidos os padrões estipulados pela SECRETARIA, ficando vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 1º, do artigo 37, da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA

Do Foro

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir eventuais questões oriundas da execução deste convênio, após esgotadas as instâncias administrativas. 

E, por estarem de acordo, assinam os partícipes o presente termo em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo subscritas.

São Paulo , em de de 2009

SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO

PRESIDENTE DA FDE

PREFEITO MUNICIPAL DE

Testemunhas:

1.__________________________

Nome:

R.G.:

CPF:

2.__________________________

Nome:

R.G.:

CPF:

_____

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 6.544/89 à pág. 154 do vol. XXVIII;

Decreto nº 40.722/96 à pág. 59 vol. XLI;

Decreto nº 51.925/07 à pág. 259 do vol. LXIII.

_____________________
DECRETO Nº 54.284, DE 29 DE ABRIL DE 2009

Institui o Programa Visão do Futuro e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta:

Artigo 1º - Fica instituído, no âmbito do Estado de São Paulo, o Programa “Visão do Futuro”, destinado à prevenção e recuperação da saúde ocular dos alunos matriculados na 1ª série do ensino fundamental da  rede pública estadual de ensino.

Parágrafo único - O programa a que se refere o “caput” deste artigo alcançará, inicialmente, os alunos da rede pública estadual, matriculados em estabelecimentos situados do Município de São Paulo, podendo ser estendido a alunos das redes públicas municipais de ensino, mediante celebração de convênios, obedecido o disposto no Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996.

Artigo 2º - O programa de que trata o artigo 1º compreenderá as seguintes fases:

I - teste de acuidade visual;

II - consultas oftalmológicas;

III - fornecimento de óculos;

IV - avaliação de resultados.

Artigo 3º - A implantação e desenvolvimento do programa de que cuida este decreto ficará a cargo da Comissão de Coordenação do Programa, a ser constituída no âmbito do Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de São Paulo - FUSSESP.

§ 1º - A comissão a que alude o “caput” deste artigo será composta por representantes da Secretaria Estadual de Educação e da Secretaria Estadual da Saúde, cabendo a direção dos trabalhos à Presidente do FUSSESP ou a quem esta indicar.

§ 2º - Os Titulares das Secretarias de Estado mencionadas no parágrafo anterior indicarão seus representantes no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação deste decreto.

§ 3º - A participação na Comissão de Coordenação do Programa não será remunerada, sendo considerada a respectiva atuação como serviço relevante prestado ao Estado.

Artigo 4º - A comissão prevista no artigo 3º deste decreto contará com uma Central do Programa, incumbida do suporte técnico e administrativo para o alcance dos objetivos previstos no “caput” do artigo 1º. 

Artigo 5º - Fica o Secretário da Saúde autorizado a representar o Estado na celebração de convênios com entidades da área da saúde, para a realização de consultas e exames oftalmológicos.

Artigo 6º - O FUSSESP poderá celebrar convênios com entidades interessadas em participar do Programa Visão do Futuro e que se disponham a colaborar no fornecimento de óculos aos alunos que deles necessitarem, observados os termos do Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996.

Artigo 7º A execução do programa instituído por este decreto correrá à conta das dotações orçamentárias próprias dos órgãos envolvidos.

Artigo 8º - Este decreto entra em vigor da data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de abril de 2009

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 29 de abril de 2009.

_____

NOTA:

Decreto nº 40.722/96 à pág. 59 do vol. XLI.

_______________________
DECRETO Nº 54.297, DE 5 DE MAIO DE 2009

Cria a Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo e dá outras providências

JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Fica criada, no âmbito da Secretaria da Educação, a Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo, destinada aos integrantes do Quadro do Magistério Público do Estado.

Artigo 2º - A Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo oferecerá cursos e certificará o aproveitamento de seus participantes.

Parágrafo único - A participação e o aproveitamento nos cursos de formação serão obrigatórios para os candidatos a ingresso no Quadro do Magistério Público da Secretaria da Educação, nos termos da lei.

Artigo 3º - A Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo incorporará o patrimônio e os acervos da Rede do Saber, bem como assumirá, no que couber, as atividades de treinamento e aperfeiçoamento do Magistério, atualmente desenvolvidas por outros órgãos pertencentes à estrutura da Secretaria da Educação.

Parágrafo único - A Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo fica autorizada a ocupar as dependências do Edifício situado na Rua João Ramalho nº 1.546, sob administração da Secretaria da Educação.

Artigo 4º - A Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE apoiará a instalação da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo com recursos humanos e materiais.

Parágrafo único - Os representantes do Governo do Estado no órgão colegiado de direção superior da FDE deverão adotar as providências cabíveis para o cumprimento do disposto neste artigo.

Artigo 5º - O Regimento Interno da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo será aprovado por decreto, mediante proposta do Secretário da Educação.

Artigo 6º - Os dirigentes da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo serão designados em ato do Governador, por indicação do Secretário da Educação.

Artigo 7º - As atividades da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo serão organizadas nas modalidades presencial e à distância.

Parágrafo único - As atividades presenciais e práticas poderão ser realizadas nas escolas da rede pública estadual.

Artigo 8º - Para o desenvolvimento de suas atividades pedagógicas, a Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo poderá celebrar convênios com as universidades estaduais públicas e privadas.

Artigo 9º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 5 de maio de 2009.

JOSÉ SERRA
Publicado na Casa Civil, aos 5 de maio de 2009.
____________________

(
)  DECRETO Nº 54.311, DE 7 DE MAIO DE 2009

Institui a Política Estadual para o Controle do Fumo, regulamenta a Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, que proíbe o consumo de produtos fumígenos, derivados ou não do tabaco, em ambientes de uso coletivo, total ou parcialmente fechados, e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, Decreta:

CAPÍTULO I

Disposição Preliminar

Artigo 1º - Este decreto institui a Política Estadual  para o Controle do Fumo e regulamenta a Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, que proíbe o consumo de cigarros, cigarilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, na forma que especifica.

CAPÍTULO II

Política Estadual para o Controle do Fumo

SEÇÃO I

Objetivos e Diretrizes da Política Estadual para o Controle do Fumo

Artigo 2º - A Política Estadual para o Controle do Fumo tem por objetivos:

I - a redução do risco de doenças provocadas pela exposição à fumaça do tabaco e de outros produtos fumígenos;

II - a defesa do consumidor;

III - a criação de ambientes de uso coletivo livres do fumo.

Artigo 3º - A Política Estadual para o Controle do Fumo será implementada com a integração de providências: 

I - do Poder Público;

II - dos empresários e demais responsáveis por ambientes de uso coletivo, fechados ou parcialmente fechados;

III - da comunidade.

§ 1º - Caberá ao Estado fornecer informações, exercer a fiscalização e prestar assistência terapêutica e medicamentos antitabagismo, conforme o disposto no artigo 6º deste decreto.

§ 2º - Caberá aos empresários e demais responsáveis por ambiente de uso coletivo, fechados ou parcialmente fechados, adotar as medidas previstas no artigo 7º deste decreto. 

§ 3º - Para o controle do fumo em ambientes de uso coletivo, fechados ou parcialmente fechados, é facultada a participação de qualquer pessoa ou de entidades de classe e da sociedade civil, na forma prevista nos artigos 13, 14 e 15 deste decreto.

SEÇÃO II

Informação oficial, fiscalização e assistência terapêutica

Artigo 4º - As Secretarias da Saúde e da Justiça e da Defesa da Cidadania, observados os respectivos campos funcionais:

I - realizarão campanhas de saúde pública e divulgação, de cunho educativo, nos meios de comunicação, como jornais, revistas, rádio e televisão, para amplo conhecimento quanto à nocividade do fumo e esclarecimento sobre os deveres, proibições e sanções da Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009;

II - divulgarão as medidas administrativas adotadas para aplicação da Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, e os estudos mais relevantes sobre o tabagismo, com a manutenção de sítio específico na rede mundial de computadores - internet.

"Artigo 5º - O cumprimento da Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, será fiscalizado, no âmbito de suas respectivas atribuições, pela Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON/SP e pelo Sistema Estadual de Vigilância Sanitária.

§ 1º - O PROCON/SP poderá celebrar, para esse fim, convênios com a União e Municípios, observado o disposto no Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996.

§ 2º - No exercício da fiscalização de que trata o "caput" deste artigo, orientada, precipuamente, para a proteção ao fumante passivo e a identificação de barreiras impeditivas da dispersão de fumaça, observar-se-á o seguinte:

1. os quartos de hotéis, pousadas e similares, desde que ocupados, equiparar-se-ão a residências;

2. os estabelecimentos prisionais e as unidades de cumprimento de medidas socioeducativas se sujeitarão às normas próprias de execução penal e de proteção à criança e ao adolescente, respectivamente;

3. o PROCON/SP  e o Centro de Vigilância Sanitária compartilharão as informações coligidas e coordenarão as respectivas atuações de fiscalização.

§ 3º - As Secretarias da Saúde e da Justiça e da Defesa da Cidadania divulgarão, em conjunto e periodicamente, relatório tendo por objeto os resultados da fiscalização de que trata este artigo.". (NR)
Artigo 6º - A Secretaria da Saúde organizará a prestação de assistência terapêutica aos dependentes do tabaco, incluído o fornecimento de medicamentos prescritos por médico integrante do Sistema Único de Saúde - SUS.

SEÇÃO III

Medidas de cuidado, Proteção e Vigilância nos Ambientes de Uso Coletivo, Fechados ou Parcialmente Fechados, e Sanções Aplicáveis

Artigo 7º - A obrigação de cuidado, proteção e vigilância para impedir a prática das infrações previstas na Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, compreende a adoção, por empresários e responsáveis, das seguintes medidas:

I - afixação de avisos de proibição, previstos no § 3º do artigo 2º da Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, que deverão ser confeccionados na forma e dimensões indicadas em resolução conjunta dos Secretários da Saúde e da Justiça e da Defesa da Cidadania;

II - determinação às pessoas sujeitas ao seu poder de direção, inclusive empregados e prepostos, para que, nos ambientes de uso coletivo, total ou parcialmente fechados:

a) não consumam produtos fumígenos;

b) informem os respectivos frequentadores da proibição de fumar;

III - determinação ao fumante para que não consuma produtos fumígenos;

IV - comunicação à Polícia Militar para que providencie o auxílio necessário à imediata retirada do fumante que não atender à determinação de que trata o inciso III deste artigo.

§ 1º - Os avisos de proibição serão afixados em número suficiente para garantir sua visibilidade na totalidade dos respectivos ambientes.

§ 2º - Nos veículos de transporte coletivo, viaturas oficiais e táxis, admitir-se-á a redução das dimensões do aviso, desde que assegurada sua visibilidade.

§ 3º - Nos meios de transporte sobre trilhos, afixarse-á o número suficiente de avisos para garantir sua visibilidade em cada vagão.

Artigo 8º - A adoção, no âmbito das repartições públicas estaduais, das medidas relacionadas no artigo 7º deste decreto constituirá atribuição da chefia de cada órgão.

Parágrafo único - O descumprimento, por servidor público estadual, do disposto na Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, e neste decreto, acarretará as sanções disciplinares previstas na Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado.

Artigo 9º - O empresário que se omitir na adoção das medidas a que se refere o artigo 7º deste decreto ficará sujeito às sanções previstas no artigo 56 da Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, aplicáveis na forma de seus artigos 57 a 60, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 112 da Lei nº 10.083, de 23 de setembro de 1998 - Código Sanitário do Estado, aplicáveis na forma de seus artigos 113 a 122.

Parágrafo único - Considera-se empresário, nos termos do artigo 966 do Código Civil, quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços. 

Artigo 10 - Quando não houver relação de consumo, o responsável por ambiente de uso coletivo, total ou parcialmente fechado, fica sujeito unicamente às sanções previstas no artigo 112 da Lei nº 10.083, de 23 de setembro de 1998 - Código Sanitário do Estado, aplicáveis na forma de seus artigos 113 a 122.

Artigo 11 - Os órgãos encarregados da fiscalização de que trata o artigo 5º deste decreto, na imposição de sanções, levarão em conta a reincidência, respeitadas as normas próprias sobre a matéria.

Artigo 12 - O PROCON/SP e o Centro de Vigilância Sanitária, observada a legislação pertinente a cada esfera de atribuição, harmonizarão a aplicação das respectivas sanções, editando, se necessário, normas específicas para a dosimetria das multas.

SEÇÃO IV

Participação da comunidade

Artigo 13 - Os relatos de fatos que possam configurar infração à Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, serão feitos mediante o preenchimento e a assinatura de formulário, nos moldes do Anexo deste decreto, o qual poderá ser remetido pelo correio ou entregue diretamente nos postos de atendimento do PROCON/SP ou do Centro de Vigilância Sanitária. 

Parágrafo único - Os empresários ou responsáveis pelos ambientes a que se refere o § 2º do artigo 2º da Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, deverão fornecer ao interessado, gratuitamente, o formulário de que trata este artigo.

Artigo 14 - O PROCON/SP e o Centro de Vigilância Sanitária disponibilizarão, nos sítios da rede mundial de computadores - internet a que se refere o inciso II do artigo 4º deste decreto, canal específico para o recebimento de denúncias de descumprimento do disposto na Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, e neste decreto.

Parágrafo único - Para o fim de que trata o “caput” deste artigo, poderão o PROCON/SP e o Centro de Vigilância Sanitária disponibilizar linhas telefônicas exclusivas.

Artigo 15 - O Poder Executivo, por intermédio das Secretarias da Saúde e da Justiça e da Defesa da Cidadania, incentivará a atuação de entidades de classe, de empregados e empregadores, e de entidades da sociedade civil organizadas para a defesa do consumidor ou proteção da saúde, notadamente mediante a celebração de convênios tendo por objeto: 

I - o compartilhamento de informações acerca do cumprimento da Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009; 

II - a adoção de ações destinadas a auxiliar o fumante a abandonar o consumo de produtos fumígenos; 

III - o estímulo a iniciativas que promovam os direitos assegurados pela Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009.

Capítulo III

Disposições Finais

Artigo 16 - Os Secretários da Saúde e da Justiça e da Defesa da Cidadania poderão editar normas complementares para o cumprimento deste decreto.

Artigo 17 - Este decreto entra em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 7 de maio de 2009.
JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 7 de maio de 2009.

ANEXO

DECRETO Nº 54.311, DE 7 DE MAIO DE 2009

RELATO DE INFRAÇÃO À LEI ANTIFUMO

(Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009)

DADOS DO ESTABELECIMENTO

Nome do estabelecimento:_______________________________________

Razão Social(*):_______________________________________________

CNPJ (*):________________________Inscr. Estadual: (*):_____________

Tipo: ________________________________________________________

(casa de espetáculo, teatro, cinema, bar, lanchonete, boate, restaurante, praça de alimentação, hotel, pousada, centro comercial, banco ou similares, açougue, padaria, farmácia, drogaria, repartição pública, instituição de saúde, escola, museu, biblioteca, espaço de exposições, veículo público ou privado de transporte coletivo, viatura oficial, táxi, área comum de condomínio, local de trabalho, de estudo, de cultura, de culto religioso, de lazer, de esporte ou de entretenimento).

Endereço: ___________________________________________________

(Rua, Av.) ___________________________________________________

Bairro:_________________________Cidade (*): ____________________

CEP _________________ Telefone ______________________________

(*) Embora de preenchimento opcional, as informações contidas nestes campos são importantes, pois facilitam e agilizam as ações de fiscalização e as medidas administrativas. Se houver consumo no estabelecimento, peça nota fiscal, onde constam as informações acima. 

Declaro que em ____/____/_____, às ____ h____ min, observei, no estabelecimento acima citado, as seguintes situações que contrariam o disposto na Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009 (*):

( ) não estava afixado aviso de proibição do fumo, em pontos de ampla visibilidade, com indicação de telefone e endereço dos órgãos estaduais responsáveis pela vigilância sanitária e pela defesa do consumidor (artigo 2º, § 3º).

( ) havia pessoa(s) consumindo ( ) cigarros, ( ) cigarrilhas, ( ) charuto ou ( ) qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, sem que o responsável pelo ambiente advertisse o(s) infrator(res) ou, na persistência da conduta coibida, providenciasse meios (auxílio de força policial, inclusive) para cessação do ato ou retirada do(s) fumante(s) (artigos 2º e 3º).

Além das ocorrências acima, relate outras circunstâncias relacionadas ao ato presenciado que considerar relevantes

____________________________________________________________

____________________________________________________________

____________________________________________________________

____________________________________________________________

DADOS DO AUTOR: (*)

Nome:_______________________________________________________

Endereço:____________________________________________________

Cidade:________________________CEP:__________________________

RG: __________________________CPF:__________________________

e-mail:________________________________ Telefone: ______________

(*) O correto preenchimento de todos os campos relativos aos “dados do autor” é imprescindível para a validação da denúncia.

Declaro, sob as penas da lei, em especial aquelas estipuladas no artigo 299 do Código Penal, que as informações constantes do presente são a expressão da verdade.

_________________________, _______/_________/______

                  Cidade                                          data

_________________________________________

                                  Assinatura

_____

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.261/68 à pág. 799 do vol. XX;

Lei nº 13.541/09 à pág. 31 deste volume;
Decreto nº 40.722/96 à pág. 59 do vol. XLI.
O art. 5º está com a redação dada pelo Decreto nº 54.622/09.
_____________________________

DECRETO Nº 54.365, DE 20 DE MAIO DE 2009

Extingue funções-atividades de Oficial Operacional do Quadro da Secretaria da Educação

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista do disposto na alínea “b” do inciso XIX do artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo,

Decreta:

Artigo 1º - Ficam extintas, do Quadro da Secretaria da Educação, 5 (cinco) funções-atividades vagas de Oficial Operacional, Ref. 1, da Escala de Vencimentos Nível Intermediário, a que se refere a Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, constantes do Anexo, que faz parte integrante deste decreto.

Parágrafo único - O órgão setorial de recursos humanos da Secretaria da Educação deverá informar no Sistema Único de Cadastro de Cargos e Funções- Atividades - SICAD as extinções efetuadas nos termos deste decreto.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de maio de 2009.
JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 20 de maio de 2009.
	ANEXO

	a que se refere o artigo 1º do

	Decreto nº 54.365, de 20 de maio de 2009

	FUNÇÃO-ATIVIDADE 
	REF. 
	E.V. 
	SQF 
	EX-OCUPANTE 
	R.G. 
	MOTIVO DA VACÂNCIA

	OFICIAL OPERACIONAL 
	1 
	N.I. 
	SQF-II 
	ALFREDO FERREIRA DE SOUZA 
	4.123.456 
	FALECIMENTO 

	OFICIAL OPERACIONAL 
	1 
	N.I. 
	SQF-II 
	ANTONIO DE MORAES 
	3.000.032 
	FALECIMENTO 

	OFICIAL OPERACIONAL 
	1 
	N.I. 
	SQF-II 
	JOSÉ ABEL DA SILVA 
	4.941.047 
	APOSENTADORIA 

	OFICIAL OPERACIONAL 
	1 
	N.I. 
	SQF-II 
	OSVALDO GERMANO ARAÚJO 
	2.786.986 
	FALECIMENTO 

	OFICIAL OPERACIONAL 
	1 
	N.I. 
	SQF-II 
	SEBASTIÃO AUGUSTO MIRANDA 
	6.167.988 
	APOSENTADORIA 


_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII.

_____________________________

DECRETO Nº 54.376, DE 26 DE MAIO DE 2009

Disciplina a aplicação, no âmbito da Administração Direta e Autárquica, do disposto na Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto na Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal,

Decreta:

Artigo 1º - Os processos e expedientes destinados à nomeação, pelo Governador do Estado ou por Superintendente de Autarquia, para o exercício de cargo em comissão deverão ser instruídos com declaração negativa do interessado nos moldes, conforme o caso, dos Anexos I ou II, que fazem parte integrante deste decreto.

Artigo 2º - Os atuais titulares de cargos da natureza a que alude o artigo anterior, no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, deverão, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, preencher e entregar, ao órgão de recursos humanos da respectiva Secretaria de Estado ou Autarquia, declaração nos termos, conforme o caso, dos Anexos I ou II deste decreto.

§ 1º - Para o fim de que trata o “caput”, considerar-se-á como “autoridade nomeante” o Chefe do Poder Executivo ou o Superintendente da respectiva autarquia na data de preenchimento da declaração. 

§ 2º - O esgotamento do prazo a que alude o “caput” sem a apresentação da correspondente declaração implicará presunção de inexistência de vínculo para os fins previstos neste decreto, sujeitando-se o servidor, na hipótese de omissão, às sanções disciplinares constantes da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado.

Artigo 3º - Os casos de declaração positiva serão submetidos à autoridade nomeante, aplicando-se, em caso de dúvida, o disposto no artigo 6º deste decreto.

Artigo 4º - O disposto neste decreto não se aplica à nomeação para os cargos de Secretário de Estado e de Procurador Geral do Estado.

Artigo 5º - As designações para o exercício de funções de confiança, no âmbito da Administração Centralizada ou Autárquica, sujeitam-se às mesmas restrições, constantes deste decreto, aplicáveis à nomeação de cargos em comissão, devendo o interessado preencher e entregar ao respectivo órgão de recursos humanos declaração nos moldes, conforme o caso, dos Anexos III ou IV, observado o disposto no § 2º do artigo 2º. 

Parágrafo único - Para os atuais ocupantes de função de confiança, considerar-se-á como “autoridade designante” aquela com competência para a prática desse ato na data de preenchimento da declaração.

Artigo 6º - Os casos controversos envolvendo identificação de parentesco para os fins deste decreto deverão ser submetidos à Unidade Central de Recursos Humanos, da Secretaria de Gestão Pública, que poderá solicitar, quando necessário, o pronunciamento da Consultoria Jurídica que serve à Pasta.

Artigo 7º - O representante da Fazenda do Estado perante empresas em que este detenha a maioria do capital votante ou junto às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público adotará providências visando à aplicação do disposto neste decreto, no que couber, a essas entidades.

Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de maio de 2009.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 26 de maio de 2009.

_____

NOTA:

A Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV.

	ANEXO I

a que se referem os artigos 1º e 2º do Decreto nº 54.376, de 26 de maio de 2009

DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

(SÚMULA VINCULANTE Nº 13 DO STF)

	Nome:________________________________________________________________________ 

R.G.:_________________________________________________________________________

CPF: ________________________________________________________________________

	É cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor do Poder Executivo investido em cargo 

de direção, chefia ou assessoramento? 

□ SIM 

□ NÃO 

Em caso positivo, apontar: 

Nome:__________________________________________________________________________

Relação de Parentesco:____________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________________________

	OBSERVAÇÕES: 

Parentes em linha reta: pais, avós, bisavós, filho(a), neto(a) e  bisneto(a). 

Parentes em linha colateral: irmão(ã), tio(a) e sobrinho(a). 

Parentes por afinidade: genro, nora, sogro(a), enteado(a),madrasta, padrasto e cunhado(a). 

	Informe também a existência de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, no exercício de cargo de direção, chefia ou assessoramento no âmbito dos Poderes Judiciário ou Legislativo, do Ministério Público, da Defensoria Pública, das Autarquias (inclusive das universidades públicas), das empresas controladas pelo Estado e das fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público: 

	________________________________________________ 

São Paulo, de de 20 . 

__________________________________ 

Declarante 


	ANEXO II

a que se referem os artigos 1º e 2º do Decreto nº 54.376, de 26 de maio de 2009

DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

(SÚMULA VINCULANTE Nº 13 DO STF)



	Nome:__________________________________________________________________________ 

R.G.:___________________________________________________________________________

CPF: __________________________________________________________________________

	É cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma Autarquia investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento? 

□ SIM 

□ NÃO 

Em caso positivo, apontar: 

Nome:__________________________________________________________________________

Relação de Parentesco:____________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________________________

	OBSERVAÇÕES: 

Parentes em linha reta: pais, avós, bisavós, filho(a), neto(a) e bisneto(a). 

Parentes em linha colateral: irmão(ã), tio(a) e sobrinho(a). 

Parentes por afinidade: genro, nora, sogro(a), enteado(a), madrasta, padrasto e cunhado(a). 

	Informe também a existência de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, no exercício de cargo de direção, chefia ou assessoramento no âmbito da Administração Direta, dos Poderes Judiciário ou Legislativo, do Ministério Público, da Defensoria Pública, das demais Autarquias (inclusive das universidades públicas), das empresas controladas pelo Estado e das fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público: 

	________________________________________________ 

São Paulo, de de 20 . 

__________________________________ 

Declarante 


	ANEXO III

a que se refere o artigo 5º do Decreto nº 54.376, de 26 de maio de 2009

DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

(SÚMULA VINCULANTE Nº 13 DO STF)

	Nome:__________________________________________________________________________

R.G.:___________________________________________________________________________

CPF: __________________________________________________________________________

	É cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade designante ou de servidor do Poder Executivo investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento? 

□ SIM 

□ NÃO 

Em caso positivo, apontar: 

Nome:__________________________________________________________________________

Relação de Parentesco:____________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________________________ 

	OBSERVAÇÕES: 

Parentes em linha reta: pais, avós, bisavós, filho(a), neto(a) e bisneto(a). 

Parentes em linha colateral: irmão(ã), tio(a) e sobrinho(a). 

Parentes por afinidade: genro, nora, sogro(a), enteado(a), madrasta, padrasto e cunhado(a). 

	Informe também a existência de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, no exercício de cargo de direção, chefia ou assessoramento no âmbito dos Poderes Judiciário ou Legislativo, do Ministério Público, da Defensoria Pública, das Autarquias (inclusive das universidades públicas), das empresas controladas pelo Estado e das fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público: 

	________________________________________________ 

São Paulo, de de 20 . 

__________________________________ 

Declarante 


- VI -

RESOLUÇÕES  SE

(() RESOLUÇÃO SE Nº 1, DE 14 DE  JANEIRO DE 2009

Dispõe sobre a elaboração do calendário escolar para o ano de 2009, nas escolas da rede estadual de ensino

A Secretária da Educação considerando: 

a importância do calendário escolar como instrumento imprescindível à organização e ao desenvolvimento das atividades escolares;

a necessidade de o conjunto das escolas estaduais contar com diretrizes gerais que lhe assegurem o cumprimento dos mínimos de dias letivos e de horas de aula estabelecidos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, resolve:

Artigo 1º - As escolas estaduais deverão organizar o calendário, de forma a garantir, na implementação da proposta pedagógica, o mínimo de 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar e a carga horária anual de estudos estabelecida para o período diurno e/ou noturno, respeitada a devida correspondência quando adotada a organização semestral.

Artigo 2º - Consideram-se como de efetivo trabalho escolar os dias em que, com a presença dos alunos e sob orientação dos professores, sejam desenvolvidas atividades regulares de aula e outras programações didático-pedagógicas, que assegurem efetiva aprendizagem dos conteúdos curriculares.

§ 1º - É vedada a realização de eventos ou de atividades não programadas no calendário escolar, em prejuízo das aulas previstas.

§ 2º - Os dias letivos e ou as aulas programadas que deixarem de ocorrer por qualquer motivo deverão ser repostos, conforme a legislação vigente, ainda que essa reposição venha a se efetivar, excepcionalmente, aos sábados.

Artigo 3º - O calendário escolar deverá ser elaborado com a participação dos docentes, ratificado pelo Conselho de Escola e encaminhado à Diretoria de Ensino para a devida homologação. 

Parágrafo único - Qualquer alteração no calendário escolar homologado, independentemente do motivo que a determinou, deverá ser submetida à apreciação do Supervisor de Ensino da escola e à nova homologação do Dirigente Regional de Ensino.

“Artigo 4º - Na elaboração do calendário para o ano de 2009, a escola deverá observar:

I - o início do ano letivo em 16 de fevereiro.

II - a realização de:

a) atividades escolares envolvendo todos os alunos, observados os mínimos de 200 (duzentos) dias letivos e a carga horária dos estudos oferecidos estabelecida pelas respectivas resoluções; 

b) atividades de planejamento, avaliação, revisão e consolidação da proposta pedagógica, a serem realizadas nos dias 11, 12 e 13 de fevereiro;

c) atividades para reflexão e discussão dos resultados do SARESP/2008, em um dia a ser previsto no primeiro semestre, cuja data será definida pela SEE;

d) reuniões do Conselho de Escola e da Associação de Pais e Mestres;

e) reuniões bimestrais de Conselho de Classe/Série e de pais de alunos;

III - férias docentes, no período de 1º a 30 de janeiro; IV - recesso escolar de 10 (dez) dias úteis no mês de julho.

Parágrafo único: Os dias destinados às atividades de que trata a alínea “b” deste artigo serão acrescidos:

1 - do dia 25 de fevereiro para realização dos ajustes do planejamento inicial; 

2 - de até dois dias no segundo semestre letivo, a serem definidos pela escola, para replanejamento”. (NR)
Artigo 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE - 87/2007.

_____

NOTAS:

A Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23 encontra-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

A Resolução SE nº 87/07 à pág. 195 do vol. LXIV encontra-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

O artigo 4º está com a redação dada pela Res. Se nº 14/09.
_______________________

RESOLUÇÃO SE Nº 2, DE 19 DE JANEIRO DE 2009

Complementa o ementário de resoluções revogadas pela Resolução SE nº 63/2008

A Secretária da Educação, à vista do que lhe representou o Chefe de Gabinete, resolve:

Art. 1º - Ficam revogadas as resoluções especificadas no ementário que segue:

RESOLUÇÃO SE Nº 127, DE 23 DE ABRIL DE 1976

Dispõe sobre recebimento de processos referentes à equivalência de estudos

RESOLUÇÃO SE Nº 129, DE 26 DE ABRIL DE 1976

Regulamenta o artigo 1º do Decreto nº 7.709, de 18 de março de 1976

RESOLUÇÃO SE Nº 134, DE 4 DE MAIO DE 1976

Dispõe sobre normas para avaliação, recuperação e promoção de alunos

RESOLUÇÃO SE Nº 166, DE 25 DE JUNHO DE 1976

Estabelece normas para a execução dos Decretos nºs 7.605, de 20 de fevereiro de 1976 e 7.952, de 19 de maio de 1976 

RESOLUÇÃO SE Nº 170, DE 12 DE JULHO DE 1976

Dispõe sobre procedimentos para a execução de Convênio MEC - Estabelecimentos Particulares de Ensino de 1º e 2º Graus e critérios para concessão de Bolsas de Estudo

RESOLUÇÃO SE 178, DE 2 DE AGOSTO DE 1976

Uniformiza a contagem de pontos de cursos de Especialização, Aperfeiçoamento, Atualização e Extensão Universitária

RESOLUÇÃO SE 205, DE 8 DE OUTUBRO DE 1976

Dispõe sobre prestação de apoio técnico às Delegacias de Ensino para execução do programa de distribuição de Bolsas de Estudo

RESOLUÇÃO SE Nº 207, DE 11 DE OUTUBRO DE 1976

Dispõe sobre a implantação do Banco do Livro nas Escolas Estaduais de Primeiro Grau da rede oficial de ensino

RESOLUÇÃO SE Nº 224, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1976

Baixa instruções sobre o uso de avental para os alunos de estabelecimentos oficiais de ensino de 1º e 2º graus

RESOLUÇÃO SE Nº 55, DE 18.DE ABRIL DE 1977

Dispõe sobre preparação de mapas de movimento, em duas vias, a serem encaminhados às Delegacias de Ensino e ao Departamento de Recursos Humanos

RESOLUÇÃO SE Nº 70, DE 20 DE MAIO DE 1977

Dispõe sobre o registro das Associações de Pais e Mestres (APMs), no Departamento de Assistência ao Escolar 

RESOLUÇÃO SE Nº 111, DE 26 DE JULHO DE 1977

Regulamenta o Decreto nº 9.927, de 29 de junho de 1977

RESOLUÇÃO SE Nº 113, DE 28 DE JULHO DE 1977

Regulamenta o Decreto nº 9.954, de 06 de julho de 1977

RESOLUÇÃO SE 148, DE 31 DE AGOSTO DE 1977

Dispõe sobre alterações na implantação do “Banco do Livro”

RESOLUÇÃO SE Nº 158, DE 16 DE SETEMBRO DE 1977

Dispõe sobre a remoção por permuta, nos termos do Decreto nº 10.110, de 11 de agosto de 1977

RESOLUÇÃO SE Nº 170, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1977

Dispõe sobre a regularização de vida escolar de alunos transferidos no decorrer do ano letivo, cujo currículo de origem indique ausência de disciplinas em relação ao da escola de destino

RESOLUÇÃO SE Nº 187, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1977

Disciplina as férias dos professores I, II e III readaptados

RESOLUÇÃO SE Nº 191, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1977

Estabelece normas relativas ao cumprimento da cláusula que dispõe sobre designação de Diretor Executivo de Escolas mantidas por convênios interadministrativos

RESOLUÇÃO SE Nº 13, DE 31 DE JANEIRO DE 1978

Regulamenta os artigos 1º e 2º do Decreto nº 9.927, de 29 de junho de 1977 e dá outras providências

RESOLUÇÃO SE Nº 44, DE 26 DE ABRIL DE 1978

Introduz medidas para consolidação do Sistema de Registro e Controle Escolar - SRCE

RESOLUÇÃO SE Nº 81, DE 26 DE JULHO DE 1978

Dispõe sobre o pagamento de transporte a Diretores de Escola

RESOLUÇÃO SE Nº 82, DE 28 DE JULHO DE 1978

Reformula a programação da implantação do Sistema de Registro e Controle Escolar e estabelece medidas correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 104, DE 27 DE OUTUBRO DE 1978

Dispõe sobre a dispensa do comparecimento ao horário regular de trabalho, de funcionários regularmente matriculados nos cursos de Pós-Graduação da PUC

RESOLUÇÃO SE Nº 119, DE 6 DE DEZEMBRO DE 1978

Baixa instruções referentes ao regime de intercomplementaridade entre escolas estaduais

RESOLUÇÃO SE Nº 120, DE 6 DE DEZEMBRO DE 1978

Baixa normas referentes à celebração do Termo de Intercomplementaridade entre escolas da rede estadual, particular e municipal de ensino, escolas criadas por legislação específica e dá outras providências

RESOLUÇÃO SE Nº124, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1978

Dispõe sobre o planejamento das atividades de Supervisão das Delegacias de Ensino e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 20, DE 15 DE FEVEREIRO DE 1979

Altera o artigo 1º da Resolução SE nº 94/78

RESOLUÇÃO SE Nº 33, DE 20 DE ABRIL DE 1979

Dá nova redação ao artigo 4º da Resolução SE nº 9, de 18, publicada a 20.1.79

RESOLUÇÃO SE Nº 124, DE 26 DE OUTUBRO DE 1979

Altera a redação do artigo 5º da Resolução SE nº 111, de 26 de julho de 1977

RESOLUÇÃO SE Nº 139, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1979

Dispõe sobre instituição de Grupo de Ensino Artístico

RESOLUÇÃO SE Nº 19, DE 1º DE AGOSTO DE 1980

Dispõe sobre a suspensão de atividades relativas ao Sistema de Registro e Controle Escolar

RESOLUÇÃO SE Nº 21, DE 12 DE AGOSTO DE 1980

Fixa ajuda de custo para transporte e o número de diárias aos Supervisores de Ensino no âmbito das Delegacias de Ensino jurisdicionadas à Coordenadoria de Ensino do Interior

RESOLUÇÃO SE Nº 40, DE 25 DE MARÇO DE 1980

Dispõe sobre prazo para posse e exercício de Diretor de Escola

RESOLUÇÃO CONJUNTA SE/SC Nº 64, DE 15 DE MAIO DE 1980

Dispõe sobre a participação da Secretaria de Estado da Educação no Movimento Coral do Estado de São Paulo e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 87, DE 12 DE JUNHO DE 1980

Dispõe sobre o uso dos prédios escolares, nos termos do Decreto nº 14.040, de 3 de outubro de 1979

RESOLUÇÃO SE Nº 96, DE 23 DE JUNHO DE 1980

Regulamenta a designação de docentes para atuar na área de assistência ao escolar 

RESOLUÇÃO SE Nº 103, DE 9 DE JULHO DE 1980

Dispõe sobre posse e exercício de candidato nomeado para cargo de Professor I ou III e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 124, DE 28 DE JULHO DE 1980

Dispõe sobre a reestruturação da rede oficial de ensino do Estado de São Paulo e dá outras providências

RESOLUÇÃO CONJUNTA SE/SC Nº 127, DE 4 DE AGOSTO DE 1980

Dá nova redação ao artigo 2º da Resolução Conjunta SE/SC 64, de 15, publicada a 16 de maio de 1980 e dá providências correlatas 

RESOLUÇÃO SE Nº 134 , DE 15 DE AGOSTO DE 1980

Dispõe sobre procedimentos a serem observados para a cobrança de serviços educacionais, na rede particular de escolas 

RESOLUÇÃO SE Nº 161, DE 2 DE SETEMBRO DE 1980

Altera a redação da Resolução SE nº 139/79, que dispõe sobre instituição de Grupo do Ensino Artístico e dá outras providências 

RESOLUÇÃO SE Nº 210, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1980

Dispõe sobre o acompanhamento e controle de materiais didáticos

RESOLUÇÃO SE Nº 220, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1980

Regulamentação do Programa “Férias na Escola”

RESOLUÇÃO SE Nº 32, DE 20 DE FEVEREIRO DE 1981

Dispõe sobre prazos para a posse e o exercício de funcionários nomeados por acesso para o cargo de Diretor de Escola, e dá outras providências

RESOLUÇÃO SE Nº 52, DE 10 DE ABRIL DE 1981

Dispõe sobre a instalação de Núcleos Comunitários de Defesa Civil - NUDEC - nos Centros Cívicos Escolares 

RESOLUÇÃO SE Nº 63, DE 23 DE ABRIL DE 1981

Dispõe sobre a aplicação da Resolução SE nº 8, de 14 de janeiro de 1980

RESOLUÇÃO SE Nº 118, DE 12 DE JULHO DE 1981

Dispõe sobre prazo para a posse e exercício e sobre exame de sanidade e capacidade física, para os candidatos nomeados para cargo de Professor I ou Professor III e dá outras providências

RESOLUÇÃO SE Nº 153, DE 17 DE AGOSTO DE 1981

Dispõe sobre número de alunos para a formação de classes de ensino Pré-Escolar e de 1º e 2º Graus na rede estadual de ensino 

RESOLUÇÃO SE Nº 199, DE 18 DE SETEMBRO DE 1981

Altera dispositivos da Resolução SE nº 48, de 3-4-81, que dispõe sobre estudos de recuperação

RESOLUÇÃO SE Nº 225, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1981

Dispõe sobre diretrizes e normas para o Programa da Merenda Escolar, do Departamento de Assistência ao Escolar

RESOLUÇÃO SE Nº 226, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1981

Dispõe sobre Regimento dos Centros Cívicos Escolares

RESOLUÇÃO SE Nº 238, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1981

Dispõe sobre o Programa de Bolsas de Estudos para o Ensino Especial, e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 22, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1982

Disciplina o Concurso de Remoção de titulares de Cargos de Supervisor de Ensino

RESOLUÇÃO SE Nº 23, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1982

Dispõe sobre a posse e o exercício no cargo de Diretor de Escola, no provimento por acesso

RESOLUÇÃO SE Nº 34, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1982

Dispõe sobre procedimentos relativos ao pagamento de estagiários admitidos como Professor I, II ou III

RESOLUÇÃO SE Nº 121, DE 17 DE JUNHO DE 1982

Atribui pontos a título de Progressão Funcional e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE 280, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1982

Dispõe sobre dispensa de alunos em Educação Física

RESOLUÇÃO SE Nº 22, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1983

Dispõe sobre posse e exercício

RESOLUÇÃO SE Nº 39, DE 16 DE FEVEREIRO DE 1983

Atribui pontos a título de Progressão Funcional e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 278, DE 26 DE OUTUBRO DE 1983

Acrescenta parágrafo ao artigo 2º da Resolução SE nº 77, de 25 de fevereiro de 1976, e dá outras providências

RESOLUÇÃO SE Nº 294, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1983

Dispõe sobre delegação de competência para convocação de pessoal de que trata o Decreto nº 13.535, de 22 de maio de 1979

RESOLUÇÃO SE Nº 119, DE 11 DE MAIO DE 1984

Regulamenta, no âmbito da rede oficial de 1º e 2º graus, a aplicação da Lei nº 10.416, de 28.11.71

RESOLUÇÃO SE Nº 151, DE 19 DE JUNHO DE 1984

Baixa normas para cumprimento do Decreto nº 22.379, de 19 junho de 1984, que dispõe sobre a concessão de subvenção aos municípios para atender despesas com merenda escolar 

RESOLUÇÃO SE Nº 325, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1984

Dispõe sobre a implantação e operacionalização do Sistema Estadual de Manutenção de Ensino (SEME) 

RESOLUÇÃO SE Nº 240, DE 22 DE SETEMBRO DE 1986

Dá nova redação à Resolução SE nº 77, de 25-2-76 (modelo para preenchimento de cargos e funções nas DEs)

RESOLUÇÃO SE Nº 255, DE 7 DE OUTUBRO DE 1986

Dispõe sobre reposição de aulas e de dias letivos

RESOLUÇÃO SE Nº 284, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1986

Acrescenta o inciso IV do artigo 10 da Resolução SE nº 79, de 17 de abril de 1986 (Progressão Funcional do Pessoal do QM)

RESOLUÇÃO SE Nº 293, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1986

Dispõe sobre a implantação da AJA - Alfabetização de Jovens e Adultos - na rede estadual de ensino

RESOLUÇÃO SE Nº 313, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986

Dispõe sobre medidas em face do cumprimento das determinações da Resolução SE nº 255, de 7 de outubro de 1986 (reposição de aulas e dias letivos)

RESOLUÇÃO SE Nº 316, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986

Dispõe sobre a continuidade das atividades do PROFIC nas férias e recesso escolar

RESOLUÇÃO SE Nº 65, DE 12 DE MARÇO DE 1987

Dispõe sobre processamento e preservação de documentos da SE

RESOLUÇÃO SE Nº 154, DE 29 DE JUNHO DE 1987

Simplifica o nome da Comissão Especial de Luta Contra Todas as Formas de Discriminação para Comissão Contra a Discriminação - CCD

RESOLUÇÃO SE Nº 203, DE 14 DE AGOSTO DE 1987

Dispõe sobre atendimento ao Ciclo Básico e dá providências

RESOLUÇÃO SE Nº 218, DE 27 DE AGOSTO DE 1987

Institui a Equipe de Coordenação Central do Programa de Formação Integral da Criança (PROFIC)

RESOLUÇÃO SE Nº 219, DE 27 DE AGOSTO DE 1987

Fixa o módulo de Supervisor de Ensino nas Delegacias de Ensino

RESOLUÇÃO SE Nº 293, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1987

Altera dispositivos da Resolução SE nº 144, de 27-6-86 que dispõe sobre a admissão de estagiários nas escolas estaduais da rede oficial de ensino

RESOLUÇÃO SE Nº 1, DE 4 DE JANEIRO DE 1988

Dispõe sobre a composição da Equipe de Coordenação Central do PROFIC

RESOLUÇÃO SE Nº 108, DE 16 DE MAIO DE 1988

Acrescenta dispositivo na Resolução SE nº 25, de 5-2-88

RESOLUÇÃO SE Nº 132, DE 14 DE JUNHO DE 1988

Altera a Resolução SE nº 219/87, que fixa o módulo de Supervisor de Ensino nas Delegacias de Ensino

RESOLUÇÃO SE  Nº 222, DE 16 DE SETEMBRO DE 1988

Dispõe sobre regime de entrosagem

RESOLUÇÃO SE Nº 276, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1988

Dispõe sobre autorização para instalação e funcionamento de curso supletivo de Qualificação Profissional, em escola da rede estadual de ensino

RESOLUÇÃO SE Nº 39, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1990

Dispõe sobre o horário de funcionamento das unidades da Secretaria da Educação

RESOLUÇÃO SE Nº 117, DE 11 DE JUNHO DE 1990

Dispõe sobre o horário de funcionamento das unidades da Secretaria da Educação

RESOLUÇÃO SE Nº 145, DE 29 DE JUNHO DE 1990
 Altera a Resolução SE nº 241, de 29.11.85, que dispõe sobre a sistemática de avaliação no Ciclo Básico

RESOLUÇÃO SE Nº 265, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre atribuição de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais

RESOLUÇÃO SE Nº 277, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre instalação dos CEFAMs - Centros Específicos de Formação e Aperfeiçoamento para o Magistério na Coordenadoria de Ensino do Interior (Anexa Apostila SE de 7.3.91)

RESOLUÇÃO SE Nº 264, DE 24 DE OUTUBRO DE 1991

Cria o Conselho de Pesquisa do Projeto de Avaliação do Programa Inovações no Ensino Básico

RESOLUÇÃO SE Nº 203, DE 25 DE AGOSTO DE 1992

Altera dispositivo da Resolução SE nº 277, de19.12.1990

RESOLUÇÃO SE Nº 217, DE 18 DE SETEMBRO DE 1992

Altera dispositivo da Resolução SE nº 277, de 19.12.90, retificada por Apostila do Secretário de 7.3.91

RESOLUÇÃO SE Nº 62, DE 11 DE MARÇO DE 1993

Disciplina procedimentos sobre o Programa de Merenda Escolar (PME) do Sistema Centralizado

RESOLUÇÃO SE Nº 74, DE 1º DE ABRIL DE 1993

Altera dispositivo da Resolução SE nº 277, de 19.12.90

RESOLUÇÃO SE Nº 103, DE 30 DE ABRIL DE 1993

Altera dispositivo da Resolução SE nº 277, de 19.12.90

RESOLUÇÃO SE Nº 163, DE 1º DE JULHO DE 1993

Unidades Escolares que fazem jus ao Adicional de Local de Exercício

RESOLUÇÃO SE Nº 164, DE 1º DE JULHO DE 1993

Dispõe sobre delegação de competências para instituir Caixa de Custeio Escolar nos estabelecimentos oficiais de ensino fundamental e médio, classificados como Escola-Padrão

RESOLUÇÃO SE Nº 176, DE 19 DE JULHO DE 1993

Dispõe sobre a convocação de integrantes do Quadro do Magistério para o exercício das funções que especifica 

RESOLUÇÃO SE Nº 207, DE 24 DE AGOSTO DE 1993

Altera o artigo 1º da Resolução SE nº 176, de 19.7.93

RESOLUÇÃO SE Nº 14, DE 1º DE FEVEREIRO DE 1994

Acrescenta dispositivos às Resoluções SE nºs 269/93 e 275/93

RESOLUÇÃO SE Nº 22, DE 11 DE FEVEREIRO DE 1994

Adicional de Local de Exercício

RESOLUÇÃO SE Nº 23, DE 11 DE FEVEREIRO DE 1994

Dispõe sobre delegação de competência para convocação de integrantes do Quadro do Magistério para prestação de serviço extraordinário

RESOLUÇÃO SE Nº 40, DE 18 DE MARÇO DE 1994

Adicional de Local de Exercício

RESOLUÇÃO SE Nº 53, DE 29 DE MARÇO DE 1994

Adicional de Local de Exercício

RESOLUÇÃO SE Nº 71, DE 15 DE ABRIL DE 1994

Dispõe sobre a instituição de comissão para registro, implementação, acompanhamento, controle e avaliação das Caixas de Custeio Escolar

RESOLUÇÃO SE Nº 102, DE 15 DE JUNHO DE 1994

Institui o Programa de Merenda nas Férias aos alunos da rede estadual de ensino de 1º grau do Sistema Centralizado do Programa de Merenda Escolar - PME e dispõe sobre medidas complementares

RESOLUÇÃO SE Nº 117, DE 27 DE JUNHO DE 1994

Altera dispositivo da Resolução SE nº 277, de 19.12.90

RESOLUÇÃO SE Nº 162, DE 24 DE AGOSTO DE 1994

Cessa os efeitos da Resolução SE nº 22/94 e dá outras providências

RESOLUÇÃO SE Nº 77, DE 12 DE ABRIL DE 1995

Altera dispositivo da Resolução SE nº 211/94

RESOLUÇÃO SE/SS Nº 131, DE 2 DE JUNHO DE 1995

Dispõe sobre procedimentos administrativos referentes a gêneros alimentícios, nas condições que especifica 

RESOLUÇÃO SE Nº 189, DE 27 DE JULHO DE 1995

Dispõe sobre atribuição de aulas para atividades de orientação de estudos nas escolas que adotem Alternativas de Flexibilização Curricular no período noturno

RESOLUÇÃO SE Nº 192, DE 27 DE JULHO DE 1995

Dispõe sobre o acompanhamento e avaliação dos resultados do processo de ensino das escolas da rede estadual e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 237, DE 5 DE OUTUBRO DE 1995

Fixa procedimentos relativos à administração escolar e controle de estoques, do sistema centralizado do Programa de Merenda Escolar

RESOLUÇÃO SE Nº 104, DE 23 DE AGOSTO DE 1996

Dispõe sobre o cancelamento de inscrição de Supervisores de Ensino no Concurso de Remoção de Especialistas de Educação, no ano de 1996, e dá outras providências

RESOLUÇÃO SE Nº 138, DE 9 DE OUTUBRO DE 1996

Altera o número de cargos de Supervisor de Ensino, nas Delegacias de Ensino que especifica, e dá outras providências 

RESOLUÇÃO SE Nº 97, DE 24 DE AGOSTO DE 1998

Concessão de Gratificação Adicional Local de Exercício

RESOLUÇÃO SE Nº 106, DE 22 DE SETEMBRO DE 1998

Concessão de Gratificação Adicional Local de Exercício

RESOLUÇÃO SE Nº 111, DE 2 DE OUTUBRO DE 1998

Concessão de Gratificação Adicional Local de Exercício

RESOLUÇÃO SE Nº 112, DE 16 DE OUTUBRO DE 1998

Concessão de Gratificação Adicional Local de Exercício

RESOLUÇÃO SE Nº 114, DE 20 DE OUTUBRO DE 1998

Concessão de Gratificação Adicional Local de Exercício

RESOLUÇÃO SE Nº 117, DE 26 DE OUTUBRO DE 1998

Concessão de Gratificação Adicional Local de Exercício

RESOLUÇÃO SE Nº 119, DE 29 DE OUTUBRO DE 1998

Concessão de Gratificação Adicional Local de Exercício

RESOLUÇÃO SE Nº 124, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1998

Concessão de Gratificação Adicional Local de Exercício 

RESOLUÇÃO SE Nº 122, DE 25 DE MAIO DE 1999

Dispõe sobre aplicação das normas previstas na Resolução SE nº 54/95

RESOLUÇÃO SE Nº 9, DE 13 DE JANEIRO DE 2000

Dispõe sobre a matrícula para novas turmas de cursos de educação profissional de nível técnico nas Escolas Estaduais e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 92 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2000

Dispõe sobre a organização e o funcionamento dos cursos de Educação Profissional de nível técnico nas escolas estaduais, a partir de 2001, e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 129, DE 5 DE AGOSTO DE 2002

Dispõe sobre Adicional de Local de Exercício para unidades instaladas na Febem, e unidades hospitalares

RESOLUÇÃO SE Nº 8, DE 26 DE JANEIRO DE 2006

Altera a Resolução SE 95/00

RESOLUÇÃO SE Nº 2, DE 12 DE JANEIRO DE 2007

Altera dispositivo da Resolução SE 8, de 26 de janeiro de 2006

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

RESOLUÇÃO SE Nº 127/76 à pág. 2032 do vol. 6;

RESOLUÇÃO SE Nº 129/76 à pág. 2033 do vol. 6;

RESOLUÇÃO SE Nº 134/76 à pág. 2035 vol. 6;

RESOLUÇÃO SE Nº 166/76 à pág. 2046 do vol. 6;

RESOLUÇÃO SE Nº 170/76 à pág. 2047 do vol. 6;

RESOLUÇÃO SE 178/76 à pág. 2054 do vol. 6;

RESOLUÇÃO SE 205/76 à pág. 34 do vol. I;

RESOLUÇÃO SE Nº 207/76 à pág. 34 do vol. I;

RESOLUÇÃO SE Nº 224/76 à pág. 42 do vol. I;

RESOLUÇÃO SE Nº 55/77 à pág. 436 do vol. II;

RESOLUÇÃO SE Nº 70/77 à pág. 595 do vol. III;

RESOLUÇÃO SE Nº 111/77 à pág. 603 do vol. III;

RESOLUÇÃO SE Nº 113/77 à pág. 607 do vol. III;

RESOLUÇÃO SE 148/77 à pág. 612 do vol. III;

RESOLUÇÃO SE Nº 158/77 à pág. 831 do vol. IV;

RESOLUÇÃO SE Nº 170/77 à pág. do vol. 923 do vol. IV;

RESOLUÇÃO SE Nº 187/77 à pág. 929 do vol. IV;

RESOLUÇÃO SE Nº 191/77 à pág. 931 do vol. IV;

RESOLUÇÃO SE Nº 13/78 à pág. 286 do vol. V;

RESOLUÇÃO SE Nº 44/78 à pág. 299 do vol. V;

RESOLUÇÃO SE Nº 81/78 à pág. 161 do vol. VI;
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___________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 3, DE 23 DE JANEIRO DE 2009

Dispõe sobre autorização, instalação e funcionamento de Centro de Estudo de Língua - CEL e dá providências correlatas

A Secretária da Educação, com fundamento nos Decretos nº 27.270, de 10-08-1987 e no Decreto nº 44.449, de 24-11- 1999, e considerando as disposições da Resolução SE nº 6/2003 e a manifestação da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, 
Resolve: 

Artigo 1º - Autorizam-se a instalação e o funcionamento de um CEL na EE Dr.Júlio Prestes de Albuquerque, em Sorocaba, Diretoria de Ensino/Região Sorocaba, para ministrar aulas de língua espanhola.

Artigo 2º - À Diretoria de Ensino caberá, nos termos das disposições da Resolução SE nº 06/2003, acompanhar, orientar e avaliar a organização e o funcionamento didático e técnicopedagógico do CEL.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:
Decreto nº 44.449/99 à pág. 85 do vol. XLVIII;

Decreto nº 27.270/87 à pág. 119 do vol. XXIV;

Resolução SE nº 6/03 à pág. 122 do vol. LV.

_____________________

RESOLUÇÃO SE Nº 5, DE 27 DE JANEIRO DE 2009

Dispõe sobre a continuidade de estudos do Curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, implementado em parceria com o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza

A Secretária da Educação, considerando a necessidade de assegurar a continuidade dos estudos dos alunos matriculados em 2008, em curso de educação profissional técnica de nível médio, articulado e concomitante ao ensino médio e desenvolvido em parceria com o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza e a Fundação Roberto Marinho, 
Resolve:

Artigo 1º- As unidades escolares estaduais vinculadas à Coordenadoria de Ensino da Grande São Paulo - COGSP, que, em 2008, constituíram turmas de educação profissional do curso “Gestão de Pequenas Empresas”, assegurarão, em 2009, aos alunos matriculados nas 3ªs séries, a conclusão da habilitação profissional.

§ 1º - Será assegurado aos alunos de que trata o caput a conclusão concomitante dos estudos do ensino médio e a certificação dos seguintes módulos:

1 - Certificado de Qualificação em Assistente de Planejamento: Módulo I ;

2 - Certificado de Qualificação em Gerente Administrativo: 

Módulo II;

3 - Certificado de Técnico de Gestão de Pequenas Empresas: Módulo III;

§ 2º - A certificação dos módulos e a expedição do diploma de Habilitação Profissional de Técnico de Nível Médio em Gestão de Pequenas Empresas, desde que o aluno tenha concluído o ensino médio e os 3 (três) módulos que compõem o referido curso, serão emitidos pelo Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza.

Artigo 2º– Os módulos de educação profissional, com 320  (trezentos e vinte) horas cada, das turmas das 3ª séries serão desenvolvidos em 2009, pelo Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza e pela Fundação Roberto Marinho, na modalidade de curso semi presencial, estruturados por semestres, a saber:

I - carga horária de 06 (seis) aulas semanais, presenciais, destinadas ao conjunto das disciplinas de cada módulo; 

II - carga horária de 10 aulas semanais destinadas às atividades não presenciais, desenvolvidas pelos alunos fora da sala de aula.

Artigo 3º – A carga horária de 06 (seis) aulas presenciais semanais, previstas para o conjunto das disciplinas de cada módulo da habilitação será acrescida à carga horária semanal da 3ª série do ensino médio.

Parágrafo único: As aulas de que trata o caput poderão ocorrer no contra turno e/ou aos sábados, no caso dos alunos do diurno e, exclusivamente, aos sábados, quando se tratar de alunos do período noturno.

Artigo 4º - O total das aulas das disciplinas que compõem cada módulo de educação profissional, 06 (seis) aulas semanais presenciais para cada turma de alunos, será desenvolvido por professor da base nacional comum, que exercerá simultaneamente  as funções de Orientador de Aprendizagem e de Tutor da Turma.

§1º– As 06 (seis) aulas semanais presenciais deverão ser atribuídas a um único professor da base nacional comum, inclusive como carga suplementar para professor titular de cargo. 

§ 2º - O professor de que trata o parágrafo anterior, além das seis aulas contará com 05 (cinco) aulas semanais para o exercício, em horários diversos, da função de tutor da respectiva turma e para participar das atividades de formação continuada a serem desenvolvidas pela instituição parceira para capacitação e/ou preparação das aulas.

§ 3º– Para exercer as funções de Orientador de Aprendizagem e de Tutor de Turma, o docente deverá, prioritariamente, ser capaz de:

1- compreender que seu papel principal será o de mediador e dinamizador da aprendizagem; 

2- reconhecer a necessidade de aperfeiçoar permanentemente sua formação;

3 - exercer a liderança e ser proativo;

4 - demonstrar habilidade em informática;

5 - organizar seu trabalho de modo a auxiliar o aluno a aprender a aprender e a ser sujeito de sua aprendizagem.

§ 4º – Na indicação de docente para Orientador de Aprendizagem e Tutor da Turma, no caso de professor que já tenha exercido essa função, será considerada a avaliação do desempenho no desenvolvimento das respectivas atividades.

§ 5º - A atribuição das aulas destinadas ao desenvolvimento dos módulos de educação profissional obedecerá à normatização prevista para o processo de atribuição de classes e aulas de projetos e modalidades de ensino aos docentes do Quadro do Magistério.

Artigo 5º– As unidades escolares, constituirão as turmas de alunos da 3ª série com um mínimo de 35 (trinta e cinco) e máximo, de 43 (quarenta e três) alunos.

§ 1º - O levantamento total das turmas será enviado à Diretoria de Ensino, imediatamente após sua organização. 

§ 2º - Somente após a homologação, pela Diretoria de Ensino, das turmas dos módulos de educação profissional de que trata a presente resolução, poderão ser atribuídas as aulas para o exercício das funções de Orientador de Aprendizagem / Tutor de Turmas.

Artigo 6º - O aluno da 3ª série do ensino médio deverá efetivar sua matrícula em cada um dos cursos, ou seja, no curso de formação básica e, semestralmente, no curso da Habilitação Profissional Técnica de nível médio.

§ 1º – A duplicidade de matrículas em cursos distintos implicará igualmente na duplicidade dos documentos, de controle de freqüência e de avaliação de aproveitamento escolar do aluno pelas respectivas instituições.

§ 2º - Os documentos, de que trata o parágrafo anterior, deverão tramitar separadamente, obedecidas as normas regimentais e os procedimentos administrativos estabelecidos para cada tipo de curso.

Artigo 7º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE nº 85 de 26/11/2008.

____________________

RESOLUÇÃO SE Nº 10, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2009

Delega competência ao Chefe de Gabinete

A Secretária de Estado da Educação, com fundamento no artigo 1º, § 1º, do Decreto 48.999, de 29 de setembro de 2004,
Resolve:

Art. 1º - Fica delegada competência ao Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação para aplicar a penalidade de impedimento de licitar e contratar prevista no artigo 1º, “caput”, do Decreto 48.999, de 29 de setembro de 2004.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
____
NOTA:

O Decreto nº 48.999/04 à pág. 96 do vol. LVIII.

______________________

RESOLUÇÃO SE Nº 12, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2009

Dispõe sobre autorização, instalação e funcionamento de Centro de Estudo de Língua - CEL e dá providências correlatas

A Secretária da Educação, com fundamento nos Decretos nº 27.270, de 10-08-1987 e no Decreto nº 44.449, de 24-11- 1999, e considerando as disposições da Resolução SE nº 6/2003 e a manifestação da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, resolve:

Artigo 1º - Autoriza-se a instalação e o funcionamento de um CEL na EE Profª Fanny  Monzoni  Santos, em Osasco, Diretoria de Ensino/Região Osasco, para ministrar aulas de língua espanhola, francesa e italiana.

Artigo 2º - À Diretoria de Ensino caberá, nos termos das disposições da Resolução SE nº 06/2003, acompanhar, orientar e avaliar a organização e o funcionamento didático e técnico-pedagógico do CEL.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 27.270/87 à pág. 119 do vol. XXIV;

Decreto nº 44.449/99 à pág. 85 do vol. XLVIII;

Resolução SE nº 6/03 à pág. 122 do vol. LV.

RESOLUÇÃO SE Nº 13, DE 10 DE FEVEREIRO 2009

Estabelece diretrizes para a organização curricular dos Centros Estaduais de Educação Supletiva e das Telessalas nas escolas estaduais

A Secretária de Estado da Educação, considerando as especificidades de organização e funcionamento dos Centros Estaduais de Educação Supletiva - CEES - e das Telessalas,

Resolve:

Artigo 1º - A organização e o funcionamento dos Centros Estaduais de Educação Supletiva far-se-ão na conformidade dos atos normativos vigentes e, os cursos das séries finais do Ensino Fundamental e ou de Ensino Médio desenvolvidos pelas telessalas, na conformidade do contido na Res. SE nº 181 de 19/12/2002.

Artigo 2º - Os componentes curriculares Filosofia e Sociologia, de inclusão obrigatória nos cursos de ensino médio, integrarão as disciplinas História e Geografia, nos termos da Deliberação CEE nº 77/2008.

Parágrafo único - Em se tratando do Ensino Fundamental . O componente curricular Leitura e Produção de Texto, previsto nas matrizes curriculares desse nível de ensino, deverá ser trabalhado na disciplina Língua Portuguesa.

Artigo 3º - Deverão ser observadas as disposições da Res. SE nº 98/2008 quanto ao número de dias letivos e duração de hora-aula.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Res. SE nº 08 /2009.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Resolução SE nº 181/02 à pág. 151 do vol. LIV;

Deliberação CEE nº 77/08 À pág. 239 do vol. LXVI.
_____________________
RESOLUÇÃO SE Nº 15, DE 18 DE FEVEREIRO 2009

Dispõe sobre a criação e organização de Salas de Leitura nas escolas da rede estadual de ensino

A Secretária de Estado da Educação, considerando que:

a formação escolar do educando não pode prescindir do atendimento às exigências do mundo contemporâneo que demandam acesso cotidiano a fontes de informação e cultura atualizadas e diversificadas;

a escola se apresenta como um dos espaços privilegiados de desenvolvimento das competências e habilidades de leitura e escrita;

o desenvolvimento dessas competências e habilidades requer local e ambientes apropriados, exigência constante no padrão mínimo nacional de infra-estrutura previsto no Plano Nacional de Educação - Lei nº 10.172/2001, 
Resolve:

Art. 1º - Fica criada, em cada unidade escolar da rede pública estadual, uma sala de leitura que objetiva oferecer aos alunos de todos os cursos e modalidades de ensino:

I - oportunidade de acesso a livros, revistas, jornais, folhetos, catálogos, vídeos, DVDs, CDs e outros recursos complementares, quando houver; 

II - espaço privilegiado de incentivo à leitura como fonte de informação, prazer, entretenimento e formação de leitor crítico, criativo e autônomo.

Parágrafo único - As unidades escolares que não dispõem de local apropriado à instalação da sala de leitura contarão com ambientes de leitura com acesso a acervos e serviços. 

Art. 2º - A implantação das salas ou ambientes de leitura obedecerá a cronograma gradativo, a partir do ano letivo de 2009, levando em consideração critérios previamente definidos, por órgãos centrais, tais como: situação de atendimento aos alunos, disponibilidade de espaço, condições do acervo, entre outros.

Parágrafo único - A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas providenciará a publicação da lista de escolas que passam a contar com salas ou ambientes de leitura, apontando a vigência de cada implantação.

Art. 3º - As salas ou ambientes de leitura contarão com um professor responsável com as seguintes atribuições: 

I - Elaborar Projeto de Trabalho;

II - Planejar e desenvolver, com os alunos, atividades vinculadas à Proposta Pedagógica da escola e à programação da sala de aula;

III - Reunir e organizar o material documental;

IV - Planejar, coordenar, executar e supervisionar o funcionamento regular no que diz respeito:

a) à estruturação do espaço físico;

b) à permanente organização e controle patrimonial do acervo;

c) às atividades na rede informatizada na Web;

V - Participar de Orientações Técnicas centralizadas e descentralizadas e de reuniões técnicas de HTPCs realizadas na escola;

VI - Apresentar relatórios sobre as atividades desenvolvidas para análise e discussão da Equipe Pedagógica;

VII - Organizar ambientes alternativos de leitura na escola;

VIII - Promover o acesso dos professores às salas ou ambientes de leitura,  para utilização em atividades pedagógicas;

IX - Orientar os alunos nos procedimentos de estudos, pesquisas e leitura.

§ 1º - As escolas com mais de dois turnos de funcionamento poderão contar com mais um professor responsável. 

§ 2º - Estagiários poderão ser contratados, nos termos da legislação vigente, para atuarem nas salas ou ambientes de leitura. 

Art. 4º - São requisitos à seleção de docente para atuar nas salas ou ambientes de leitura:

I - possuir vínculo docente junto à Secretaria de Estado da Educação, no campo de atuação referente a aulas dos ensinos fundamental e médio, devendo encontrar-se na condição de readaptado, com rol de atividades compatível com as atribuições a serem desenvolvidas.

II - ser portador de diploma de licenciatura plena, preferencialmente em Letras;

III - possuir, no mínimo, 3 (três) anos de experiência docente no Quadro do Magistério da Secretaria de Estado da Educação.

§ 1º - Na situação de readaptado, o docente somente poderá ser incumbido do gerenciamento das salas ou ambientes de leitura no âmbito da própria unidade escolar, devendo, para atuar em escola diversa, solicitar e ter autorizada, previamente, a mudança de sua sede de exercício, nos termos da legislação pertinente.

§ 2º - Na inexistência de docente na condição de readaptado, conforme disposto no inciso I deste artigo, a atribuição poderá recair em docente ocupante de função-atividade, categoria F, em situação de interrupção de exercício, abrangido pelas disposições da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, e que preencha aos demais requisitos estabelecidos no parágrafo anterior.

Art. 5º - Caberá ao Diretor de Escola:

I - selecionar e indicar candidatos para a atribuição das salas ou ambientes de leitura, obedecendo a critérios definidos pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas;

II - distribuir a carga horária de 33 (trinta e três) horas semanais de acordo com o horário de atendimento das salas ou ambientes de leitura, em 5 (cinco) dias úteis da semana, abrangendo, no mínimo, por dia, 2 (dois) turnos de funcionamento da unidade escolar e obedecendo ao limite máximo de 8 (oito) horas diárias de trabalho, incluindo as HTPCs;

III - avaliar, com os demais gestores da unidade escolar, ao final de cada ano letivo o desempenho do docente, ficando condicionada a recondução, no ano letivo subseqüente, ao resultado da avaliação;

IV - zelar pela segurança, preservação, manutenção e conservação dos equipamentos, do acervo e do ambiente, orientando a comunidade escolar para o uso responsável; 

V - elaborar instruções, quanto à organização, ao funcionamento e à utilização das salas ou ambientes de leitura.

Parágrafo único: No caso de readaptado com carga horária inferior a 40 (quarenta) horas semanais, a distribuição será efetuada, obedecendo às mesmas condições estabelecidas no inciso II deste artigo.

Art. 6º - O docente selecionado cumprirá carga horária de 40 (quarenta) horas semanais para o exercício das atribuições estabelecidas no artigo 3º desta resolução, sendo 33 (trinta e três) horas de atuação nas salas ou ambientes de leitura, 3 (três) horas de trabalho pedagógico coletivo (HTPCs) e a 4 (quatro) horas de trabalho pedagógico em local de livre escolha (HTPLs).

§ 1º - Tratando-se de readaptado, o docente cumprirá a carga horária fixada em sua Apostila de Readaptação, que não poderá ser inferior a 30 (trinta) horas, das quais fará jus às horas de trabalho pedagógico (HTPCs e HTPLs) correspondentes.

§ 2º - Não haverá substituição nos impedimentos legais do professor responsável pelas salas ou ambientes de leitura, devendo a unidade escolar, com acompanhamento da Diretoria de Ensino, manter listagem de candidatos pré-selecionados, em reserva, para ocasional troca do professor responsável, no decorrer do ano, quando o impedimento for superior a 15 (quinze) dias.

§ 3º - O professor, no desempenho das atribuições relativas às salas ou ambientes de leitura, usufruirá férias de acordo com o calendário escolar, juntamente com seus pares docentes.

Art. 7º - O professor que, no exercício das atribuições das salas ou ambientes de leitura, deixar de corresponder às expectativas de um bom desempenho, em especial em termos de assiduidade e compromisso, perderá, a qualquer tempo, as horas atribuídas, reiniciando período de interrupção de exercício, ou, no caso de readaptado, retomando o exercício do seu rol de atividades, por decisão do Diretor de Escola, ouvido previamente o Supervisor de Ensino da unidade.

Art. 8º - Aplicam-se aos docentes em exercício nas salas ou ambientes de leitura as disposições da Resolução SE nº 1, de 4 de janeiro de 2006 e da Resolução SE nº 97, de 23 de dezembro de 2008.

Art. 9º - A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas e as Coordenadorias de Ensino expedirão orientações complementares a presente resolução.

Art. 10 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
______

NOTA:

A Lei nº 10.172/01 encontra-se à pág. 49 do vol. 28 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

__________________________
(() RESOLUÇÃO SE Nº 18, DE 4 DE MARÇO DE 2009

Dispõe sobre estudos de recuperação nas escolas da rede estadual de ensino

A Secretária da Educação, considerando que:

os indicadores de aprendizagem do aluno, evidenciados nas avaliações internas e externas, principalmente no Saresp, demonstram a necessidade de efetiva ação para melhoria da qualidade de ensino;

cabe à escola garantir a todos os seus alunos oportunidades de aprendizagem, redirecionando ações significativas e diversificadas de modo a que as dificuldades diagnosticadas sejam superadas;

a recuperação constitui-se parte integrante dos processos de ensino e de aprendizagem, tendo como princípio básico o respeito à diversidade de características e de ritmos de aprendizagem dos alunos,

Resolve:

Art. 1º - A recuperação da aprendizagem consiste de mecanismo colocado à disposição da escola e dos professores para garantir a superação de dificuldades específicas encontradas pelos alunos durante seu percurso escolar, podendo ocorrer de forma contínua, paralela, intensiva e de ciclo.

Art. 2º - O aluno deverá participar das atividades de recuperação somente o tempo necessário à superação das dificuldades diagnosticadas.

Art. 3º - Os docentes e candidatos, para concorrer à atribuição das aulas de recuperação, inclusive os titulares de cargo, deverão ser habilitados para as aulas do projeto que forem desenvolver e, na ausência de habilitados, as aulas poderão ser atribuídas a docentes ou candidatos que apresentem qualificação,  na conformidade da legislação vigente.

Art. 4º - Para o desenvolvimento das atividades de recuperação paralela, cada unidade escolar deverá elaborar projetos especiais a serem desenvolvidos ao longo do ano letivo, na seguinte conformidade:

I - no ciclo I, as atividades serão desenvolvidas no segundo semestre, a partir do início do mês de agosto até o final de novembro;
II - “no ciclo II e no ensino médio, as atividades serão desenvolvidas no primeiro semestre, de março a 06 de julho e, no segundo semestre de agosto a 30 de novembro”; (NR)
Parágrafo único - As atividades a serem desenvolvidas deverão, prioritariamente, repor as estruturas  lógico-matemáticas e lingüísticas, fundamentais para que o aluno possa interagir com os conteúdos do currículo referentes à sua série e assim construir conhecimentos.

Art. 5º - Os projetos de recuperação paralela deverão ser elaborados mediante proposta do Conselho de Classe/Série e/ou do Professor Coordenador, a partir da análise das informações de avaliação diagnóstica registradas pelo(s) professor(es) da classe/série, cabendo ao:

I - ao professor da classe/disciplina, a identificação das dificuldades do aluno, a definição dos conteúdos, das expectativas de aprendizagem e dos procedimentos avaliatórios a serem adotados;

II - ao Professor Coordenador ou, na ausência deste, ao Diretor da Escola, a definição dos critérios de agrupamentos dos alunos e de formação das turmas, a definição do período de realização, com previsão de horário, e o encaminhamento de informações aos pais ou responsáveis.

§ 1º - Na elaboração dos projetos de recuperação paralela deverá ser especificado o trabalho a ser desenvolvido com: 

1 - os alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, incluídos em classes regulares;

2 - os concluintes do ciclo I e do ciclo II que foram promovidos com indicação de recuperação paralela desde o início do ano letivo.

§ 2º - As turmas serão constituídas de 15 a 20 alunos e poderão ser organizadas por série, por disciplina, por área de conhecimento ou por nível de desempenho.

§ 3º - As atividades de recuperação paralela poderão ser desenvolvidas antes ou após as aulas regulares, no contraturno ou aos sábados, com 2 (duas) ou 3 (três) aulas semanais.

§ 4º - “No período de agosto a novembro a carga horária semanal das atividades de recuperação paralela será de 02(duas) ou 03(três) aulas, a fim de atender, prioritariamente, aos alunos que ainda não tenham atingido domínio satisfatório das competências linguísticas e lógicomatemáticas”; (NR)
§ 5º - Para o desenvolvimento dos projetos de recuperação paralela, cada unidade escolar contará com um crédito de horas referente à carga horária total anual do conjunto de classes em funcionamento, na seguinte conformidade:

1 - 10% da carga horária total, para escolas cujo IDESP esteja abaixo do nível básico;

2 - 5% da carga horária total para as demais escolas. 

§ 6º - As atividades de recuperação paralela nas escolas de tempo integral serão desenvolvidas nas respectivas oficinas curriculares.

Art. 6º- Os projetos de recuperação paralela deverão ser desenvolvidos por professores titulares de cargo.

§ 1º - Na impossibilidade de cumprimento do disposto no caput deste artigo, o desenvolvimento dos projetos poderá recair, obedecida a seguinte ordem de prioridade, em: 

1- docente ocupante de função atividade declarado estável;

2 - docente admitido em caráter temporário, com aulas já atribuídas, totalizando 10 (dez) aulas semanais na mesma unidade escolar ou em até duas escolas, incluídas as de recuperação;

3 - ocupante de função-atividade – categoria F, que se encontre em período de interrupção de exercício;

4 - candidato à admissão.

§ 2º - O docente e candidato de que tratam os itens 3 e 4 do parágrafo anterior deverão totalizar o mínimo 10 (dez) aulas semanais de recuperação, na mesma unidade escolar ou em até duas escolas.

§ 3º - O docente e o candidato de que tratam os parágrafos anteriores somente poderão ter atribuídas as aulas do projeto de recuperação paralela se comprovarem condições para cumprir as Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo correspondentes, devendo participar das respectivas reuniões, alternadamente nas duas unidades escolares, quando for o caso.

§ 4º- Esgotadas integralmente as possibilidades de atendimento às disposições deste artigo, excepcionalmente, as aulas do projeto de recuperação paralela poderão ser atribuídas a docente ocupante de função-atividade que se encontre com aulas já atribuídas, em quantidade que, quando acrescida ao número de aulas disponíveis para o projeto, totalizem o mínimo de 10 (dez) aulas semanais em mais de duas escolas. 

§ 5º - “Os casos não previstos de docente ou candidato cujas aulas não totalizem o mínimo de 10(dez) semanais, serão decididos, caso a caso, na conformidade das instruções a serem divulgadas oportunamente”.

Art. 7º - Compete aos educadores responsáveis pela implementação dos projetos de recuperação paralela:

I – ao Diretor de Escola e/ou ao Professor Coordenador:

a) elaborar, em conjunto com os professores envolvidos, os respectivos projetos, encaminhando-os à Diretoria de Ensino para aprovação;

b) coordenar, implementar e acompanhar os projetos aprovados, providenciando as reformulações, quando necessárias;

c) disponibilizar ambientes pedagógicos e materiais didáticos que favoreçam o desenvolvimento dos projetos;

d) informar aos pais as dificuldades apresentadas pelos alunos, bem como a necessidade e objetivo da recuperação, os critérios de encaminhamento e a forma de realização; 

e) avaliar os resultados alcançados nos projetos implementados, justificando a necessidade de sua continuidade, quando necessário;

II - aos docentes das classes/séries:

a) identificar as dificuldades de cada aluno, pontuando com objetividade as reais necessidades de aprendizagem;

b) avaliar sistematicamente o desempenho do aluno, registrando nos respectivos portfólios os avanços observados em sala de aula e na recuperação paralela, de modo que o aluno permaneça nas atividades de recuperação somente o tempo necessário para superar a(s) dificuldade(s) diagnosticada(s);

III - aos docentes responsáveis pelas aulas de recuperação paralela:

a) desenvolver atividades significativas e diversificadas que levem o aluno a superar suas dificuldades de aprendizagem;

b) utilizar diferentes materiais e ambientes pedagógicos para favorecer a aprendizagem do aluno;

c) avaliar os avanços obtidos pelos alunos e redirecionar o trabalho, quando as dificuldades persistirem;

d) participar das reuniões de Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo, dos Conselhos de Classe/Série e das ações de capacitação promovidas pela Diretoria de Ensino;

IV - à Diretoria de Ensino, por meio do Supervisor de Ensino da unidade escolar e da Oficina Pedagógica:

a) analisar os projetos apresentados pelas escolas, fundamentando- se nas expectativas de aprendizagem e aprovando-os, quando as ações propostas forem compatíveis com o diagnóstico das dificuldades apresentadas pelos alunos;

b) orientar, acompanhar e avaliar a implementação dos projetos de recuperação da aprendizagem;

c) gerenciar o crédito total de horas, equivalente ao conjunto de créditos das unidades escolares de sua jurisdição, podendo remanejá-los e redistribuí-los entre as escolas; 

d) capacitar as equipes escolares e os professores encarregados das atividades de recuperação paralela;

e) avaliar os projetos em andamento e decidir sobre sua continuidade.

§ 1º - Quando o docente responsável pelas atividades de recuperação paralela não for o mesmo da classe regular, a responsabilidade pela aprendizagem do aluno deverá ser compartilhada por ambos, assegurando-se, nas Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo e nos Conselhos de Classe/Série, a troca de informações e o entrosamento entre eles.

§ 2º - Os encaminhamentos decididos pelos Conselhos de Classe/Série deverão constar em ata e na ficha individual de acompanhamento do aluno.

Art. 8º - Os resultados das atividades de recuperação paralela incorporarão a avaliação bimestral, substituindo a nota do aluno no bimestre, quando esta for inferior àquela obtida nas atividades de recuperação.

Art. 9º - Caberá às Coordenadorias de Ensino, em conjunto com a Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas,:

I - acompanhar e avaliar a execução das atividades desenvolvidas pelas Diretorias de Ensino nas diferentes formas de recuperação;

II - apresentar estudos conclusivos sobre os resultados obtidos na recuperação paralela e de ciclo;

III - analisar e avaliar, semestralmente, os impactos das atividades de recuperação no desempenho escolar dos alunos, reenviando às Diretorias de Ensino pareceres indicativos da necessidade de melhoria e/ou interrupção das atividades realizadas; 

IV - encaminhar, semestralmente, ao Gabinete da Secretaria, síntese dos resultados alcançados pelos projetos de recuperação.

Art. 10 - As turmas e as matrículas dos alunos encaminhadas para recuperação paralela serão cadastradas em opção específica no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo.

Parágrafo único: As unidades escolares deverão realizar a manutenção sistemática dos registros dos alunos nas turmas de recuperação e lançar ao final do semestre o resultado alcançado pelos alunos ao longo dos estudos de recuperação.

Art. 11 - Os casos omissos à operacionalização das diretrizes estabelecidas pela presente resolução, quando devidamente justificados pela Supervisão de Ensino, serão decididos pelo Dirigente Regional de Ensino, consultados previamente o Departamento de Recursos Humanos e/ou a Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas.

Art. 12 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE - 40, de 14 de maio de 2008, e a Resolução SE – 60, de 13 de agosto de 2008.

_____

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Resolução SE nº 40/08 à pág. 186 do vol. LXV;

Resolução SE nº 60/08 à pág. 144 do vol. LXVI.
O inciso II do art. 4º, o § 4º do at. 5º e o § 5º do art. 6º estão com a redação dada pela Res. SE nº 41/09.
________________________
RESOLUÇÃO SE Nº 19, DE 13 DE MARÇO DE 2009

Institui o Programa Cultura é Currículo

A Secretária de Estado da Educação considerando:

a importância da criação de um programa que propõe uma nova relação do currículo escolar com diferentes manifestações culturais no Estado de São Paulo;

a importância da utilização de equipamentos e bens culturais, públicos e/ou privados existentes no Estado, como ferramenta para o desenvolvimento dos conteúdos curriculares,

Resolve:

Art. 1º - Fica instituído o Programa Cultura é Currículo para alunos e professores da rede pública estadual de ensino a ser desenvolvido por meio de três projetos (“Lugares de Aprender: a escola sai da escola”, “O cinema vai à escola – o uso da linguagem cinematográfica na educação” e “Escola em Cena”) de que tratam os itens A, B e C do Anexo I, que integra a presente resolução:

Parágrafo único - São objetivos do Programa Cultura é Currículo:
1. Democratizar o acesso de professores e alunos da rede pública estadual a equipamentos, bens e produções culturais que constituem patrimônio cultural da sociedade, tendo em vista uma formação plural e inserção social;

2. Fortalecer o ensino por meio de novas formas e possibilidades de desenvolvimento dos conteúdos curriculares em articulação com produções socioculturais e fenômenos naturais, diversificando-se as situações de aprendizagens;

3. Estimular e desenvolver a aprendizagem por intermédio de interações significativas do aluno com o objeto de estudo/conhecimento de disciplinas, reforçando-se o caráter investigativo da experiência curricular.

Art. 2º - A participação da unidade escolar no Projeto “Lugares de Aprender: a escola sai da escola” se fará por Termo de Adesão e Compromisso da Escola e da Diretoria de Ensino, por suas Oficinas Pedagógicas, conforme Anexo II desta resolução.

Parágrafo único - As escolas que assinarem o Termo de que trata o caput deste artigo, comprometem-se a realizarem as visitas às instituições culturais e a utilizarem o material pedagógico desenvolvido para o projeto, tornando parte do conteúdo curricular, o conhecimento apreendido nas visitas.

Art. 3º - Fica criada, junto ao Gabinete da Secretária, Comissão de Estudos responsável pelo desenvolvimento do Programa, com as seguintes atribuições:

I - propor medidas para implantação do Programa na Capital, Grande São Paulo e Interior e adequações aos Projetos a serem desenvolvidos em consonância com as diretrizes da Secretaria da Educação;

II – definir critérios para análise e avaliação das ações desenvolvidas pelos Projetos do Programa;

III – divulgar as produções e experiências dos alunos das escolas participantes de cada projeto do Programa;

IV – promover debates e seminários para ajustes dos conteúdos dos Projetos às propostas curriculares da Secretaria da Educação;

V – orientar a participação das escolas por meio de um Termo de Adesão e Compromisso que deverá ser assinado por “aquelas que queiram participar do Projeto Lugares de Aprender: a escola sai da escola, nos termos do Anexo II que integra esta resolução;

VI – validar a aplicação do Termo de Adesão e Compromisso junto às Diretorias de Ensino e escolas participantes e efetuar reformulações sempre que necessário;

VII – acompanhar as reuniões de avaliação do Programa junto às instituições culturais e Diretorias de Ensino participantes; 

VIII – promover reuniões sistemáticas com a Secretaria Estadual de Cultura, para estabelecer e reforçar os objetivos e metas do Programa;

IX – convidar, quando necessário, educadores da Rede Estadual de Ensino e das Instituições Culturais participantes do Projeto, para avaliar, sugerir e apontar novos encaminhamentos para o Programa, indicados pela Secretaria da Educação, Secretaria da Cultura e Dirigentes das Instituições Culturais;

X - encaminhar à Secretária Adjunta relatório mensal das ocorrências e providências adotadas.

Art. 4º - Cabe à Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE

I – Estabelecer acordos com instituições culturais no Estado de São Paulo, passíveis de receberem, em visita, alunos da rede pública estadual de ensino;

II - Repassar as vagas e horários de visitas às Diretorias de Ensino que devem repassar às escolas de sua responsabilidade; 

III - Encaminhar material didático referente ao projeto, para as escolas participantes e disponibilizar o material no site http://culturaecurriculo.edunet.sp.gov.br.

Art. 5º - A Comissão de que trata o artigo 2º desta resolução será composta pelos seguintes profissionais, sob a coordenação do primeiro:

I. Claudia Rosenberg Aratangy - FDE RG 4.871.480

II. Devanil Tozzi - FDE RG 19.752.499

III. Tânia Aparecida Gonçalves - CEI RG 8.170.988

IV. Vidette Bonazzio - COGSP RG 12.442.060-6

V. Ariovaldo da Silva Stella - CENP RG 13.030.964

VI. Bruno Fischer Dimarch – CENP RG 30.389.391-6

Art. 6º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I

PROGRAMA CULTURA É CURRÍCULO

O Programa Cultura é Currículo integra o conjunto de ações definidas pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo para concretização da sua política educacional, visando propiciar melhor qualidade de ensino da escola pública estadual, seja no sentido de atender aos desafios do mundo moderno, como em relação à função de transmissão do saber, para inserção social de seus alunos. Em acordo com as orientações pedagógicas da atual gestão, pauta-se por princípios estabelecidos para a organização curricular:

Currículo e Cultura;

Currículo referido a competências;

Currículo que tem como prioridade a competência escritora e leitora.

Nesse contexto, a definição do Programa orientou-se por três objetivos básicos a serem alcançados:

Democratizar o acesso de professores e alunos da rede pública estadual a equipamentos, bens e produções culturais que constituem patrimônio cultural da sociedade, tendo em vista uma formação plural e a inserção social.

Fortalecer o ensino por meio de novas formas e possibilidades de desenvolvimento dos conteúdos curriculares em articulação com produções socioculturais e fenômenos naturais, diversificando-se as situações de aprendizagens.

Estimular e desenvolver a aprendizagem por intermédio de interações significativas do aluno com o objeto de estudo/conhecimento de disciplinas, reforçando-se o caráter investigativo da experiência curricular.

O Programa Cultura é Currículo é composto por três projetos: 

a -”Lugares de Aprender: a Escola Sai da Escola”, B - “Escola em Cena” e C - “O Cinema vai à Escola”.

A - Projeto LUGARES DE APRENDER: a ESCOLA SAI DA ESCOLA

Tem como objetivo promover o acesso de professores e alunos da rede pública estadual paulista de ensino a museus, centros, institutos de arte e cultura e a parques, como atividade articulada ao desenvolvimento do currículo, e foi concebido em acordo com a Proposta Curricular do Estado de São Paulo, observando as orientações pedagógicas da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – CENP.

Para tanto, os professores receberão orientações por meio de material de apoio pedagógico, denominado Subsídios para o Desenvolvimento de Projetos Didáticos. Apresentam uma seqüência de atividades para o ensino de disciplinas curriculares, entre as quais a de visita a uma instituição cultural, centradas em eixos temáticos presentes na proposta curricular das séries e algumas disciplinas.

Os projetos foram definidos para cinco segmentos da escolaridade básica, cada um com seu respectivo eixo temático:

• 1ª e 2ª séries do Ensino Fundamental – Os seres vivos diante das estrelas

• 3ª e 4ª séries do Ensino Fundamental – Heranças Culturais

• 5ª e 6ª séries do Ensino Fundamental – Espaços, Tempos e Obras

• 7ª e 8ª séries do Ensino Fundamental – Patrimônio, Expressões e Produções

• 1ª, 2ª e 3ª séries do Ensino Médio – Séculos, Contextos e Transformações

Justificativa

O Estado de São Paulo, em especial sua capital, oferece uma infinidade de opções culturais à população. Contudo, grande parte dos alunos da escola pública não tem acesso a elas e, muitas vezes, até desconhecem sua existência. 

Por ser a cultura parte do patrimônio das sociedades, é função da escola fazer com que seus alunos reconheçam esses locais, como também que a eles tenham acesso. Dessa forma, tendo em vista uma formação plural, este projeto oferece oportunidades para que alunos e professores da rede pública usufruam os equipamentos culturais disponíveis na cidade de São Paulo.

Nessa perspectiva de trabalho da escola com a arte e a cultura, o trabalho do professor, responsável pela mediação do aluno com o conhecimento, será apoiado por materiais pedagógicos que reforcem a intencionalidade das experiências no âmbito cultural, articulando os conteúdos de diferentes áreas curriculares com os objetos socioculturais, fenômenos naturais e outras fontes de conhecimento com as quais os alunos irão interagir em suas visitas.

Objetivos

• Proporcionar aos alunos e professores do Ensino Fundamental e Médio da rede estadual o contato direto com diferentes instituições e espaços culturais.

• Produzir e oferecer textos e orientações aos educadores das Diretorias de Ensino da COGSP (Capital), sugerindo novas formas e possibilidades de desenvolvimento dos conteúdos curriculares, por meio de projetos didáticos nos quais a visitação a instituições e espaços de cultura está articulada a outras atividades de aprendizagem.

Resultados Esperados

• Dinamização do trabalho docente com a realização de projetos didáticos correlacionados ao currículo escolar e às experiências desenvolvidas nas instituições e espaços culturais. 

• Ampliação e aprofundamento da aprendizagem dos alunos pela apropriação de conteúdos de disciplinas das áreas científicas, de arte e de comunicação lingüística, proporcionados nas visitas às instituições culturais.

• Ampliação do universo cultural de alunos e professores.

• Valorização do patrimônio cultural da cidade.

• Compreensão e respeito às diferenças culturais de grupos e povos.

• Formação de público de visitação a instituições e espaços culturais, decorrente do desenvolvimento do interesse de alunos e professores pela apropriação de bens culturais. 

Material Pedagógico

O material pedagógico produzido para apoiar os educadores no planejamento, exploração e utilização pedagógica das visitas a instituições e a espaços culturais é formado por subsídios para o desenvolvimento de projetos didáticos, elaborados para cada segmento, de acordo com as disciplinas, temas transversais e eixos temáticos estabelecidos. Apresentam uma justificativa da importância do tema a ser tratado, situando-o na proposta curricular; os objetivos do trabalho; a identificação do que se espera que os alunos aprendam; o produto a ser apresentado ao final das atividades de aprendizagem e as etapas de seu desenvolvimento.

A visita à instituição cultural é uma das situações de aprendizagem desse conjunto de atividades.

Horizontes Culturais – Lugares de Aprender: publicação com três textos iniciais para reflexão sobre a experiência de visitação às instituições, complementados por um conjunto de informações sobre museus, centros culturais, institutos, memoriais, parques, jardins e outros espaços de conhecimento cultural na cidade.

Lugares de Aprender: produção de vídeos sobre as instituições culturais participantes do projeto, contendo informações sobre a instituição e seu acervo/objeto de trabalho. Cada vídeo tem duração de 4 a 8 minutos por instituição.

B - Projeto o cinema vai à escola – o uso da linguagem cinematográfica na educação

Em continuidade à política da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo de subsidiar a rede pública de ensino com materiais, equipamentos e acervos didáticos, fornece às escolas de Ensino Médio um conjunto de filmes de diferentes categorias e gêneros, em DVD, acompanhado de materiais de apoio à prática pedagógica.

Com esse acervo, pretende-se facilitar o acesso dos alunos a produções cinematográficas que contribuam para a formação crítico-reflexiva do jovem e do adulto, a ampliação do seu repertório cultural, o desenvolvimento da sua competência leitora e o diálogo entre o currículo escolar e as questões socioculturais mais amplas.

Justificativa

Na contemporaneidade, é importante que a Educação Escolar ofereça aos alunos oportunidades de conhecer e aprender por meio de uma das principais linguagens da atualidade: a linguagem cinematográfica. Seu uso, como prática educativa, facilita significativamente o diálogo entre os conteúdos curriculares e os conhecimentos mais gerais.

Por intermédio da leitura e análise de imagens e de ferramentas utilizadas pelo cinema, o trabalho com essa linguagem, entre outros aspectos, contribui para o desenvolvimento da compreensão crítica do mundo e das novas tecnologias, tendo em vista os benefícios que proporciona à formação do aluno. A cada exibição cinematográfica, novos olhares, sensações e experiências se renovam e se fortalecem e ainda podem gerar reflexões que se prolongam por toda a vida. 

Os universos reais e fictícios projetados na tela simulam contextos e cenários que retratam valores individuais e coletivos, que poderão ser discutidos e ampliados por meio do debate com a comunidade escolar.

Com sua expressiva versatilidade, a linguagem cinematográfica compreende, além de um corpo de conhecimento notável, mecanismo de interfaces com outras linguagens, dialogando com várias expressões: o teatro, a dança, a música e as artes plásticas.

Assim, pelo exposto, justifica-se a execução desse projeto nas escolas estaduais de Ensino Médio, criando-se também nova oportunidade para uma concepção mais abrangente da intersecção educação/cultura.

Vale registrar que o projeto poderá ser ampliado com as ações conjuntas que vêm sendo realizadas com a Secretaria Estadual da Cultura.

Objetivo Geral

Favorecer o acesso de educandos e educadores do Ensino Médio das escolas estaduais do Estado de São Paulo à produção cinematográfica de diferentes categorias e gêneros, com apoio de material para a prática educativa.

Objetivos Específicos

Que o aluno possa:

• conhecer a linguagem cinematográfica como mais um elemento constitutivo de sua formação;

• analisar produções cinematográficas, estabelecendo o diálogo entre a narrativa do cinema, os conhecimentos adquiridos ao longo da escolaridade básica e os demais conhecimentos;

• incorporar a arte do cinema ao seu repertório cultural, ampliando, assim, sua potencialidade no exercício de uma postura crítica e reflexiva na vida e no trabalho.

Público-Alvo

Alunos de Ensino Médio das 91 Diretorias de Ensino da Coordenadoria de Ensino do Interior - CEI e da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo - COGSP.

Produção de Materiais de Apoio Didático

I. Caderno de Cinema do Professor

Esta publicação trata de alguns referenciais teóricos e de orientações didático-metodológicas para o trabalho com a linguagem cinematográfica na escola, por meio de textos produzidos por especialistas e entrevistas com cineastas e educadores.

Além disso, oferece informações técnicas como sinopses e créditos dos filmes, glossário e referências bibliográficas.

II. Vídeo:

Luz, Câmera... Educação!

Integra o conjunto um DVD com vídeo especialmente produzido para o projeto, que aborda a linguagem cinematográfica, seus códigos e artifícios, com o intuito de apurar o olhar reflexivo do aluno espectador. A partir de uma cena original, são desvelados e analisados vários aspectos de uma produção cinematográfica, tais como o uso da câmera, das lentes, da iluminação, a direção de arte, o figurino, o som direto, a trilha, a montagem, a dramaturgia entre outros.

Dessa forma, o principal objetivo desse vídeo é favorecer o uso da linguagem cinematográfica na escola, transformando o trabalho pedagógico em oportunidades para que os alunos possam aprender uma das principais linguagens que fazem parte da cultura contemporânea.

Seleção do Conjunto de 20 Filmes em DVD 
A definição dos critérios de escolha dos filmes considerou o interesse e as necessidades do público jovem e jovem adulto, tendo em vista o currículo do Ensino Médio e a prática docente.

Os dados da consulta, por amostragem, aplicada na rede estadual aos alunos do Ensino Médio, em 2007, revelaram a preferência dos seguintes temas e assuntos de filmes: 

ética e cidadania; meio ambiente; sexualidade; educacionais;

drogas; violência, históricos, preconceito, conflitos da adolescência, reflexões sobre a realidade, saúde e qualidade de vida.

Além disso, também foram considerados alguns princípios norteadores:

• produções de distintas épocas e escolas cinematográficas;

• diversidade de gêneros: documentário, ficção, cinebiografia, comédia, drama, suspense, etc.;

• produções cinematográficas de diferentes países;

• filmes não exibidos exaustivamente pela televisão.

C - Projeto Escola em Cena

Destina-se a professores e alunos da rede estadual paulista de ensino e tem como objetivos organizar ações para o acesso de alunos e professores a produções de teatro e dança e orientar as escolas para que essas atividades culturais sejam articuladas significativamente ao desenvolvimento do currículo.

Para tanto, os professores recebem orientações, antecipadamente, por intermédio de material de apoio pedagógico, veiculado por meio digital, com sugestões de projetos didáticos a serem desenvolvidos na escola e referenciais de caráter teóricometodológico para sua fundamentação. Essas propostas representam indicações de possibilidades de articulação da experiência de contato com as produções de teatro e dança ao trabalho pedagógico, de forma a contextualizá-la no ensino de suas disciplinas. Aliado a isso, esses projetos abrem possibilidades para o desenvolvimento de atividades de sistematização de conhecimentos que podem ser partilhadas por toda a escola, como a apresentação de jogos teatrais, improvisações, peças, seqüências coreográficas, a produção e divulgação de textos dramáticos, de estudos sobre manifestações dessas artes, de críticas de espetáculos e, ainda, outras que poderão ser criadas por alunos e professores. Escola em Cena é um projeto da Secretaria da Educação que conta com a parceria da Secretaria Estadual da Cultura.

Justificativa

As linguagens do teatro e da dança integram o currículo da escola estadual como expressões da disciplina Arte, desde as séries iniciais até o ensino médio, e por isso é de suma importância que se ofereça aos alunos a possibilidade de assistir a exibições nessas áreas. Assim, tanto em visitas a casas de espetáculo quanto em apresentações na própria escola, participar dessas produções não pode se caracterizar como um evento desarticulado do currículo e do planejamento escolar, mas a atividade requer a preparação dos alunos para a apreciação dos elementos constitutivos dessas linguagens. Dessa forma, considerando-se as especificidades dessa interação, é fundamental que o professor inicie esse trabalho antes do momento da apreciação do espetáculo pelos alunos, ampliando as possibilidades de promoção de uma experiência mais significativa para ambos.

Essa ação, como complemento das atividades pedagógicas, deve ser coerente com os objetivos e procedimentos de trabalho definidos no planejamento docente, de forma que a diversificação de experiências de fruição e de produção em teatro ou em dança possibilite o aprofundamento de conteúdos de Arte e a abrangência de relações com outras disciplinas e com temas transversais.

É importante destacar que a inclusão das linguagens de teatro e dança na educação – tanto pelo acesso de alunos e professores a espetáculos, quanto pela montagem de peças, improvisações e coreografias na escola – necessita de direcionamento pedagógico para conformá-las às diretrizes da atual política educacional do Estado, com base nos Parâmetros Curriculares Nacionais e considerando os conteúdos programáticos propostos para disciplinas do Ensino Médio pela Secretaria Estadual da Educação.

Assim, a participação de alunos e professores em ações culturais de teatro e dança requer algumas condições que contribuam para a dinamização da prática de ensino – ao diversificá-la, gerando maior envolvimento do aluno no trabalho pedagógico – e para o seu enriquecimento, ao propiciar uma outra ordem de interação com o objeto de estudo, no sentido de atingir resultados efetivos da aprendizagem nos âmbitos estético, cognitivo, social e afetivo.

Aprendizagens para os Alunos

Ao longo do projeto, espera-se que os alunos sejam capazes de:

• identificar e explorar os elementos que compõem as linguagens de teatro e de dança (direção, cenografia, iluminação, figurinos, maquiagem, coreografia, interpretação, discurso cênico);

• identificar as formas de organização, integração e apresentação dos elementos que compõem a cena (voz, corpo, movimento, espaço, som, gesto, palavra, interatividade);

• conhecer práticas e teorias das linguagens artísticas de teatro e de dança, bem como familiarizar-se com seus códigos e articulações formais, aspectos expressivos, técnicas e materiais, contextualizando-os em diversos âmbitos – geográfico, social, histórico, cultural e psicológico;

• identificar técnicas expressivas na construção dos discursos cênicos;

• correlacionar as diversas expressões do corpo em cena;

• identificar e comparar as configurações da relação palco/platéia;

• reconhecer a singularidade e a diversificação das manifestações de teatro e de dança em diferentes culturas e momentos históricos;

• explorar formas de categorização das produções cênicas de acordo com suas formas de organização, integração e apresentação e contexto histórico, geográfico e sociocultural;

• apreciar e discutir criticamente teatro e dança.

Caracterização do Material Pedagógico 

O material pedagógico de apoio ao projeto caracteriza-se pela abordagem de três vertentes: unidade informativa, subsídios para o desenvolvimento de projetos didáticos e indicações práticas para a criação de teatro estudantil na escola

1. na vertente informativa, serão reunidos textos sobre a história do teatro e da dança em diversas culturas, os elementos que compõem a cena, os diversos espaços cênicos, as manifestações cênicas contemporâneas e seus aspectos característicos, o panorama da história do teatro e da dança na escola, as relações entre produções cênicas e o contexto sociopolítico e cultural, as modalidades dessas linguagens, o espectador e as relações com ele; serão apresentados, ainda, depoimentos de profissionais da área (artigos e entrevistas com diretores, atores, dançarinos, coreógrafos, produtores, professores de teatro, cenógrafos, etc.), bem como a relação de espetáculos em cartaz e de festivais de teatro e dança, bibliografia sobre a exploração da linguagem do teatro e da dança na escola, especificidades sobre o teatro e a dança, ilustrações, fotos, relação de sites, etc.

2. Nessa vertente, apresentam-se orientações ao professor para a preparação dos alunos quanto à apreciação do espetáculo e um elenco de atividades com procedimentos para o tratamento de conteúdos relativos às linguagens de teatro e de dança, sempre vinculados à especificação de resultados de aprendizagem esperados.

3. Como sugestões práticas para a criação de teatro na escola, no material didático encontram-se indicações sobre as etapas para organização do grupo segundo as diferentes funções a serem desempenhadas, os procedimentos para a organização da cena, a utilização de materiais na produção do espetáculo, e, ainda, sobre o envolvimento da comunidade no projeto.

ANEXO II

TERMO DE ADESÃO e COMPROMISSO

A escola estadual –––––––––––––––––––––- CIE nº –––––––- e a DE–––––––––––-, vem por meio deste, firmar sua adesão ao Projeto Lugares de Aprender: a escola sai da escola, desenvolvido pela SEESP por meio da Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, que tem por objetivo proporcionar aos alunos de ensino fundamental e médio o acesso a experiências educativas em diferentes instituições culturais. 

A Escola e a Diretoria de Ensino, para o pleno de desenvolvimento do Projeto, respectivamente, por sua equipe gestora e pelas Oficinas Pedagógicas, comprometem-se a cumprir as ações abaixo indicadas:

I – Responsabilidades da Escola

1. Disponibilizar aos seus professores os materiais “Subsídios para o desenvolvimento de projetos didáticos” e “Horizontes Culturais: lugares de aprender” e os vídeos “Lugares de Aprender” encaminhados pela FDE.

2. Divulgar e colocar o material em discussão nas Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo para estudá-lo e planejar seu uso em sala de aula, de modo a articular as visitas aos conteúdos curriculares. Além disso, no caso de 5ª a 8ª e Ensino Médio, apresentar uma proposta de trabalho que explicite quais conteúdos e atividades do Caderno do Aluno/Professor estão relacionadas às visitas.

3. Elaborar um calendário de todas as visitas escolhidas ao longo do ano, lembrando que uma classe só pode realizar uma visita por ano. Este calendário deverá ser entregue à Oficina Pedagógica, na Diretoria de Ensino, até o último dia do mês de maio, de cada ano. As oficinas pedagógicas confirmarão as visitas que serão realizadas, uma vez que o número de vagas nas instituições é limitado.

4. Acompanhar o desenvolvimento das atividades dos projetos antes e depois das visitas. 

5. Avaliar, junto com os professores, o desenvolvimento do projeto e o aproveitamento das visitas.

6. Participar de encontros regionais e vídeos-conferência sobre o projeto, programadas pela SEE/FDE.

7. Apresentar o projeto e o significado das saídas dos alunos ao Conselho de Escola.

8. Obter junto aos pais/responsáveis a autorização para a saída dos alunos para as visitas.

9. Encaminhar, em cada visita, todos os alunos de uma classe de aula, sem distinção de seus aproveitamentos escolares individuais. Não é permitida a seleção de alunos de classes diferentes para compor o ônibus.

10. Assegurar que vá a cada visita um ônibus completo, ou seja, 40 alunos. Somente em caso de uma turma de alunos não atingir os 40 lugares do ônibus, poderá complementar os lugares restantes com alunos de outra classe, porém da mesma série.

11. Assegurar que os alunos sejam acompanhados por dois professores ou outro servidor da escola. 

12. Cumprir os horários estabelecidos para cada visita, chegando 20 minutos antes de seu início.

II - Responsabilidade da Diretorias de Ensino – Oficinas Pedagógicas

1. Orientar e acompanhar os Professores Coordenadores das escolas participantes, na implantação e desenvolvimento do Projeto;

2. Organizar o CALENDARIO ANUAL de visitas do Projeto Lugares de aprender: a escola sai da escola, para toda a região, no âmbito da sua Diretoria e dar divulgação a esse calendário;

3. Orientar a empresa de ônibus contratada para o transporte, sobre o local a ser visitado, segundo as informações fornecidas pela FDE, pois algumas instituições recebem os alunos em entradas diferentes das de recebimento do público em geral.

4. Acompanhar e zelar para o bom desenvolvimento dos projetos e das visitas;

5. Avaliar anualmente o desenvolvimento do programa. 

A não aceitação ou descumprimento das responsabilidades implica na exclusão da escola das ações do Projeto. 

A escola ou turma cuja participação no Projeto seja mal avaliada terá sua inclusão suspensa no ano seguinte.

–––––––––––––––––

Local e data

–––––––––––

Professor Coordenador

––––––––––––

Diretor de Escola

–––––––––––––

Professor Coordenador da Oficina Pedagógica

–––––––––––––

Supervisor de Ensino

_______________________
RESOLUÇÃO SE Nº 21, DE 26 DE MARÇO DE 2009

Dispõe sobre a fixação das metas para os indicadores específicos das unidades escolares da Secretaria da Educação, para fins de pagamento da Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008, para o exercício de 2008

A Secretária da Educação, considerando o disposto no artigo 7º da Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008, e no artigo 10 da Resolução Conjunta CC/SF/SEP/SGP nº 1, de 10 de março de 2009, 

Resolve:

Artigo 1º - Para o exercício de 2008, as metas para os indicadores específicos da Secretaria da Educação, a que se refere a Resolução Conjunta CC/SF/SEP/SGP nº 1, de 10 de março de 2009, para fins de pagamento da Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei Complementar nº 1078, de 17 de dezembro de 2008, ficam fixadas nos termos do Anexo desta resolução.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2008.

_____

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 1.078/08 à pág. 41 do vol. LXVI;

Resolução Conjunta CC/SF/SEP/SGP nº 1/09 à pág.        deste volume.

Vide Anexo às págs. 110 a 126 do D.O.E. de 27.3.2009.

____________________

RESOLUÇÃO SE Nº 22, DE 27 DE MARÇO DE 2009

Dispõe sobre a definição dos indicadores específicos da Secretaria da Educação, para fins de pagamento da Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei Complementar nº 1078, de 17 de dezembro de 2008, seus critérios de apuração e avaliação

A Secretária da Educação, à vista do disposto na Lei Complementar nº 1078, de 17 de dezembro de 2008, e na Resolução Conjunta CC/SF/SEP/SGP nº 1, de 10 de março 2009,
 Resolve:

CAPÍTULO I

Dos Indicadores Específicos

Art. 1º - Ficam definidos os seguintes indicadores específicos, para fins de pagamento da Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei Complementar 1078, de 17 de dezembro de 2008:

I - índice de desenvolvimento da educação do Estado de São Paulo (IDESP) da 1ª a 4ª série do ensino fundamental; 

II - índice de desenvolvimento da educação do Estado de São Paulo (IDESP) da 5ª a 8ª série do ensino fundamental; e

III - índice de desenvolvimento da educação do Estado de São Paulo (IDESP) do ensino médio.

Art. 2º - O índice de desenvolvimento da educação do Estado de São Paulo (IDESP), será calculado para cada unidade de ensino ou administrativa da Secretaria da Educação, na conformidade da Resolução Conjunta CC/SF/SEP/SGP-1, de 10 de março de 2009.

Parágrafo único - As unidades de ensino da rede estadual serão classificadas, em ordem decrescente, conforme o respectivo índice de desenvolvimento da educação do Estado de São Paulo (IDESP), com a formação de listas específicas para cada nível de ensino.

Art. 3º - O índice de desenvolvimento da educação do Estado de São Paulo (IDESP),das unidades da Secretaria da Educação corresponderá:

I - unidades de ensino que atuam em um único nível de ensino: ao respectivo indicador;

II - unidades de ensino que atuam em mais de um nível de ensino: à média do indicador obtido em cada nível de ensino ponderada pelo número de alunos no respectivo nível; 

III - unidades de ensino que passem a atuar em mais de um nível de ensino: à média do indicador obtido em cada nível de ensino ponderada pelo número de alunos no respectivo nível, apenas em relação à linha de base;

IV - unidades de ensino que passem a atuar com menos níveis de ensino: à média do indicador obtido em cada nível de ensino ponderada pelo número de alunos no respectivo nível, utilizando-se em relação à linha de base apenas os níveis de ensino do período considerado;

V - Diretorias Regionais de Ensino e respectivas Coordenadorias: à média dos indicadores das unidades sob as quais tenham jurisdição, ponderados pelo número de alunos; 

VI - Centros Estaduais de Educação Supletiva - CEES e unidades de ensino sem índice próprio de cumprimento de metas: ao indicador da respectiva Diretoria de Ensino;

VII - unidades de ensino multisseriadas e/ou vinculadas: ao indicador da unidade vinculadora;

VIII - unidades pertencentes à administração central da Secretaria da Educação: à média dos indicadores globais da Secretaria da Educação, conforme Resoluções Conjuntas CC/SF/SEP/SGP- nº 1 e nº 2/2009, ponderados pelo número de alunos em cada nível de ensino.

Parágrafo único - Para os fins do inciso VI deste artigo, quando a inexistência de índice próprio de cumprimento de metas decorrente da não adesão dos alunos ao Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP), for motivada pela respectiva unidade de ensino, o indicador daquela unidade será igual a zero. 

Capítulo II

Do Índice de Cumprimento de Metas

Art. 4º - O Índice de Cumprimento de Metas - IC, a ser calculado para cada indicador específico é a razão entre o valor efetivamente obtido no IDESP (IDESP-EF) subtraído do valor do IDESP tomado como linha de base (IDESP-BASE) e o valor da meta do IDESP (IDESP-META) subtraído do valor do IDESP tomado como linha de base (IDESP-BASE), na seguinte forma:  IC = [(IDESP-EF - IDESP-BASE)/(IDESP-META - IDESP-BASE)] 

§ 1º O valor do IDESP tomado como linha de base (IDESPBASE) é o IDESP obtido pela unidade administrativa e de ensino, e quando for o caso, por nível de ensino, no exercício imediatamente anterior.

§ 2º O valor de cada Índice de Cumprimento de Metas - IC, será:

1. igual a 1 (um) quando as metas forem cumpridas integralmente; 

2. nunca inferior a 0 (zero); e

3. considerado até o limite de 1,2 (um inteiro e vinte centésimos), em caso de superação das metas.

Art. 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2008.

Capítulo III

Disposição Transitória

Art. único - Para o ano de 2008, excepcionalmente:

I - as metas para cada indicador serão fixadas até o dia 31 de março de 2009 e

II - para as unidades de ensino situadas no decil superior de cada lista a que se refere o parágrafo único do artigo 2º desta resolução, o Índice de Cumprimento de Metas - IC corresponderá ao maior valor entre o respectivo índice e o índice das unidades pertencentes à administração geral da Secretaria da Educação.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 1.078/08 à pág. 41 do vol. LXVI;

Resolução Conjunta CC/SF/SEP/SGP nº 1/09 à pág.        deste volume.
_____________________________
RESOLUÇÃO SE Nº 23, DE 27 DE MARÇO DE 2009

Estabelece normas relativas à Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei Complementar nº 1078, de 17 de dezembro de 2008

A Secretária da Educação, à vista do disposto na Lei Complementar nº 1078, de 17 de dezembro de 2008, e na Resolução Conjunta CC/SF/SEP/SGP nº 1, de 10 de março 2009,resolve:

CAPÍTULO I

Do direito à percepção da Bonificação por Resultados - BR

Artigo 1º - A Bonificação por Resultados - BR, será paga ao servidor das unidades de ensino ou administrativas da Secretaria da Educação, que tenha participado do processo para cumprimento das metas com pelo menos 2/3 (dois terços) de efetivo exercício no período de avaliação. 

Parágrafo único - Obedecido ao disposto no “caput” deste artigo e nos termos desta resolução, a Bonificação por Resultados - BR, também será paga ao servidor que durante o período de avaliação:

1. ingresse ou passe a ter exercício na Secretaria da Educação;

2. seja afastado ou transferido das unidades administrativas da Secretaria Educação;e

3. vier a se aposentar ou falecer, for exonerado ou dispensado. 

Artigo 2º - A Bonificação por Resultados - BR, será devida ao servidor que conte com pelo menos 2/3 (dois terços) de dias de efetivo exercício no período de avaliação, nos termos do inciso VI do artigo 4º da Lei Complementar nº 1078, de 17 de dezembro de 2008, na forma estabelecida em decreto, e se encontre afastado:

I - com fundamento na Lei Complementar nº 343, de 06 de janeiro de 1984; e

II - para os fins do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município.

Artigo 3º - Na determinação da participação do servidor no processo para cumprimento das metas a que se refere o artigo 1º desta resolução, deverão ser desprezadas as frações dos dias de efetivo exercício.

CAPÍTULO II

SEÇÃO I

Dos Indicadores e Metas

Artigo 4º - As metas de todos os indicadores deverão ser anuais e corresponderão ao exercício financeiro.

Parágrafo único - O período de avaliação a que se refere o § 1º do artigo 8º da Lei Complementar nº 1078, de 17 de dezembro de 2008, corresponde a 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano.

Artigo 5º - O cumprimento de cada meta de que trata o parágrafo único do artigo 7º desta resolução será apurado pelo Índice de Cumprimento de Metas - IC, cujo cálculo deve ser definido no estabelecimento de cada indicador e de sua respectiva meta.

Parágrafo único - O valor de cada Índice de Cumprimento de Metas - IC, será:

1. igual a 1 (um), quando as metas forem cumpridas integralmente;

2. nunca inferior a 0 (zero); e

3. considerado até o limite de 1,20 (um inteiro e vinte centésimos), em caso de superação das metas.

Artigo 6º - O Secretário da Educação fará publicar, anualmente, o valor do Índice de Cumprimento de Metas - IC, das unidades de ensino ou administrativas, no primeiro trimestre do exercício seguinte ao considerado.

§ 1º - O dirigente de unidade de ensino ou administrativa que discordar do valor do índice a que se refere o “caput” deste artigo poderá apresentar recurso dirigido à comissão a ser instituída na Secretaria da Educação, para manifestação.

§ 2º - O recurso a que se refere o § 1º deste artigo deverá ser instruído com as razões que o originaram, relatórios, planilhas de cálculo e outros documentos que comprovem as divergências dos valores publicados em relação aos pleiteados.

§ 3º - A comissão a que se refere o § 1º deste artigo deverá se manifestar sobre o recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis e encaminhá-lo para decisão do Secretário da Educação, que:

1. acolhendo o recurso, total ou parcialmente, fará publicar o novo valor do Índice de Cumprimento de Metas - IC, da unidade recorrente, até o último dia útil do mês subseqüente ao da publicação a que se refere o “caput” deste artigo;

2. não acolhendo o recurso, informará à unidade impetrante as razões da manutenção do valor já publicados.

SEÇÃO II

Dos critérios para cálculo da Bonificação por Resultados - BR

Artigo 7º - A Bonificação por Resultados - BR, será paga na proporção direta do cumprimento das metas definidas para cada unidade de ensino ou administrativa onde o servidor estiver desempenhando suas funções, observado o disposto no “caput”do artigo 1º desta resolução.

Parágrafo único- Para os fins do disposto no “caput” deste artigo, as unidades de ensino ou administrativas deverão ser submetidas à avaliação destinada a apurar os resultados obtidos, em cada período, de acordo com as metas estabelecidas para os indicadores específicos.

SEÇÃO III

Do valor da Bonificação por Resultados - BR

Artigo 8º - O valor da Bonificação por Resultados - BR, corresponderá ao produto do Percentual - P, a que se refere o § 1º deste artigo, pelo somatório da Retribuição Mensal do Servidor no Período de Avaliação - RM, pelo Índice de Cumprimento de Metas - IC e pelo Índice de Dias de Efetivo Exercício no Período de Avaliação - DEPA:

BR = P x RM x IC x DEPA

§ 1º - O Percentual - P, a que se refere o “caput” deste artigo corresponderá ao percentual a que se refere o artigo 9º e § 1º da Lei complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008, na forma definida em decreto e, quando for o caso, em resolução conjunta editada pela comissão a que se refere o artigo 6º da referida lei complementar.

§ 2º - A Retribuição Mensal do Servidor no Período de Avaliação - RM, calculada nos termos do inciso V do artigo 4º da Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008, e que servirá de base de cálculo para determinação do valor da Bonificação por Resultados - BR, deverá ser acumulada dentro do exercício considerado.

§ 3º - Para fins do disposto no § 2º deste artigo a Retribuição Mensal do Servidor no Período de Avaliação - RM, de servidor com opção de retribuição pelo vínculo empregatício originário, nos termos da legislação vigente, corresponderá à retribuição do cargo ocupado na Secretaria da Educação.

§ 4º - O Índice de Dias de Efetivo Exercício no Período de Avaliação - DEPA, será apurado nos termos do inciso VII do artigo 4º da Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008.

§ 5º - O Índice de Cumprimento de Metas - IC, corresponderá ao valor apurado para a unidade de ensino ou administrativa em que o servidor exerça suas atividades, na conformidade de resolução específica.

Artigo 9º - Na determinação do valor da Bonificação por Resultados - BR, dos servidores abrangidos pelo artigo 2º desta resolução, utilizar-se-á o Índice de Cumprimento de Metas - IC, da rede estadual de ensino.

Artigo 10 - Obedecidas as disposições da Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008 e desta resolução, o valor da Bonificação por Resultados - BR, será calculado e pago proporcionalmente em relação à retribuição mensal, aos dias de efetivo exercício e ao Índice de Cumprimento de Metas - IC, correspondente a cada situação funcional, quando se tratar de servidores do Quadro do Magistério em exercício:

I - em mais de um nível de ensino na mesma unidade; 

II - em um ou mais níveis de ensino em unidades diferentes.

Parágrafo único - Respeitada a proporcionalidade da situação funcional, o Índice de Cumprimento de Metas - IC, corresponderá, para os servidores do Quadro do Magistério que atuem em:

1 - unidades de ensino multisseriadas e/ou vinculadas: ao da unidade vinculadora;

2 - Centros Estaduais de Educação Supletiva - CEES ou unidades de ensino sem índice próprio de cumprimento de metas:ao da respectiva Diretoria de Ensino.

Artigo 11 - Para os demais servidores da Secretaria da Educação,não abrangidos pelos artigos 9º e 10 desta resolução, o Índice de Cumprimento de Metas - IC, a ser utilizado para fins de determinação da Bonificação por Resultados - BR, corresponderá ao da unidade de exercício, na forma determinada em resoluções específicas.

Artigo 12 - O valor da Bonificação por Resultados - BR, calculado e pago proporcionalmente à retribuição mensal, aos dias de efetivo exercício e ao Índice de Cumprimento de Metas - IC, correspondente a cada situação funcional, obedecidas as disposições da Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008 e desta resolução, será pago ao servidor que durante o período de avaliação, na mesma Secretaria, seja: 

1. nomeado em comissão, designado para responder por cargo vago ou por função retribuída mediante “pro labore” de coordenação, direção, chefia e encarregatura;

2. ocupante de cargo ou função-atividade que venha exercer outro cargo efetivo ou função-atividade; e

3. removido para outra unidade escolar ou administrativa. 

Parágrafo único - Aplicam-se as disposições do “caput” deste artigo ao servidor designado para substituição nos termos do artigo 80 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978.

Artigo 13 - O valor do Índice de Cumprimento de Metas - IC obtido na avaliação do exercício considerado, para fins de cálculo da Bonificação por Resultados - BR, não poderá ser superior a 1 (um).

Artigo 14- Se na avaliação do exercício considerado o Índice de Cumprimento de Metas - IC,for superior a 1 (um),poderá ser pago um adicional a cada servidor, nos termos do § 2º do artigo 9º da Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008.

Parágrafo único - O adicional a que se refere o “caput” deste artigo será calculado mediante a aplicação do excedente do valor do Índice de Cumprimento de Metas - IC,até o limite de 20%, sobre a soma das parcelas pagas ou devidas a título de Bonificação por Resultados - BR, relativas ao exercício considerado.

Artigo 15 - Para os servidores que se encontrem nas situações previstas no artigo 12 desta resolução, o adicional a que se refere o artigo 13 desta resolução será calculado mediante a aplicação do excedente do valor do Índice de Cumprimento de Metas - IC, proporcionalmente aos dias de efetivo exercício nas respectivas unidades, sobre as correspondentes parcelas pagas  ou devidas a título de Bonificação por Resultados - BR, relativas ao exercício considerado.

SEÇÃO IV

Do pagamento da Bonificação por Resultados - BR

Artigo 16 - O pagamento da Bonificação por Resultados - BR, do exercício considerado, calculada na forma desta resolução, será efetuado até o mês de março do exercício seguinte. 

SEÇÃO V

Das Disposições Finais

Artigo 17 - É vedado o pagamento da Bonificação por Resultados - BR, de que trata esta resolução aos:

I - servidores que percebam vantagens de mesma natureza; e

II - aposentados e pensionistas.

Artigo 18 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2008.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 180/78 à pág. 277 do vol. LXI;

Lei Complementar nº 343/84 à pág. 35 do vol. XVII;

Lei Complementar nº 1.078/08 à pág. 41 do vol. LXVI;

Resolução Conjunta CC/SF/SEP/SGP nº 1/09 à pág.  deste volume.
_______________________
RESOLUÇÃO SE Nº 25, DE 27 DE MARÇO DE 2009

Dispõe sobre o valor de índice de cumprimento de metas

A Secretária da Educação, à vista do disposto na Resolução SE nº 21, de 26.3.2009, nas Resoluções Conjuntas CC/SF/SEP/SGP nº 1 e nº 2, ambas de 2009, e no artigo 6º da Resolução SE nº 23 de 27.3.2009, para fins de pagamento da Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei Complementar nº 1078, de 17 de dezembro de 2008, 

Resolve:

Artigo 1º - O valor do Índice de Cumprimento de Metas - IC, das unidades escolares e administrativas da Secretaria da Educação, referente ao ano de 2008, corresponde aos valores discriminados nos Anexos I e II que integram esta resolução.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2008.

_____
NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 1.078/08 à pág. 41  do vol. LXVI;

Resolução SE nº 21/09 à pág.    deste volume;

Resolução SE º 23/09 à pág. deste volume;

Resolução Conjunta CC/SF/SEP/SGP nº 1/09 à pág.       deste volume.

Resolução Conjunta CC/SF/SEP/SGP nº 2/09 à pág.        deste volume.

Vide Anexo às págs. 46 a  55 do D.O.E. de 28.3.2009.

____________________________
RESOLUÇÃO SE Nº 26, DE 27 DE MARÇO DE 2009

Dispõe sobre a fixação das metas para os indicadores específicos das unidades escolares da Secretaria da Educação, para fins de pagamento da Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei Complementar nº 1078, de 17 de dezembro de 2008, para o exercício de 2009

A Secretária da Educação, considerando o disposto no artigo 7º da Lei Complementar nº 1078, de 17 de dezembro de 2008, e no artigo 10 da Resolução Conjunta CC/SF/SEP/SGP nº 1, de 10 de março de 2009, resolve:

Artigo 1º - Para o exercício de 2009, as metas para os indicadores específicos da Secretaria da Educação, a que se refere  a Resolução Conjunta CC/SF/SEP/SGP nº 1, de 10 de março de 2009, para fins de pagamento da Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei Complementar nº 1078, de 17 de dezembro de 2008, ficam fixadas nos termos do Anexo desta resolução. 

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2009.
_____

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 1.078/08 à pág. 41 do vol. LXVI;

Resolução Conjunta CC/SF/SEP/SGP nº 1/09 à pág.        deste volume.

Vide Anexo às págs. 23 a 41 do D.O.E. de 31.3.2009.

_______________________
RESOLUÇÃO SE Nº 28, DE 2 DE ABRIL DE 2009

Delega competência aos Dirigentes de órgãos centrais e Dirigentes Regionais de Ensino

A Secretária da Educação, considerando a importância em agilizar procedimentos administrativos e com fundamento no artigo 131, II “e” e IV “b” do Decreto nº 7.510, de 29 de janeiro de 1976, 
Resolve:

Art. 1º - Fica delegada aos dirigentes de órgãos centrais e aos dirigentes de diretorias de ensino, em suas áreas de atuação, a competência prevista na alínea “b” do inciso IV do artigo 131 do Decreto nº 7.510, de 29 de janeiro de 1976 para autorizar o recebimento de doações de bens móveis.

Art. 2º - Para recebimento das doações de que trata o artigo anterior deverá ser instruído expediente com:

I - quando se tratar de pessoa física:

a) declaração de propriedade e que os bens estão sendo oferecidos, a título de doação, irrevogável, sem quaisquer ônus, para serem incorporados ao patrimônio da unidade;

b) endereço e cópia de RG , CPF;

c) nota fiscal de aquisição ou declaração onde conste quantidade, descrição e valor dos bens doados;

II - quando se tratar de pessoa jurídica:

a) declaração de propriedade e que os bens estão sendo oferecidos, a título de doação, irrevogável, sem quaisquer ônus, para serem incorporados ao patrimônio da unidade;

b) nome da empresa, CGC e endereço,

c) nota fiscal de doação ou declaração onde conste quantidade, descrição e valor dos bens doados;

d) RG e CPF do representante legal e contrato social com especificação de que o declarante tem poderes para proceder a doação.

Parágrafo único - Nos casos de associações é necessário acrescentar documento de manifestação do órgão colegiado.

Art. 3º - Após instrução os expedientes serão encaminhados aos dirigentes de órgãos centrais ou dirigentes regionais de ensino para:

I - análise de sua formalização e dos requisitos legais;

II - elaboração do despacho e publicação.

Art. 4º - Efetuada a aceitação da doação cabe às autoridades indicadas no artigo 1º desta resolução:

I - lavrar o termo de recebimento da doação, que deverá ser firmado pelo representante do Poder Público, pelo doador ou representante legal e por duas testemunhas;

II - determinar à área de Material e Patrimônio a recepção dos bens, o registro patrimonial e sua incorporação ao acervo da unidade.

Art. 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

_____

NOTA:

Decreto nº 7.510/76 á pág. 1692 do vol. 5.

___________________________
RESOLUÇÃO SE Nº 29, DE 3 DE ABRIL DE 2009

Disciplina a devolução dos valores do auxílio financeiro concedido em razão do Programa Bolsa Mestrado/Doutorado, quando constatado que o beneficiário descumpriu condições estabelecidas para a concessão.

A Secretária da Educação, considerando: 

que a Lei nº 11.498, de 15 de outubro de 2003, autoriza o Poder Executivo a instituir Programas de Formação Continuada destinados aos integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação;

a instituição, pelo Decreto nº 48.298, de 3 de dezembro de 2003, do Programa Bolsa Mestrado/Doutorado, com a nova regulamentação estabelecida pelo Decreto nº 53.277, de 25 de julho de 2008;

que os auxílios inseridos nesse programa são concedidos e mantidos mediante condições que, se desatendidas, obrigam o beneficiário a devolver os valores recebidos; e 

a necessidade de estabelecer regramento para a consolidação desses valores, bem como dos acréscimos legais incidentes, e a restituição das importâncias recebidas, inclusive por educador que deixou o magistério público estadual; Resolve:

Art. 1º - O educador, beneficiário do auxílio financeiro objeto do Programa Bolsa Mestrado/Doutorado, instituído pelo Decreto nº 48.298, de 3 de dezembro de 2003, que deixar de cumprir as condições previstas para a sua concessão e manutenção, será notificado para, no prazo de 30 (trinta) dias, contado do recebimento da notificação, repor, em parcela única, o valor da ajuda financeira concedida, devidamente consolidada na forma desta resolução, sob pena de imediato encaminhamento do débito à Procuradoria Geral do Estado, para que seja promovida a sua cobrança judicial.

Art. 2º - Excepcionalmente, os valores relativos ao débito objeto da notificação prevista no artigo anterior poderão, a critério da Administração, ser pagos parceladamente, desde que o educador justifique e demonstre de modo inequívoco incapacidade financeira para saldar o débito de outra forma.

§ 1º - Para os educadores que já não mantêm vinculo funcional com a Administração a única possibilidade de parcelamento é a prevista no caput deste artigo.

§ 2º - O parcelamento previsto neste artigo obedecerá ao seguinte procedimento:

1 - o número máximo de parcelas será igual ao número de meses em que os valores do auxílio tenham sido repassados ao beneficiário;

2 - Se deferido, o débito será consolidado nessa data e o interessado será notificado para a celebração;

3 - o valor de cada parcela será expresso em número de UFESP’s, apurado a partir do valor do débito consolidado dividido pelo número de parcelas requerido, e será convertido em reais na data do efetivo pagamento;

4 - será considerado celebrado com a assinatura do termo de acordo e o pagamento da primeira parcela;

5 - somente poderá ser pleiteado uma vez, ainda que o parcelamento anterior não tenha sido, por qualquer motivo, celebrado;

6 - será considerado rompido, com o encaminhamento do valor do saldo devido para a Procuradoria Geral do Estado promover a cobrança judicial correspondente, se verificado atraso superior a 90 (noventa) dias no pagamento de qualquer das parcelas;

7 - sem prejuízo da conversão em reais na data do efetivo pagamento, sobre o valor das parcelas seguintes à primeira, pagas com atraso não superior a 90 (noventa) dias, incidirão os seguintes percentuais de multa moratória:

a) 5% (cinco por cento), para atrasos não superiores a 30 (trinta) dias;

b) 10% (dez por cento), para atrasos superiores a 30 (trinta) dias e iguais ou inferiores a 60 (sessenta) dias;

c) 15% (quinze por cento), para atrasos superiores a 60 (sessenta) dias e iguais ou inferiores a 90 (noventa) dias.

Art. 3º - Sem prejuízo da forma de pagamento prevista nos artigos anteriores, o integrante do Quadro do Magistério Público Estadual poderá requerer, no prazo de 30 (trinta) dias contado do recebimento da notificação, que o débito consolidado na data da notificação seja reposto na forma do artigo 111 da Lei nº 10.261/68.

§ 1º - O saldo do débito reposto na forma deste artigo, deduzidos os descontos mensais efetuados, será corrigido monetariamente até a final liqüidação.

§ 2º - De acordo com a conveniência do educador, manifestada em requerimento próprio, o percentual do desconto em folha poderá ser superior ao previsto no artigo 111 da Lei nº 10.261/68.

§ 3º - Havendo quebra superveniente do vínculo funcional, por exoneração ou demissão, o saldo remanescente apurado deverá ser liquidado de uma só vez, aplicando-se o artigo 2º, desde que demonstrada a incapacidade financeira para a quitação à vista do débito.

Art. 4º - Caso o incentivo tenha sido concedido na forma no inciso II do artigo 2º do Decreto nº 48.298/2003, poderá o educador, em substituição às formas de pagamento previstas nesta resolução, requerer que as horas reduzidas da jornada de trabalho sejam repostas nos fins de semana, nas Escolas que mantém o Projeto Escola da Família.

Art. 5º - Para efeito desta resolução, considera-se:

I - débito - a soma de todas as parcelas do auxilio financeiro concedido, efetivamente desembolsado em favor do beneficiário ou, se o incentivo foi concedido na forma do inciso II do artigo 2º do Decreto nº 48.298/2003, a carga horária correspondente às horas de trabalho reduzidas ou a soma do valor de todas as horas reduzidas da jornada de trabalho.

II - débito consolidado - valor do débito acrescido de correção monetária, contada a partir da data em que ocorreu o motivo de exclusão do beneficiário do programa até a data da efetiva liquidação do débito.

Parágrafo único - A correção monetária será calculada de acordo com a variação do valor da UFESP. 

Art. 6º - Os procedimentos necessários ao cumprimento desta resolução serão disciplinados por Instrução-Conjunta CENP-CEI-COGSP-DRHU.

Art. 7º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Lei nº 11.498/03 à pág. 48 do vol. LVI;

Decreto nº 48.298/03 à pág. 97 do vol. LVI;

Decreto nº 53.277/08 à pág. 79 do vol. LXVI.

___________________________

(() RESOLUÇÃO SE Nº 30, DE 30 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a realização das provas relativas ao Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo - Saresp 2009

O Secretário de Estado da Educação, considerando que:

o Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo, como instrumento de avaliação externa das unidades escolares, oferece indicadores de extrema relevância para a tomada de decisões dos educadores nos níveis central, regional e local;

a importante adesão das escolas das redes municipal e particular às provas do Saresp, amplia a visão da situação das escolas paulistas;

a avaliação externa das escolas paulistas de diferentes redes de ensino viabiliza efetuar comparações entre os resultados do Saresp e aqueles obtidos pelas avaliações nacionais, como SAEB e Prova Brasil;

os resultados do Saresp, por comporem o IDESP - Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo -,se constituem, em nível de unidade escolar, em importantes indicadores da melhoria qualitativa da oferta de ensino oferecido, 
Resolve:

Art. 1º - A avaliação do Saresp 2009 abrangerá , obrigatoriamente, todas as escolas da rede estadual e todos os alunos do ensino regular matriculados na 2ª, 4ª, 6ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e na 3ª série do Ensino Médio, além dos alunos das escolas municipais e particulares que aderirem à avaliação.

Parágrafo único - Para as escolas que implantaram o Ensino Fundamental de nove anos serão avaliados os alunos do 3º, 5º, 7º e 9º anos desse nível de ensino.

Art. 2º - Em se tratando das redes municipal e particular de ensino, a participação das escolas dar-se-á por manifestação de interesse por meio de Formulário de Adesão e conforme cronograma e procedimentos constantes do Anexo I que integra esta resolução. 
§ 1º - Na rede municipal, conforme disposto no Decreto nº 54.253/2009, o Governo do Estado assumirá, por meio da Secretaria da Educação, as despesas referentes à aplicação da avaliação, devendo, para tanto, a prefeitura:

1. assinar convênio com a Secretaria da Educação/Fundação para o Desenvolvimento da Educação, observadas as instruções formais do referido decreto;

2. assegurar a participação de todas as unidades escolares do município que oferecem ensinos fundamental e ou médio regular.

§ 2º - Na rede particular, em atenção a Deliberação CEE nº 84/2009 e respeitados os procedimentos e os prazos estabelecidos na presente resolução, a respectiva entidade mantenedora, na conformidade do número de alunos que participarão do processo avaliatório, assumirá as despesas, mediante contrato a ser firmado com empresa prestadora de serviço, cujo valor será calculado de acordo com o número de alunos a serem avaliados, multiplicado pelo valor custo-aluno.

§ 3º - A adesão de que trata o caput deste artigo implica em participar do processo com todos os alunos de todos os períodos das séries envolvidas, desde que possuam no mínimo 20 (vinte) alunos por série avaliada em cada escola.

Art. 3º - No caso da rede estadual de ensino, observado o disposto no artigo 1º a avaliação envolverá, inclusive, alunos das Classes de Aceleração, de Recuperação de Ciclo e de PIC - Programa Intensivo de Ciclo.

§ 1º - Os alunos das séries envolvidas realizarão as provas na escola e nas classes que vêm freqüentando no ano em curso; 

§ 2º - Os alunos das séries e modalidades de ensino que não serão objeto de avaliação do Saresp 2009 darão continuidade às respectivas atividades regulares.

Art. 4º- Observadas as séries e níveis de ensino de que trata o artigo 1º desta resolução, a avaliação visa a aferir o domínio das competências e habilidades básicas previstas para o término de cada série a ser avaliada e consistirá de provas da(s) seguinte(s):

I - disciplinas: Língua Portuguesa e Matemática, respectivamente, nos dias 10 e 11 de novembro de 2009, a serem aplicadas nos períodos da manhã, tarde e noite, a todos os alunos das redes de ensino que participarão do processo avaliativo.

II - área de Ciências Humanas (História e Geografia ) no dia 12 de novembro, a ser aplicada exclusivamente para os alunos da 6ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e 3ª série do Ensino Médio das escolas da rede estadual de ensino.

Art. 5º - As provas terão a seguinte constituição:

I - para a 2ª série do Ensino Fundamental, questões predominantemente abertas de Língua Portuguesa e de Matemática;

II - para a 4ª, 6ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e 3ª série do Ensino Médio, questões de múltipla-escolha para cada disciplina avaliada e uma proposta de redação para Língua Portuguesa.

§ 1º - As propostas de redação compreendem: para a 4ª série um relato de experiência pessoal vivida; para a 6ª série a produção de uma carta pessoal e para a 8ª série e 3ª série do Ensino Médio um artigo de opinião.

§ 2º - Serão aplicados diferentes tipos de cadernos de prova para cada uma das séries e respectivas disciplinas. 

Art. 6º - A prova será aplicada obedecendo ao que segue:

I - no horário de início regular das aulas adotado pelas escolas, conforme consta nos Anexos II e III, que integram a presente resolução;

II - com duração mínima de três horas, tanto no primeiro quanto no segundo e, quando for o caso , no terceiro dia da avaliação;

III - na 2ª série do Ensino Fundamental, por professores da 1ª ou 2ª série, da própria escola, em turmas diversas daquelas nas quais lecionam;

IV - nas demais séries dos ensinos fundamental e médio, por aplicadores externos à escola contratados pela empresa prestadora de serviço;

Parágrafo único: O processo da aplicação das provas nas escolas será acompanhado por: 

1 - representantes de pais de alunos, sob coordenação do diretor da escola;

2 - fiscais externos da empresa prestadora de serviço contratada que terão a responsabilidade de zelar pela transparência do processo avaliativo e garantir a uniformidade dos padrões utilizados na avaliação.

Art. 7º - Caberá ao Diretor da unidade escolar:

I - organizar a escola para a aplicação nos dias previstos no artigo 4º da presente resolução, informando a população sobre a interrupção do atendimento ao público em geral nos dias das provas;

II - divulgar, junto à escola e comunidade, as condições, datas e horários de realização das provas, cuidando do cumprimento dos procedimentos formais;

III - assegurar a presença dos alunos das séries avaliadas nos dias de aplicação do Saresp; 

IV- indicar, em consenso com o Conselho de Escola, três representantes de pais, por período, para acompanhar a avaliação;

V - organizar o processo de aplicação das provas da 2ª série do Ensino Fundamental;

VI - receber os aplicadores externos e encaminhá-los às turmas de alunos das séries que serão avaliadas.

Art. 8º - Caberá ao Dirigente Regional de Ensino:

I - designar um supervisor de ensino ou professor coordenador da oficina pedagógica, para a função de coordenador de avaliação;

II - zelar pelo cumprimento dos procedimentos e orientações necessárias à realização do processo de avaliação;

III - divulgar, junto às escolas e a comunidade, as datas e procedimentos referentes à avaliação;

IV - destacar, junto aos diretores das escolas, por intermédio do supervisor de ensino, a necessidade e importância da presença dos alunos nos dias da avaliação;

V - garantir o sigilo absoluto das informações contidas nos cadernos de provas, adotando medidas seguras nas etapas de armazenamento e distribuição;

VI - informar, aos diretores das escolas, da presença dos fiscais especialmente contratados, responsáveis por acompanhar a aplicação das provas nas escolas;

VII - organizar plantão para esclarecimento de dúvidas, na Diretoria de Ensino, nos dias de aplicação das provas; 

VIII - dar suporte aos representantes dos municípios e escolas particulares para exercerem a supervisão de todo o processo avaliativo e orientarem suas equipes escolares na aplicação dos procedimentos avaliativos estabelecidos pela SEE/SP;

IX - decidir sobre casos não previstos na presente resolução. 

Art. 9º - Caberá ao Coordenador de avaliação do SARESP da Diretoria de Ensino e da Secretaria Municipal de Educação: 

I - promover reuniões de orientação com os diretores das escolas e demais profissionais envolvidos no processo;

II - elaborar o Plano de Aplicação das Provas e divulgá-lo para os diretores da região;

III - organizar e coordenar o recebimento e a distribuição dos materiais necessários para a realização da avaliação;

IV - organizar o acompanhamento da aplicação das provas, assegurando, nesses dias, a presença nas escolas de profissionais da Diretoria de Ensino;

V - orientar o plantão de dúvidas.

Art. 10 - Para o desenvolvimento das atividades relacionadas à realização do Saresp das escolas da rede municipal e particular de ensino, a Secretaria da Educação adotará as providências cabíveis à aplicação do Saresp.

Art. 11 - Caberá à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas baixar as instruções complementares à presente resolução.

Art. 12 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as Resoluções SE nºs 75/2008 e 84/2008.

ANEXO I

	Data
	Atividade

	Até 30 de junho de 2009
	Acessar as Condições de Adesão, preencher o Formulário de Adesão e informar os dados solicitados, por meio do site da SEE/SP(www.educacao.sp.gov.br), no link Saresp/2009.

	Até 15 de julho de 2009
	Enviar o Termo de Adesão preenchido e assinado, por correio, para a FDE, no endereço: Fundação para o Desenvolvimento  da Educação - Gerência de Avaliação e Indicadores de Rendimento Escolar - GAIRE - Avenida São Luiz, 99, 12° andar, República - 01046-001 - São Paulo - SP

	Até 31 de julho de 2009
	Receber e.mail da FDE confirmando o recebimento do Termo de Adesão.

	Até 20 de agosto
	Para a rede municipal, enviar os documentos necessários para abertura de processo relativo ao Convênio, por correio, para a ATPCE, no endereço: Casa Caetano de Campos Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional - ATPCE - Convênio Saresp Para da República, 53, 2° andar, República - 01045-903 - São Paulo – SP

	Até final de agosto
	Para a rede municipal, assinar Convênio relativo ao Saresp 2009 com a Secretaria da Educação/Fundação para o Desenvolvimento da Educação;

	Até final de setem-bro de 2009
	Para a escola particular, assinar contrato com a empresa contratada


ANEXO II
	SARESP 2009 - Calendário de Provas - Ensinos Fundamental e Médio

	DATA
	PROVAS
	SÉRIES

	10 de novembro
	Língua Portuguesa
	2ª EF

	
	Língua Portuguesa e Redação
	4ª, 6ª e 8ª EF e 3ª EM

	11 de novembro
	Matemática
	2ª EF

	
	Matemática e questões abertas de matemática (amostra)
	4ª, 6ª e 8ª EF e 3ª EM

	12 de novembro
	Ciências Humanas (somente para a rede estadual
	6ª e 8ª EF e 3ª EM


ANEXO III
 

	SARESP 2009 - Horário das Provas - Ensinos Fundamental e Médio

	Horário de Início das Aulas
	Período de Aplicação

	Turmas que iniciam entre 6h45 e 10h59
	Manhã

	Turmas que iniciam entre 11h e 16h59
	Tarde

	Turmas que iniciam a partir das 17h
	Noite


O horário de início das provas será o mesmo do início das aulas.

_____

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 54.253/019 à pág.68 deste volume;

Resolução SE nº 75/08 à pág.186 do vol. LXVI;

Deliberação CEE nº 84/09 à pág.147 deste volume.
O ANEXO I está com as alterações introduzidas pela Res. SE nº 58/09.
________________________
RESOLUÇÃO SE Nº 32, DE 13 DE MAIO DE 2009

Define, no âmbito da Secretaria de Estado da Educação, a instância administrativa que exercerá as atribuições de Órgão Gerenciador das Atas de Registro de Preços do Departamento de Suprimento Escolar

O Secretário de Estado da Educação, 
considerando o estabelecido na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

considerando as disposições do Decreto Estadual nº 47.945, de 16 de julho de 2003;

considerando as disposições do Decreto Estadual nº 51.809, de 16 de maio de 2007;

considerando as instruções constantes da Resolução CC nº 53, de 19 de julho de 2005, 

Resolve:

Art. 1º - As atribuições de Órgão Gerenciador das Atas de Registro de Preços de que trata o artigo 4º do Decreto Estadual nº 47.945, de 16 de julho de 2003, com a redação dada pelo Decreto Estadual nº 51.809, de 16 de maio de 2007, serão exercidas, no âmbito da Pasta da Educação, pelo Departamento de Suprimento Escolar (ou outro órgão específico).

Art. 2º - As quantidades previstas para a realização do Pregão para Registro de Preços serão definidas com base na série histórica de aquisição de todas as unidades desta Secretaria, dos últimos 02 (dois) anos, com base nas Notas de Empenho constantes do SIAFISICO.

§ 1º - As aquisições pelas unidades em quantidades superiores às previstas no “caput” ficam condicionadas à prévia autorização do Órgão Gerenciador, bem como, as situações excepcionais, não especificadas nesta resolução.

§ 2º - O controle dos quantitativos adquiridos pelas unidades da Pasta será aferido por intermédio de relatórios mensais obtidos do SIAFISICO.

Art. 3º - Compete ao Órgão Gerenciador atender às consultas de outros órgãos ou entidades da Administração, que não tenham participado do certame licitatório, para utilização da Ata de Registro de Preços, verificando a coincidência exata do produto solicitado com o produto objeto da Ata de Registro de Preços, bem como se o quantitativo pretendido não ultrapassa a cem por cento do quantitativo registrado, notificando o fornecedor beneficiário da Ata, para optar pela aceitação ou n ão do fornecimento adicional, sem prejuízo das obrigações  assumidas anteriormente, nos termos dos  parágrafos 1º e 2º do artigo 15-A do Decreto 47.945/03, com a redação do Decreto 51.809/07.

§ 1º - Igual procedimento deverá ser adotado pelo Órgão Gerenciador com relação à solicitação de outros entes federados e suas entidades, nos termos do parágrafo 3º do artigo 15-A do Decreto 47.945/03, com a redação do Decreto 51.809/07.

§ 2º - A solicitação de outros órgãos ou entidades da Administração Estadual, bem como de outros entes federados ou suas entidades, mediante consulta prévia, só poderá ser atendida, após submissão do pedido, com relatório circunstanciado do Órgão Gerenciador sobre a existência do produto na Ata de Registro de Preços, sobre os quantitativos registrados e solicitados, e sobre a aceitação e possibilidade de atendimento pelo fornecedor, à(o) Titular desta Pasta, ou a quem for delegada tal competência.

Art. 4º - As unidades desta Secretaria da Educação, por ocasião de cada aquisição, deverão, obrigatoriamente, consultar as Atas de Registro de Preços vigentes, bem como suas alterações, divulgadas em Diário Oficial do Estado, observando, especialmente os preços e fornecedores ali consignados; e poderão facultativamente utilizar-se das Atas de Registro de Preços decorrentes de procedimentos licitatórios da União, Distrito Federal, outros Estados e Municípios, mediante prévia consulta aos órgãos respectivos.

Art. 5º - A não observância do disposto nesta Resolução ensejará responsabilidade dos servidores que derem causa.

Art. 6º - Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.

_____

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.520/02 à pág. 51 do vol. 29.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 47.945/03 à pág. 57 do vol. LVI;

Decreto nº 51.809/07 à pág. 251 do vol. LXIII;

Resolução CC nº 53/05 à pág. 284 do vol. LX.

________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 33, DE 15 DE MAIO DE 2009

Disciplina a concessão de transporte para assegurar o acesso dos alunos à escola pública estadual

O Secretário da Educação do Estado de São Paulo, considerando a legislação em vigor e a necessidade de assegurar o acesso dos alunos às escolas públicas estaduais, resolve:

Artigo 1º - A concessão do transporte na rede pública estadual dar-se-á ao aluno:

I. regularmente matriculado e freqüente em escolas da rede pública estadual de ensino, conforme registro no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo/SEE-CIE;

II. residente no mesmo município da escola;

III. residente na zona rural.

§ 1º - Além dos casos previstos no caput poderá ser concedido, pelas Coordenadorias de Ensino, transporte aos alunos onde for constatada a existência de barreiras físicas, ou quaisquer entraves ou obstáculos, no caminho entre a residência do aluno e a unidade escolar, que limitem ou impeçam o acesso, a liberdade de movimento, a circulação com segurança e a integridade do aluno, entre outras:

1. Rodovias e ferrovias sem passarela ou faixa de travessia sem semáforo;

2. Rios, lagos, lagoas, brejos, ribeirões, riachos, braços de mar, sem pontes ou passarelas;

3. Trilhas em matas, serras, morros, ou locais desertos;

4. Divisórias físicas fixas (muros ou cercas);

5. Linhas eletrificadas;

6. Vazadouros (lixões).

§ 2º - Não será concedido transporte ao aluno que optar por matrícula em escola que não tenha sido indicada pela Diretoria de Ensino.

Artigo 2º - O transporte será garantido aos alunos com necessidades locomotoras especiais, com as adaptações necessárias.

Parágrafo único - Consideram-se necessidades locomotoras especiais: autismo, mobilidade reduzida e necessidade de acompanhante.

Artigo 3º - Os casos excepcionais ou omissos deverão ser resolvidos pelas Coordenadorias de Ensino.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

_______________________

RESOLUÇÃO SE Nº 34, DE 15 DE MAIO DE 2009

Disciplina a concessão de auxílio-transporte às Prefeituras Municipais para garantir o acesso de alunos à escola pública estadual

O Secretário da Educação do Estado de São Paulo, considerando a legislação em vigor e a necessidade de assegurar o acesso dos alunos às Escolas Públicas Estaduais, 

Resolve,

Artigo 1º - A Prefeitura Municipal que fornece transporte aos alunos poderá celebrar convênio com a Secretaria de Estado da Educação, a partir de 1º de julho de 2009, nos termos do Decreto nº 48.631 de 11 de maio de 2004, e Resolução SE nº 33/2009, para atendimento, mediante:

I - frota própria da Prefeitura Municipal;

II - empresa de transporte contratada ou transporte autônomo fretado;

III - fornecimento de passes escolares.

Artigo 2º - A Prefeitura Municipal encaminhará à Diretoria de Ensino da Região os seguintes documentos:

I. Para a celebração do Convênio:

a) Ofício do Prefeito solicitando a assinatura do convênio -Modelo Anexo I;

b) Cópia da Lei Municipal autorizando o Prefeito a celebrar o Convênio (01 via);

c) Publicação da Lei Municipal em jornal da região ou Certidão de Registro em Cartório (01 via);

d) Certificado de Regularidade do Município para Celebrar Convênios - CRMC, nos termos do Decreto nº 52.479, de 14 de dezembro de 2007;

e) Comprovação do montante e item do orçamento da contrapartida do Município;

f) Plano de Trabalho do qual deverá constar identificação do objeto do convênio, metas a serem atingidas, etapas ou fases de execução, plano de aplicação do recurso financeiro, cronograma de desembolso e previsão de início e fim da execução do convênio, bem como da conclusão das etapas ou fases programadas.

II. Para o Termo de Aditamento ao Convênio: 

a) Ofício do Prefeito solicitando a assinatura do Termo de Aditamento - Modelo Anexo I;

b) Certificado de Regularidade do Município para Celebrar Convênios - CRMC, nos termos do Decreto nº 52.479, de 14 de dezembro de 2007;

c) Comprovação do montante e item do orçamento da contrapartida do Município;

d) Plano de Trabalho conforme a alínea “f” do inciso I deste artigo.

Artigo 3º - O valor referente ao auxílio-transporte levará em conta o custo aluno/dia e a disponibilidade de recurso orçamentário e financeiro da Secretaria de Estado da Educação. 

§ 1º - O número de alunos será obtido por meio do banco de dados do Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria de Educação/database Censo MEC.

§ 2º - A relação de alunos obtida nos termos do parágrafo anterior será gerada pela SEE/CIE e encaminhada às Diretorias de Ensino.

Artigo 4º - A transferência de recurso será feita em 10 (dez) parcelas mensais, iguais e sucessivas, obedecendo ao cronograma de desembolso anual, excluídos os períodos de recesso e férias escolares.

Artigo 5° - Caberá à Secretaria da Educação, por meio das Coordenadorias de Ensino: 

I - solicitar junto às Secretarias de Economia e Planejamento e da Fazenda manifestação prévia quanto aos aspectos orçamentários e financeiros;

II - elaborar minutas dos termos de Convênio ou de Aditamento e de Ciência e Notificação, e encaminhar às Diretorias de Ensino;

III - repassar o recurso de acordo com os artigos 3º e 4º desta resolução.

Artigo 6º - As Diretorias de Ensino deverão adotar as seguintes providências:

I - designar com publicação em Diário Oficial um servidor da Diretoria de Ensino como responsável pelo acompanhamento e gestão dos Convênios de Transporte de Alunos;

II - conferir os documentos apresentados pelas Prefeituras Municipais, em face da exigência do Decreto nº 40.722 de 20/3/96 e suas alterações;

III - orientar as unidades escolares quanto à necessidade de constante atualização da digitação dos alunos transportados no Sistema de Cadastro de Alunos SEE/CIE, tendo em vista a impossibilidade de alteração da lista de alunos da database Censo MEC, para efeito deste Convênio;

IV - conferir as informações constantes no Anexo II desta resolução, encaminhando cópia dos quatro documentos à Coordenadoria de Ensino;

V - deverá ser remetido por correio eletrônico às Coordenadorias de Ensino quadro resumo da Diretoria de Ensino conforme Anexo III;

VI - comprovar a existência de recurso orçamentário necessário à execução do objeto do convênio, efetuando a competente reserva;

VII - autuar e protocolar as propostas, e remeter os processos às Coordenadorias de Ensino para posterior encaminhamento à Consultoria Jurídica para manifestação; 

VIII - providenciar a publicação do extrato dos Convênios e Aditamentos no Diário Oficial; 

IX - verificar as condições da execução do Convênio no atendimento do transporte escolar, podendo, caso necessário, pedir à Prefeitura Municipal esclarecimentos sobre os dados e informações constantes do Plano de Trabalho.

Parágrafo único - O Anexo II, integrante do processo de Convênio, é composto pelos seguintes documentos:

1. relação dos alunos transportados conforme o parágrafo primeiro e segundo do artigo 3º desta Resolução; 

2. formulário de rotas percorridas/quilometragem; 

3. formulário de passes;

4. quadro resumo do Município.

Artigo 7º - A comprovação da aplicação do recurso concedido obedecerá às normas do Tribunal de Contas do Estado. 

Artigo 8º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução SE nº 11, de 02 de fevereiro de 2007.

____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº40.722/96 à pág. 59 do vol. XLI;

Decreto nº 48.631/04 à pág. 86 do vol. LVII;

Resolução SE nº 11/07 à pág. 279 do vol. LXIII;

Resolução SE nº 33/09 à pág. 134 deste volume.

ANEXO I

_______________________, _____ de ______________ de 20_____.

Ofício nº ________/20___

Excelentíssimo Senhor

Tem o presente a finalidade de solicitar a assinatura de Convênio entre o Município de ______________________ e a Secretaria da Educação para auxílio-transporte de alunos da rede estadual de ensino nos termos do Decreto nº 48.631, de 11 de maio de 2004.

Sendo só para o momento, reitero protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Prefeito Municipal

Exmº. Sr.

Paulo Renato Costa Souza

DD. Secretário de Estado da Educação 

São Paulo - SP

__________________

RESOLUÇÃO SE Nº 35, DE 19 DE MAIO DE 2009

Dispõe sobre autorização, instalação e funcionamento de Centro de Estudo de Língua - CEL e dá providências correlatas

A Secretária da Educação, com fundamento nos Decretos nº 27.270, de 10-08-1987 e no Decreto nº 44.449, de 24-11- 1999, e considerando as disposições da Resolução SE nº 6/2003 e a manifestação da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, 

Resolve:

Artigo 1º - Autorizam-se a instalação e o funcionamento de um CEL na EE Solon Borges dos Reis, nesta Capital, Diretoria de Ensino/Região Centro Oeste, para ministrar aulas de língua espanhola.

Artigo 2º - À Diretoria de Ensino caberá, nos termos das disposições da Resolução SE nº 06/2003, acompanhar, orientar e avaliar a organização e o funcionamento didático e técnico pedagógico do CEL.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 27.270/87 à pág. 119 do vol. XXIV;

Decreto nº 44.449/99 à pág. 85 do vol. XLVIII;

Resolução SE nº 6/03 à pág. 122 do vol. LV.

________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 38, DE 19 DE JUNHO DE 2009

Dispõe sobre a admissão de docentes com qualificação na Língua Brasileira de Sinais - Libras, nas escolas da rede estadual de ensino

O Secretário da Educação, à vista das disposições da Lei nº 10.098/2000, da Lei nº 10.436/2002, do Decreto Federal nº 5.626/2005 e considerando a necessidade de se garantir aos alunos surdos ou com deficiência auditiva, o acesso às informações e aos conhecimentos curriculares dos ensinos fundamental e médio, 

Resolve:

Artigo 1º - As unidades escolares da rede estadual de ensino incluirão em seu quadro funcional docentes que apresentem qualificação e proficiência na Língua Brasileira de Sinais - Libras, quando tiverem alunos surdos ou com deficiência auditiva, que não se comunicam oralmente, matriculados em salas de aula comuns do ensino regular.

§ 1º - Os docentes a que se refere o caput deste artigo atuarão na condição de interlocutor dos professores e dos alunos, nas classes e/ou nas séries do ensino fundamental e médio, inclusive da educação de jovens e adultos (EJA).

§ 2º - A admissão do docente interlocutor da LIBRAS/Língua Portuguesa assegurará, aos alunos surdos ou com deficiência auditiva, a comunicação interativa professor aluno no desenvolvimento das aulas, possibilitando o entendimento e o acesso à informação, às atividades e aos conteúdos curriculares, no processo de ensino e aprendizagem.

Artigo 2º - O docente interlocutor cumprirá o número de horas semanais correspondente à carga horária da classe ou da série em que irá atuar, no desenvolvimento de cada uma das aulas diárias, inclusive das de Educação Física, mesmo quando ministradas no contraturno de funcionamento da classe/série atendida.

§ 1º - A atribuição da carga horária a que se refere o caput observará a ordem de classificação dos docentes e candidatos inscritos e/ou cadastrados para o processo anual de atribuição de classes e aulas, nos termos dos itens 3 e 4 do parágrafo 2º do artigo 15 da Resolução SE-97, de 23 de dezembro de 2008. 

§ 2º - Os candidatos devem ser portadores de diploma de licenciatura plena, para atuação nas séries finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio, ou de curso de nível médio com habilitação em Magistério, para atuação nas séries iniciais do Ensino Fundamental, e apresentar pelo menos um dos seguintes títulos:

1 - diploma ou certificado de curso de graduação ou de pós-graduação em Letras - Libras; 

2 - certificado de proficiência em Libras, expedido pelo MEC;

3 - certificado de conclusão de curso de Libras de, no mínimo, 120 (cento e vinte) horas.

4 - habilitação ou especialização em Deficiência Auditiva / Audiocomunicação com carga horária de LIBRAS

§ 3º - O docente interlocutor será admitido como Professor Educação Básica I - PEB I, a ser remunerado com base no valor fixado na Faixa 1 da Escala de Vencimentos - Classe Docentes (EV-CD), no Nível IV, se portador de diploma de licenciatura plena, ou no Nível I, quando portador de diploma de nível médio.

Artigo 3º - Caberá às Diretorias de Ensino, em sua área de jurisdição:

I - identificar, em cada unidade escolar, a demanda de alunos que necessitam do atendimento previsto nesta resolução;

II - racionalizar, antes do início do ano letivo, a demanda regional de alunos, buscando efetivar as matrículas da forma mais adequada ao atendimento dos alunos; 

III - promover orientação técnica aos docentes interlocutores, com vistas a definir sua área de atuação, mediante a observância dos preceitos éticos de imparcialidade, frente à autonomia e ao desempenho do professor da classe/série, e à não interferência na atenção e no desenvolvimento da aprendizagem relativamente aos demais alunos;

IV - orientar e esclarecer os gestores e os docentes das unidades escolares sobre a natureza das ações a serem desenvolvidas pelo docente interlocutor, favorecendo condições de aceitação e adequações necessárias à implementação desse atendimento especializado;

V - providenciar, quando necessário em sua região, a qualificação de professores da rede, mediante a realização de cursos de formação continuada em Libras, de no mínimo 120 (cento e vinte) horas, com expedição da certificação correspondente, promovidos por instituições credenciadas pela Secretaria da Educação.

Artigo 4º - Caberá à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, conjuntamente com as Coordenadorias de Ensino: 

I - homologar a quantidade e o atendimento dos alunos, de que trata esta resolução, a serem atendidos por Diretoria de Ensino, observadas as quantidades de alunos matriculados em classes/séries comuns, sem descaracterizar atendimento ao preceito da inclusão;

II - expedir normas de procedimento e diretrizes didático pedagógicas para subsidiar as Diretorias de Ensino na realização das orientações técnicas aos docentes interlocutores, bem como nos esclarecimentos aos gestores e docentes das unidades escolares;

III - autorizar e credenciar instituições para a realização de cursos de Libras nas Diretorias de Ensino;

IV - decidir sobre situações atípicas que possam se verificar e/ou solucionar casos omissos.

Artigo 5º - No corrente ano, visando a atender às respectivas demandas, as Diretorias de Ensino poderão reabrir período de cadastramento, a qualquer tempo, se necessário, a fim de abranger candidatos qualificados para o exercício da função de docente interlocutor.

Artigo 6º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.098/00 à pág. 45 do vol. 27;

Lei nº 10.436/02 à pág. 47 do vol. 29;

Decreto nº 5.626/05 à pág. 489 do vol. 34.

 A Resolução 97/08 encontra-se à pág. 193 do vol. LXVI na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.
- VII-

DELIBERAÇÕES  CEE

(() DELIBERAÇÃO CEE Nº 82/2009

Estabelece as diretrizes para os Cursos de Educação de Jovens e Adultos em nível do Ensino Fundamental e Médio, instalados ou autorizados pelo Poder Público no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo

O Conselho Estadual de Educação no uso de suas atribuições, com fundamento na Lei Estadual nº 10.403/71 e no artigo 37 e 38 da Lei Federal nº 9.394/96 e de acordo com o Parecer CNE/CEB nº 11/2000 e na Indicação CEE nº 82/2009, Delibera:

Art. 1º - Os Cursos de Educação de Jovens e Adultos, indicados no artigo 37 da Lei Federal nº 9.394/96, referentes ao Ensino Fundamental e Médio, instalados ou autorizados pelo Poder Público, serão organizados no sistema de ensino do Estado de São Paulo de acordo com as diretrizes contidas nesta Deliberação.

Art. 2º - Os Cursos de Educação de Jovens e Adultos destinam-se àqueles que não tiveram acesso à escolarização na idade própria ou cujos estudos não tiveram continuidade no Ensino Fundamental e Médio, com características adequadas às suas necessidades e disponibilidades.

Art. 3º - Os currículos dos Cursos de Educação de Jovens e Adultos serão estruturados pela equipe pedagógica da instituição de ensino, com fundamento nas disposições da Deliberação CEE nº 77/08 e tendo em vista as orientações constantes do Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA).

Art. 4º - O currículo para esta modalidade de ensino poderá ser organizado em áreas do conhecimento ou por componente curricular com detalhamento no Projeto Pedagógico. 

Art.5º - Os cursos serão organizados em dois níveis, correspondentes, respectivamente, aos Anos Finais do Ensino Fundamental e ao Ensino Médio devendo ser desenvolvidos por meio de Projetos Pedagógicos específicos.

Parágrafo único - Os cursos correspondentes aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental serão livremente organizados, inclusive quanto ao tempo de integralização de estudos. 

Art.6º - Os cursos que correspondem aos quatro Anos Finais do Ensino Fundamental devem ser organizados de forma a atender ao mínimo de 24 (vinte e quatro) meses de integralização e 1600 horas de efetivo trabalho escolar exigindo-se dos alunos a idade mínima de 16 (dezesseis) anos completos para seu início.

Art. 7º - Os cursos que correspondem aos três anos do Ensino Médio devem ser organizados de forma a atender ao mínimo de 18 (dezoito) meses de integralização e 1200 horas de efetivo trabalho escolar exigindo-se do aluno a idade mínima de 18 (dezoito) anos completos para seu início.

Art. 8º - Os alunos com estudos realizados em tempo inferior de integralização ao estabelecido nos artigos 6º e 7º devem necessariamente submeter-se aos Exames organizados e/ou administrados pela Secretaria de Estado da Educação para receber certificação.

Art. 9º - Os alunos matriculados em Cursos de Educação de Jovens e Adultos em data anterior à homologação da presente Deliberação terão direito de concluir seu curso nos termos das Deliberações CEE nºs 9/2000, 9/1999 e 41/2004. 

Parágrafo único - As Diretorias de Ensino deverão tomar as providências necessárias para assegurar o fiel cumprimento do disposto neste artigo, especialmente formalizando, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data da referida homologação, o encerramento do livro de matrículas, efetuadas, conforme as normas ora revogadas.

Art. 10 - Esta Deliberação entra em vigor na data da publicação de sua homologação, revogadas as disposições em contrário, especialmente as da Deliberação CEE nº 9/2000.

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

Os Conselheiros Décio Lencioni Machado e Eunice Ribeiro Durham abstiveram-se de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de fevereiro de 2009.

Arthur Fonseca Filho - Presidente

ANEXO:

INDICAÇÃO CEE Nº 82/2009 CEB Aprovada em 18/02/2009

ASSUNTO: Estabelece diretrizes para a oferta de Cursos de Educação de Jovens e Adultos no Sistema Estadual de Ensino

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação

RELATORAS: Consªs Ana Luisa Restani e Leila Rentroia Iannone.

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Comissão Especial da Câmara de Educação Básica, constituída para atualizar as normas do sistema estadual de ensino, referentes à Educação de Jovens e Adultos, considerou para este trabalho tanto a regulamentação existente na esfera do Estado como na esfera Federal e propõe a presente Indicação com o objetivo de atualizar as diretrizes para a oferta, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, de Cursos de Educação de Jovens e Adultos, de níveis Fundamental e Médio, instalados ou autorizados pelo Poder Público, tendo como referência subjacente os pressupostos sociais, econômicos, legais e educacionais desta modalidade de educação.

A regulamentação existente, em vigor, até o momento no Estado de São Paulo, é a Deliberação CEE nº 09/2000 e, mediante a competência atribuída pela Lei Federal 9394/96 a cada sistema de ensino, o Conselho Estadual de Educação de São Paulo regulamentou anteriormente a matéria objeto desta Indicação com a edição da Deliberação CEE n° 17/97 (com redação modificada pela Deliberação CEE n° 20/97).

Posteriormente, em 10-05-2000, a Câmara de Educação Básica - CEB, do Conselho Nacional de Educação - CNE, aprovou o Parecer nº 11/2000, relatado pelo eminente Conselheiro Carlos Roberto Jamil Cury, homologada pelo então Ministro da Educação em 05-7-2000, que resultou na Resolução CEB/CNE nº 01/2000, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos.

O referido Parecer trata exaustiva e amplamente da matéria. Apresenta os fundamentos e funções da Educação de Jovens e Adultos - EJA, suas bases legais, as diretrizes para essa educação, recuperando sua evolução histórico-legislativa no país, e detendo-se na legislação vigente, tendo como marco a Constituição Federal e a LDB. Apresenta, ainda, o estado atual da EJA, no país, distinguindo cursos de educação de jovens e adultos dos exames supletivos, e as possibilidades pedagógicas que, flexivelmente, a LDB permite e encoraja. Outras questões são tratadas, como a peculiaridade de cursos a distância e no exterior, bem como de cursos semi-presenciais, as bases históricas da EJA, no Brasil, as iniciativas públicas e privadas, os indicadores estatísticos e a importantíssima questão da formação docente.

Este Parecer é de grande riqueza, constituindo-se em referência e subsídio indispensáveis à compreensão e ao equacionamento da oferta de oportunidades educacionais à população constituída pelos jovens e adultos de todas as idades e condições.

1.2 APRECIAÇÃO

Do ponto de vista formal, a Educação de Jovens e Adultos é disciplinada pelos artigos 37 e 38 da Lei Federal 9394/96, a seguir transcrito:

“Art. 37 - A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

‘§ 1º - Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.

‘§ 2º - O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si”.

“Art. 38 - Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular”.

A partir da atualização das diretrizes existentes para a EJA, neste contexto, a organização dos cursos dar-se-á em dois níveis, correspondentes, respectivamente, ao Ensino Fundamental e ao Ensino Médio desenvolvidos através de Projetos Pedagógicos específicos para os Anos Finais do Ensino Fundamental e para o Ensino Médio, devendo ter autorização prévia para funcionamento.

Os currículos dos Cursos de Educação de Jovens e Adultos devem refletir a Proposta Pedagógica da Escola e atender as disposições da Deliberação CEE nº 77/2008, no que couber, bem como as orientações do Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos - ENCCEJA.

Para a elaboração deste Projeto Pedagógico é importante resgatarmos a conceituação da Educação de Jovens e Adultos contida no Parecer CNE/CEB n º 11/2000, cabendo reiterar a importância cada vez maior que esta modalidade possui como uma oportunidade educacional adequada àqueles que não tiveram acesso à escolaridade, na idade correta. 

Os Cursos de Educação de Jovens e Adultos correspondentes aos Anos Finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º Ano) devem atender ao mínimo de 24 (vinte e quatro) meses de integralização com 1.600 horas de efetivo trabalho escolar e idade mínima de 16(dezesseis) anos completos para o início do Curso, enquanto que os Cursos correspondentes aos três anos do Ensino Médio devem atender ao mínimo de 18 (dezoito) meses de integralização, com 1.200 horas de efetivo trabalho escolar e idade mínima de 18 anos completos para início no curso. 

Cumprido o prazo de integralização previsto, os Cursos culminarão com a expedição de certificados, visto que do ponto de vista pedagógico este tempo é o que se considera como mínimo, para que jovens e adultos iniciem e concluam estudos relativos aos referidos níveis de ensino.

Os alunos com estudos realizados em tempo inferior de integralização aos indicados devem necessariamente obter certificação decorrente de realização de Exames organizados e/ou administrados pela Secretaria de Estado da Educação. 

Quanto aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, os mesmos poderão ser livremente organizados quanto ao tempo mínimo de integralização de estudos e receberão alunos a partir dos 15 anos de idade.

O quadro abaixo sintetiza os critérios de duração e idade para o ingresso nos cursos: 

CURSOS

DURAÇÃO MÍNIMA

IDADE PARA INGRESSO

Ensino Fundamental (04 últimos anos) 

24 meses

16 anos completos

Ensino Médio

18 meses

18 anos completos

As Instituições que oferecem Cursos de Educação de Jovens e Adultos (Anos Finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio) realizarão as avaliações de seus alunos nos termos previstos nos respectivos Projetos Pedagógicos e certificarão os estudos concluídos, obedecido evidentemente os limites mínimos de integralização previstos nestas normas.

2. CONCLUSÃO

Propomos à consideração superior do Conselho Estadual de Educação a presente Indicação e o anexo projeto de Deliberação.

São Paulo, 15 de dezembro de 2008.

a)Consª Ana Luisa Restani - Relatora

a) Consª Leila Rentroia Iannone - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como sua Indicação, o Voto das Relatoras.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar, Severiano Garcia Neto e Suzana Guimarães Tripoli. 

Sala da Câmara de Educação Básica, em 04 de fevereiro de 2009

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

A Consª Eunice Ribeiro Durham absteve-se de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de fevereiro de 2009.

Arthur Fonseca Filho - Presidente
_____

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Resolução CNE/CEB nº 1/00 à pág. 145 do vol. 27

Parecer CNE/CEB nº 11/00 à pág. 180 do vol. 27.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2;

Deliberação CEE nº 17/97 à pág. 180 do vol. XLIV;

Deliberação CEE nº 9/99 à pág. 140 do vol. XLVIII;

Deliberação CEE nº 9/00 à pág. 165 do vol. L;

Deliberação CEE nº 41/04 à pág. 137 do vol. LVII.

____________________________

(() DELIBERAÇÃO CEE Nº 84/09

Dispõe sobre regulação, supervisão e avaliação das instituições privadas de Educação Básica no Estado de São Paulo

 O Conselho Estadual de Educação, com base na Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, e na Indicação CEE nº 84/2009, 
Delibera:

Art. 1º - Os resultados obtidos no SARESP integrarão a avaliação de qualidade das instituições privadas que ministram ensino fundamental e médio no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

Art. 2º - As instituições de ensino deverão inscrever-se no SARESP, na forma determinada por Resolução anual a ser expedida pela Secretaria de Estado da Educação.

Art. 3º - Os resultados obtidos no SARESP, pelo estabelecimento de ensino, serão considerados como elemento fundamental, nos procedimentos gerais de avaliação, supervisão e regulação.

Art. 4º - Esta Deliberação entra em vigor na data da publicação de sua homologação, revogando-se as disposições em contrário.

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Arthur Fonseca Filho, Arthur Roquete de Macedo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Farid Carvalho Mauad, Fernando Leme do Prado, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Pedro Salomão José Kassab, Roque Theóphilo Júnior, Sérgio Tiezzi Júnior e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de março de 2009.

Arthur Fonseca Filho - Presidente

ANEXO

INDICAÇÃO CEE Nº 84/2009 CEB Aprovada em 18-3-2009

ASSUNTO: Regulação, Supervisão e Avaliação

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação

RELATOR: Conselheiro Francisco José Carbonari

PROCESSO CEE Nº:53/2009

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

A oferta de Educação Básica pelas instituições privadas é disciplinada, primeiramente, pela Constituição Federal, em seu artigo 209, in verbis:

“Art. 209 - O ensino é livre à iniciativa privada atendidas as seguintes condições:

I- cumprimento das normas gerais da educação;

II- autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público”.

O tema foi retomado pela Lei nº 9394/96, através dos seguintes dispositivos:

“Art. 7º - O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal”.

“Art. 10 - Os Estados incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino;

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio.

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. 

(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)”.

“Art. 17 - Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem:

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal;

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada;

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu sistema de ensino”.

Já a Constituição do Estado de São Paulo dispõe em seu artigo 242:

“Art. 242 - O Conselho Estadual de Educação é órgão normativo, consultivo e deliberativo do sistema de ensino do Estado de São Paulo, com suas atribuições, organização e composição definidas em lei”.

A Lei nº 10.403/71, que disciplina o funcionamento do CEE dispõe em seu artigo 2º:

“Art. 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:

VIII - fixar normas para a instalação de funcionamento e reconhecimento de estabelecimentos de ensino do primeiro e segundo graus, municipais e privados, bem como para aprovação dos respectivos regimentos e suas alterações;

IX - fixar normas para a fiscalização dos estabelecimentos referidos no inciso anterior, dispondo inclusive sobre os casos de cassação de funcionamento ou de reconhecimento”; 

Fica nítido, portanto, em função da legislação citada, que as instituições privadas de ensino sujeitam-se às ações de regulação, compreendendo o credenciamento de instituições e autorização de cursos, assim como sua supervisão e avaliação.

Essas ações devem ser regulamentadas pelo Conselho Estadual de Educação, uma vez que as escolas privadas que atuam na Educação Básica, nos limites do Estado de São Paulo, a ele se vinculam.

Atualmente, as funções de regulação e supervisão no sistema estadual paulista vêm sendo desenvolvidas de forma compartilhada entre o Conselho Estadual de Educação e a Secretaria Estadual de Educação.

No que diz respeito à avaliação, a Secretaria de Estado da Educação vem construindo, nos últimos anos, um modelo sólido e respeitado, e cujo instrumento principal é o Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo - SARESP.

Embora fique claro neste documento que as instituições privadas devam submeter-se aos procedimentos de avaliação estabelecidos pelo poder público, até hoje essas escolas apenas foram convidadas a participar das provas do SARESP.

No entanto, é necessário que o conjunto das escolas do sistema estadual paulista de Educação Básica, nele incluídas as instituições privadas, participe do sistema de avaliação no Estado, oferecendo à população uma visão global da situação de nossas escolas, que nos permita avançar nas políticas públicas educacionais.

Essa avaliação deverá oferecer elementos para uma atuação mais direcionada da equipe de supervisão, assim como subsidiar as próprias escolas em seu planejamento na busca da qualidade do ensino ministrado.

Isto posto, no seu papel regulador, cabe ao Conselho Estadual de São Paulo, estabelecer formas de avaliação das instituições privadas que atuam na Educação Básica e como tal, normatizar a participação de todas as escolas privadas no SARESP a partir do ano de 2009, que, entendemos ser a melhor forma de iniciar o cumprimento do imperativo constitucional de avaliação.

2. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, propomos ao Conselho Pleno, o anexo Projeto de Deliberação.

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009

a) Cons. Francisco José Carbonari - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como sua Indicação, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 18 de março de 2009.

a) Cons. Hubert Alquéres - Vice- Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Arthur Fonseca Filho, Arthur Roquete de Macedo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Farid Carvalho Mauad, Fernando Leme do Prado, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Pedro Salomão José Kassab, Roque Theóphilo Júnior, Sérgio Tiezzi Júnior e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de março de 2009.

Arthur Fonseca Filho - Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 10.709/03 à pág. 43 do vol. 30.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2.

_________________________________
(( ) DELIBERAÇÃO CEE 85/09

Dispõe sobre o acesso a educação superior no sistema estadual de ensino

O Conselho Estadual de Educação, com fundamento no Art. 2º, Inciso XI, da Lei Estadual nº 10.403, de 06 de julho de 1971, e nos art.s 17 e 51 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e na Indicação CEE nº 85/2009, delibera

Art. 1º - Os critérios, requisitos e forma para acesso aos cursos superiores oferecidos pelas universidades mantidas pelo poder público estadual e municipal, no que diz respeito à articulação com o ensino médio, serão definidos com o Conselho Estadual de Educação.

§ 1º - para cumprimento do previsto no caput fica criado junto ao Conselho Estadual de Educação, o Fórum de Articulação Curricular Educação Básica e Ensino Superior, integrado pelos Secretários de Estado do Ensino Superior e da Educação; pelos Reitores das Universidades Públicas Estaduais (USP, UNICAMP e UNESP) e das Universidades Municipais (USCS/São Caetano do Sul e UNITAU/Taubaté); ou por representantes designados pelas respectivas autoridades institucionais e, também, por representantes do Conselho Estadual de Educação.

§ 2º - Os representantes do Conselho Estadual de Educação serão indicados pelas Câmaras e referendados pelo Plenário. 

Art. 2º - Os procedimentos para a realização das reuniões do Fórum, mencionadas no artigo anterior serão definidas pelo Conselho Estadual de Educação, em calendário anual, previamente submetido à aprovação dos Secretários de Estado e Reitores.

Parágrafo único - Caberá ao Presidente do Conselho Estadual de Educação fixar em Portaria a agenda das sessões de trabalho mencionada no caput.

Art. 3º - Esta Deliberação entra em vigor na data da publicação de sua homologação, revogando-se as disposições em contrário, especialmente a Deliberação CEE nº 07/97.

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de abril de 2009.

Arthur Fonseca Filho - Presidente

ANEXO

INDICAÇÃO CEE Nº 85/09 - CEB - APROVADO EM 15.4.2009

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação 
ASSUNTO: Acesso à Educação Superior no Sistema Estadual de Ensino

RELATORES: Consºs Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Ravelli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 O Art. 51 da Lei nº 9.394/96, tem a seguinte redação:

“Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino”.

1.1.2 a intenção do legislador não foi outra a não ser a de impor especialmente às universidades (e não às demais instituições isoladas), a obrigatoriedade de levar em conta o impacto dos “critérios e normas de seleção de alunos”, na orientação do Ensino Médio. da mesma forma é expressa a exigência de que as universidades devam articular-se com os órgãos normativos do sistema de ensino.

1.1.3 Não há como se argumentar que as universidades possam definir os seus “critérios e normas de seleção e admissão de estudantes”, com base no exercício de sua autonomia, primeiro porque no rol das atribuições constantes do artigo 53, não se vislumbra essa competência, mas especialmente porque o artigo 51 do mesmo texto legal (e que por óbvio antecede o artigo 53), já condicionara a deliberação sobre critérios de seleção, à obrigatória articulação com os órgãos de sistema de ensino.

1.1.4 É tão clara a necessidade da anuência deste Conselho às decisões das universidades a respeito do tema que, já nos primeiros tempos da vigência da Lei nº 9394/1996, o Conselho Estadual de Educação editou a Deliberação CEE 07/97, que “dispõe sobre o acesso a educação superior no sistema estadual de ensino”. O preâmbulo da norma mencionada, a seguir transcrito, reafirma que trata-se de disciplinar o artigo 51 daquele diploma legal:

“O Conselho Estadual de Educação no uso de suas atribuições, com fundamento no Art. 2º, Inciso 11, da Lei Estadual nº 10.403, de 06/07/1971 e nos Art.s 17 e 51, da Lei Federal nº 9394 de 20/12/1996 e da Indicação nº 06/97, aprovada em 29/07/1997...”

1.1.5 Convém reproduzir aqui, também, trechos da Indicação CEE nº 06/97 que fundamenta a Deliberação CEE nº 07/97, cuja Relatora é a eminente Ex-Conselheira Bernardete Angelina Gatti:

“Está claramente definida na Lei nº 9.394/96 a abrangência dos sistemas de ensino e as respectivas vinculações das instituições de ensino de todos os níveis a cada um deles. No que se refere ao ensino superior, pela Lei citada, os sistemas estaduais compreendem as instituições de ensino mantidas pelo

Poder Público estadual, bem como as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal (Art. 17). Nesse sentido é que cabe a este Conselho Estadual, órgão normativo desse sistema, como estabelecido na Constituição do Estado de São Paulo, pronunciar-se legitimamente sobre a questão do acesso ao ensino superior nas instituições componentes desse sistema: universidades estaduais e municipais, e, instituições isoladas de ensino superior municipais. (ggnn)

‘A questão do acesso ao ensino superior vem sendo debatida no país de longa data. Vários modelos foram ensaiados e, a partir da década de 60 ele foi objeto de várias normatizações de caráter uniformizador.

‘Apesar das grandes discussões havidas até aqui, não há muitos trabalhos de pesquisa sobre essa problemática e, sua discussão tem se pautado mais por questões de interesse local, ou opiniões, do que por aspectos de conhecimento concreto do impacto social e acadêmico reais dos modelos e instrumentos  adotados, além de se ter uma lacuna de conhecimentos sobre teoria e metodologias em avaliação educacional, assunto que foi abandonado na pesquisa educacional do país nestas últimas décadas”.

(...)

“Não há pois, nenhuma imposição no texto dessa nova Lei quanto a modelo ou procedimentos a serem minimamente observados pelas instituições de ensino superior quanto aos critérios de acesso a suas diferentes modalidades de cursos. 

Parece-nos, então, que, nestes termos, estes critérios e as formas de classificação dos alunos que aos cursos superiores podem, nos termos da Lei, concorrer, devem ser escolhidos pelas próprias instituições. Estas, com a clareza de sua vocação, e conhecimento da comunidade que visa atender, em princípio podem ser mais sensíveis sobre o que demandar dos alunos que vai absorver, do que as burocracias centralizadas.

‘No entanto, há uma baliza colocada pelo legislador, e colocada explicitamente para as universidades, a qual se encontra no Art. 51 da Lei nº 9.394/96, que diz: “As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino.” Disso se depreende a preocupação em que as universidades tenham:

‘um maior cuidado quanto à abrangência e nível dos assuntos curriculares objeto das provas para acesso, provavelmente tendo em vista os mínimos curriculares nacionais para o ensino fundamental e médio que, pela Constituição, deve o Conselho Nacional de Educação se pronunciar deliberativamente.

Estas diretrizes, tudo indica, deverão ser referências básicas para as provas de acesso, pela via da classificação, de alunos para as universidades, o que dirige essas provas para um eixo de maior equidade;

‘que devem as universidades estabelecer diálogo com os órgãos normativos do sistema respectivo, no caso do Estado de São Paulo, com o Conselho Estadual de Educação, na busca de cada vez melhor articulação com o ensino médio, pela discussão, troca de idéias e contribuições quanto ao impacto dos processos de acesso ao ensino superior sobre a orientação do ensino médio; prevê-se, portanto, a necessidade de uma maior articulação universidades-redes de ensino, quanto ao acesso, através de seu órgão normativo. Este Conselho Estadual de Educação deve, portanto, atuar como um elo importante nessa articulação, e poderá fazê-lo se mobilizar professores das redes do ensino médio para que se tornem bons interlocutores para os responsáveis universitários pelo sistema de acesso às respectivas universidades e instituições de ensino superior em geral”.

1.1.6 a intenção do Conselho Estadual de Educação àquela época era de que a articulação definida na Lei se processasse por meio de “sessão anual de trabalho”, com representantes das universidades.

Essas reuniões quando aconteceram, não tiveram conseqüência prática e as universidades sempre decidiram a respeito de seus processos seletivos, sem a devida articulação com o ensino médio do sistema estadual.

1.1.7 Nos últimos anos, as universidades públicas estaduais do Estado de São Paulo, com práticas e procedimentos distintos, introduziram nos seus vestibulares novos elementos conceituais, administrativos, de conteúdo, de calendário, com conseqüências para o sistema estadual de ensino.

1.1.8 Nos últimos dias têm se notícia pela imprensa de novas mudanças a serem introduzidas na Universidade de São Paulo. Ora, independente do teor das mudanças parece-nos evidente que a esta altura do ano, não seja conveniente alteração nas regras estabelecidas, já que toda comunidade escolar já vinha se preparando, no mínimo desde 2007 para enfrentar o “vestibular da FUVEST/2010”.

1.2 APRECIAÇÃO

Por todo o exposto pode-se concluir com clareza que a delegação conferida às universidades pelo Art. 1º da Deliberação CEE nº 07/97, deve ser revista. Em conseqüência as universidades públicas estaduais paulistas estão sendo instadas a apresentar formalmente suas propostas de articulação, tal como determina o Art. 51 da Lei nº 9394/96, de tal forma que os “critérios de seleção de estudantes”, levem em conta suas conseqüências para o sistema estadual de ensino, especialmente no ensino médio.

Cabe lembrar ainda, que a Secretária de Estado da Educação, Professora Maria Helena Guimarães de Castro, preocupada com o assunto, num momento em que se discute os Parâmetros Curriculares da rede estadual, já havia entrado em contato com a Presidência para que fosse articulada uma reunião com as Universidades Públicas, reforçando as discussões que se davam no CEE da mesma forma, o Secretário do Ensino Superior, Professor Carlos Vogt, manifestou seu total apoio a uma reunião preliminar para discutir mais profundamente a necessária articulação entre o ensino médio e o processo de vestibular.

Em reunião ocorrida no Plenário da Casa, no dia 01 de abril do corrente ano, contando com a presença do Professor Carlos Vogt, da Professora Maria Inês Fini, representante da Secretaria de Estado da Educação, dos representantes das três Universidades Públicas - USP, UNESP e UNICAMP - assim como dos Conselheiros, o Presidente do CEE, Professor Arthur Fonseca Filho, apontou algumas preocupações do Colegiado. 

Os vestibulares impactam fortemente o currículo do ensino médio. Observa-se que nos últimos anos, as universidades públicas estaduais vêm promovendo alterações nos seus vestibulares, de forma não articulada com o sistema de ensino.

Destacou, também, que no Estado de São Paulo, especialmente em algumas regiões, o crescimento de universidades federais traz elemento novo ao impacto causado pelos vestibulares no ensino médio.

Após a fala da Presidência, as discussões ocorreram em clima propositivo, reconhecendo-se a necessidade de aprofundar os debates, concluindo-se com a proposta da criação de um Fórum representativo das três Universidades Públicas (USP, UNESP e UNICAMP), das Universidades Municipais (São Caetano do Sul e Taubaté), da Secretaria do Ensino Superior, da Secretaria da Educação, coordenada pelo Conselho Estadual de Educação.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, a Câmara de Educação Básica propõe ao Conselho Pleno a aprovação do anexo Projeto de Deliberação.

São Paulo, 08 de abril de 2009

a) Consª. Ana Luisa Restani; a) Cons. Francisco José Carbonari; a) Cons. Hubert Alquéres; a) Consª Leila Rentroia Iannone; a) Cons.Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães; a) Consª Maria Auxiliadora Albergaria P. Raveli; a) Cons. Mauro de Salles Aguiar; a) Consª Suzana Guimarães Trípoli - Relatores 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como sua Indicação, o Voto dos Relatores.
Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli e Mauro de Salles Aguiar. 

Sala da Câmara de Educação Básica, em 11 de março de 2009.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade,  a presente Indicação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de abril de 2009.

Arthur Fonseca Filho - Presidente

_____

NOTAS:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2;

Deliberação CEE nº 7/97 à pág. 139 do vol. XLIV;

Indicação CEE nº 6/97 à pág. 140 do vol. XLIV.
_____________________________
(( ) DELIBERAÇÃO CEE Nº 86/09

Dispõe sobre denominação dos Cursos Superiores de Tecnologia no âmbito do Sistema Estadual Paulista, e dá outras providências

O Conselho Estadual de Educação de São Paulo, no uso de suas atribuições e com fundamento no artigo 12 da Lei Estadual nº 10.403, de 6 de julho de 1971, dos artigos 2º e 3º de seu Regimento e, ainda, considerando a Indicação CEE nº 86/2009,

Delibera:
Art. 1º - As Instituições ligadas ao sistema estadual de ensino terão até o final de 2009 para adequarem as denominações de suas graduações tecnológicas ao Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia.

Art. 2º - Os cursos que propõem formações diferentes daquelas previstas no Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia serão autorizados a funcionar em caráter experimental pelo Conselho Estadual de Educação.

Art. 3º - A autorização de que trata o artigo anterior será concedida após aprovação de parecer circunstanciado de membro do Conselho Estadual de Educação, subsidiado por relatório de dois especialistas que atuem no eixo formativo do curso proposto e por ampla justificativa da instituição proponente quanto as peculiaridades do curso proposto.

§ 1º – as Universidades, no uso de sua autonomia e após aprovação em seus Conselhos Universitários, apenas comunicarão o oferecimento de cursos superiores de tecnologia em caráter experimental, com o encaminhamento da justificativa de seu ineditismo.

§ 2º - A autonomia atribuída aos Centros Universitários na criação de novos cursos fica restrita àqueles já existentes no Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia.

Art. 4º - Após aprovação dos cursos experimentais, o Conselho Estadual de Educação informará os setores competentes do Ministério da Educação acerca do mesmo, visando análise para a sua posterior inclusão no Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia.

Art. 5º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de abril de 2009.
Arthur Fonseca Filho - Presidente

ANEXO
INDICAÇÃO CEE Nº 86/2009 CES Aprovado em 15-4-2009

ASSUNTO: Utilização do Catálogo Nacional de Cursos de Tecnologia
INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação

RELATOR: Cons. Angelo Luiz Cortelazzo 

PROCESSO CEE Nº 66/2009 

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Os Cursos Superiores de Tecnologia têm tido uma expressiva expansão nos últimos anos. Tal expansão, em muitos casos feita sem nenhum critério e com fins exclusivamente mercadológicos de algumas instituições, fez com que houvesse, num curto espaço de tempo, uma diversidade de cursos que atingiu a casa do milhar. Tal diversidade, obviamente, levou a uma distorção das diretrizes curriculares nacionais, pois os novos cursos oferecidos foram se tornando cada vez mais semelhantes aos modelos previstos para os seqüenciais, causando enorme confusão junto à sociedade.

Por este motivo principal, na explicação do Exmo. Sr. Ministro da Educação, Dr. Fernando Haddad, “visando aprimorar e fortalecer os cursos superiores de tecnologia”, o Ministério da Educação organizou o “Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia”, com primeira edição em 2006, classificando os diferentes cursos de tecnologia em dez eixos, com um total inicial de 96 e, no ano seguinte, 98 graduações tecnológicas. 

Assim, “o Catálogo passa a organizar e orientar a oferta  de Cursos Superiores de Tecnologia, inspirado nas Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Tecnologia e em sintonia com as demandas sociais”.

A análise dos cursos oferecidos nos diferentes eixos tecnológicos revela que eles estão dispostos de maneira clara e, a despeito de em alguns pontos ainda necessitar ampliações e reparos, trata-se de material que possibilita orientação e que pode receber modificações e incorporações a cada ano. Num primeiro momento, o total de 96 cursos previstos na primeira edição, já foi aumentado para 98 em 2007 e são esperadas inclusões para 2008, em cursos que foram autorizados a funcionar com denominação diversa daquela contida no Catálogo. 

Nas primeiras discussões visando à utilização do Catálogo de Cursos Superiores de Tecnologia pelas Instituições ligadas ao Conselho Estadual de Educação, percebeu-se que a sua adoção era facultativa, visto tratar-se de material produzido para atendimento de Decreto (Decreto nº 5773, de 9 de maio de 2006). Assim, em janeiro de 2007 o assunto foi discutido na Câmara de Educação Superior que optou por não regulamentar a questão, deixando a critério de cada Instituição do sistema estadual a opção pelo atendimento ao Decreto Ministerial.

Alie-se a este, o fato de que, pelo decreto, as Instituições que já mantinham cursos de tecnologia poderiam manter a nomenclatura com a qual eles haviam sido implantados e reconhecidos. Para as IES federais e privadas, com a recente extensão das provas do ENADE para os Cursos Superiores de Tecnologia, visto serem cursos de graduação, houve a obrigação de adesão às nomenclaturas constantes do catálogo.

Para as IES ligadas aos sistemas estaduais, e mais especificamente para aquelas do Estado de São Paulo, continuou prevalecendo o entendimento de ser opcional a utilização do Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia. 

Com o passar do tempo, e principalmente considerando que ocorre uma participação cada vez maior de Instituições públicas paulistas no ENADE e que o Estado mantém a maior rede pública estadual de Faculdades de Tecnologia do país, torna-se imperativo rever a posição quanto a utilização dos nomes constantes do Catálogo Nacional, principalmente levando em conta que o mesmo está em constante atualização e incorpora novos cursos à medida que estes se impõem como novas opções curriculares na formação de tecnólogos não abrangidos pelas formações constantes do mesmo, o que poderá ser enriquecido com a participação de nosso Estado.

As graduações tecnológicas devem manter as suas características, inclusive aquelas referentes à agilidade como seus  currículos são elaborados e postos em prática, mantendo sua forte sintonia com as necessidades sociais mais prementes e, por isso, a criação de novos cursos deve ser incentivada.

Além disso, como as IES isoladas e sem autonomia universitária devem solicitar a autorização de cada novo curso junto ao Conselho, este órgão deve tomar a frente e autorizar a realização de cursos em caráter experimental sem, contudo, ferir a autonomia constitucionalmente assegurada às Universidades.

Tal autorização deveria ser, em seguida, comunicada aos setores competentes do Ministério da Educação e Cultura, a fim de que pudesse haver a consolidação do curso e sua posterior inclusão no Catálogo Nacional, caso o mesmo fosse considerado como uma nova opção formativa.

Assim, além das denominações comuns previstas anualmente no Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia, haveria uma maior homogeneização desses cursos, com conseqüente incentivo à participação de seus egressos nos exames nacionais de desempenho dos estudantes (ENADE).

Além disso, seria garantido o desenvolvimento experimental desses cursos nos sistemas estaduais, com obrigatória cooperação com o sistema federal para possibilitar a inclusão ou exclusão de cursos no Catálogo Nacional.

2. CONCLUSÃO

Propomos ao plenário a aprovação do anexo projeto de Deliberação.

São Paulo, 8 de dezembro de 2008.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo - Relator

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de abril de 2009.

Arthur Fonseca Filho - Presidente

_____

NOTA:

A Lei nº 10.403/71 encontra-se à pág. 450 do vol. 2.
___________________________

(() DELIBERAÇÃO CEE Nº 87/09

Dispõe sobre a realização de estágio supervisionado de alunos do ensino médio, da educação profissional e da educação superior e dá providências correlatas

O Conselho Estadual de Educação, no uso de suas atribuições legais, nos termos do Art. 2º, inciso I, da Lei Estadual nº 10403, de 06 de julho de 1971, com fundamento no Art. 82 da Lei Federal nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, com redação dada pela Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, e considerando o que consta na Indicação CEE nº 30/03 e Indicação CEE nº 87/2009, aprovada na Sessão Plenária de 29 de abril de 2009,

Delibera:

Art. 1º - O estágio supervisionado de alunos matriculados em cursos de ensino superior, de ensino médio, de educação profissional ou de educação de jovens e adultos, obedecidos o disposto na Lei Federal nº 11.788/2008, reger-se-á, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, pelo que dispõe a Indicação CEE nº 31/2003 e a presente Deliberação.

Parágrafo único- Esta regulamentação abrange os cursos oferecidos nas modalidades de educação especial, de educação de jovens e adultos e a distância.

Art. 2º - O estágio, como procedimento didático-pedagógico, é atividade curricular supervisionada de competência da instituição escolar, a quem cabe definir na sua proposta pedagógica e nos instrumentos de planejamento de cada um de seus cursos, a duração, a natureza e a intencionalidade educativa, em termos de princípios e objetivos para a formação do educando, podendo abranger as seguintes modalidades:

I - Estágio profissional obrigatório - definido em função das exigências decorrentes da natureza do curso e ou como parte integrante do itinerário formativo, planejado, executado e avaliado em conformidade ao perfil profissional de conclusão para o curso;

II - Estágio profissional não obrigatório - opção da escola definida em seu projeto ou plano do curso, o que o torna obrigatório para seus alunos, devendo manter coerência com o perfil profissional de conclusão previsto para o curso;

III - Estágio sócio-cultural ou de iniciação científica - definido pela escola em seu projeto pedagógico ou plano de curso como forma de contextualização do currículo e desenvolvido sob a forma de atividades de extensão, monitorias ou projetos curriculares, integrados ao currículo, de cumprimento obrigatório ou voluntário pelos alunos; 
IV - Estágio sócio-civil - assumido pela escola como ato educativo de interação comunitária, caracterizando-se pela participação dos alunos em:

a) - empreendimento ou projeto de interesse social ou cultural da comunidade;

b) - projetos de prestação de serviço civil em sistemas estaduais ou municipais de defesa civil;

c) - prestação de serviços voluntários de caráter social e educativo, desenvolvido sob forma de projetos curriculares e ou interdisciplinares, nos termos do projeto pedagógico. 

Parágrafo único - Nos cursos oferecidos na modalidade a distância, a proposta pedagógica ou plano de curso deve definir com clareza a natureza e modalidade do estágio, levando-se em consideração as condições reais do alunado.

Art. 3º - A Instituição Escolar deverá registrar a modalidade de estágio e carga horária efetivamente realizada pelo aluno no Histórico Escolar e ou fornecer Certificado de participação, no caso de estágio sócio-cultural ou civil.

Art. 4º - O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza e o estagiário poderá receber bolsa-estágio, ou qualquer outra forma de contraprestação que venha a ser acordada, ressalvando o que dispuser a legislação vigente, devendo o estudante-estagiário, em qualquer hipótese, estar assegurado contra acidentes, no estágio ou dele decorrentes, por meio de uma das seguintes alternativas:

I - diretamente pela escola, com eventual ajuda da instituição de mediação entre a empresa e a escola; 

II - pelo órgão da administração central ou descentralizada das respectivas redes de ensino públicas ou privadas;

III - pela organização concedente do estágio, que mediante acordo específico com a instituição escolar, responsabiliza-se pelo seguro obrigatório.

§ 1º - A estipulação de bolsa-estágio ou outra contraprestação, quando concedida, será fixada de comum acordo entre o estagiário ou seus responsáveis e a instituição que conceder o estágio.

§ 2º - A concessão da bolsa–estágio e auxílio transporte, ou de qualquer outra forma de contraprestação é compulsória para realização do estágio profissional não obrigatório. 

§ 3º - O estágio sócio-cultural e civil realizado no próprio estabelecimento de ensino, na comunidade local, em organizações governamentais da área social ou organizações não governamentais e sem fins lucrativos, poderá utilizar-se do Termo de Adesão, conforme disposto na Lei Federal nº 9608/98.

Art. 5º - As escolas e as organizações concedentes de estágio e outros parceiros envolvidos poderão, quando solicitados, contar com os serviços auxiliares de agentes de integração, públicos ou privados, mediante condições acordadas em instrumento jurídico apropriado.

§ 1º - Não poderá ser cobrada do aluno estagiário taxa adicional ou qualquer outro tipo de pagamento, referente a providências administrativas para a obtenção e realização do estágio.

§ 2º - Os agentes de integração, além das obrigações previstas na legislação vigente poderão responsabilizar-se pelas seguintes incumbências:

I - identificar e apresentar à escola oportunidades de estágios em empresas e organizações públicas ou privadas; 

II - facilitar o ajuste de condições do estágio a constar de instrumento jurídico próprio e específico;

III - cadastrar os estudantes por campos específicos de estágio;

IV - adotar providências relativas a execução de bolsa-estágio, quando existente;

V - adotar providências relativas ao seguro obrigatório contra acidentes pessoais e, eventualmente, de responsabilidade civil por danos contra terceiros, quando este não for providenciado pela própria escola ou administração de redes de ensino;

Art. 6º - Para a realização dos estágios é necessário que haja Termo de Compromisso, celebrado entre o estudante ou seus responsáveis, quando for o caso, e a parte concedente, com a interveniência obrigatória do estabelecimento de ensino.

Parágrafo único - Cabe a escola zelar pelo cumprimento do Termo de Compromisso ou de Adesão, reorientando o estagiário para outro local em caso de descumprimento de suas normas pela instituição concedente.

Art. 7º - A escola deverá elaborar proposta de estágio contemplando aspectos específicos do curso, normas e orientações complementares, abrangendo:

I - duração máxima e mínima de carga horária ao longo do curso, atentando-se para que a jornada a ser cumprida pelo aluno estagiário seja compatível com o horário e a jornada escolar, bem como a limitação legal.

II - orientação para elaboração e apresentação periódica de relatório de atividades a ser entregue em prazo não superior a seis meses.

III - instrumentos de avaliação dos seus alunos estagiários.

Art. 8º - A jornada a ser cumprida pelo aluno deve ser definida de comum acordo entre a escola e o aluno estagiário ou seu representante legal e a parte concedente de estágio, devendo constar do Termo de Compromisso e não ultrapassar:

I - quatro horas diárias e vinte horas semanais, no caso de estudantes de educação especial e do ensino fundamental na modalidade profissional de educação de jovens e adultos; 

II - seis horas diárias e trinta horas semanais, no caso de estudantes do ensino superior, do ensino médio regular e da educação profissional de nível médio.

Art. 9º - A oferta de estágio implica que a escola deva contar com profissionais habilitados, responsáveis pela orientação e supervisão dos alunos estagiários, com carga horária destinada para esse fim, compatível com o número de alunos estagiários. 

Parágrafo único- Compete a esses profissionais a constante orientação, discussão e avaliação, de forma a promover a aprendizagem de conhecimentos inter e multidisciplinares nas atividades realizadas pelos alunos estagiários, além do controle, registro e articulação com as instituições nas quais os estágios se realizarão.

Art. 10 - A presente Deliberação entra em vigência após homologação pela Secretaria de Estado da Educação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Deliberação CEE nº 31/2003.

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

Presente os Conselheiros Almério Melquíades de Araújo, Angelo Luiz Cortelazzo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone, Marcos Antonio Monteiro, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mário Vedovelo Filho, Mauro de Salles Aguiar, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Trípoli, Fernando Leme do Prado, Severiano Garcia Neto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de abril de 2009.

Arthur Fonseca Filho - Presidente

ANEXO
INDICAÇÃO CEE Nº 87/09 - CP - Aprovada em 29.4.2009

ASSUNTO: Normatiza a realização de estágio supervisionado dos alunos matriculados em Cursos de Ensino Médio, de Educação Profissional e de Educação Superior

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação

RELATORES: Consºs  Hubert Alquéres e Décio Lencioni Machado

PROCESSO CEE Nº 863/2001 – reautuado em 25-11-08

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Em abril de 2003 este Colegiado, após intensos estudos e debates, e com fundamento no art. 82 da LDB, estabeleceu as normas para a realização dos estágios dos alunos regularmente matriculados em cursos realizados em nível de ensino médio. 

Recentemente, com a aprovação da Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, faz-se necessário dar nova redação a Deliberação CEE nº 31/2003, objetivando o seu cumprimento no Sistema de Ensino de São Paulo. Essa Lei abrange os seguintes dispositivos:

Regulamenta o estágio de estudantes de Educação Superior, de Educação Profissional, de Ensino Médio, da Educação Especial e dos anos finais do Ensino Fundamental, na modalidade profissional da Educação de Jovens e Adultos; altera a redação do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943, e a Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996; 

Revoga as Leis nºs 6.494 de 7 de dezembro de 1977, e 8.859 de 23 de março de 1994, o parágrafo único do art. 82 da Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6º da Medida Provisória nº 2.164-41 de 24 de agosto de 2001 e dá outras providências.

Cumpre registrar que a nova lei, positiva ao consolidar uma série de normas e legislação sobre o assunto, mais uma vez promove alteração na LDB em seu art. 82, o qual definia:

“Art. 82 - Os sistemas de ensino estabelecerão as normas para realização dos estágios dos alunos regularmente matriculados no ensino médio ou superior em sua jurisdição.

Parágrafo único - O estágio realizado nas condições deste artigo não estabelecem vínculo empregatício, podendo o estagiário receber bolsa de estágio, estar segurado contra acidentes e ter a cobertura previdenciária prevista na legislação específica”.

Com a alteração, o art. 82 da Lei 9394 de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 82. - Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria.

Parágrafo único. (Revogado)” (NR)

A Lei Federal nº 11.788/2008 guarda semelhança e mantém os mesmos princípios e orientações contidas nas normas expedidas pelos Conselhos de Educação Nacional e Estadual de São Paulo. Tal fato merece registro, pois os estudos foram realizados em estreita colaboração entre membros de ambos os Conselhos. com isso, as alterações a serem promovidas nos dispositivos da Deliberação CEE nº 31/2003, no que tange aos aspectos educacionais, diretamente relacionados às competências deste Colegiado, abrangem definições relativas à carga horária diária, duração do estágio, e exigência de apresentação periódica de relatório das atividades de estagiário.

Outros aspectos tratados na Lei Federal dizem respeito a programas de aprendizagem, com alteração do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, fiscalização, férias e limitação do número de estagiários, conforme quadro da entidade concedente do estágio. Tais dispositivos são auto aplicáveis a partir da aprovação da lei e, pela competência, não são passíveis de regulamentação por este Colegiado.

Dessa forma, julgamos oportuno promover a revisão da Deliberação CEE nº 31/2003, incluindo a Educação Superior e mantendo-se sua redação original, naquilo que couber, com as adequações definidas pela atual legislação. Permanece válida, como orientação geral de natureza pedagógica a Indicação CEE nº 30/2003, uma vez que nela não há referência a carga horária de estágio ou a qualquer outro dispositivo da Lei Federal  nº 11.788/2008.

2. CONCLUSÃO

Propomos ao Conselho Pleno a aprovação do anexo do Projeto de Deliberação.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2009

a) Consº Hubert Alquéres - Relator

a) Consº Décio Lencioni Machado - Relator

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

Presente os Conselheiros Almério Melquíades de Araújo, Angelo Luiz Cortelazzo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone, Marcos Antonio Monteiro, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mário Vedovelo Filho, Mauro de Salles Aguiar, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Trípoli, Fernando Leme do Prado, Severiano Garcia Neto. 

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de abril de 2009.

Arthur Fonseca Filho - Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 6.494/77 à pág. 510 do vol. 1;

Lei nº 8.859/94 à pág. 115 do vol. 20/21;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 9.608/98 à pág. 51 do vol. 25.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.403/91 à pág. 450 do vol. 2;

Deliberação CEE nº 31/03 à pág. 159 do vol. LV;

Indicação CEE nº 30/03 à pág. 163 do vol. LV.
________________________
((  )DELIBERAÇÃO CEE Nº 88/09

Altera o artigo 3º da Deliberação CEE nº 10/99, que dispõe sobre Programas Especiais de Formação Pedagógica de Docentes para as Disciplinas do Currículo da Educação Básica e da Educação Profissional de Nível Técnico, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Art. 242 da Constituição do Estado de São Paulo e nos termos da Indicação CEE nº 88/2009,

Delibera:
Art. 1º - O caput do artigo 3º da Deliberação CEE nº 10/99 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º - Poderão matricular-se nos Programas, os portadores de diploma de graduação obtido em cursos relacionados à habilitação pretendida, que tenham cursado com aproveitamento um mínimo de 160 horas de estudos na área ligada à habilitação.”

Art. 2º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação, após devidamente homologada, revogando-se as disposições em contrário.

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

Presente os Conselheiros Almério Melquíades de Araújo, Angelo Luiz Cortelazzo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone, Marcos Antonio Monteiro, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mário Vedovelo Filho, Mauro de Salles Aguiar, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Trípoli, Fernando Leme do Prado, Severiano Garcia Neto. 

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de abril de 2009.

Arthur Fonseca Filho - Presidente

ANEXO 

INDICAÇÃO CEE Nº 88/2009 CES Aprovado em 29-4-2009

ASSUNTO: Altera o artigo 3º da Deliberação CEE nº 10/99
INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação 

RELATOR: Cons. Angelo Luiz Cortelazzo 

PROCESSO CEE Nº 978/1999 – Reautuado em 09/02/09

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

A Deliberação CEE nº 10/99 dispõe sobre Programas Especiais de Formação Pedagógica de Docentes para as disciplinas do currículo da Educação Básica e da Educação Profissional de Nível Técnico do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo. Foi aprovada em 1999, quase simultaneamente àquela que regulamenta o oferecimento de Cursos Sequenciais no Sistema Estadual.

Ao subdividir o Ensino Superior em quatro modalidades, o artigo 44 da LDB inovou com a utilização de terminologia até então não usual, seja em nível acadêmico, seja nos meios mais ligados à Educação Superior: criou os Cursos Sequenciais como modalidade de Curso Superior, termo até então consagrado apenas aos Cursos de Graduação. Inseriu, também, a Pós-Graduação como modalidade de Ensino Superior, substituindo os termos “lato sensu” e “stricto sensu” por Cursos (de Especialização e Aperfeiçoamento) e Programas (de Mestrado e Doutorado). Finalmente, introduziu os Cursos de Extensão, nas situações em que se exija a Educação Básica concluída para a sua realização.

A nova terminologia vem sendo incorporada à documentação referente ao Ensino Superior, mas ainda há muitos textos em que se percebe a utilização errônea dos novos termos, tratando, por exemplo, Cursos Superiores como tendo o mesmo significado de Cursos de Graduação e Cursos de Pós-Graduação para Programas de Mestrado ou Doutorado. Cumpre destacar que as confusões vem diminuindo, mas os textos do final da década de 90 e início dos anos 2000 ainda se apresentam com muitas imprecisões.

A esse respeito, o Ilustre Prof. Carlos Roberto Jamil Cury, em seu Parecer CNE/CP nº 25/2002, sobre os Cursos de Complementação Pedagógica assim se manifesta: 

“Logicamente, a Resolução CNE/CP 02/97 não objetiva oferecer para quem já é licenciado (supostamente detentor de formação pedagógica por definição). Seria uma redundância. O detentor de diploma de educação superior é, também logicamente, no caso, o graduado não licenciado (gg.nn.). É para tais profissionais, sem licenciatura, que se abre o inciso II do art. 63 da LDB. O Parecer CNE/CP 04/97 que sustenta a Resolução CNE/CP 02/97 dá exemplos claros neste sentido, verbis:

Algumas medidas de caráter desburocratizante deveriam ser propostas imediatamente, para superar através de cunho meramente organizacional que hoje impedem, por exemplo, um estudante de engenharia de cursar simultaneamente disciplinas do curso de licenciatura, tornando-se ao final um professor de matemática, além de engenheiro”.

Outro Parecer do CNE (Parecer CNE/CP nº 26/2001), salienta que “Assim, esperava-se que nas localidades onde existisse falta de professores habilitados em química e matemática, por exemplo, e houvesse engenheiros, químicos e mecânicos pretendendo ingressar na carreira do magistério, seria possível proporcionar-lhes a via de acesso, habilitando esses profissionais para atuação em sala de aula. Tomava-se como pressuposto detivessem sólida formação na disciplina em que desejavam atuar, adquirida em sua formação inicial, o que colaboraria para agregar qualidade à educação básica”. 

No que diz respeito ao antigo “Esquema II”, para a Formação de Professores para Disciplinas Técnicas, o Parecer CNE/CES 925/99, citado no Parecer CNE/CP 25/2002 esclarece:

“... quanto à possibilidade de portadores de cursos Técnicos de nível médio habilitarem-se em “programas especiais” específicos, ainda que em caráter temporário e excepcional, a resposta é negativa, pois, a Resolução não contempla essa possibilidade, a exemplo do que previa o antigo Esquema II. Somente os portadores de cursos superiores de graduação podem freqüentar os programas especiais, previstos na Resolução em apreço” (gg.nn).

A interpretação não poderia ser diferente: espera-se, de um professor para a Educação Básica, uma formação mais ampla, pelo menos correspondente a uma dada área do conhecimento. Esta é a característica formativa dos Cursos de Graduação: bacharelado, licenciatura e tecnológicos. Os Cursos Sequenciais são organizados por “campos de saber” e, portanto, restritivos por natureza. Podem, evidentemente, ser aproveitados quando do acompanhamento de um Curso de Graduação. Entretanto, seu aproveitamento em programas especiais visando uma complementação pedagógica, normalmente com 540 horas, elevaria o tempo de estudos desse tipo de Curso, com 1600 horas, para 2140 horas, o que é bastante inferior ao mínimo de 2800 horas exigidas para a Formação de Professores para a Educação Básica, nas licenciaturas.

Para que não pairem dúvidas em situações futuras, resolvendo de vez a questão, sugerimos a modificação do artigo 3º da Deliberação CEE nº 10/99, nos termos do projeto de Deliberação anexo a esta Indicação, substituindo os termos “nível superior” por “graduação”.

2. CONCLUSÃO

Propomos ao Plenário a aprovação do anexo Projeto de Deliberação e sugerimos que seja encaminhada uma cópia ao Conselho Nacional de Educação, para análise da legislação federal.

São Paulo, 02 de fevereiro de 2009.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, Mário Vedovello Filho e Pedro Salomão José Kassab. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 11 de fevereiro de 2009.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab - Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

Presente os Conselheiros Almério Melquíades de Araújo, Angelo Luiz Cortelazzo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone, Marcos Antonio Monteiro, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mário Vedovelo Filho, Mauro de Salles Aguiar, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Trípoli, Fernando Leme do Prado, Severiano Garcia Neto. 

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de abril de 2009.

Arthur Fonseca Filho - Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Resolução CNE/CP nº 2/97 à pág. 93 do vol. 24;

Parecer CEE nº 25/02 à pág. 355 do vol. 29.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 450 do vol. 2;

Deliberação CEE nº 10/99 à pág. 145 do vol. XLVIII.

____________________________
- VIII -

PARECERES  CEE

PARECER CEE Nº 55/2009 - CEB - Aprovado em 4.3.2009

ASSUNTO: Expedição de certificado de conclusão do ensino médio

INTERESSADO: Dirceu Serafim Veríssimo da Silva 

RELATOR: Cons. Hubert Alquéres

PROCESSO CEE Nº 522/2008

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata o presente de solicitação protocolada diretamente neste Colegiado por Dirceu Serafim Veríssimo da Silva, RG 21.777.399-0, datada de 09 de outubro de 2008, na qual requer o documento que comprove a conclusão do ensino médio para fins de continuidade de estudos. Esclarece que compareceu por duas vezes na Diretoria de Ensino da Região Centro Sul, onde se encontrava o Histórico Escolar do Curso Técnico de Processamento de Dados, concluído em 1991, no Colégio Anchieta, cujas atividades foram encerradas. Esclarece ainda que na Diretoria de Ensino obteve apenas o Histórico, constando os componentes curriculares, as notas e cargas horárias, tendo sido informado que não conseguiria obter o documento por não ter feito, na época, o estágio supervisionado e para regularizar sua situação deveria matricular-se em uma escola. 

No Histórico Escolar expedido em nome de Dirceu Serafim Veríssimo da Silva, juntado aos autos, observa-se que: 

I) em 1989, 1990 e 1991, cursou, respectivamente, a 1ª, 2ª e 3ª séries do antigo Curso de 2º Grau, Habilitação Plena de Técnico em Processamento de Dados, no Colégio José de Anchieta, localizado à época na Rua Carlos Muller, 134, em Vila Prudente; 

II) em observação consta que “o aluno não concluiu o curso em virtude de não ter cumprido o estágio supervisionado”.

1.1.1 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O Curso frequentado pelo Interessado regia-se pela Lei federal nº 5.692/71, que implementou a profissionalização obrigatória no ensino de 2º grau. Em seu Art. 23, a seguir transcrito, a Lei possibilitava a emissão de um certificado de conclusão do 2º Grau para fins de prosseguimento de estudos ao final da 3ª série, desde que o aluno houvesse cumprido toda a carga horária do núcleo comum correspondente ao curso.

(...) “Art. 22 - o ensino de 2º grau terá três ou quatro séries anuais, conforme previsto para cada habilitação, compreendendo, pelo menos, 2.200 ou 2.900 horas de trabalho escolar efetivo, respectivamente.

‘(...)

‘Art. 23 - (...)

‘a) a conclusão da 3ª série do ensino de 2º grau, ou do correspondente no regime de matrículas por disciplinas, habilitará ao prosseguimento de estudos em grau superior”. 

A Lei federal nº 7.044/82, alterou a Lei federal nº 5.692/71, acabando com a profissionalização compulsória e revogando o artigo 23, anteriormente transcrito. Uma medida há muito reivindicada por educadores e pela sociedade, mas que acabou gerando uma série de conflitos burocráticos e de interpretações normativas, muitas vezes em prejuízo de escolas e alunos. 

Coube ao Conselho Estadual de Educação expedir diversas orientações normativas, nem sempre em concordância com as interpretações do então Conselho Federal de Educação. A Deliberação CEE nº 29/82, em seu Art. 8º permitia a expedição de certificado de conclusão de ensino de 2º grau, para fins de prosseguimento de estudos, aos concluintes da 3ª série de cursos com habilitação profissional de duração superior a 3 anos. 

Para tanto, pressupunha a conclusão das matérias do núcleo comum e o cumprimento da carga mínima de 2.200 horas. A interpretação do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, consubstanciada nessa Deliberação, após a Lei Federal nº 7044/82, difere da que foi dada pelo antigo Conselho Federal de Educação. As Instituições de Ensino Superior que estavam sujeitas às orientações expedidas pelo MEC e DEMEC/SP recusaram-se a aceitar matrícula de portadores de certificados emitidos nos termos do Art. 8º da Deliberação CEE nº 29/82. O Parecer CEE 942/88, aprovado em 12-10-88, e que deu origem à Deliberação CEE nº 25/88, relatado pela Consª Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, apresenta detalhado histórico desse conflito legislativo, assim como das conseqüências sobre o currículo e vida escolar dos alunos.

Posteriormente, o Parecer CEE nº 667/94 - CLN, aprovado em 09-11-94, que trata de orientação às escolas de 2º Grau para expedição de Certificados de Conclusão desse nível de ensino reafirma:

“O Conselho Estadual de Educação de São Paulo, já no Parecer CEE nº 2.159/82, que deu origem à Deliberação CEE nº 29/82, sobre a implantação, no Estado de São Paulo, da Lei Federal 7.044/82, esclarecia que a revogação do Art. 23 da Lei Federal nº 5692/71, pelo Art. 3º da Lei Federal nº 7044/82, não elimina a possibilidade de as escolas que oferecem habilitação profissional em cursos com duração superior a três séries expedirem certificados de conclusão do ensino de 2º grau para fins de prosseguimento de estudos aos concluintes da 3ª série, desde que tenham estudadas todas as matérias da Parte Comum, e tenham cumprido a carga horária mínima de 2.200 horas, previstas na lei para este nível de ensino. Isso é possível porque, se atendidas tais exigências, estarão cumpridos os mínimos de conteúdo e duração previstos em lei para o 2º grau”.

Com o advento da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei Federal nº 9394/1996 - a educação escolar básica conquista mais autonomia e flexibilidade, desburocratizando procedimentos escolares que, desde 1971, eram decididos centralizadamente pelos Conselhos de Educação.

Um dos princípios fundamentais da atual LDB é a valorização do trabalho escolar, tendo como pilares básicos a valorização da experiência extra-escolar e a vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

A partir de regras comuns explicitadas no Art. 24 da LDB, as escolas assumem mais autonomia e, consequentemente, mais responsabilidades em relação ao seu trabalho educativo. 

1.2 APRECIAÇÃO

O pedido de Dirceu Serafim Veríssimo da Silva nos parece um caso típico daquilo que se costuma designar como “burocracia do sistema escolar” que emperra a máquina e dificulta a solução dos problemas dos cidadãos.

A única informação disponível para análise deste Colegiado é fornecida pelo próprio Dirceu, que desde outubro de 2008 requer um comprovante para continuar seus estudos em nível superior.

Inúmeros casos semelhantes foram encaminhados a este Colegiado, tendo recebido pareceres favoráveis à expedição do certificado de conclusão do Ensino Médio nos termos da legislação vigente (ver Pareceres CEE nºs. 02/99, 417/2000, 23/2001 e 73/2002 entre outros). O diferencial, no presente caso, é que os estudos de Dirceu foram realizados em uma escola extinta, cujos documentos encontram-se arquivados na Diretoria de Ensino - Região Centro Sul, tanto que uma segunda via do Histórico Escolar foi expedida em 30-09-2008, nele constando a assinatura da Supervisora de Ensino e Encarregada do Setor de Vida Escolar.

Entretanto, cabe fazer algumas observações. A primeira delas é que ao expedir o Histórico Escolar, a Diretoria de Ensino deve atentar para as informações que garantem a validade do documento, independentemente do tempo decorrido. No verso do documento consta que o Interessado concluiu a 3ª série do ensino médio em 1.991, portanto, durante a vigência da Lei nº 5692/71; na frente do documento, no campo destinado ao fundamento legal do currículo consta a Lei Federal nº 9394/96. Por outro lado, não há informação sobre o encerramento das atividades da escola, o que deveria justificar o fato da 2ª via do Histórico ser emitida pela Diretoria de Ensino (DE). Em observação consta apenas que “o aluno não concluiu o curso em virtude de não ter cumprido o estágio supervisionado”.

Uma breve consulta ao site do Diário Oficial do Estado de São Paulo para localizar a publicação no D.O. de 30-12-1975, indicada no Histórico Escolar como sendo o ato de autorização da escola, na realidade é uma Portaria da Coordenadoria do Ensino Básico e Normal de autorização do curso de suplência para a então denominada Escola de 1º e 2º Graus José de Anchieta.

Cumpre destacar a importância de uma análise mais apurada da vida escolar que envolve solicitações de interessados em períodos de transição entre legislações e recomendar às equipes de supervisão que consultem este Colegiado em caso de dúvidas sobre o procedimento a ser adotado. Essa análise deve ser feita a partir dos princípios e regras comuns da LDB, lembrando que no caso em pauta, ocorrido em 1991, as normas já possibilitavam a expedição de certificado de conclusão de curso para fins de continuidades de estudos ao final da 3ª série do ensino de 2º Grau.

Finalmente, entendemos que casos semelhantes devem ser resolvidos no âmbito das próprias escolas, com procedimentos fundamentados legalmente e registrados em livro de ata do estabelecimento, visados e homologados pela Supervisão de Ensino. Quando a solução do problema foge à competência da Instituição ou no caso de escolas extintas, cabe às Diretorias de Ensino adotar os procedimentos para a regularização da vida escolar dos alunos nos termos da legislação vigente. Independentemente da situação e, em casos de dúvidas, o Conselho Estadual de Educação pode e deve ser consultado para orientar sobre casos específicos.

O presente expediente deverá ser encaminhado à Diretoria de Ensino da Região Centro Sul para que, com fundamento neste Parecer, seja expedida nova via do Histórico Escolar (com as devidas correções); o competente certificado de conclusão do Ensino Médio para fins de continuidade de estudos e adotadas as providências para a inclusão do Interessado no GDAE ou em publicação no D.O..

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, à Diretoria de Ensino da Região Centro Sul para adotar as providências necessárias à expedição do Certificado de Conclusão do Ensino Médio, para fins de continuidade de estudos, a que faz jus o Dirceu Serafim Veríssimo da Silva, RG 21 777 399-0/SP.

São Paulo, 11 de fevereiro de 2009.

a) Consº Hubert Alquéres - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar, Severiano Garcia Neto e Suzana Guimarães Tripoli. 

Sala da Câmara de Educação Básica, em 18 de fevereiro de 2009.

a)Cons. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli - no exercício da Presidência, nos termos do artigo 13 § 3º do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em  4 de março de 2009.

Arthur Fonseca Filho - Presidente

_____

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:
Lei nº 5.692/71 à pág. 403 do vol. 1;
Lei nº 9.394/96 á pág. 52 do vol. 22/23.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Deliberação CEE nº 29/82 à pág. 539 do vol. XIV;

Deliberação CEE nº 25/88 à pág. 396 do vol. XXVI;

Parecer CEE nº 942/88 à pág. 397 do vol. XXVI;

Parecer CEE nº 667/94 à pág. 146 do vol. XXXVI;

Parecer CEE nº 73/02 à pág. 191 do vol. LIII.

_______________________

PARECER CEE Nº 129/2009 - CEB - Aprovado em 29.4.2009

ASSUNTO: Consulta sobre a exclusão da disciplina de Psicologia da Formação no Nível Médio

INTERESSADA: Associação Brasileira de Ensino de Psicologia do Estado de São Paulo e Outros

RELATOR: Consº Hubert Álqueres

PROCESSO CEE Nº 48/2008

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Pelo presente, representantes da Associação Brasileira de Ensino de Psicologia do Estado de São Paulo, do Conselho Regional de Psicologia de São Paulo e do Sindicato dos Psicólogos no Estado de São Paulo, dirigem ofício, com cópia para a Comissão de Educação da Assembléia Legislativa de São Paulo, no qual solicitam a este Conselho “que discuta e se manifeste a respeito da exclusão da disciplina de Psicologia da formação no Nível Médio” (...). Para tanto, juntam aos autos os documentos “Carta Aberta - 21 de agosto de 2006: Urge a Retomada do Ensino de Psicologia no Currículo do Ensino Médio” - Associação Brasileira de Ensino de Psicologia (ABEP); Nota Técnica encaminhada ao Conselho Federal em Psicologia em 02/10/2007.

Solicitam também que este Conselho (...) “recomende à Secretaria de Estado da Educação a abertura de um amplo debate com os setores envolvidos - alunos, professores, comunidade, para que desse debate surjam princípios e propostas que orientem o estabelecimento de diretrizes que atendam a princípios democráticos e humanistas de formação e façam jus à grandeza que este Estado representa, bem como às contribuições que certamente tem a dar à Educação do País”.

Preliminarmente, cumpre lembrar que pleitos semelhantes a este, encabeçado pela Associação Brasileira de Ensino de Psicologia do Estado de São Paulo, frequentemente são dirigidos a este Colegiado com vistas à inclusão de várias outras disciplinas. 

A inclusão obrigatória de Psicologia no currículo do ensino médio é uma antiga reivindicação dessas Instituições. 

Tais questões foram suscitadas com a implementação da Lei 5.692/71 e chegou a ser implementada no currículo do ensino médio da rede estadual por diversas ocasiões, acarretando problemas para o sistema e escolas que não conseguiam preencher seus quadros com professores habilitados, abrindo espaço para que estudantes ou pedagogos assumissem tais aulas.

No entanto, a questão é bem mais complexa e preocupante do que a falta de professores para determinadas áreas.

Grande parte desta problemática está diretamente relacionada à política de formação do magistério e enquanto não houver essa compreensão por parte dos educadores e formadores de professores, universidades, associações e sindicatos, dificilmente ocorrerão mudanças efetivas. Os candidatos ao ensino superior ingressam com a expectativa de serem geógrafos, sociólogos, historiadores, psicólogos, etc... O magistério continua sendo a última opção ou um meio para superar épocas de crise e desemprego. A docência e o ensino não fazem parte desse universo.

A Constituição Federal de 1988 reafirma os princípios federalistas com o fortalecimento dos sistemas de ensino na educação básica. A LDB/1996 confirma tais princípios e enfatiza, em seu § 2º do art. 8º, que os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos dessa Lei. Permanece, no entanto, a preocupação constitucional em assegurar uma formação comum nacional, conforme dispõe o Art. 210. “Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais (g.n.).

A Lei 9394/96 (LDBN) pode ser considerada um novo marco na educação escolar brasileira, ao levar em consideração as dimensões geográficas do país, sua complexidade e diferenças regionais e locais. Contudo, após sua vigência e, sobretudo, após a aprovação das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, novamente se fez sentir a pressão para a imposição de Psicologia, Filosofia, Sociologia, Música, História da África, Ecologia, Ética, Espanhol, Direito das Crianças e Adolescentes, Direito dos Idosos, Direito das Mulheres e outros mais.

No Parecer CNE/CEB 15/1998, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, a Professora Guiomar Namo de Mello, chama atenção para dois aspectos fundamentais ao afirmar que: (...) “adotando a flexibilidade como um de seus eixos ordenadores, a LDB cria condições para que a descentralização seja acompanhada de uma desconcentração de decisões que a médio e longo prazo permita às próprias escolas construírem “edifícios” diversificados sobre a mesma “base”. E indica explicitamente essa desconcentração em pelo menos dois momentos: no Artigo 12 quando inclui a elaboração da proposta pedagógica e a administração de seus recursos humanos e financeiros entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino; e no Artigo 15 quando afirma: Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público”. 

Diferentemente do que ocorreu com o currículo escolar do 2º grau após a LDB de 1971, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino médio foram amplamente discutidas e debatidas antes de serem consubstanciadas no Parecer CNE/CEB 15/1998, o qual lembra que (...) “Mais que um conjunto de regras a ser obedecida, ou burlada, a LDB é uma convocação que oferece à criatividade e ao empenho dos sistemas e suas escolas a possibilidade de múltiplos arranjos institucionais e curriculares inovadores. 

É da exploração dessa possibilidade, muito mais que do cumprimento burocrático dos mandamentos legais, que deverão nascer as diferentes formas de organização do ensino médio, integradas internamente, diversificadas nas suas formas de inserção no meio sociocultural”. (...)

Na mesma direção, manifestou-se este Colegiado na Indicação CEE nº 09/2000, reforçando a autonomia e responsabilidade das escolas na construção do currículo escolar, e reafirmando os princípios da LDB e das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), ao afirmar: (...) “As escolas de ensino médio deverão oferecer uma formação básica que alie informações e conteúdos disciplinares entre si, com valores e atitudes, favorecendo o desenvolvimento de habilidades e o alcance de competências importantes para a vida pessoal e social e para o trabalho.

Quanto à organização e composição do currículo, a LDB afirma que “os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela”. 

Considerando ainda, que o Art. 24 da Lei nº 9394/96 deixa de privilegiar a organização curricular em séries e enfatiza outras formas de encadeamento do currículo, abrindo novas possibilidades à criatividade dos educadores, a Indicação CEE 09/2000, reafirma as DCN e a organização curricular por áreas de saber: 

I) área de Linguagens e Códigos e correlatas Tecnologias, abrigando, entre outras, a língua portuguesa e suas formas de expressão, a (s) língua (s) estrangeira (s) moderna(s), as artes, a educação física (como forma de expressão do corpo) e as tecnologias de comunicação e informação;

II) área das Ciências da Natureza, Matemática e correlatas Tecnologias, abrigando, entre outros, os conteúdos de biologia, física, química e matemática, bem como suas ferramentas tecnológicas; 

III) área das Ciências Humanas e correlatas Tecnologias, abrigando, entre outros, conteúdos de geografia, história, psicologia, sociologia e filosofia, incluindo as reflexões sobre os impactos das novas tecnologias. (g.n.)

Cumpre observar que os conteúdos de psicologia integram os conhecimentos da base nacional comum do ensino médio na área das Ciências Humanas e suas Tecnologias. 

A discussão sobre o currículo do ensino médio não pode e não deve se limitar à discussão de um rol de disciplinas obrigatoriamente incluídas em uma “grade curricular”. O currículo não pode estar preso e limitado. Deve partir de uma proposta pedagógica, cuja síntese estará representada na matriz curricular de cada escola. Para tanto, as diretrizes e os parâmetros curriculares foram elaborados, discutidos e aprovados pelos sistemas de ensino e responsáveis pela gestão das escolas e ou redes de ensino.

A partir dos princípios explícitos na LDB, o conceito atual de currículo prioriza os conhecimentos, a contextualização dos conteúdos e a interdisciplinaridade - são os eixos da mudança de paradigma de um currículo. Um currículo em construção no interior de cada escola, vinculado a um projeto pedagógico e a um jovem que vive e convive em um mundo moderno, científico e tecnológico - cuja escola não dará conta de ministrar todos os conhecimentos necessários, mas que cumprirá sua tarefa ao prepará-lo, com qualidade, para aprender a aprender e continuar aprendendo, e a exercer sua cidadania de forma consciente e responsável.

Nessa mesma direção, este Colegiado se manifestou recentemente por meio da Deliberação CEE nº 77/2008, como já vinha fazendo desde que as discussões e debates para implementação da Lei Federal 9394/96 entraram em pauta. Assim, uma vez que a inclusão de componentes curriculares está disciplinada nos termos da Deliberação CEE n° 57/2008, não cabe a este Colegiado, recomendar ou determinar que a Secretaria de Estado da Educação inclua Psicologia como disciplina obrigatória no currículo do ensino médio.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Associação Brasileira de Ensino de Psicologia do Estado de São Paulo, ao Conselho Regional de Psicologia de São Paulo e ao Sindicato dos Psicólogos do Estado de São Paulo, nos termos deste Parecer.

Encaminhe-se cópia deste Parecer, para ciência à Comissão de Educação da Assembléia Legislativa de São Paulo.

São Paulo, 18 de março de 2009

Consº Hubert Alquéres - Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 25 de março de 2009.

a) Cons. Francisco José Carbonari
Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de abril de 2009.

Arthur Fonseca Filho - Presidente
_____

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 5.692/71 à pág. 403 do vol. 1;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Parecer CNE/CEB nº 15/98 à pág. 338 do vol. 25.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Deliberação 77/08 à pág. 239 do vol. LXVI;

Indicação CEE nº 9/200 à pág. 287 do vol. L.

_____________________
PARECER CEE Nº 153/2009 - CEB - Aprovado em 13 -5-2009

ASSUNTO: Autorização para efetuar a matrícula no 2º ano do Ensino Fundamental, sem idade mínima, 
INTERESSADOS: Cristiane Vannucci Sorrentino e outros 

RELATOR: Cons. Francisco José Carbonari

PROCESSO CEE Nº 135/2009

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Os responsáveis pelos alunos Nathan Vannucci Sorrentino, Giulia de Oliveira Dorta e Isabelle Bonfá Baccaro solicitam a este Colegiado autorização para matriculá-los no 2º ano do Ensino Fundamental no Colégio Evolução, no ano letivo de 2009 (fls 02, 22 e 41 respectivamente).

O aluno Nathan Vannucci Sorrentino nasceu em 29-01- 2003 e completou 6 anos em janeiro de 2009. (fls. 11) 

A aluna Giulia de Oliveira Dorta nasceu em 17-02-2003 e completou 6 anos em fevereiro de 2009. (fls.32) 
A aluna Isabelle Bonfá Baccaro nasceu em 07-03-2003 e completou 6 anos em março de 2009. (fls. 50)

Todos realizaram no ano letivo de 2008 o último ano da Educação Infantil, Jardim III, na Escola de Educação Infantil Mundo Marinho.

Em novembro de 2008, os responsáveis dirigiram-se à Direção do Colégio Evolução, solicitando autorização para matricular seus filhos no 2º ano do Ensino Fundamental de 9 anos, no ano letivo de 2009. (fls. 10, 30 e 49 respectivamente) 
Em 15-12-2008, a Direção da Unidade Escolar solicitou à DER Leste 1 a autorização para efetuar a matrícula desses alunos no 2º ano.

Em 23-12-2008, a Supervisão de Ensino emitiu Parecer contrário à matrícula desses alunos no 2° ano do Ensino Fundamental. (fls. 04, 05 e 06)

Consta do relatório: “...esta Supervisão entende, smj, que os referidos alunos devam receber atenção especial, com trabalho diversificado, no ano adequado à idade, ou seja, no 1º Ano do Ensino Fundamental de Nove Anos.”

Em 12-01-2009, os responsáveis dirigem-se diretamente à Dirigente Regional de Ensino e solicitam novamente a autorização de matrícula de seus filhos no 2° ano do Ensino Fundamental, (fls. 07, 24 e 43 respectivamente).

A Supervisão de Ensino emite o mesmo Parecer, isto é, que os alunos devem ser matriculados no 1º ano do Ensino Fundamental de Nove Anos (fls. 03).

Em 25-02-2009, respondendo a uma solicitação deste Colegiado, a Supervisão de Ensino informou que “o pedido não foi acolhido, também, por ser contrário ao disposto no artigo 87 do Regimento Escolar da Unidade, o qual é transcrito abaixo.” (fls. 62)

“Art. 87 – São condições para a matrícula no Ensino Fundamental:

I – por ingresso, no 1º ano, com base apenas na idade: 06 (seis) anos completos ou a completar até 31 de dezembro do ano de frequência na série, mediante avaliação da Equipe Técnico-pedagógica do Colégio.” (gg.nn)

Constam, ainda, dos autos:

Parecer psicológico dos alunos (fls. 12, 33 e 51 respectivamente); Declaração e Relatório da EEI Mundo Marinho, onde os alunos cursaram a educação infantil (fls. 13, 34 e 52 respectivamente);

Avaliações dos alunos feitas pelo Colégio Evolução (fls. 15, 36 e 54 respectivamente); 

Parecer Conclusivo do Colégio Evolução (fls. 21, 40 e 60 respectivamente).

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de três alunos que completaram 6 anos no início do corrente ano letivo e, cujos pais pretendem sua matrícula no 2º ano do Ensino Fundamental. Alegam o bom aproveitamento que eles apresentaram na fase da pré-escola. Recorde-se que a idade de 7 anos corresponde ao 2º Ano do Ensino Fundamental.

Quanto ao caso, em pauta, temos a considerar a Lei Federal nº 11.274/2006 que estabelece:

“Art. 3º - O art. 32 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 32.- O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão...”

(...)

Art. 4º - O 2º e o inciso I do § 3º do art. 87 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 87 (...)

§ 3º (...)

I – matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental;

(...)

Art. 5º - Os Municípios, os Estados e o Distrito Federal terão prazo até 2010 para implementar a obrigatoriedade para o ensino fundamental disposto no art. 3º desta Lei e a abrangência da pré-escola de que trata o art. 2º desta Lei”. 

Face aos dispositivos, acima, este Conselho editou, em 01- 12-2006, a Deliberação CEE nº 61/06 – que fixou normas sobre a implantação do Ensino Fundamental de 09 anos, onde se observa:

“Art. 4º - A implantação do Ensino Fundamental, nesta conformidade, far-se-á com o acréscimo de um ano no início desse nível de ensino, com os 05 anos iniciais destinados à faixa etária de 06 a 10 anos de idade e, os 04 anos finais à faixa etária de 11 a 14 anos.

“Art. 5º - Terão direito à matrícula no 1º ano do Ensino Fundamental, as crianças com 06 (seis) anos completados até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso.

§ 1º - O ingressante com sete anos completos ou mais, que tenha ou não freqüentado a educação infantil, poderá ser matriculado no 2º ano do Ensino Fundamental de 9 anos, atentando- se, neste caso, para as eventuais necessidades e/ou dificuldades apresentadas pelo aluno, de forma a assegurar que as atividades e os conhecimentos propostos concorram para aprendizagens bem sucedidas.

§ 2º - Admite-se a possibilidade de acesso ao Ensino Fundamental de crianças com seis anos incompletos se prevista nos Regimentos Escolares e mediante a avaliação da equipe técnico -pedagógica da Instituição. (gg.nn)

Art. 7º - Na elaboração da proposta pedagógica, a equipe escolar deverá atentar para a necessidade: 

I - de articulação entre as demandas e as características da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, procurando prever mecanismos de interação entre a família, a escola e a comunidade e de modo que não haja prejuízo da oferta de Educação Infantil e seja preservada sua identidade pedagógica”. (g.g.n.n.)

A legislação acima, editada no final de 2006 para vigorar a partir de 2007 previa, portanto, que a matrícula no 1º Ano do Ensino Fundamental de 9 anos destinava-se às crianças que completam 6 anos de idade até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso (cf. artigo 5º da Deliberação CEE nº 61/06). É importante enfatizar, na Deliberação acima, que já em 2006, este Conselho apontava a necessidade de haver uma “articulação entre as demandas e características da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental”, conforme se lê no artigo 7º acima transcrito.

Essas normas sofreram algumas revisões na Deliberação CEE nº 73/2008, onde se observa:

“Art. 3º - na implementação do Ensino Fundamental de 9 Anos no Estado de São Paulo, observar-se-á a correspondência indicada no Anexo que integra a presente Deliberação, preservando-se a identidade pedagógica da Educação Infantil.

Parágrafo único - no ano letivo de 2009, em caráter excepcional, os limites definidos no Anexo poderão ser flexibilizados, conforme os seguintes referenciais:

1. na 1ª fase da Pré-Escola para 4 anos a completar até 30/06/09;

2. na 2ª fase da Pré-Escola para 5 anos a completar até 31/12/09;

3. no 1º ano do Ensino Fundamental para 6 anos a completar até 31/12/09.

Art. 8º - Aplicam-se às instituições privadas, no que couber, as disposições desta Deliberação”.
	ANEXO

	EF de 8 anos 
	EF de 9 anos 
	Idade Referência 
Completada até 

	
	
	30 de Junho 

	PRÉ-ESCOLA 
	1ª fase 
	1ª fase 
	4 anos 

	
	2ª fase 
	2ª fase 
	5 anos 

	PRÉ-ESCOLA/EF 
	3ª fase 
	1º Ano 
	6 anos 

	ANOS INICIAIS 
	1ª série 
	2º Ano 
	7 anos 

	
	2ª série 
	3º Ano 
	8 anos 

	
	3ª série 
	4º Ano 
	9 anos 

	
	4ª série 
	5º Ano 
	10 anos 

	ANOS FINAIS 
	5ª série 
	6º Ano 
	11 anos 

	
	6ª série 
	7º Ano 
	12 anos 

	
	7ª série 
	8º Ano 
	13 anos 

	
	8ª série 
	9º Ano 
	14 anos 


A Indicação CEE nº 73/2008, norteadora da Deliberação CEE nº 73/2008, que estabelece diretrizes e orientações sobre o Ensino Fundamental de 9 Anos, elucida no artigo 8°, supracitado, o que se segue:

“1.15 o artigo 8º determina que as instituições privadas devem se sujeitar, no que couber, às disposições introduzidas por estas normas. É preciso deixar bem claro que, a partir de agora, só será considerada regular a matrícula dos alunos que completam 6 anos até o dia 30 de junho, do ano de seu ingresso no Ensino Fundamental”.

No caso ora em análise, e relendo as normas acima, observa-se que em 2008 as crianças fizeram a última fase da pré escola (que na tabela acima equivale ao 1º Ano do EF de 9 anos) com 5 anos, quando o correto seria 6 anos, o que decorre de uma inobservância, por parte da instituição infantil, das normas sobre o EF de 9 anos registradas já em 2006 por este Colegiado.

Ante o exposto, constata-se que a situação dos alunos que estamos analisando colide com as normas acima e com o Regimento Escolar da unidade escolar, pelos motivos já expostos, o que impossibilita a matrícula dos alunos em tela no 2º ano do Ensino Fundamental em 2009.

Sobre o ingresso precoce de alunos no Ensino Fundamental, convém transcrever o seguinte trecho da Indicação CEE nº 04/98:

“8. Ainda, do ponto de vista pedagógico, as discussões neste Colegiado, têm sido encaminhadas no sentido de acompanhar a doutrina dominante que desaconselha o apressamento no processo de escolarização.

Resumindo, as questões de ordem psicológica, neurológica, cultural e social recomendam soluções pedagógicas para alunos “aptos à alfabetização em idade precoce”, diversas da alternativa de apressamento da escolarização”.

2. CONCLUSÃO

Responda-se aos responsáveis pelos alunos Nathan Vannucci Sorrentino, Giulia de Oliveira Dorta e Isabelle Bonfá Baccaro, nos termos deste Parecer.

Encaminhe-se cópia deste Parecer aos Interessados, à Diretoria de Ensino da Região Leste 1, à COGSP – Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e à CEI – Coordenadoria de Ensino do Interior.

São Paulo, 1º de abril de 2009.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 6 de maio de 2009.

a) Cons. Hubert Alquéres

Vice-Presidente no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do voto do relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de maio de 2009.

Arthur Fonseca Filho - Presidente

_____

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 11.274/06 à pág. 37 do vol. 33.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Deliberação CEE nº 61/06 à pág. 139 do vol. LXII;

Deliberação CEE nº 73/08 à pág. 200 do vol. LXV;

Indicação CEE nº 4/98 à pág. 237 do vol. XLV.

___________________________
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MENSAGENS DO GOVERNADOR 

MENSAGEM DO GOVERNADOR Nº A-2 , DE 14 DE JANEIRO DE 2009

Veto total ao Projeto de lei complementar nº 81, de 2007 objetiva revogar o inciso I do artigo 242 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado)

Senhor Presidente:

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei complementar nº 81, de 2007, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.140. 

De origem parlamentar, a propositura objetiva revogar o inciso I do artigo 242 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado), que proíbe ao funcionário referir-se depreciativamente, em informação, parecer ou despacho, ou pela imprensa, ou qualquer meio de divulgação, às autoridades constituídas e aos atos da Administração, podendo, porém, em trabalho devidamente assinado, apreciá-los sob o aspecto doutrinário e da organização e eficiência do serviço.

É certo que a regra, na sua essência, contém mandamento em desarmonia com o princípio do Estado Democrático de Direito, por se tratar de norma restritiva à liberdade de informação e expressão. 

Vejo-me, todavia, compelido a desacolher a proposição, por motivos de ordem estritamente jurídica e que se vinculam a prerrogativas outorgadas pela Constituição da República ao Chefe do Poder Executivo, no que concerne à iniciativa para deflagrar o processo legislativo de leis de determinada espécie.

De fato, como tenho afirmado em vetos opostos a proposituras de teor análogo, a disciplina de matéria atinente a servidor público e seu regime jurídico em sentido amplo insere na competência legislativa privativa do Governador do Estado, consoante o artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado, que guarda necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “c”, da Constituição Federal.

Tenha-se presente, neste passo, que as regras pertinentes ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, conforme iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, de modo que resulta evidenciada, pois, a impropriedade da atuação do Poder Legislativo para principiar dito processo em relação ao assunto objeto da proposição, visto que a iniciativa de leis da espécie é conferida, em caráter exclusivo, ao Chefe do Poder Executivo.

Podem ser mencionados em abono desta asserção, de par com vários outros, os julgamentos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal nas ADIs nºs 766-RS, 3051-MG, 3114-SP, 2249-DF, 3564-PR, 572-PA, 1729- RN e 2619-R.

Como exemplo, veja-se a ementa do julgamento da ADI nº 3167-SP, realizado em 18 de junho de 2007, que, por votação unânime, declarou a inconstitucionalidade de lei paulista que tratava de assunto relativo a servidores públicos, mediante alteração de seu Estatuto: 

“Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Complementar nº 792, do Estado de São Paulo. Ato Normativo que altera preceito do Estatuto dos Servidores Públicos Civis Estaduais. Observância dos princípios constitucionais no processo legislativo estadual. Projeto de lei vetado pelo Governador. Derrubada de veto. Usurpação de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Afronta ao disposto no artigo 61, § 1º, II, “c”, da Constituição do Brasil. 1. A Constituição do Brasil, ao conferir aos estados-membros a capacidade de auto-organização e de auto governo (artigo 25, “caput”), impõe a observância obrigatória de vários princípios, entre os quais o pertinente ao processo legislativo, de modo que o legislador estadual não pode validamente dispor sobre as matérias reservadas à iniciativa privativa do Chefe do Executivo. Precedentes. 2. O ato impugnado versa sobre matéria concernente a servidores públicos estaduais, modifica o Estatuto dos Servidores e fixa prazo para concessão de adicional de tempo de serviço....4. Vício formal insanável, eis que configurada manifesta usurpação da competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo (artigo 61, § 1º, II, alínea “c”, da Constituição do Brasil)”. 

A irremissível inconstitucionalidade, de que se reveste a propositura, ainda que restrita ao plano formal, torna imperativo o veto, mas não elide a minha convicção quanto ao inderrogável  dever do governante de instituir medidas e promover ações destinadas a concretizar o direito à livre manifestação do pensamento, princípio que emana da Constituição da República. 

Essa  a razão pela qual, em consonância com os ditames constitucionais que regem a matéria e os princípios que orientam a gestão dos recursos humanos no Estado de São Paulo, decidi encaminhar à deliberação do Poder Legislativo, nesta data, projeto de lei complementar que, visando disciplinar a matéria, propõe a revogação do inciso I do artigo 242, bem como dá nova redação ao inciso VI do artigo 241, ambos do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado.

Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei complementar nº 81, de 2007, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 14 de janeiro de 2009.

_____

NOTAS:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;
Lei Complementar nº 792/95 à pág. 27 do vol. XXXIX;
Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV.

______________________

MENSAGEM DO GOVERNADOR Nº 46, DE 20 DE MAIO DE 2009

Veto parcial ao Projeto de lei nº 760, de 2007, que veda a compra, venda, fornecimento e consumo de bebidas alcoólicas em qualquer dos estabelecimentos de ensino mantidos pela administração estadual

Senhor Presidente:

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 760, de 2007, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.300.

De iniciativa parlamentar, a propositura veda a compra, venda, fornecimento e consumo de bebidas alcoólicas em qualquer dos estabelecimentos de ensino mantidos pela administração estadual.

Identifico no projeto o relevante intuito de adotar medida efetiva de combate ao consumo de bebidas alcoólicas no ambiente estudantil, preocupação com a qual compartilho. 

De início, importa ressaltar que a Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, já proíbe a venda de bebidas alcoólicas à pessoa que tenha até dezoito anos de idade, em qualquer circunstância (artigo 81, inciso II). Contudo, a propositura visa abranger não só os estabelecimentos de ensino fundamental e médio, como também os de ensino superior mantidos pelo Estado, a exemplo das Faculdades de Tecnologia do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza.

Nessa perspectiva, acolho a proposta que me foi encaminhada, em seu aspecto essencial. Não posso, todavia, acolhê-la integralmente, fazendo recair o veto sobre o artigo 2º da propositura, em face de sua inconstitucionalidade.

O artigo 2º estabelece hipótese de aplicação de sanção disciplinar, prevista no Estatuto dos Funcionários Públicos (Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968), aos servidores que desrespeitarem a proibição contida no artigo 1º do projeto, seja por ação ou por omissão.

Como tenho afirmado em vetos opostos a proposituras de teor análogo, a disciplina de matéria atinente a servidor público e seu regime jurídico em sentido amplo insere na competência legislativa privativa do Governador do Estado, consoante o artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado, que guarda necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “c”, da Constituição Federal.

Tenha-se presente, neste passo, que as regras pertinentes ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção  compulsória pelos Estados-membros, conforme iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, de modo que resulta evidenciada, pois, a impropriedade da atuação do Poder Legislativo para principiar dito processo em relação ao assunto objeto da proposição, visto que a iniciativa de leis da espécie é conferida, em caráter exclusivo, ao Chefe do Poder Executivo. 

Podem ser mencionados em abono desta asserção, de par com vários outros, os julgamentos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal nas ADIs n°s 766-RS, 3051-MG, 3114-SP, 2249-DF, 3564-PR, 572-PA, 1729-RN e 2619-R.

Como exemplo, veja-se a ementa do julgamento da ADI nº 3167-SP, realizado em 18 de junho de 2007, que, por votação unânime, declarou a inconstitucionalidade de lei paulista que tratava de assunto relativo a servidores públicos, mediante alteração de seu Estatuto:

“Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Complementar nº 792, do Estado de São Paulo. Ato Normativo que altera preceito do Estatuto dos Servidores Públicos Civis Estaduais. Observância dos princípios constitucionais no processo legislativo estadual. Projeto de lei vetado pelo Governador. Derrubada de veto. Usurpação de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Afronta ao disposto no artigo 61, § 1º, II, “c”, da Constituição do Brasil. 1. A Constituição do Brasil, ao conferir aos estados-membros a capacidade de auto-organização e de auto governo (artigo 25, “caput”), impõe a observância obrigatória de vários princípios, entre os quais o pertinente ao processo legislativo, de modo que o legislador estadual não pode validamente dispor sobre as matérias reservadas à iniciativa privativa do Chefe do Executivo. Precedentes. 2. O ato impugnado versa sobre matéria concernente a servidores públicos estaduais, modifica o Estatuto dos Servidores e fixa prazo para concessão de adicional de tempo de serviço. 4. Vício formal insanável, eis que configurada manifesta usurpação da competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo (artigo 61, § 1º, II, alínea “c”, da Constituição do Brasil)”.

Por fim, importa destacar que o servidor público já se encontra obrigado ao cumprimento de normas aplicáveis no âmbito do estabelecimento de ensino, sob pena incorrer em violação a dever funcional previsto no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado. Sob esse ângulo, não se mostra necessária a previsão contida no dispositivo ora impugnado. 

Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 760, de 2007, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

JOSÉ SERRA

Governador do Estado

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.069/90 à pág. 34 do vol. 17.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei Complementar nº 792/95 à pág. 27 do vol. XXXIX;

Lei nº 10.261/68 à pág.358 do vol. LV.

_____________________

MENSAGEM DO GOVERNADOR Nº A 50/2009, DE 20 DE MAIO DE 2009

Veto total ao Projeto de lei nº 634, de 2008, que dispõe sobre a execução do Hino Nacional Brasileiro em todos os eventos esportivos realizados no Estado
Senhor Presidente:

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do art. 28, § 1º, combinado com o art. 47, IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 634, de 2008, aprovado por essa ilustre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.304.

A propositura, de iniciativa parlamentar, tem por finalidade alterar a Lei nº 10.876, de 10 de setembro de 2001, que dispõe sobre a execução do Hino Nacional Brasileiro em todos os eventos esportivos realizados no Estado.

Sem embargo dos louváveis propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me injungido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.

Prescreve o artigo 13, § 1º, da Constituição Federal, que o Hino Nacional é um dos símbolos da República Federativa do Brasil. A matéria versada no projeto encontra-se no âmbito de competência da União, que já editou norma jurídica a respeito, a Lei federal nº 5.700, de 1º de setembro de 1971, recepcionada pela ordem constitucional vigente.

Referido diploma disciplina a forma e a apresentação dos Símbolos Nacionais, e estabelece as duas hipóteses em que o Hino Nacional será executado obrigatoriamente, quais sejam: 

I - em continência à Bandeira Nacional e ao Presidente da República, ao Congresso Nacional e ao Supremo Tribunal Federal, quando incorporados; e nos demais casos, quando expressamente determinado pelos regulamentos de continência ou cerimônias de cortesia internacional; 

II - em escolas públicas ou particulares, na ocasião do hasteamento solene da Bandeira Nacional, durante o ano letivo, pelo menos uma vez por semana (artigo 25, I e II).

Citada lei também dispõe sobre a execução facultativa do Hino Nacional, que ocorrerá na abertura de sessões cívicas, nas cerimônias religiosas a que se associe sentido patriótico, no início ou no encerramento das transmissões diárias das emissoras de rádio e televisão, bem assim para exprimir regozijo público em ocasiões festivas (artigo 25, §3º).

Ao determinar que o Hino Nacional seja obrigatoriamente executado sempre que, no território estadual, venha a ocorrer evento esportivo com público igual ou superior a 5.000 (cinco mil) espectadores, o projeto incide em insuperável vício de inconstitucionalidade.

Com efeito, não cabe à lei estadual fixar em que circunstâncias a execução do hino pátrio deve ser obrigatória nem derrogar a possibilidade de ele ser executado de modo facultativo nas ocasiões festivas, como é o caso dos eventos esportivos. 

No sistema federativo brasileiro, essa disciplina é própria da legislação federal.

Aos Estados-membros, compete, de acordo com o artigo 13, § 2º, da Constituição Federal, dispor sobre seus próprios símbolos (artigo 13, § 2º, da Constituição Federal). 

Em face do vício de inconstitucionalidade que tisna a regra contida no artigo 1º da propositura, os demais dispositivos (artigos 2º ao 5º), em virtude de seu caráter acessório, também revelam-se inconstitucionais.

Com efeito, no Supremo Tribunal Federal é pacífico o entendimento de que a nulidade parcial implica na nulidade total, quando em conseqüência da declaração de inconstitucionalidade da norma se reconheça que as restantes deixam de ter qualquer significado autônomo (ADI 1144/RS, ADI 3255/PA, ADI-ED 2982/CE e ADI 2815/SC).

Não bastasse a inconstitucionalidade por arrastamento, merece destaque que outro vício recai sobre o projeto, pois, nos termos do artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual, o exame da conveniência e da oportunidade do exercício da função regulamentar insere-se no campo das competências discricionárias afeto com exclusividade ao Poder Executivo, o que obsta o estabelecimento heterônomo de restrições à função regulamentar, como a articulada na proposição ora vetada.

Assim, o fato de um Poder obrigar outro a exercer a sua atividade, com a fixação de prazo para tanto e a instituição do dever de identificar o órgão responsável pela fiel execução da lei, viola o princípio constitucional da separação dos Poderes, insculpido nos artigos 2º da Constituição Federal e 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Esse é entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria exposta, como se verifica de excerto de voto proferido pelo Eminente Ministro relator, Eros Grau, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.394/AM: “Observe-se, ainda, que, algumas vezes, rebarbativamente (art. 84, IV), determinadas leis conferem ao Executivo autorização para a expedição de regulamento tendo em vista sua fiel execução; essa autorização apenas não será rebarbativa se, mais do que autorização, impuser ao Executivo o dever de regulamentar. 

No caso, no entanto, o preceito legal marca prazo para que o Executivo exerça função regulamentar de sua atribuição, o que ocorre amiúde, mas não deixa de afrontar o princípio da interdependência e harmonia entre os poderes. A determinação de prazo para que o Chefe do Executivo exerça função que lhe incumbe originariamente, sem que expressiva de dever de regulamentar, tenho-a por inconstitucional”.

Por fim, não posso deixar de assinalar que o projeto, tal como aprovado, prevê o pagamento de multa de 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, em caso de descumprimento da norma. A multa será aplicada em dobro, em caso de reincidência.

A fiscalização do cumprimento desse comando normativo demandará providências atinentes à verificação numérica do público presente em estádios, ginásios e congêneres, exigindo nos portões de acesso aos eventos catracas aferidas e aprovadas pelos órgãos competentes. Para tanto, serão exigíveis recursos humanos e operacionais bastantes que deverão estar permanentemente destinados à fiscalização, ainda que não haja número minimo exigido de espectadores.

Tal circunstância acaba por impedir que o projeto aprovado alcance a sua plena eficácia, o que recomenda a sua rejeição. 

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 634, de 2008, restituo a matéria ao reexame dessa altiva Casa Legislativa.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 5.700/71 à pág. 414 do vol. 1.
Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei nº 10.876/01 à pág. 63 do vol. LII.
______________________

MENSAGEM DO GOVERNADOR Nº A 69,  DE 9 DE JUNHO DE 2009

Veto total do Projeto de lei nº 809, de 2003, que autoriza o Poder Executivo a instituir a “prática de aulas de capoeira”, em caráter opcional, nas unidades escolares da rede pública estadual, como atividade curricular de integração sociocultural e dá outras providências

Senhor Presidente:

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 809, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 28.327.

De origem parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a instituir a “prática de aulas de capoeira”, em caráter opcional, nas unidades escolares da rede pública estadual, como atividade curricular de integração sociocultural e desportiva (artigo 1º, “caput”); prescreve, ainda, que, por meio da Secretaria da Educação, poderão ser celebrados convênios com a Associação Brasileira de Capoeira - ABRACAP, a Confederação Brasileira de Capoeira e as federações e associações de capoeira legalmente constituídas, desde que seus mestres e professores sejam habilitados e registrados na forma da lei (artigo 1º, parágrafo único); prevê que as despesas decorrentes da execução da lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias (artigo 2º); e, por fim, estabelece que o Poder Executivo regulamentará a lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação (artigo 3º).

Conquanto sensível à relevância da matéria e aos elevados propósitos do legislador, vejo-me injungido a negar sanção ao projeto, em face das razões a seguir enunciadas. 

A Constituição Federal, proclamando o caráter nacional da educação, outorgou, em caráter privativo, à União, de acordo com a partilha constitucional de competências, a atribuição de definir as diretrizes e bases a serem observadas pelos sistemas de ensino, em todos os seus níveis e modalidades (artigo 22, inciso XXIV). E, no exercício de tal competência, foi editada a Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Por outro lado, reservou-se aos Estados competência concorrente para legislar sobre o tema (artigo 24, inciso IX, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal), cabendo-lhes, por esse motivo, organizar o respectivo sistema de ensino, em cooperação com os demais entes da Federação, observadas, como de rigor, as normas gerais emanadas do Poder Central, consubstanciadas na referida lei nacional.

Tendo presentes essas normas e diretrizes, o sistema estadual de ensino e, especialmente, os estabelecimentos de ensino definem as matérias que compõem a parte diversificada do currículo do ensino fundamental e médio, como exigência das características regionais e locais, de forma a se complementar a base nacional comum, de acordo com a norma contida no artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases. Nesse ponto, foram adotadas as modernas teorias do currículo, que aboliram os modelos de currículos idênticos para todas as escolas do país, denominados “guias curriculares”, considerando que a organização curricular deve compreender estudos, não somente de ordem nacional, mas também, de ordem regional e local.

Assim, e tendo em vista a norma do artigo 26 em questão, pode-se concluir que a alteração da parte diversificada do currículo, conforme objetiva o projeto, com a instituição da “prática de aulas de capoeira”, configura encargo do sistema de ensino, notadamente das escolas, às quais compete a elaboração e a execução da proposta pedagógica, atribuição própria e específica, como projeção da autonomia pedagógica e administrativa que lhes é assegurada para a concretização do princípio da gestão democrática do ensino, conforme deflui dos artigos 12, inciso  I, 14 e 15 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Por conseguinte, ao pretender a integração de um componente curricular definido nas unidades escolares da rede pública estadual, o legislador interfere nas atribuições conferidas às escolas, no que concerne à elaboração e execução da proposta educacional, com reflexos sobre sua autonomia pedagógica, cujo substrato encontra-se na própria Constituição Federal, que em seu artigo 22, inciso XXIV, legitima a edição, pela União, das normas nacionais de educação, consolidadas na Lei nº 9.394, de 26 de dezembro de 1996.

Não modifica esse juízo o fato de o projeto conceder autorização para que o próprio Poder Executivo implante o programa nele previsto (artigo 1º).

O Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de decidir que o caráter meramente autorizativo da lei não tem por si só o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI-MC nº 2.367, Relator Ministro Maurício Corrêa, v.u., j. 05/04/2001).

No que toca à celebração de convênios com entidades vinculadas à prática da capoeira, para que seus mestres e professores possam atuar na rede pública de ensino, é de se ter presente que não se admite, nessa seara, intervenção legislativa, sob pena de violação ao princípio da separação dos Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado, conforme reiteradas decisões do Supremo Tribunal Federal (ADI’s nºs 342, 676,1.166 e 1.857,).

Quanto à fixação de prazo para a regulamentação da lei (artigo 5º), impende notar que, nos termos do artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual, o exame da conveniência e da oportunidade do exercício da função regulamentar insere-se no campo das competências discricionárias, afeto com exclusividade ao Poder Executivo, o que obsta o estabelecimento heterônomo de restrições a esse múnus, como a articulada na proposição. 

Assim, o fato de um Poder obrigar outro a exercer a sua atividade, com a fixação de prazo para tanto, viola o princípio constitucional da separação dos Poderes, insculpido nos artigos 2º da Constituição Federal e 5º, “caput”, da Constituição Estadual (ADI nº 3.394/AM, Relator Ministro Eros Grau; DJ 24/8/2007).

Cumpre-me registrar, também, que a Secretaria da Educação, ao se manifestar contrariamente ao projeto, esclareceu que, na busca de alternativas que assegurem aos alunos espaços que ampliem as oportunidades de prática de exercícios revestidos de caráter técnico e tático, a rede oficial de ensino, desde 2002, desenvolve atividades curriculares desportivas (Resolução SE 173, de 5/12/00 e Instrução CENP, de 6/12/03). Segundo essas normas, observadas as diferentes demandas e expectativas da clientela escolar, tais atividades são executadas por professor de Educação Física, em aulas programadas, com horário próprio, ministradas, inclusive, em horário noturno ou aos sábados, às quais os alunos podem, mediante opção, aderir.

No caso da Capoeira, importante herança cultural que exerce influência quanto à sociabilidade e incorpora elementos musicais, culturais e folclóricos da história brasileira, consoante destaca o titular da Pasta da Educação, a nova Proposta Curricular aborda o seu estudo e a sua prática, no decorrer da escolarização, especificamente na 8a série do ensino fundamental. 

Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei n° 809, de 2003, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

José Serra

Governador do Estado

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz,

Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

_________________

MENSAGEM DO GOVERNADOR Nº A 76/2009, DE17 DE JUNHO DE 2009

Propõe alteração do projeto de lei complementar nº 20, de 2009

Senhor Presidente:

Em aditamento à Mensagem A-nº 37, de 5 de maio de 2009, pela qual encaminhei a essa nobre Assembleia o projeto de lei complementar que recebeu o nº 20, de 2009, venho solicitar a Vossa Excelência que nele sejam procedidas as alterações constantes do Anexo.

A providência tem por objetivo aperfeiçoar o texto do artigo 2º, especificamente no ponto em que propõe a modificação da alínea “b” do inciso III do artigo 10 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, bem como alterar a redação do artigo 6º, a fim de elevar (de 50.000 para 80.000) o número de cargos de docente a serem criados.

A nova redação do artigo 2º altera a composição originalmente proposta para a Jornada Integral de Trabalho Docente (alínea “b” do inciso III do artigo 10 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997), para que a soma das três horas em atividades coletivas na escola com as quatro horas em local de livre escolha pelo docente, perfaçam o total de sete horas de trabalho pedagógico.

A elevação do número de cargos de Professor de Educação Básica II, por sua vez, destina-se a reforçar ainda mais o quadro de docentes efetivos da Secretaria da Educação, considerando as projeções relativas às necessidades da Pasta, atualizadas pelos seus órgãos técnicos, em face do número de aulas disponíveis e da mobilidade funcional decorrente das novas jornadas de trabalho cuja instituição se pretende.

Assim justificada a solicitação, reitero a Vossa Excelência protestos de elevada estima.

VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

ANEXO

ALTERAÇÕES AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 20, DE 2009

- Dê-se ao artigo 2º a seguinte redação:

“Artigo 2º - Em decorrência do disposto no artigo 1º desta lei complementar, ficam incluídos no artigo 10 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, os incisos III e IV, com a seguinte redação:”

“Artigo 10 - ......................................................................................................

...............................................................................................................................

III - Jornada Integral de Trabalho Docente, composta por:

a) 33 (trinta e três) horas em atividades com alunos;

b) 7 (sete) horas de trabalho pedagógico, das quais 3 (três) na escola, em atividades coletivas, e 4 (quatro) em local de livre escolha pelo docente.

IV - Jornada Reduzida de Trabalho Docente, composta por:

a) 10 (dez) horas em atividades com alunos;

b) 2 (duas) horas de trabalho pedagógico na escola, em atividades coletivas.”

- Dê-se ao artigo 6º a seguinte redação:

“Artigo 6º - Ficam criados, na Tabela II, do Subquadro de Cargos Públicos (SQC-II), do Quadro do Magistério, da Secretaria da Educação, 80.000 (oitenta mil) cargos de Professor Educação Básica II, Faixa 2, Nível I, Tabela III, da Escala de Vencimentos - Classes Docentes, a que se refere o inciso I do artigo 32 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997.

Parágrafo único - Os cargos de Professor Educação Básica II poderão ser exercidos, desde que existam aulas disponíveis, em qualquer das Jornadas de Trabalho previstas no artigo 10 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997.”

_____

NOTA:

A Lei Complementar 836/97 encontra-se à pág. 381 do vol. LXI.

__________________________________

CASA CIVIL - CC
ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO - APE

INSTRUÇÃO NORMATIVA APE/SAESP Nº 1, DE 10 DE  MARÇO DE 2009

Estabelece diretrizes e define procedimentos para a gestão, a preservação e o acesso contínuo aos documentos arquivísticos digitais da Administração Pública Estadual Direta e Indireta

O Coordenador do Arquivo Público do Estado, Unidade da Casa Civil,

Considerando que é dever do Poder Público a gestão documental, a proteção especial aos documentos  de arquivo e as providências para franquear aos cidadãos as informações contidas na documentação governamental, de acordo com o § 2º do art. 216 da Constituição Federal e com o art. 1º da Lei federal de arquivos 8.159, de 8-1-91;

Considerando que ao Arquivo Público do Estado, na condição de órgão central do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo - SAESP, compete formular e implementar a política estadual de arquivos e exercer  orientação normativa visando à gestão documental e à proteção especial aos documentos de arquivo, independente da forma ou do suporte em que a informação está registrada;

Considerando as disposições dos Decreto nº 22.789-84, que instituiu o Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo, 48.897-2004, que dispõe sobre os Arquivos Públicos, os documentos de arquivo e sua gestão, os Planos de Classificação e a Tabela de Temporalidade de Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo, define normas para a avaliação, guarda e eliminação de documentos de arquivo, 48.898-2004, que aprova o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade de Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo: Atividades-Meio, e o 52.026-2007, que reorganiza a Unidade do Arquivo Público do Estado, da Casa Civil;

Considerando as recomendações da UNESCO, do Conselho Internacional de Arquivos (CIA) e do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), especialmente a Resolução 20, de 16-7-2004, que dispõe sobre a inserção dos documentos digitais em programas de gestão arquivística de documentos dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Arquivos, a Resolução 24, de 3-8-2006, que estabelece diretrizes para a transferência e recolhimento de documentos arquivísticos digitais para instituições arquivísticas públicas, e a Resolução 25, de 27-4-2007, que dispõe sobre a adoção do Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão Arquivística de Documentos - e-ARQ Brasil pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Arquivos - SINAR e 

Considerando, finalmente, a proposta do Grupo de Trabalho instituído pela Resolução do Secretário-Chefe da Casa Civil nº 19, de 14-5-2008, aprovada conforme despacho constante no Processo CC-19.501-2009, expede a presente Instrução Normativa:

Artigo 1º - A presente Instrução Normativa estabelece diretrizes e define procedimentos que deverão ser adotados por todos os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual Direta e Indireta, a fim de assegurar a gestão, a preservação e o acesso contínuo aos documentos arquivísticos digitais.

Artigo 2º - Para efeitos do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se:

I - Acesso - direito, oportunidade ou meios de localizar, recuperar e usar a informação.

II - Arquivo digital - conjunto de bits que formam uma unidade lógica interpretável por computador e armazenada em suporte apropriado.

III - Assinatura digital - modalidade de assinatura eletrônica, resultado de uma operação matemática que utiliza algoritmos de criptografia e permite aferir, com segurança, a origem e a integridade do documento. Os atributos da assinatura digital são: 

a) ser única para cada documento, mesmo que seja o mesmo signatário;

b) comprovar a autoria do documento digital;

c) possibilitar a verificação da integridade do documento; 

d)assegurar ao destinatário o “não repúdio” do documento digital, uma vez que, a princípio, o emitente é a única pessoa que tem acesso à chave privada que gerou a assinatura.

IV - Atualização - técnica de migração que consiste em copiar os dados de um suporte para outro sem mudar sua codificação para evitar perdas de dados provocadas por deterioração do suporte.

V - Autenticidade - credibilidade de um documento enquanto documento, isto é, a qualidade de um documento ser o que diz ser e que está livre de adulteração ou qualquer outro tipo de corrupção. 

VI - Avaliação de documentos - processo de análise que permite a identificação dos valores dos documentos, para fins de definição de seus prazos de guarda e de sua destinação.

VII - Captura - incorporação de um documento ao sistema de gestão arquivística, por meio do registro, classificação e arquivamento.

VIII - Certificado de autenticidade - declaração de autenticidade das reproduções dos documentos arquivísticos digitais, emitida pela instituição responsável por sua preservação.

IX - Certificação digital - atividade de reconhecimento em meio eletrônico que se caracteriza pelo estabelecimento de uma relação única, exclusiva e intransferível entre uma chave de criptografia e uma pessoa física, jurídica, máquina ou aplicação. Esse reconhecimento é inserido em um certificado digital por uma autoridade certificadora.

X - Certificado digital - documento emitido e assinado digitalmente por uma autoridade certificadora, que contém dados que identificam seu titular e o relaciona à sua respectiva chave-pública.

XI - Classificação de documentos - seqüência de operações técnicas que visam agrupar os documentos de arquivo relacionando-os ao órgão produtor, à função, subfunção e atividade responsável por sua produção ou acumulação.

XII - Classificação de segurança - atribuição de graus de sigilo a documentos ou às informações neles contidas, conforme legislação específica.

XIII - Comissão de Avaliação de Documentos de Arquivo - grupo permanente e multidisciplinar instituído oficialmente nos órgãos e entidades, responsável pela elaboração e aplicação de Planos de classificação e de Tabelas de temporalidade de documentos de arquivo.

XIV - Completeza - atributo de um documento arquivístico que se refere à presença de todos os elementos intrínsecos e extrínsecos exigidos pela organização produtora e pelo sistema jurídico-administrativo a que pertence, de maneira a ser capaz de gerar conseqüências.

XV- Confiabilidade - credibilidade de um documento arquivístico enquanto uma afirmação do fato. Existe quando um documento arquivístico pode sustentar o fato ao qual se refere, e é estabelecida pelo exame da completeza da forma do documento e do grau de controle exercido no processo de sua criação.

XVI - Confidencialidade - propriedade de certos dados ou informações que não podem ser disponibilizadas ou divulgadas sem autorização para pessoas, entidades ou processos.

XVII - Contexto tecnológico - refere-se ao ambiente tecnológico (hardware, software e padrões) que envolve o documento.


XVIII - Conversão - técnica de migração que pode se configurar de diversas formas, tais como: 

1. conversão de dados: mudança de um formato para outro; 

2.conversão de sistema computacional: mudança do modelo de computador e de seus periféricos. 

XIX - Cópia de segurança - cópia feita de um arquivo ou de um documento que deve ser guardada sob condições especiais para a preservação de sua integridade no que diz respeito tanto à forma quanto ao conteúdo, de maneira a permitir a recuperação de programas ou informações importantes em caso de falha ou perda.

XX - Correio eletrônico - sistema usado para criar, transmitir e receber mensagem eletrônica e outros documentos digitais por meio de redes de computadores.

XXI - Credencial de segurança - 1. um ou vários atributos associados a um usuário que definem as categorias de segurança segundo as quais o acesso é concedido; 2. autorização concedida por autoridade competente, que habilita o usuário a ter acesso a documentos, dados e informações sigilosos.

XXII - Criptografia - método de codificação de dados segundo algoritmo específico e chave secreta de forma que somente os usuários autorizados podem restabelecer sua forma original.

XXIII - Custódia - responsabilidade jurídica de guarda e proteção de documentos de arquivo, independente de vínculo de propriedade.

XXIV - Descritor - Palavra, expressão ou símbolo convencionados para expressar o conteúdo do documento e possibilitar sua recuperação de forma individualizada. 

XXV - Destinação - decisão decorrente da avaliação de documentos, que determina o seu encaminhamento para eliminação ou guarda permanente.

XXVI - Digitalização - processo de conversão de um documento para o formato digital, por meio de dispositivo apropriado.

XXVII - Disponibilidade - É a razão entre o tempo durante o qual o sistema está acessível e operacional e a unidade de tempo definida como referência.

XXVIII - Documento arquivístico - documento produzido, recebido ou acumulado por um órgão ou entidade no exercício de suas funções e atividades.

XXIX - Documento arquivístico digital - documento arquivístico codificado em dígitos binários, produzido, tramitado e armazenado por sistema computacional, que pode ser produzido no contexto tecnológico digital (documentos nato-digitais) ou obtido a partir de suportes analógicos (documentos digitalizados).

XXX - Documento digital - documento codificado em dígitos binários, acessível por meio de sistema computacional, que pode ser produzido no contexto tecnológico digital (objetos nato-digitais) ou obtido a partir de suportes analógicos (objetos digitalizados). 

XXXI - Documento digitalizado - documento convencional convertido para um padrão de formato digital por meio de dispositivo apropriado.

XXXII - Documento intermediário - documento com uso pouco freqüente que aguarda prazos de prescrição e precaução nas unidades que tenham atribuições de arquivo nos órgãos ou entidades.

XXXIII - Documento permanente - documento com valor histórico, probatório e informativo que deve ser definitivamente preservado.

XXXIV - Emulação - Utilização de recursos computacionais que fazem uma tecnologia funcionar com as características de outra, aceitando as mesmas entradas e produzindo as mesmas saídas.

XXXV - Encapsulamento - técnica que permite preservar a integridade de dados durante o processo de transmissão.

XXXVI - Formato de arquivo - especificação de regras e padrões descritos formalmente para interpretação dos bits constituintes de um arquivo digital. 

Pode ser: 1. aberto - quando as especificações são públicas (p.ex.: XML, HTML,ODF e RTF); 2. fechado - quando as especificações não são divulgadas pelo proprietário (p. ex.: DOC); 3. proprietário - quando as especificações são definidas por uma empresa que mantém seus direitos, sendo seu uso gratuito ou não (p.ex.: PDF, JPEG, DOC e GIF); 4. padronizado - quando as especificações são produzidas por um organismo de normalização, sendo os formatos abertos e não proprietários (p. ex.: XML).

XXXVII - Gestão arquivística de documentos - conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes à produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento de documentos em fase corrente e intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente.

XXXVIII - Indexação - processo pelo qual se relacionam de forma sistemática descritores ou palavras-chave que permitem a recuperação posterior do conteúdo de documentos e informações.

XXXIX - Integridade - estado dos documentos que se encontram completos e que não sofreram nenhum tipo de corrupção ou alteração não autorizada nem documentada.

XL - Mensagem de correio eletrônico - Documento digital criado ou recebido via sistema de correio eletrônico, incluindo anexos que possam ser transmitidos com a mensagem.

XLI - Metadados - são informações estruturadas e codificadas que descrevem e permitem gerenciar, compreender, preservar e acessar os documentos digitais ao longo do tempo. Os metadados referem-se a: 1. identificação e contexto documental (identificador único, instituição produtora, nomes, assunto, datas, local, código de classificação, tipologia documental, temporalidade, destinação, versão, documentos relacionados, idioma e indexação); 2. segurança (categoria de sigilo, informações sobre criptografia, assinatura digital e outras marcas digitais); 3. contexto tecnológico (formato de arquivo, tamanho de arquivo, dependências de hardware e software, tipos de mídias, algoritmos de compressão) e localização física do documento.

XLII - Migração - conjunto de procedimentos e técnicas para assegurar a capacidade dos documentos digitais serem acessados face às mudanças tecnológicas, que consiste na transferência de um documento digital: a) de um suporte que está se tornando obsoleto, fisicamente deteriorado ou instável para um suporte mais novo; b) de um formato obsoleto para um formato mais atual ou padronizado; c) de uma plataforma computacional em vias de descontinuidade para uma outra mais moderna. A migração pode ocorrer por conversão, por atualização ou por reformatação.

XLIII - Patrimônio digital - conjunto de documentos digitais que possuem valor suficiente para serem preservados a fim de que possam ser consultados e utilizados no futuro.

XLIV - Plano de classificação de documentos - instrumento oficial utilizado para classificar todo e qualquer documento de arquivo, associando-o à função, subfunção e atividade que determinou a sua produção. 

XLV - Preservação digital - conjunto de ações destinadas a manter a integridade e a acessibilidade dos documentos digitais ao longo do tempo, e que devem alcançar todas as suas características essenciais: físicas, lógicas e conceituais.

XLVI - Programa de gestão arquivística de documentos - conjunto de estratégias, procedimentos e técnicas que permite o planejamento, a implantação e o controle da gestão arquivística de documentos nos órgãos e entidades.

XLVII - Recolhimento - entrada de documentos em arquivos permanentes.

XLVIII - Reformatação - 1. técnica de migração que consiste na mudança da forma de apresentação de um documento para fins de acesso ou manutenção dos dados; 2. apagar todos os dados de uma unidade de  armazenamento.

XLIX - Requisitos - conjunto de condições a serem cumpridas pelo órgão ou entidade, pelo sistema de gestão arquivística de documentos e pelos próprios documentos a fim de garantir a sua confiabilidade e  autenticidade, bem como seu acesso.

L - Requisitos funcionais - conjunto de condições que referem-se ao registro e captura, classificação, tramitação, avaliação e destinação, recuperação da informação, acesso e segurança, armazenamento e preservação de documentos.

LI - Requisitos não-funcionais - conjunto de condições que referem-se à utilização de padrões abertos, independência de fornecedor, integração com sistemas legados, conformidade com a legislação e os padrões de interoperabilidade do governo, atendimento a usuários internos e externos, facilidade de utilização e desempenho.

LII - Sistema informatizado de gestão arquivística de documentos - conjunto de procedimentos e operações técnicas da gestão arquivística de documentos processado eletronicamente e aplicável em ambientes  digitais ou em ambientes híbridos, isto é, documentos digitais e não digitais ao mesmo tempo. 

LIII - Suporte - base física sobre a qual a informação é registrada.

LIV - Tabela de temporalidade de documentos - instrumento resultante da avaliação documental, aprovado por autoridade competente, que define os prazos de guarda e a destinação de cada série documental. 

LV - Transferência - passagem de documentos do arquivo corrente para o arquivo intermediário.

LVI - Trilhas de auditoria - conjunto de informações registradas que permite o rastreamento de intervenções ou tentativas de intervenção feitas no documento arquivístico digital ou no sistema computacional.

CAPÍTULO I

Da gestão arquivística de documentos digitais

Seção I

Das considerações gerais

Artigo 3º - As Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo deverão integrar os documentos arquivísticos digitais aos seus respectivos programas de gestão arquivística de documentos, observando os Planos de classificação de documentos, aprovados pelo Arquivo Público do Estado.

Artigo 4º - Os programas de gestão arquivística de documentos deverão estar em conformidade com a política estadual de arquivos e gestão documental formulada e implementada pelo Arquivo Público do Estado, órgão central do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo-SAESP.

Parágrafo único - Os programas de gestão arquivística de documentos são aplicáveis independente da forma ou do suporte, em ambientes convencionais, digitais ou híbridos em que os documentos e as informações são produzidos e armazenados.

Artigo 5º - A gestão arquivística de documentos digitais, convencionais e híbridos deverá prever a implementação de sistema informatizado que adotará, no mínimo, os requisitos obrigatórios e seus respectivos metadados, que constam do Anexo I que faz parte integrante desta Instrução Normativa, em conformidade com a Resolução 25, do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), de 27-4-2007.

Parágrafo primeiro - É recomendável que o sistema informatizado de que trata o caput deste artigo incorpore, ainda, os requisitos altamente desejáveis e seus respectivos metadados, que constam do Anexo II que  faz parte integrante desta Instrução Normativa, em conformidade com a Resolução 25, do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), de 27-4-2007. 

Parágrafo segundo - O sistema informatizado utilizado como ferramenta da gestão arquivística de documentos deverá promover a integração com sistemas legados de controle de documentos e outros sistemas de informação, evitando-se a perda ou corrupção de documentos e informações.

Artigo 6º - O Arquivo Público do Estado e profissionais responsáveis pelas unidades de protocolo e arquivo devem integrar projeto de sistema informatizado de gestão arquivística de documentos, de suas unidades, em sua concepção, homologação, implementação e gerenciamento, a fim de assegurar o cumprimento dos requisitos e metadados previstos nesta Instrução Normativa.

Artigo 7º - A classificação, os prazos de guarda e a destinação de documentos arquivísticos digitais devem obedecer aos critérios definidos pelo Dec. 48.898- 2004, e pelos Planos de Classificação e Tabelas de Temporalidade de Documentos das Atividades-Fim, elaborados nos termos do Dec. 48.897-2004, e aprovados pelo Arquivo Público do Estado.

Parágrafo primeiro - Os documentos arquivísticos digitais de valor permanente, indicados nos Planos de classificação e nas Tabelas de temporalidade de documentos oficializados, são de guarda definitiva e não poderão ser eliminados, mesmo no caso de se adotar quaisquer formas de reprodução.

Parágrafo segundo - A eliminação de documentos arquivísticos digitais de guarda temporária, só poderá ocorrer nos prazos previstos na Tabela de temporalidade de documentos, em conformidade com os procedimentos legais, e de forma irreversível e permanente utilizando-se ferramentas que sobrescrevam o espaço digital utilizado pelo arquivo.

Artigo 8º - As mensagens de correio eletrônico e seus anexos são documentos arquivísticos digitais quando produzidas ou recebidas no exercício de função ou atividade do órgão ou entidade, e deverão integrar os programas de gestão arquivística de documentos, observando os Planos de classificação de documentos, aprovados pelo Arquivo Público do Estado.

Parágrafo único - Para assegurar sua eficácia plena enquanto documento arquivístico digital, a mensagem de correio eletrônico, acompanhada de seus anexos, deve:

a) ter certificação digital ou ser transmitida em ambiente seguro que ateste a identidade do remetente; 

b) ser capturada, classificada e gerenciada por sistema informatizado de gestão arquivística de documentos;

c) estar completa, ser redigida com linguagem apropriada à comunicação oficial e emitida por pessoa autorizada.

Artigo 9º - Os documentos produzidos a partir de sistemas informatizados e bases de dados, gerados por órgãos e entidades no exercício de suas funções e atividades, e que tenham formas fixas e conteúdos estáveis, são considerados documentos arquivísticos digitais.

Seção II

Da digitalização de documentos

Artigo 10 - Os projetos de digitalização deverão ser orientados por critérios previstos nos programas de gestão arquivística de documentos e por análise de custo-benefício, considerando-se os seguintes fatores principais:

a) prazo de guarda e destinação dos documentos, de acordo com as Tabelas de temporalidade de documentos de arquivo, aprovadas pelo Arquivo Público do Estado;

b) freqüência e intensidade de uso dos documentos;

c) necessidade e possibilidade de integração de documentos digitalizados com outros sistemas;

d) custo do serviço para a captura da imagem, classificação, descrição e indexação, recuperação e manutenção, incluindo mão-de-obra, infra-estrutura lógica e física;

e) custo de tratamento, armazenagem e acesso aos documentos convencionais a serem submetidos à digitalização. 

Parágrafo único - Os profissionais de arquivo e protocolo deverão participar de projetos de digitalização de documentos arquivísticos, a fim de contribuírem com a análise de custo-benefício a que se refere o caput deste artigo.

Artigo 11 - A eliminação de documentos arquivísticos submetidos a processo de digitalização só deverá ocorrer se estiver prevista na Tabela de temporalidade de documentos oficializada pelo órgão ou entidade, e autorizada pelo Arquivo Público do Estado.

Artigo 12 - Os documentos arquivísticos de guarda permanente não poderão ser eliminados após a digitalização, devendo ser recolhidos ao Arquivo Público do Estado ou preservados definitivamente pelo próprio órgão custodiador.

Artigo 13 - Os serviços de digitalização de documentos deverão prever:

a) atividades técnicas prévias de:

1. organização, classificação, avaliação e descrição de documentos;

2. preparação de documentos a serem digitalizados, sob supervisão de profissional qualificado: higienização, desmetalização e pequenos reparos; 

b) utilização, preferencialmente, de padrões e formatos abertos e estáveis no mercado, definidos por organismos nacionais e internacionais de ampla aceitação e reconhecimento, para captura, manutenção e acesso aos documentos digitalizados;

c) equipamentos e tecnologias que assegurem resolução de imagem compatível com necessidades específicas;

d) interoperabilidade com outros sistemas; 

e) procedimentos de registro e controle de mídias;

f) controle de qualidade das imagens por meio de sua visualização e impressão;

g) utilização de sistema de indexação de imagens; 

h) controle do processo de gravação de imagens digitalizadas;

i) digitalização de séries documentais e não de documentos isolados, levando-se em consideração o valor probatório ou informativo do conjunto;

j) condições adequadas para guarda e preservação das mídias.

Seção III

Das condições para a transferência e o recolhimento de documentos arquivísticos digitais

Artigo 14 - Os documentos arquivísticos digitais a serem transferidos ou recolhidos ao Arquivo Público do Estado deverão:

a) ser previamente identificados, classificados e avaliados, incluindo os documentos não digitais que façam parte do conjunto a ser transferido ou recolhido, conforme o previsto em Tabela de temporalidade de documentos aprovada pelo Arquivo Público do Estado e oficializada, nos termos do Dec. 29.838, de 18-4-89 e do Dec. 48.897, de 27-8-2004;

b) vir acompanhados de instrumentos descritivos que permitam sua identificação, acesso e controle;

c) ter asseguradas a sua integridade e confiabilidade, por meio da adoção de procedimentos administrativos e técnicos que gerenciem riscos e garantam a segurança de maneira a evitar corrupção ou perda de dados;

d) vir acompanhados de Termo de Transferência ou de Recolhimento para fins de prova e informação;

f) estar no(s) formato(s) de arquivo digital definido(s) pelas normas do Arquivo Público do Estado; e 

g) ser enviados em mídia(s) ou protocolo(s) de transmissão previsto(s) pelas normas do Arquivo Público do Estado.

Artigo 15 - Os órgãos e entidades produtores e acumuladores de documentos devem assegurar a preservação, a autenticidade e a acessibilidade dos documentos arquivísticos digitais até a transferência ou o recolhimento ao Arquivo Público do Estado.

Artigo 16 - O Arquivo Público do Estado, no momento da transferência ou recolhimento, procederá à presunção de autenticidade dos documentos arquivísticos digitais, com base nos metadados obrigatórios previstos no Anexo I a que se refere o art. 5º desta Instrução Normativa.

Parágrafo único - A presunção de autenticidade também deverá considerar a adoção pelo órgão ou entidade das estratégias, procedimentos e técnicas de preservação e segurança, a que se referem o Capítulo II desta Instrução Normativa.

Artigo 17 - O Arquivo Público do Estado expedirá cópias autênticas dos documentos digitais sob sua custódia. 

Artigo 18 - Os documentos arquivísticos digitais recebidos por meio de procedimento de transferência ou recolhimento ao Arquivo Público do Estado devem estar sob a forma não criptografada e sem qualquer outro atributo tecnológico que impeça o acesso à informação. 

Artigo 19 - O órgão ou entidade que transfere ou recolhe documentos arquivísticos digitais manterá uma cópia, até que o Arquivo Público do Estado emita atestado de validação aprovando o processo de transferência ou recolhimento.

Parágrafo único - A cópia a que se refere este artigo deverá ser eliminada de forma irreversível e por método seguro e comprovado.

Artigo 20 - As condições definidas para a transferência e o recolhimento de documentos arquivísticos digitais ao Arquivo Público do Estado deverão ser observadas também pelos demais órgãos e entidades custodiadores de documentos arquivísticos digitais intermediários e permanentes.

CAPÍTULO II

Da preservação e segurança de documentos arquivísticos digitais

Seção I

Da preservação

Artigo 21 - Aos órgãos e entidades custodiadores de documentos arquivísticos digitais caberá:

a) definir estratégias, procedimentos e técnicas de preservação digital com sustentação legal, de maneira a possuir infra-estrutura organizacional, incluindo recursos humanos, tecnológicos e financeiros adequados, para produzir, receber, descrever, preservar e dar acesso aos documentos arquivísticos digitais sob sua guarda, garantindo o armazenamento e segurança pelo tempo que for necessário;

b) garantir a manutenção e atualização do ambiente tecnológico como hardware, software, formatos de arquivo e mídias de armazenamento digital, responsável pela preservação e acesso aos documentos arquivísticos digitais.

Artigo 22 - As estratégias, procedimentos e técnicas de preservação deverão ser integrados aos programas de gestão arquivística de documentos, registrados e revisados periodicamente, visando controlar os riscos decorrentes:

a) da degradação do suporte (mídia);

b) da obsolescência tecnológica;

c) da dependência de fornecedor ou fabricante.

Artigo 23 - Os riscos decorrentes da degradação do suporte devem ser evitados por meio da adoção de adequadas condições ambientais de armazenamento e manipulação, do uso de suporte de qualidade, com vida útil prevista apropriada aos propósitos da preservação, do controle do processo de gravação, da geração de cópias de segurança e seu armazenamento em local fisicamente separado, e da aplicação de técnicas de migração, antes do fim da vida útil do suporte.

Parágrafo único - As condições ambientais adequadas para armazenamento do suporte e a sua vida útil prevista ou pretendida devem ser indicadas pelos fabricantes e por entidades isentas e reconhecidas, com base em estatística de uso.

Artigo 24 - Os riscos decorrentes da obsolescência tecnológica devem ser evitados com o monitoramento permanente dos avanços tecnológicos, ações rotineiras de manutenção e aplicação de técnicas de preservação digital comumente utilizadas, tais como migração, emulação, encapsulamento e conversão de dados.

Artigo 25 - Os riscos decorrentes da dependência de fornecedor ou fabricante de software, hardware e formato devem ser evitados com a migração, com a utilização de soluções independentes e de padrões abertos de formatos de arquivo, de ampla aceitação por organismos oficiais, em âmbito nacional e internacional, e de recursos tecnológicos estáveis e consolidados no mercado.

Artigo 26 - As ações de preservação são contínuas e devem ser implementadas e monitoradas desde a produção dos documentos até a sua destinação final por sistema informatizado de gestão arquivística, a que se refere o artigo 5º desta Instrução Normativa, em conformidade com os requisitos obrigatórios previstos no Anexo I.

Parágrafo único - A recuperação e disponibilidade do acervo digital deverão ser asseguradas mediante eventual descontinuidade, sinistro ou falta de manutenção de sistema informatizado de gestão arquivística, ou de quaisquer outros sistemas gerenciadores. 

Seção II

Da segurança

Artigo 27 - Os programas de gestão arquivística de documentos deverão prever controles de acesso, trilhas de auditoria e procedimentos de segurança que garantam a integridade, a confiabilidade e a disponibilidade dos documentos arquivísticos digitais, sua proteção contra perdas, acidentes e intervenções não autorizadas, bem como a sua recuperação e restauração, quando necessário.

Artigo 28 - O controle de acesso e a recuperação de documentos arquivísticos digitais e seus metadados deve ser implementado por meio de procedimentos de identificação de usuários, com base nas credenciais de segurança e por procedimentos que limitem aos responsáveis o acesso ao ambiente de armazenamento.

Artigo 29 - O controle de acesso aos documentos arquivísticos digitais sigilosos deve prever a classificação da informação quanto ao seu grau de sigilo, nos termos da lei, bem como a utilização de procedimentos adicionais de segurança, tais como assinatura e certificação digitais, criptografia ou mesmo a guarda de documentos fora da rede.

Artigo 30 - A assinatura e a certificação digitais devem utilizar infra-estrutura de chaves públicas, nos termos da lei, observadas as disposições do Decreto estadual 48.599, de 12-4-2004, que regula a contratação da prestação de serviços de certificação digital no âmbito da Administração Pública Estadual.

Artigo 31 - As intervenções ou tentativas de intervenções feitas nos documentos arquivísticos digitais ou no sistema computacional devem ser registradas de modo a permitir que possam ser rastreadas em trilhas de auditoria.

Parágrafo único - As trilhas de auditoria devem estar disponíveis para inspeção e não podem ser excluídas antes dos prazos previstos nas Tabelas de temporalidade de documentos oficializadas, mesmo que implique em transferir cópia da trilha para outro espaço de armazenamento com a subseqüente liberação do espaço original.

Artigo 32 - As cópias de segurança de documentos arquivísticos digitais e seus metadados, bem como de parâmetros do sistema operacional, do gerenciador de banco de dados, do sistema informatizado de gerenciamento e do software aplicativo, devem ser realizadas regularmente e de acordo com as necessidades específicas, visando garantir a recuperação dos documentos, em caso de sinistro ou falhas nos sistemas computacionais. 

Parágrafo único - As cópias de segurança devem ser armazenadas em locais diferentes e fisicamente distantes.

Artigo 33 - A segurança da infra-estrutura de instalações do acervo arquivístico digital e de sistemas gerenciadores deve levar em conta o controle de temperatura e umidade relativa do ar, a iluminação, o fornecimento estável de energia elétrica, a instalação e manutenção de equipamentos contra incêndio e de pára-raios, e o controle de acesso às salas de computadores servidores por profissionais credenciados.

Artigo 34 - Os sistemas informatizados que gerenciam ou armazenam documentos arquivísticos digitais deverão observar requisitos de autoproteção definidos por organismos nacionais e internacionais de ampla aceitação e reconhecimento, bem como deverão interagir com outros sistemas de proteção, tais como antivírus, firewall, anti-spywere.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Artigo 35 - As eventuais dúvidas decorrentes da aplicação desta Instrução Normativa deverão ser submetidas à análise e orientação técnica do Arquivo Público do Estado, Unidade da Casa Civil.

Artigo 36 - O Departamento de Gestão do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo, em conjunto com os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual Direta e Indireta, deverá proceder à definição e atualização de normas, procedimentos e padrões mencionados nesta Instrução Normativa, que serão disponibilizados no sítio do Arquivo Público do Estado.

Artigo 37 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.159/91 à pág. 25 do vol. 18/19.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 22.789/84 à pág. 125 do vol. XVIII;

Decreto nº 48.599/04 à pág. 84 do vol. LVII;

Decreto nº 48.897/04 à pág. 80 do vol. LVIII.

________________________________

RESOLUÇÕES CONJUNTAS

RESOLUÇÃO CONJUNTA CC/SE/SSP/PGE Nº 1, DE 5 DE MARÇO DE 2009

Dispõe sobre os procedimentos relativos à apuração e à aplicação de penalidades por infrações disciplinares praticadas por servidores da Secretaria da Educação

O Secretário-Chefe da Casa Civil, a Secretária da Educação, o Secretário da Segurança Pública e o Procurador Geral do Estado, resolvem:

Artigo 1º - Os atos internos, no âmbito dos órgãos das Secretarias da Casa Civil, da Educação, da Segurança Pública e da Procuradoria Geral do Estado, relativos à apuração preliminar e ao procedimento administrativo disciplinar de condutas que tenham por objeto o tráfico de drogas e a violência física, psicológica e sexual contra aluno da rede estadual escolar, imputadas a servidores da Secretaria da Educação, ficam disciplinados nos termos desta resolução conjunta.

Artigo 2º - Compete ao Diretor da Unidade Escolar, da Secretaria da Educação, que tomar conhecimento ou receber denúncia da prática de tráfico de drogas e de violência física, psicológica e sexual contra alunos de sua escola, imputadas a servidores sob sua subordinação, adotar as seguintes providências:

I - representar ao Dirigente Regional de Ensino para que seja:

a) realizada a apuração preliminar, de natureza investigativa, no prazo de até 30 dias do conhecimento dos fatos, quando a infração disciplinar não estiver suficientemente caracterizada ou a autoria não estiver definida;

b) determinada a abertura de sindicância ou processo administrativo disciplinar, quando a infração estiver suficientemente caracterizada e a autoria estiver definida; 

II - requerer, por meio de ofício, ao Delegado Titular da região em que estiver instalada a unidade escolar a abertura de inquérito policial para apuração dos fatos, apresentando narrativa sucinta e os documentos de que dispuser.

Artigo 3º - Compete ao Dirigente Regional:

I - realizar a apuração preliminar, no prazo de 30 dias;

II - encaminhar ao Chefe de Gabinete, da Secretaria da Educação, relatório com as provas que caracterizam o fato e determinam a autoria, quando não necessária a apuração preliminar;

III - encaminhar diretamente ao Chefe de Gabinete relatório das diligências realizadas e a definição do tempo necessário para o término da apuração preliminar, na hipótese de que não tenha sido concluída no prazo de 30 dias;

IV - opinar, concluída a apuração preliminar, fundamentadamente pelo arquivamento ou pela instauração de sindicância ou de processo administrativo, enviando o expediente diretamente ao Chefe de Gabinete;

V - solicitar, fundamentadamente, ao Chefe de Gabinete a adoção das providências a que se referem os incs. do art. 266 da Lei 10.261-68, quando necessário.

Artigo 4º - Ao Chefe de Gabinete, da Secretaria da Educação, compete:

I - requerer fundamentadamente à Corregedoria Geral da Administração a realização de apuração preliminar ou seu acompanhamento, quando necessário;

II - receber as conclusões da apuração preliminar, adotando uma das seguintes providências:

a) determinar o arquivamento do procedimento respectivo se não estiver caracterizada a existência do fato, não houver provas suficientes da irregularidade ou se a autoria não estiver comprovada;

b) requerer à Corregedoria Geral da Administração a realização de nova apuração preliminar;

III - determinar a instauração de sindicância quando a falta disciplinar, por sua natureza, possa resultar na aplicação das penas de repreensão, suspensão ou multa;

IV - propor ao Secretário da Educação a instauração de processo administrativo disciplinar, quando a falta, por sua natureza, possa resultar na aplicação das penas de demissão, de demissão a bem do serviço público e de cassação de aposentadoria ou disponibilidade;

V - decidir, por despacho motivado, quanto à adoção ou não das providências a que se referem os incs. do art. 266 da Lei 10.261-68, antes de encaminhar os autos respectivos ao órgão competente da Procuradoria Geral do Estado;

VI - requerer, por meio de ofício, ao Delegado Titular da região em que o fato tiver ocorrido, a abertura de inquérito policial para apurá-lo, apresentando narrativa sucinta e os documentos de que dispuser, quando não realizada a apuração preliminar.

Parágrafo único - Na hipótese de a apuração preliminar ter sido acompanhada pela Corregedoria Geral da Administração, conforme previsto no inc. I deste artigo o Presidente do referido órgão também opinará.

Artigo 5º - Compete ao Delegado de Polícia responsável pela condução do inquérito policial informar à Chefia de Gabinete, da Secretaria da Educação, a conclusão das investigações, encaminhando cópia do relatório final ofertado, salvo se tiver sido decretado sigilo pelo Poder Judiciário.

Artigo 6º - Os procedimentos administrativos disciplinares sobre os quais dispõe esta resolução conjunta, no âmbito da Procuradoria Geral do Estado, deverão ter trâmite prioritário e preferencial, vedadas a prorrogação de prazo e a expedição de carta precatória para oitiva de testemunhas.

§ 1º - Os Procuradores do Estado deverão enviar relatório mensal específico à Subprocuradoria Geral do Estado - Área da Consultoria sobre o andamento dos processos administrativos disciplinares de que trata esta resolução conjunta.

§ 2º - No curso da instrução do procedimento administrativo disciplinar, o Procurador do Estado que o presidir poderá requerer ao Chefe de Gabinete da Secretaria da Educação, a adoção das providências a que se referem os incs. do art. 266 da Lei 10.261-68. 

Artigo 7º - Esta resolução conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
_____

NOTA:

A Lei nº 10.261/68 encontra-se à pág. 358 do vol. LV

______________________
RESOLUÇÃO CONJUNTA CC/SF/SEP/SGP Nº 1, DE 10 DE MARÇO DE 2009.

Dispõe sobre a definição dos indicadores globais da Secretaria da Educação, para fins de pagamento da Bonificação por Resultados – BR, instituída pela Lei Complementar nº 1078, de 17 de dezembro de 2008, seus critérios de apuração e avaliação

  

OS SECRETÁRIOS DA CASA CIVIL, FAZENDA, ECONOMIA E PLANEJAMENTO E DE GESTÃO PÚBLICA, considerando o disposto no artigo 6º da Lei Complementar nº 1078, de 17 de dezembro de 2008, 
Resolvem:

CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares

 

Artigo 1º - Ficam definidos os seguintes indicadores globais da Secretaria da Educação, para fins de pagamento da Bonificação por Resultados – BR, instituída pela Lei Complementar 1078 de 17 de dezembro de 2008:

I – índice de desenvolvimento da educação do Estado de São Paulo (IDESP) da 1ª a 4ª série do ensino fundamental da rede estadual de ensino;

II – índice de desenvolvimento da educação do Estado de São Paulo (IDESP) da 5ª a 8ª série do ensino fundamental da rede estadual de ensino; e

III – índice de desenvolvimento da educação do Estado de São Paulo (IDESP) do ensino médio da rede estadual de ensino;

Parágrafo único – Os indicadores a que se refere este artigo serão apurados e avaliados anualmente.

Artigo 2º - Para fins desta resolução, entende-se como nível de ensino os seguintes ciclos:

I – 1ª a 4ª série do ensino fundamental;

II - 5ª a 8ª série do ensino fundamental; e

III – 1ª a 3ª série do ensino médio.

 

CAPÍTULO II

Da apuração dos indicadores e fixação das metas

SEÇÃO I

Da apuração dos indicadores

 

Artigo 3º - O IDESP para cada nível de ensino será calculado como a média simples do IDESP obtido nas disciplinas de português e matemática no nível correspondente, na seguinte forma:

 IDESPnível = (IDESP PORT + IDESP MAT)/2

 

Artigo 4º - o IDESP de cada disciplina é o produto do indicador de desempenho escolar (ID) pelo indicador de fluxo escolar (IF), ambos do nível correspondente, multiplicado por 10 (dez), na seguinte forma:

IDESP disciplina = ID disciplina x IF x 10

Artigo 5º - O índice de desempenho escolar (ID) é o resultado da subtração da unidade pela razão entre a defasagem (DEF) e o número 3 (três), na seguinte forma:

ID disciplina = 1 - (DEF/3)

Artigo 6º - Para o cálculo da defasagem (DEF), os alunos avaliados pelo Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP) foram classificados, de acordo com suas notas e na disciplina e no nível correspondente em quatro níveis de proficiência: Abaixo do Básico (AB), Básico (B), Proficiente (P) e Avançado (A).

§ 1º - A interpretação pedagógica de cada grau de defasagem, bem como o intervalo da notas utilizado para o enquadramento em cada grau de defasagem para cada nível e disciplina estão definidos no Anexo desta resolução.

§ 2º - Para cada nível de proficiência, atribuir-se-á um valor de acordo com a tabela a seguir:

 

	Nível Proficiência
	Valor

	Abaixo do Básico - AB
	3

	Básico – B
	2

	Proficiência - P
	1

	Avançado - A
	0


 
§ 3º - A defasagem (DEF) é calculada como a média ponderada dos valores atribuídos a cada nível de proficiência pelo percentual de alunos em cada um dos níveis de proficiência, no nível e disciplina correspondente, na seguinte forma:

DEF = [(3 x  PAB) + (2 x PB) + (1 x PP) + (0 x PA)]

§ 4º - Para fins de cálculo da defasagem (DEF), nos termos do § 3º deste artigo, PAB, PB, PP e PA são respectivamente o percentual de alunos classificados nos níveis de proficiência abaixo do básico, básico, proficiente e avançado, de acordo com as notas do SARESP.

Artigo 7º - O índice de fluxo escolar (IF) corresponde à taxa média de aprovação nas séries de cada nível de ensino, na seguinte forma:

           S

        ∑Ai
IF =  i=1
         S

 

Parágrafo único – Para fins de cálculo do índice de fluxo escolar (IF), a que se refere este artigo:

1 – Ai é a taxa de aprovação na série “i”; e

2 – “s” é o número de séries de cada nível de ensino.

Artigo 8º - Para o cálculo dos indicadores globais, a que se refere o artigo 1º desta resolução, o IDESP deve ser calculado por nível de ensino e por escola.

Artigo 9º - O IDESP da rede estadual de ensino para cada nível de ensino será calculado como a média ponderada do IDESP de cada escola para o nível correspondente pelo número de alunos no respectivo nível em cada escola.

Parágrafo único – Excepcionalmente para o ano de 2008, utilizar-se-á a média aritmética simples para o cálculo a que se refere o “caput” deste artigo.

 

SEÇÃO II

Da fixação de Metas

 

Artigo 10 - As metas serão fixadas para o período de um ano, correspondente ao exercício financeiro.

Parágrafo único – Para cada exercício, as metas deverão ser fixadas até o dia 31 de março.

Artigo 11 - As metas poderão ser revisadas a qualquer momento a fim de incorporar alterações na legislação, mudanças curriculares e outros fatores supervenientes que afetem a consecução das mesmas.

CAPÍTULO III

Do índice de cumprimento de Metas

Artigo 12 - O Índice de Cumprimento de Metas – IC, a ser calculado para cada indicador global é a razão entre o valor efetivamente obtido no IDESP (IDESP-EF) subtraído do valor do IDESP tomado como linha de base (IDESP-BASE) e o valor da meta do IDESP (IDESP-META) subtraído do valor do IDESP tomado como linha de base (IDESP-BASE), na seguinte forma:

 

IC= [(IDESP-EF – IDESP-BASE) / (IDESP-META – IDESP-BASE)]

 

Parágrafo único – O valor de cada Índice de Cumprimento de Metas – IC, será:

1. igual a 1 (um), quando as metas forem cumpridas integralmente;

2. nunca inferior a 0 (zero); e

3. considerado até o limite de 1,20 (um inteiro e vinte centésimos), em caso de superação das metas.

Artigo 13 – O Índice Agregado de Cumprimento de Metas (IACM) será calculado como a média ponderada dos indicadores de cumprimento de meta dos indicadores a que se referem os incisos I a III do artigo 1º dessa resolução, pelo número de alunos em cada nível de ensino.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Artigo 14 – A Secretaria da Educação enviará relatórios anuais à comissão a que se refere o artigo 6º da Lei Complementar nº 1078, de 17 de dezembro de 2008, contendo uma avaliação do cumprimento das metas e as respectivas justificativas para o desempenho do período.

Artigo 15 – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2008.

 

Aloysio Nunes Ferreira Filho

Secretário-Chefe da Casa Civil

 Mauro Ricardo Machado Costa

Secretário da Fazenda

 Francisco Vidal Luna

Secretário de Economia e Planejamento

 Sidney Estanislau Beraldo

Secretário de Gestão Pública

Anexo

 

	 Nível de Proficiência
	Interpretação Pedagógica
	Intervalo de Notas

	
	
	4ª Série Ensino Fundamental
	8ª Série Ensino Fundamental
	3ª Série Ensino Médio

	
	
	Português
	Matemática
	Português
	Matemática
	Português
	Matemática

	Abaixo do Básico
	O aluno do nível Abaixo do Básico mostra desempenho equivalente a pelo menos um ano de atraso com relação ao aluno do nível Proficiente e seu conhecimento da competência medida são rudimentares.
	Menor que 150
	Menor que 175
	Menor que 200
	Menor que 225
	Menor que 225
	Menor que 275

	Básico
	O nível Básico congrega os alunos que estão defasados em até seis meses em relação ao nível Proficiente e que demonstram um domínio apenas parcial e inicial da competência.
	Entre 150 e 200
	Entre 175 e 225
	Entre 200 e 275
	Entre 225 e 300
	Entre 225 e 300
	Entre 275 e 350

	Proficiente
	O aluno classificado no nível  Proficiente é aquele que demonstra um sólido conhecimento dos conteúdos e habilidades esperados para alunos de seu estágio escolar.
	Entre 200 e 275
	Entre 225 e 275
	Entre 275 e 325
	Entre 300 e 350
	Entre 300 e 375
	Entre 350 e 425

	Avançado
	O aluno classificado no nível Avançado dominam a competência de forma especialmente completa, sendo capazes de executar ações complexas que requerem a habilidade.
	Acima de 275
	Acima de 276
	Acima de 325
	Acima de 350 
	Acima de 375
	Acima de 425


_____

NOTA:

A Lei complementar nº 1.078/08 encontra-se à pág. 43 do vol. LXVI.
______________________________

RESOLUÇÃO CONJUNTA CC/SF/SEP/SGPN Nº 2, DE 10 DE MARÇO DE 2009

Dispõe sobre a fixação das metas para os indicadores  globais da Secretaria da Educação, para fins de pagamento da Bonificação por Resultados – BR, instituída pela Lei Complementar nº 1078, de 17 de dezembro de 2008, para o exercício de 2008

OS SECRETÁRIOS DA CASA CIVIL, FAZENDA, ECONOMIA e PLANEJAMENTO e DE GESTÃO PÚBLICA, considerando o disposto  no artigo 6º da Lei Complementar nº 1078, de 17 de dezembro de 2008, e no artigo 9º da Resolução Conjunta CC/SF/SEP/SGP 01/09, resolvem:

Art. 1º – Para o exercício de 2008, as metas para os indicadores globais da Secretaria da Educação, a que se refere a Resolução Conjunta CC/SF/SEP/SGP nº 1, de 06 de março de 2009, para fins de pagamento da Bonificação por Resultados –  BR, instituída pela Lei Complementar nº 1078, de 17 de dezembro de 2008, ficam fixadas em:

I – 3,38 (três inteiros e trinta e oito centésimos) para o índice de desenvolvimento da educação do Estado de São Paulo (IDESP) da 1ª a 4ª série do ensino fundamental da rede estadual de ensino;

II – 2,66 (dois inteiros e sessenta e seis décimos) para o índice de desenvolvimento da educação do Estado de São Paulo (IDESP) da 5ª a 8ª série do ensino fundamental da rede estadual de ensino; e

III – 1,50 (um inteiro e cinqüenta centésimos) para o índice de desenvolvimento da educação do Estado de São Paulo (IDESP) do ensino médio da rede estadual de ensino. 

Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2008.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 1.078/08 à pág. 43 do vol. LXVI;

Resolução Conjunta CC/SF/SEP/SGP nº 1/09 à pág. 204 deste volume.

______________________

RESOLUÇÃO CONJUNTA CC/SF/SEP/SGP Nº 3, DE 27 DE MARÇO DE 2009

Dispõe sobre o montante a ser despendido com o pagamento da Bonificação por Resultados - BR, nos termos do § 1º do art. 9º da LC 1078-2008, relativo ao exercício de 2008

Os Secretários da Casa Civil, Fazenda, Economia e Planejamento e de Gestão Pública, no exercício da faculdade prevista no § 1º do art. 9° da LC 1078-2008, e considerando a dotação orçamentária, resolvem:

Artigo 1º - A Secretaria da Educação fica autorizada a despender com o pagamento da Bonificação por Resultados - BR, relativo ao exercício de 2008, até o montante correspondente a R$ 600.000.000,00, em função dos resultados globais obtidos naquele período de avaliação, à vista das metas fixadas na Resolução Conjunta CC/SF/SEP/SGP-2, de 10-3-2009, devendo o valor a ser pago ao servidor obedecer ao disposto nos incs. I e II do art. 9º da LC 1.078-2008.

Artigo 2º - Para fins de cumprimento do disposto no art. 1º desta resolução conjunta, a retribuição mensal do servidor relativa ao período de avaliação de 1º-1 a 31- 12-2008 poderá ser determinada pelo produto da multiplicação da carga horária de trabalho mensal pelo valor hora vigente em 31-12-2008, obedecida a situação funcional dos servidores e os dias de efetivo exercício apurados nos termos do inc. VI do art. 4º da LC 1078-2008.

Parágrafo único - Na determinação do valor-hora a que se refere este artigo deverá ser observado o disposto no inc. V do art. 4º da LC 1.078-2008.

Artigo 3º - Esta resolução conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 1.078/08 à pág. 43 do vol. LXVI;

Resolução Conjunta CC/SF/SEP/SGP nº 2/09 à pág.208 deste volume.

_______________________
SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA - SGP

RESOLUÇÕES SGP

RESOLUÇÃO SGP Nº 5, DE 22 DE JANEIRO DE 2009

Dispõe sobre as políticas, normas, diretrizes e procedimentos para regulamentar emissão e utilização de passagens aéreas no âmbito da Administração do Governo do Estado de São Paulo

O Secretário de Estado de Gestão Pública resolve:

Artigo 1º - Ficam estabelecidos procedimentos, normas, diretrizes e políticas para utilização de passagens aéreas no âmbito da administração do Governo do Estado de São Paulo, visando o aperfeiçoamento da gestão das despesas decorrentes.

Artigo 2º - Os deslocamentos aéreos devem se restringir às situações em que sejam inviáveis outras formas de comunicação, como: telefone, internet, vídeo conferência, bem como outras formas comunicação que possam substituir, sem prejuízos, o deslocamento.

Parágrafo único - A requisição de passagens aéreas para servidor é de competência dos Secretários de Estado e do Procurador Geral do Estado, em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, no âmbito dos respectivos órgãos, conforme disposto no inciso XVII do artigo 23 do Decreto nº 52.833/2008.

Artigo 3º - Normas Complementares:

I. Viagens Internacionais deverão ser aprovadas somente pelo Governador do Estado. Deslocamentos aéreos Domésticos ou Regionais deverão ser aprovados pelo superior imediato; 

II. Secretários de Estado e Governador têm direito a viagem em classe executiva para qualquer trecho voado em viagem internacional;

III. Quando a reserva for realizada valendo-se de uma tarifa superior, deve ser apresentada justificativa no Sistema de Acompanhamento e Avaliação de Aquisição de Passagens Aéreas, em campo especifico para este fim;

IV. Outras exceções deverão ser justificadas e aprovadas pelo superior imediato, e informadas no referido Sistema de Acompanhamento e Avaliação de Aquisição de Passagens Aéreas;  

V. Seguindo recomendações internacionais de órgãos de segurança corporativa - recomenda-se não viajarem mais de 4 (quatro) pessoas da mesma área / departamento no mesmo vôo; 

VI. O contrato administrativo celebrado com a Agência de Turismo vencedora da licitação não poderá ser utilizado para aquisição de passagens destinadas a viagens particulares. 

Artigo 4º - São procedimentos básicos para solicitação de emissão de passagens aéreas:

I. Diante da necessidade de executar uma viagem, o passageiro deverá, com antecedência mínima de 4 (quatro) dias, comunicar ao responsável pelo cadastro de informações no Sistema de  Acompanhamento e Avaliação de Aquisição de Passagens Aéreas, o destino, data e horário aproximado da viagem;

II. O responsável pelo cadastro das informações (denominado no sistema como “solicitante” e previamente cadastrado no Sistema de Acompanhamento e Avaliação de Aquisição de Passagens Aéreas) através de e-mail, deverá encaminhar os dados para Agência de Viagem, e solicitar opções de vôos, com horários, escalas e preços;

III. A Agência de Viagens, deverá enviar pelo menos 3 (três) opções de vôo que atenda a necessidade do passageiro, por escrito, e em um prazo máximo de 2 (duas) horas;

IV. O passageiro deverá optar pelo vôo de menor tarifa, devendo justificar eventual decisão por outro vôo, que não o mais econômico. Não será aceita como justificativa preferência por companhia aérea específica;

V. O passageiro deverá solicitar aprovação da viagem junto ao superior imediato, e encaminhar a Diretoria Administrativa Financeira, ou departamento equivalente dentro do órgão para providenciar a disponibilidade financeiro-orçamentária (empenho) para realização da compra da passagem aérea;

VI. A Diretoria Administrativa Financeira deverá repassar ao solicitante: número da PT (Programa de Trabalho), número do processo/contrato e número do empenho;

VII. O solicitante deverá cadastrar os dados solicitados pelo Sistema de Acompanhamento e Avaliação de Aquisição de Passagens Aéreas e enviar o formulário para Agência de Viagens; 

VIII. A Agência de Viagem deverá providenciar a emissão do bilhete junto a Companhia Aérea, conforme solicitação recebida através de mensagem eletrônica enviada pelo Sistema de Acompanhamento e Avaliação de Aquisição de Passagens Aéreas;

IX. Em caso de necessidade de cancelamento, o passageiro deverá comunicar imediatamente ao solicitante que deverá adotar as medidas cabíveis no Sistema de Acompanhamento e Avaliação de Aquisição de Passagens Aéreas para reemissão ou reembolso; 

X. O passageiro, após retorno da viagem, terá o prazo de 3 (três) dias úteis para remeter o(os) comprovante(s) de viagem (boarding pass) para a Diretoria Administrativa Financeira do órgão, ou departamento equivalente dentro do órgão, que deverá conferir as viagens realizadas e as alterações que ocorreram;

XI. A Diretoria Administrativa Financeira, ou departamento equivalente dentro do órgão, é responsável pelo controle de efetiva utilização do bilhete aéreo, conforme registrado no sistema; 

XII. Caberá a Diretoria Administrativa Financeira, ou equivalente dentro do órgão, o controle dos valores pendentes a crédito nas faturas subseqüentes, bem como pela conferência da fatura em geral.

Artigo 5º - Caberá ao gestor do contrato de fornecimento de passagens aéreas:

I. Garantir conhecimento e cumprimento de diretrizes de viagens por parte dos passageiros;

II. Reconhecer o nível de serviço prestado pela agência de viagem contratada;

III. Visualizar os processos-chave que constituem a gestão de viagens;

IV. Organizar funções a fim de controlar o processo e atender bem os passageiros; 

V. Prestar esclarecimentos à Secretaria de Gestão Pública quando solicitado;

VI. Ter visão geral de seu órgão / unidade quanto a este serviço.

Artigo 6º - Caberá a Secretaria de Gestão Pública.

I. Garantir capacitação para utilização do Sistema de Acompanhamento e Avaliação de Aquisição de Passagens Aéreas;

II. Garantir conhecimento e cumprimento das diretrizes de viagens na Administração do Estado utilizando as ferramentas necessárias;

III. Reconhecer nível de serviço (necessário e real) das agências de viagens, para tomar ações sobre a agência, baseando-se em contrato e relacionamento;

IV. Buscar e estabelecer ações, que garantam a eficácia na gestão de viagens;

V. Avaliar funcionalidades dos sistemas e adequação às necessidades dos processos de gestão de viagens; 

VI. Organizar funções a fim de administrar processos e atender bem os servidores;

VII. Analisar as informações obtidas sobre perfil de viagens e adotar as medidas de gestão de passagens.

Artigo 7º - A Secretaria de Gestão Pública fará a consolidação das informações prestadas no Sistema de Acompanhamento e Avaliação de Aquisição de Passagens Aéreas, de forma gerencial, com o objetivo de avaliar todo processo de gestão de passagens aéreas, tanto emissão de passagens aéreas como também sua utilização.

Artigo 8º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

____________________________

RESOLUÇÃO SGP Nº 7, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009

Dispõe sobre a conversão, em pecúnia, de parcela de licença-prêmio, para os integrantes dos Quadros das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral de Estado e das Autarquias

O Secretário de Gestão Pública em razão da edição da Lei Complementar nº 1080, de 18 de dezembro de 2008, que dispõe sobre a conversão, em pecúnia, de parcela de licença-prêmio, para os integrantes dos Quadros das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral de Estado e das Autarquias, resolve:

Artigo 1º - Para fins de deferimento do pedido de conversão de uma parcela de 30 (trinta) dias de bloco de licença-prêmio em pecúnia, no período de 1 (um) ano imediatamente anterior à data do requerimento, considera-se:

I - assiduidade - a freqüência regular, não admitidas as faltas justificadas e injustificadas; e

II - sanção disciplinar - pena de suspensão.

Artigo 2º - O requerimento de conversão de licença-prêmio em pecúnia deverá ser efetuado em formulário próprio, nos termos do Anexo que integra esta resolução.

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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	SECRETARIA 

UO __________

UA __________
	CONVERSÃO DE LICENÇA-PRÊMIO EM PECÚNIA


	REQUERIMENTO



	RS/RG


	NOME

	CARGO/FUNÇÃO/ATIVIDADE


	BLOCO DE LICENÇA-PRÊMIO DE QUE SOLICITA CONVERSÃO

	DATA DE ANIVERSÁRIO


	DE/EU
	LOCAL

	DATA DO PEDIDO


	ASSINATURA


	INFORMAÇÕES DA SECRETARIA / ÓRGÃO SUBSETORIAL

	Nº / DATA DA PUBLICAÇÃO DO ATO DE CONCESSÃO / AVERBAÇÃO DA LICENÇA-PRÊMIO E PERÍODO CONCEDIDO (ART. 56, § 1º DA LC Nº 1.080/08)



	□ FAZ JUS A CONVERSÃO REQUERIDA - NÃO FRUIU NENHUMA PARCELA DE LICENÇA-PRÊMIO A ESTE BLOCO (ART. 56, §1º, 2 DA LC Nº 1.080/08)

□ NÃO FAZ JUS à CONVERSÃO - REQUERIDA - FRUIU PARCELA DE LICENÇA-PRÊMIO A ESTE BLOCO (ART. 56, §1º, 2 DA L.C. Nº 1.080/08)



	ASSIDUIDADE (ART. 56, § 2º, 2 DA LC Nº 1.080/08)

□ NÃO POSSIU FREQUÊNCIA REGULAR

□ POSSUI FREQUÊNCIA REGULAR



	PENAS DISCIPLINARES (ART. 56, § 2º, 2 DA LC Nº 1.080/08)

□ NÃO FOI PUNIDO COM SUSPENSÃO NO PERÍODO

□ FOI PUNIDO COM SUSPENSÃO NO PÉRIODO

	DATA 


	ASSINATURA E CARIMBO


________________
RESOLUÇÃO SGP Nº 13, DE 13 DE MAIO DE 2009

Dispõe sobre a execução do Decreto nº 52.756, de 27 de fevereiro de 2008

O Secretário de Gestão Pública, em atendimento ao disposto no artigo 9º, do Decreto nº 52.756, de 27 de fevereiro de 2008, que dispõe sobre o Programa de Estágios do Estado de São Paulo, resolve:

Artigo 1º - A seleção de estagiários para os órgãos da administração estadual deverá ocorrer por meio de processo seletivo público unificado.

Artigo 2º - A Fundação do Desenvolvimento Administrativo - Fundap será responsável pela administração dos estágios, incluídos os processos de seleção e contratação, nos termos do artigo 24, VIII, da Lei Federal nº 8.666/93.

Artigo 3º - O estágio será cumprido nos termos da Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008.

Artigo 4º - O estágio visa a proporcionar ao estudante, regularmente matriculado em instituição pública ou privada de Ensino Médio, de Educação Profissional de Nível Médio ou de Ensino Superior, e somente enquanto estiver efetivamente freqüentando o curso, o exercício de atividades correlatas à sua formação profissional, em complementação aos conhecimentos teóricos recebidos.

Artigo 5º - O processo seletivo público é classificatório para fins de preenchimento das vagas, consistindo de prova objetiva, que será aplicada em cidades onde a demanda justificar. 

Artigo 6º - Os estudantes serão credenciados nos níveis médio, técnico ou superior, de acordo com os cursos em que estejam matriculados:

I. Considera-se estudante de nível médio aquele que cursa Ensino Médio ou Educação de Jovens e Adultos de Nível Médio;

II. Considera-se estudante de nível técnico aquele que cursa Educação Profissional de Nível Médio;

III. Considera-se estudante de nível superior aquele que cursa cursos de graduação e cursos seqüenciais, incluindo cursos tecnológicos de graduação.

Artigo 7º- O estágio terá duração de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite de 24 (vinte e quatro) meses. Esse limite não se aplica ao estagiário portador de deficiência, nos termos do artigo 11 da Lei Federal nº 11.788/08.

Artigo 8º - O estagiário fará jus a período de recesso de 30 (trinta) dias, consecutivos ou não, dentro de cada período de 12 (doze) meses de estágio.

§1º - Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos de maneira proporcional, nos casos de o estágio ter duração inferior a 12 (doze) meses.

§2º - O período de recesso será estabelecido de comum acordo entre o estagiário e o órgão ou entidade concedente, durante a vigência do Termo de Compromisso de Estágio, considerando a preferência pelo período de férias escolares.

§3º - O período de recesso não gozado, por motivo de rescisão do Termo de Compromisso de Estágio, não será pago de forma indenizatória, devendo compor o período de estágio. 

§4º - Para efeito de fiscalização, os órgãos e entidades concedentes de estágio deverão manter registro do controle de freqüência e dos períodos de recessos concedidos. 

Artigo 9º - As bolsas de estágio reguladas por esta Resolução deverão seguir a tabela de remuneração abaixo, podendo os órgãos e entidades da Administração Pública optar por qualquer um dos valores, desde que respeitado o nível de formação dos estagiários e a carga horária (CH):

	FAIXAS 
	NÍVEL SUPERIOR 

	
	Valor hora
	CH 4h dia ou 80h mês
	CH 6h dia ou 

120h mês

	1
	R$ 5,25
	R$ 420,00
	R$ 630,00

	2 
	R$ 5,75 
	R$ 460,00 
	R$ 690,00 

	3 
	R$ 6,25 
	R$ 500,00 
	R$ 750,00 

	 FAIXAS
	NÍVEL TÉCNICO 

	
	Valor hora
	CH 4h dia ou 80h mês
	CH 6h dia ou 

120h mês

	1
	R$ 4,25
	R$ 340,00
	R$ 510,00

	2 
	R$ 4,75 
	R$ 380,00 
	R$ 570,00 

	3 
	R$ 5,25 
	R$ 420,00 
	R$ 630,00 

	 FAIXAS
	NÍVEL MÉDIO 

	
	Valor hora
	CH 4h dia ou 80h mês
	CH 6h dia ou

120h mês

	1
	R$ 3,75
	R$ 300,00
	R$ 450,00

	2 
	R$ 4,25 
	R$ 340,00 
	R$ 510,00 

	3 
	R$ 4,75 
	R$ 380,00 
	R$ 570,00 


Artigo 10 - É obrigatória a concessão do auxílio-transporte ao estagiário, conforme disposto no artigo 12 da Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008. Essa informação deverá constar dos respectivos Planos de Estágio, para os quais os estudantes fizerem suas opções.

Parágrafo único - Outros benefícios adicionais poderão ser oferecidos a critério de cada órgão ou entidade da Administração.

Artigo 11 - A apuração da demanda dos órgãos e entidades da Administração por estagiários a que se refere o item I do artigo 6º desta Resolução, será feita pela Fundação do Desenvolvimento Administrativo - Fundap sempre que necessário para a execução do Programa de Estágios e, em especial, para a realização de seleção pública.

Parágrafo único - Ficam autorizadas, sem necessidade de consulta prévia a Secretaria de Gestão Pública, as demandas por estagiários que não ultrapassem os 20% (vinte por cento) do total do quadro de pessoal do órgão ou entidade concedente dos estágios, publicado no Diário Oficial do Estado em atendimento ao §5º, do artigo 115, da Constituição do Estado de São Paulo.

Artigo 12 - Fica constituída a Comissão Consultiva do Programa de Estágios do Governo do Estado para auxiliar a Secretaria de Gestão Pública, conforme disposto no Decreto nº 52.756, de 27 de fevereiro de 2008, nos seguintes termos:

I - a Comissão será presidida por membro da Secretaria de Gestão Pública.

II - cabe a Fundação do Desenvolvimento Administrativo - Fundap, na qualidade de executora do Programa de Estágios do Governo do Estado, a secretaria da Comissão. 

III - a Comissão poderá ter sua composição alterada periodicamente pelo Secretário de Gestão Pública, porém deverá, obrigatoriamente, ser composta por membros de órgãos e entidades da Administração Pública Estadual direta, indireta e fundacional. 

IV - a Comissão terá as seguintes atribuições:

a) aprovar editais de seleção;

b) promover a discussão e propor medidas de melhoria dos processos, visando o aperfeiçoamento da política de estágios no âmbito do Governo do Estado;

______

NOTAS:

A Lei nº 11.788/08 encontra-se à pág. 41 do vol. 35 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 29 do vol. XXVIII;

Decreto nº 52.786/08 à pág. 106 do vol. LXV.
________________________
RESOLUÇÃO SGP  Nº 15, DE 25 DE JUNHO DE 2009

Dispõe sobre o acesso à Rede Paulista de Inovação em Governo e às novas ferramentas sociais, da Web 2.0, em uso no Governo do Estado e dá providências correlatas

O Secretário de Gestão Pública, tendo em vista o disposto nos artigos quarto, parágrafo único, e sétimo do Decreto nº 53.963 de 21/01/2009, resolve:

Artigo 1º - Os Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual deverão promover revisão nos seus critérios e regras de acessibilidade à Internet para possibilitar o acesso de todos os seus servidores à Rede Paulista de Inovação em Governo que a Secretaria de Gestão Pública disponibiliza na Internet por meio do endereço www.igovsp.net, e às ferramentas sociais, da Web 2.0, que estão sendo utilizadas pela área de comunicação do Governo do Estado.

Parágrafo Único - Entende-se aqui por “ferramentas sociais da Web 2.0” os softwares de comunicação, colaboração, produção, armazenamento, publicação e compartilhamento de arquivos em hipermídia, disponibilizados como serviço pela Internet, tais como: serviços de rede social (comunidades virtuais); blogs; wikis; serviços de edição, hospedagem e compartilhamento de textos, planilhas, apresentações, áudio, fotos, vídeos; serviços de difusão áudio-visual por IP; etc.

Artigo 2º - Os Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual deverão providenciar a inclusão, em seus cadastros de relacionamento com usuários de seus serviços, os dados relativos ao endereço eletrônico e número do celular para facilitar a comunicação e envio de informações. 

Parágrafo Único - Quando houver interesse no uso rotineiro de envio de mensagem pelo celular, tipo SMS (Short Message Service), o Órgão e Entidade deverá solicitar, em conformidade com legislação vigente, a devida autorização do usuário do serviço para o envio das mensagens.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
___________________
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEF

COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA - CAF

COMUNICADO CAF/G Nº 2, DE 23 DE MARÇO DE 2009

Orienta quanto aos procedimentos e prazo de recolhimento do INSS dos servidores admitidos após o dia 2 de julho de 2007, nos termos da Lei nº 500/74 e dos ocupantes exclusivamente de cargo em comissão

A Coordenadora da Administração Financeira, considerando que os servidores admitidos após o dia 2 de junho de 2007, nos termos da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, e os servidores ocupantes exclusivamente de cargo em comissão estão vinculados ao Regime Geral de Previdência Social - RG PS, conforme disposições legais vigentes, expede as seguintes orientações:

1. as informações relativas a esses servidores, de acordo com as orientações do Departamento de Despesa de Pessoal do Estado e extraídas do Manual SEFIP, deverão ser prestadas pelas Unidades Estaduais, a quem cabe elaborar e transmitir, mensalmente, a GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, gerando a GPS - Guia da Previdência Social com o valor da parcela correspondente aos encargos sociais (empregado e empregador);

2. as Unidades deverão providenciar o recolhimento ao INSS até o 20º (vigésimo) dia do mês subseqüente ao da competência da folha de pagamento, na forma estabelecida pelo artigo 6º da Medida Provisória nº 447/2008. Caso o dia do vencimento não for dia útil, deverá ser considerado o primeiro dia útil que o anteceder;

3. alertamos que a desobediência do prazo estabelecido na legislação vigente acarreta multa e juros de mora. 

_____

NOTA:

A Lei nº 500/74 encontra-se à pág. 493 de vol. 2.

____________________________

COMUNICADO GT Nº 1, DE 19 DE JANEIRO DE 2009

Aplicação das normas relativas a aposentadorias, pensões, contribuições previdenciárias e benefícios dos servidores públicos estaduais
O Grupo de Trabalho instituído pela Resolução Conjunta SF/SGP/PGE -1, de 2, publicada no Diário Oficial do Estado de 3 de março de 2008, incumbido de realizar estudos referentes à aplicação das normas relativas a aposentadorias, pensões, contribuições previdenciárias e benefícios dos servidores públicos estaduais, visando à uniformização de procedimentos e aplicação das normas, 

Comunica:

1. Ficam revogados os itens 1 e 2 do Comunicado GT-1, de 16, publicado no Diário Oficial do Estado de 17/05/2008.

2. Em atendimento ao disposto na Portaria nº 154, de 15 de maio de 2008, do Ministério da Previdência Social, que disciplina procedimentos sobre a emissão de Certidão de Tempo de Contribuição - CTC pelos regimes próprios de previdência social, os órgãos de recursos humanos só poderão emitir a referida certidão para ex-servidor, devendo proceder na seguinte conformidade:

a) solicitar à Secretaria da Fazenda, quando for o caso, por meio do formulário Modelo 25, o informativo dos valores que serviram de base para as contribuições previdenciárias, caso o período a ser certificado seja a partir ou posterior à competência julho de 1994; 

b) emitir a certidão de tempo de contribuição de acordo com os documentos constantes nos assentamentos funcionais do ex-servidor conforme o modelo “Anexo I” da referia portaria, se necessário, emitir o modelo “Anexo II”, utilizando os dados fornecidos pela Secretaria da Fazenda ou pela própria entidade;

c) o processo único de contagem de tempo, instruído com 2 (duas) vias da certidão (uma juntada nos autos e outra à contra-capa) devidamente assinada pelo dirigente do órgão setorial de recursos humanos, deverá ser encaminhado à São Paulo Previdência - SPPREV, para homologação e devida numeração;

d) após a homologação pela São Paulo Previdência - SPPREV, o processo deverá retornar à origem, que providenciará o encaminhamento da certidão ao ex-servidor, juntando aos autos o comprovante da entrega. 

3. Ao servidor detentor exclusivamente de cargo de livre nomeação e exoneração, os órgãos de recursos humanos deverão:

3.1. Para períodos até dezembro de 1998 proceder na mesma conformidade explicitada nas alíneas do item 2 deste Comunicado.

3.2. Para períodos a partir do mês de janeiro de 1999:

a) emitir declaração nos termos do Anexo III da Portaria nº 154, de 15 de maio de 2008;

b) juntar cópia da(s) portaria(s) de nomeação/exoneração, para fins de comprovação junto ao INSS, das informações prestadas nos campos relativos aos dados funcionais do servidor. 

3.3. Ao servidor detentor exclusivamente de cargo em comissão em que o período compreenda as duas situações previstas nos itens 3.1 e 3.2, necessário atender as exigências contidas nos dois itens. 

4. Ao servidor ativo poderá ser emitida certidão para fins previdenciários no modelo praticado pela Administração. Neste caso, a certidão não será homologada pela São Paulo Previdência - SPPREV.

5. O tempo declarado em certidão, seja nos termos da Portaria nº 154, de 15/05/2008, ou, no modelo praticado pela Administração, não poderá ser novamente certificado ou utilizado para fins de aposentadoria em qualquer regime de previdência diverso do qual tenha sido averbado.

6. Fica revogado o Comunicado GT - 2, de 11, publicado no DOE de 12-09-2008. 

_____

NOTA:

O Comunicado GT nº 1/08 encontra-se à pág. 347 do vol. LXVI.

________________________
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEE

CHEFIA DE GABINETE – CG

COMUNICADO DO CHEFE DE GABINETE PUBLICADO EM 17.2.09

Dispõe sobre atendimento a informações e prazos que especifica

O Chefe de Gabinete, à vista do que lhe representou a Procuradoria Geral do Estado, COMUNICA aos dirigentes de Órgãos Centrais, Dirigentes Regionais de Ensino e Diretores de Escola que:

1. As informações a serem prestadas em mandados de segurança, ações judiciais e reclamações trabalhistas devem ser elaboradas com clareza, fundamentadamente e contendo razões de fato, juntando os documentos que comprovam as alegações; 

2. Os prazos devem ser rigorosamente obedecidos.

2.1. No caso de mandado de segurança, quando concedida MEDIDA LIMINAR, deverá ser cumprida, nos termos em que foi concedida, no prazo máximo de 48 horas;

2.2. Concedida ou não a liminar as informações devem ser prestadas e encaminhadas pela autoridade em 72 horas;

2.3. Nas demais ações as informações devem ser prestadas e encaminhadas no prazo máximo de 10 dias.

3. As informações devem ser encaminhadas:

3.1. No caso de mandado de segurança, em se tratando de Unidade Escolar ou Diretoria de Ensino sediada na Capital, à Consultoria Jurídica da Pasta. No caso das Escolas e Diretorias de Ensino da Grande São Paulo e do Interior à Subprocuradoria ou Procuradoria Regional correspondente. Os dirigentes dos demais órgãos enviam as informações à Consultoria Jurídica;

3.2. com relação às demais ações, os Órgãos Centrais, as Diretorias de Ensino e as Unidades Escolares enviam as informações à Consultoria Jurídica. No caso das Unidades Escolares e Diretorias de Ensino, o expediente tramitará pelas Coordenadorias de Ensino.

4. O não atendimento nos prazos e condições acima indicados implica em responsabilidade funcional, por descumprimento ao disposto no inciso XI do art. 241 da Lei 10.261/68, sujeitando-se às penalidades cabíveis.

_____

NOTA:

LEI Nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV.

_______________________

COORDENADORIA DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS - CENP

INSTRUÇÃO CENP DE 26 DE MARÇO DE 2009

Dispõe sobre estudos de recuperação paralela

Aos Dirigentes Regionais de Ensino, Supervisores de Ensino e Diretores de Escolas Estaduais

A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, objetivando orientar as autoridades em epígrafe na operacionalização dos estudos de recuperação de que trata a Res. SE nº18, de 04, publicada a 05 de março de 2009, baixa as seguintes instruções: 

I - Do universo do público alvo

Os estudos de recuperação paralela destinam-se, exclusivamente, aos alunos da educação básica que cursam o ensino regular nos níveis Fundamental ou Médio, não sendo extensivos, a cursos de Educação de Jovens e Adultos – EJA, nem a projetos da Pasta e outras modalidades de ensino.

II - Do crédito de horas/aula

O crédito de 5% ou 10% de horas/aula destinadas ao desenvolvimento das atividades de recuperação deverá ser calculado sobre o total de aulas anual previsto nos artigos 3º e 4º da REs. SE nº 98/2008, para o segmento de ensino, multiplicado pelo respectivo número de classes mantido pela unidade escolar, incluídas, as classes de EJA presencial e de Educação Especial.

Exemplo:

Escola com Ciclos I e II do Ensino Fundamental Ciclo I, com até dois turnos diurnos: N.º de aulas: 1000 Número de classes: 10 Total de aulas do ciclo I: 10.000Ciclo II, com até dois turnos diurnos: N.º de aulas: 1080 Número de classes: 10 Total de aulas do ciclo I: 10.800Total de aulas dos Ciclo I e II: 20.800 5% de aulas: 1040 aulas

Quantidade de aulas de recuperação paralela disponíveis: Ciclo I: 520 aulas, de agosto a novembro Ciclo II: 520 aulas, de março a julho 

a) As turmas de recuperação paralela, podem ser organizadas sob diferentes critérios, por série, por disciplina ou outros, devendo ser sempre constituídas com, o mínimo de 15(quinze) e, o máximo de 20 (vinte) alunos e formadas, exclusivamente, com alunos da própria unidade escolar;

b) a escola, em que se constate a inexistência de salas ociosas poderá, acomodar turma(s) de recuperação paralela em espaço físico diverso, como instalações cedidas por entidades locais ou salas ociosas de outra unidade escolar que lhe seja próxima, mediante:

1 - prévia aprovação do Dirigente Regional, após parecer favorável do Supervisor de Ensino e do Assistente de Planejamento, em decorrência de suas atribuições em relação ao atendimento da demanda escolar;

2 - anuência formal das famílias dos alunos envolvidos; 

3 - disponibilidade de transporte, quando necessário.

4 - informação enviada ao CIE dos dados necessários ao cadastro do local de funcionamento da classe;

c) em casos de comprovada necessidade, um aluno poderá compor turmas de recuperação de língua portuguesa e matemática, assim como essas turmas poderão ser formadas com os mesmos alunos, desde que, obviamente, as respectivas aulas ocorram em dias/horários diferentes;

d) as vagas dos alunos que, por deixarem de participar da turma de recuperação paralela, por terem atingido os objetivos ou por motivos de transferência, abandono, não freqüência, etc, poderão ser preenchidas por outros alunos que necessitam desses estudos.

III - Do início, manutenção e horário das turmas de recuperação

a) a turma de recuperação paralela que, ao longo do semestre, em face do aproveitamento positivo dos alunos ou por motivos de transferência, abandono, não freqüência, etc, apresente menos de 50% do total das matrículas iniciais, deverá, desde que preservado o critério que a constituiu, ser redimensionada, incorporando-se a outra(s) turma(s), respeitado o limite máximo de 20(vinte) alunos;

b) todas as turmas.de recuperação dos alunos com início previsto para o mês de março do corrente ano, ou aquelas que, em atendimento às a diferentes demandas, vierem a se iniciar, excepcionalmente, até 01/06/09, deverão, obrigatoriamente, encerrar suas atividades em 07/07/09;

c) para atender a ocasionais situações de alunos que não consigam superar suas dificuldades, ou seja, que permaneçam sem apresentar domínio satisfatório das competências lingüísticas e/ou lógico-matemáticas, até a data de 07/07/09, novas turmas de recuperação paralela poderão ser formadas no período de recesso escolar, caracterizando nova atribuição;

d) o número de turmas de recuperação paralela a serem constituídas para o período de recesso escolar não poderá ser superior a 1/3 (um terço) do total das turmas de recuperação mantidas pela unidade escolar, no período anterior a 07/07/09;

e) as aulas das turmas de recuperação paralela de alunos do Ciclo II do Ensino Fundamental, poderão ser desenvolvidas antes ou após o término das aulas diárias, desde que assegurada a regularidade das demais atividades previstas pela escola; 

f) excepcionalmente, e mediante análise de cada situação e parecer favorável do Supervisor de Ensino da unidade escolar, as aulas de recuperação paralela do Ciclo II e do Ensino Médio, poderão ser ministradas no período noturno, a partir das 19:00, a alunos com idade acima de 16(dezesseis) anos, desde que:

1 - a unidade escolar tenha funcionamento regular no período noturno;

2 - os alunos comprovem total impossibilidade em freqüentar aulas em outro turno ou aos sábados;

3 - os pais ou responsáveis autorizem a frequência às aulas no período noturno;

4 - haja obrigatório acompanhamento das aulas e do índice de freqüência dos alunos pelo Professor Coordenador do segmento de ensino e/ou da unidade escolar;

g) as Escolas de Tempo Integral não contarão com aulas de recuperação paralela, pois as Oficinas Curriculares se constituem no espaço suplementar das atividades de recuperação contínua, em que os alunos com dificuldades de aprendizagem poderão, mediante intervenções específicas, usufruir de oportunidades para superação de suas eventuais necessidades.

IV - Da manutenção dos registros no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo

a) A manutenção da sistemática dos registros, nesse sistema, dos alunos das turmas de recuperação paralela, bem como o lançamento, ao final do semestre, dos resultados alcançados pelos alunos, são da responsabilidade do Professor Coordenador correspondente;

b) o registro das turmas deverá se efetuar no momento em que as respectivas atividades começarem a ser desenvolvidas, ou seja, na data em que o docente iniciar seu trabalho em sala de aula, que não poderá ultrapassar a data de 1º de junho do ano em curso;

c) quando as atividades de recuperação paralela se desenvolverem em local diverso, fora do âmbito da unidade escolar, o registro da turma deverá conter indicação do local de realização das aulas, observados os procedimentos estabelecidos pelo Centro de Informações Educacionais - CIE/SEE;

d) as escolas que possuem turmas de recuperação paralela deverão digitar no Sistema de Avaliação e Frequência, no campo PR(participa de recuperação), o Sim (S) para todos os alunos que participam, destas turmas, nos respectivos bimestres.

V- Da atribuição de aulas

a) Nas situações de absoluta excepcionalidade, previstas no § 5º do artigo 6º da Resolução nº 18/2009, ou seja, quando o número de aulas disponíveis para o docente/candidato não totalize o mínimo de 10(dez) aulas semanais, a atribuição somente poderá ocorrer após análise de caso a caso e de parecer conjunto da respectiva Coordenadoria de Ensino e Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, mediante consulta da Diretoria de Ensino que deverá ser objeto de e-mail aos referidos órgãos, contendo descrição circunstanciada da situação,em que se destaque:

1) identificação da unidade escolar;

2) quadro completo das aulas de recuperação já atribuídas na escola, destacando o número e a natureza das turmas constituídas com indicação do corpo docente responsável e respectiva habilitação/qualificação;

3) providências assumidas pela unidade escolar e pela Diretoria de Ensino relativas à disponibilidade existente;

4) quantidade, organização e composição das turmas de recuperação paralela das aulas propostas;

5) previsão do período de realização, com indicação do início e término das aulas, do número de aulas disponíveis, bem como dos professores aos quais se pretende atribuir as aulas de recuperação, com as respectivas habilitações/qualificações;

6) proposição e justificativa da atribuição, em documento devidamente assinado pelo Diretor da Escola e pelo Supervisor de Ensino da unidade escolar, no qual se inclua o compromisso de orientar e atualizar os professores abrangidos por essa excepcionalidade no desenvolvimento do projeto, suprindo as  carências decorrentes de sua participação às HTPCs, em razão da carga horária inferior a 10(dez) horas semanais.

b) os professores que assumirem as turmas previstas para o recesso escolar, terão um novo processo de atribuição, por um período nunca inferior a 15 (quinze) dias;

c) dada a impossibilidade do docente portador de licenciatura plena em Pedagogia ter aulas atribuídas para exercer a docência como professor alfabetizador no Ciclo II do Ensino Fundamental ou Médio, os Professores Coordenadores em Alfabetização e em Língua Portuguesa das Oficinas Pedagógicas,  deverão capacitar os portadores de licenciatura plena em Letras que vierem a se candidatar à docência dessas aulas. 

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Resolução SE nº 98/08 à pág. 203 do vol. LXVI;

Resolução SE nº 18/09 à pág. 106 deste volume.

________________________

COMUNICADO CENP DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009

Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo - HTPC
Aos Dirigentes Regionais de Ensino, Supervisores de Ensino e Diretores de Escola.

A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, objetivando subsidiar a organização e o funcionamento das Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo - HTPCs, solicita das autoridades em epígrafe, especial atenção às seguintes instruções:

1 - A Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo - HTPC - caracteriza-se fundamentalmente como: 

- espaço de formação continuada dos educadores, propulsor de momentos privilegiados de estudos, discussão e reflexão do currículo e melhoria da prática docente;

- trabalho coletivo de caráter estritamente pedagógico, destinado à discussão, acompanhamento e avaliação da proposta pedagógica da escola e do desempenho escolar do aluno; 

2 - As Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo - HTPC deverão ser planejadas e organizadas pelo Professor Coordenador de cada segmento do ensino fundamental e médio, em sintonia com toda equipe gestora da escola, com vistas a integrar o conjunto dos professores do respectivo segmento, objeto da  coordenação;

3 - A duração de cada Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo é de 60 (sessenta) minutos;

4 - No planejamento, na organização e na condução das HTPCs, é importante:

- considerar as demandas dos professores frente às metas e prioridades da escola;

- elaborar previamente a pauta de cada reunião, definida a partir das contribuições dos participantes;

- dividir entre os participantes as tarefas inerentes às reuniões (registro, escolha de textos, organização dos estudos);

- planejar formas de avaliação das reuniões pelo coletivo dos participantes;

- prever formas de registro (ata, caderno, diário de bordo, e outras) das discussões, avanços, dificuldades detectadas, ações e intervenções propostas e decisões tomadas; 

- organizar as ações de formação continuada com conteúdos voltados às metas da escola e à melhoria do desempenho dos alunos, com apoio da equipe de supervisão e oficina pedagógica da DE..

5 - O horário do cumprimento das HTPCs, a ser organizado pelo Professor Coordenador, deverá assegurar que todos os professores do respectivo segmento de ensino participem num único dia da semana, em reuniões de, no mínimo, duas horas consecutivas;

6 - Na impossibilidade das reuniões das HTPCs serem organizadas em apenas um dia da semana, a escola deverá organizá-las em, no máximo, dois dias, distribuindo todos os professores em dois grupos permanentes para cada dia;

7 - Em se tratando das escolas que atendem as séries iniciais do ensino fundamental deverá ser garantido que:

- os professores das classes das 1ª e 2ª séries e das classes do Programa Intensivo no Ciclo - PIC, das 3ª e 4ª séries, que participam do Programa Ler e Escrever e devem cumprir seis horas de HTPC, deverão se reunir em grupos por série, em no máximo três dias, duas horas seguidas, em dias/horários diferentes para o grupo de 1ª e 2ª séries e de 3ª e 4ª séries, devendo os alunos pesquisadores participarem das HTPCs, com os respectivos professores regentes;

- os professores das 3ª e 4ª séries que não participam do Programa acima referido farão as HTPCs seguindo os itens 5 e 6 do presente Comunicado;

8 - Quando comprovada a total impossibilidade de atendimento às instruções contidas nos itens 5, 6 e 7, as HTPCs poderão ser - em caso de absoluta excepcionalidade, e desde que devidamente justificada e assinada pelo respectivo diretor da unidade escolar e com anuência do supervisor de ensino -,organizadas em qualquer dia da semana desde que seja assegurada a participação dos professores em duas horas consecutivas de trabalho coletivo pedagógico;

9 - Nas escolas de tempo integral, as reuniões da HTPC devem oportunizar a participação dos professores que atuam nas disciplinas do currículo básico e nas oficinas curriculares;

10 - Dado o caráter essencialmente pedagógico e coletivo da HTPC, as escolas que mantêm Professor Coordenador de segmentos de ensino diferentes deverão prever, sempre que possível, reuniões bimestrais, e contar com a participação de todos os professores envolvidos;

11 - Nas escolas, cujo número de classes não comporta posto de trabalho de Professor Coordenador, em nenhum segmento, esta atribuição ficará sob a responsabilidade do Diretor da Escola.

______________________________

COMUNICADO CENP PUBLICADO EM 20 DE JUNHO DE 2009

Dispõe sobre o aproveitamento dos resultados da avaliação externa aplicada aos alunos, com vistas ao aprimoramento das práticas de gestão e docentes

A Coordenadora da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, considerando o disposto nas Resoluções SE nºs 1 e 14, de 14.01.09, e 10.02.09, respectivamente, e a importância de subsidiar a rede e seus educadores para o necessário aproveitamento dos resultados da avaliação externa aplicada aos alunos, com vistas ao aprimoramento das práticas de gestão e docentes, comunica:

1- As atividades, previstas nas orientações de elaboração  do calendário escolar, destinadas à reflexão e discussão dos resultados do SARESP 2008 nas escolas, ocorrerão no dia 7 (sete) de julho de 2009, em reuniões que poderão ser organizadas em até três períodos distintos, conforme os diferentes turnos de funcionamento das unidades.

2- com objetivo de subsidiar as escolas para o desenvolvimento das atividades acima, a CENP promoverá Orientações Técnicas para as equipes das Diretorias de Ensino, conforme convocação a ser publicada em D.O., e de acordo com o seguinte detalhamento:

Período: 29 e 30 de junho de 2009

- Local: Hotel Fazenda Vale do Sol - Estrada Serra Negra Lindóia Km 149,5 - Município de Serra Negra 

- Público: Supervisor Coordenador de Avaliação (1) e Professores Coordenadores da Oficina Pedagógica de Ciclo I (1), Língua Portuguesa (2), Matemática (2), Ciências (1); Biologia (1), Física (1) e Química (1), conforme quadro das DE, não cabendo substituições.

- Hospedagem: Entrada no hotel dia 28/06/2009 a partir das 15 horas (excluído o almoço) e saída no dia 30/06/2009 às 17 horas

- Diárias e transporte: disponibilizadas previamente pelas Diretorias de Ensino aos participantes.

2.1- com a finalidade de organizar a hospedagem e toda a logística requerida, as Diretorias devem enviar até o dia 23/06/2009 , em tabela Word, para o e-mail marialuiza.ferreira@edunet.sp.gov.br , as seguintes informações: nome, RG, sexo, cargo/função e componente curricular, dos educadores da Diretoria de Ensino que participarão do encontro.

3- na sequência das Orientações Técnicas centralizadas, as Diretorias de Ensino devem realizar com as equipes de suas unidades Orientação Técnica destinada aos Diretores e Professores Coordenadores das escolas sob sua jurisdição, no dia 2 ou 3 de julho.

4- no dia destinado à discussão do SARESP na escola a equipe da DE envolvida no presente processo deverá manter plantão para dirimir eventuais dúvidas que possam surgir nas unidades.

5- As reflexões, análises e proposições da equipe escolar, decorrentes do Saresp 2008, não se esgotam ou ficam restritas a este único dia, devendo ser articuladas com as pautas das HTPC e retomadas, particularmente, no período destinado ao replanejamento inicial do segundo semestre letivo.

6- As Diretorias de Ensino devem informar às suas unidades, de imediato, o dia destinado à discussão do Saresp, para que as mesmas possam re/planejar as atividades previstas nos respectivos calendários escolares para o final deste semestre.

6.1 - As escolas que, eventualmente, estiverem em recesso escolar no dia 07 de julho, integrarão as atividades propostas no período de replanejamento.

_____

NOTA:

A Resolução SE nº 1/09 encontra-se à pág. 87 deste volume.

____________________

COORDENADORIA DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS – CENP/COORDENADORIA DE ENSINO DA REGIÃO METROPOLITANA DA GRANDE SÃO PAULO – COGSP/ COORDENADORIA DE ENSINO DO INTERIOR – CEI/ DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS - DRHU

INSTRUÇÃO CONJUNTA CENP/DRHU DE 4 DE MARÇO DE 2009

Dispõe sobre o processo seletivo para o exercício das atribuições de professor responsável pela Sala ou Ambiente de Leitura nas escolas da rede estadual de ensino

O Coordenador da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas e o Diretor do Departamento de Recursos Humanos - DRHU, nos termos da Resolução SE nº 15/2009, publicada em 19/2/2009, tornam pública a seguinte instrução referente ao processo seletivo para o exercício das atribuições de professor responsável pela Sala ou Ambiente de Leitura nas escolas da rede estadual de ensino.

I - Dos requisitos para o desempenho das atribuições O docente que apresente interesse em exercer as atribuições relativas à Sala/Ambiente de Leitura deverá atender, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) possuir vínculo docente junto à Secretaria de Estado da Educação, com experiência docente na rede estadual de ensino de, no mínimo, 3 (três) anos;

b) ser portador de diploma de licenciatura plena, preferencialmente, em Letras;

c) encontrar-se na condição de readaptado, com rol de atividades compatível com as referidas atribuições e carga horária  da Apostila não inferior a 30 (trinta) horas semanais, ou ser docente ocupante de função-atividade de categoria F, que se encontre em período de interrupção de exercício.

II - Do Perfil

O docente, no desempenho de suas atribuições como responsável pela Sala de Leitura, deverá propor e executar ações inovadoras e criativas, de acordo com a Proposta Pedagógica da Unidade Escolar, que incentivem a leitura e a construção de canais de acesso a universos culturais mais amplos, sendo, portanto, imprescindível para este desempenho que o docente: 

a) seja leitor assíduo, mantendo-se sempre informado e atualizado por meio de jornais e revistas;

b) conheça e demonstre estar inserido nas atividades do cotidiano escolar;

c) domine programas e ferramentas de Informática.

III - Das Inscrições

Os candidatos interessados em participar do processo seletivo para o projeto Sala/Ambiente de Leitura deverão observar o que se segue:

a) as inscrições serão realizadas diretamente nas escolas onde serão implantadas as Salas/Ambientes de Leitura, conforme relação e endereços, objeto do Anexo I desta instrução; 

b) o candidato poderá se inscrever em apenas uma unidade escolar;

c) o período de inscrições será de 9 a 13/03/2009, devendo a inscrição se efetuar em ficha específica, elaborada pela direção da escola, que deverá conter os seguintes dados e informações:

Diretoria de Ensino, Unidade Escolar/CIE, nome do docente, RG , RSPV, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico, juntando-se cópia do último hollerith.

IV - da Seleção

Para fins de seleção, o docente inscrito deverá:

a) apresentar, junto à unidade de inscrição, projeto de trabalho, elaborado nos termos da Resolução SE nº 15/2009, do qual deverão constar: identificação, público alvo, justificativa, objetivos, ações, estratégias, período de realização e avaliação;

b) submeter-se à entrevista, que versará sobre o projeto de trabalho apresentado, a ser realizada até 23/3/2009.

V - dos critérios de seleção e de classificação 

Para fins de seleção, deverão ser considerados:

a) a pertinência e adequação do projeto de trabalho;

b) a avaliação com base na entrevista,

c) o pleno atendimento aos requisitos para o desempenho das atribuições.

Para classificação dos docentes selecionados, haverá que se considerar:

a) o somatório das pontuações: de zero a 20 (vinte) pontos, para o projeto de trabalho apresentado, e de zero a 10 (dez) pontos, para a entrevista, a serem avaliados conjuntamente pelo Diretor da Escola, Professor Coordenador e pelo Supervisor de Ensino da unidade;

b) a prioridade de classificação para docentes readaptados.

VI - do resultado do processo seletivo

Os Diretores de Escola encaminharão à Diretoria de Ensino. até a data de 27/03/2009, a relação dos candidatos selecionados, para fins de divulgação, devendo, nas respectivas unidades escolares, ser formalizada a atribuição das Salas/Ambientes de Leitura, conforme estabelecido na Resolução SE nº 15/2009, observada a forma de classificação prevista no inciso anterior.

_____

NOTA:

A Resolução SE nº 15/09 encontra- se à pág. 103 deste volume.

___________________________
INSTRUÇÃO CONJUNTA CENP/COGSP/CEI/DRHU, DE 29 DE ABRIL DE 2009

Disciplina o ressarcimento dos valores do auxílio financeiro relativo ao Programa Bolsa Mestrado/Doutorado e procedimentos correlatos

Os Coordenadores de Estudos e Normas Pedagógicas, de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, de Ensino do Interior e o Diretor do Departamento de Recursos Humanos, considerando a situação específica dos integrantes do Quadro do Magistério contemplados com a concessão de incentivo do Projeto Bolsa Mestrado/Doutorado e a necessidade de, nos termos do artigo 6º da Resolução SE nº 29, de 3.4-2009, disciplinar o ressarcimento dos valores do auxílio financeiro relativo ao Programa Bolsa Mestrado/Doutorado, por descumprimento das condições estabelecidas para a sua concessão, bem como de estabelecer critérios e normas de procedimentos relativos aos Decretos nºs 48.298, de 03/12/2003, e Decreto nº 53.277, de 25/07/2008, expedem a seguinte instrução:

1 - Nos termos do artigo 1º da Resolução SE nº 29, de 3.4.2009, o integrante do Quadro do Magistério, beneficiado pelo auxílio financeiro objeto do Programa Bolsa Mestrado/Doutorado, instituído pelo Decreto nº 48.298, de 3 de dezembro de 2003, que deixar de cumprir as condições previstas para a sua concessão e manutenção, será notificado para, no prazo de 30 (trinta) dias, contado do recebimento da notificação, repor, em parcela única, o valor da ajuda financeira concedida, devidamente consolidada, sob pena de imediato encaminhamento do débito à Procuradoria Geral do Estado, para que seja promovida a sua cobrança judicial.

2 - a notificação prevista no item anterior será expedida pela Comissão Regional do Projeto Bolsa Mestrado e dela deverá constar a ocorrência que originou a sanção, o valor a ser quitado corrigido em UFESP, o demonstrativo de cálculo da atualização monetária e os dados das contas para o depósito bancário.

3 - o valor a ser quitado será calculado da seguinte forma:

a) serão somadas todas as parcelas do auxilio financeiro concedido, efetivamente desembolsado em favor do beneficiário ou, se o incentivo foi concedido na forma do inciso II do artigo 2º do Decreto nº 48.298/2003, o valor correspondente às horas-aulas reduzidas;

b) o importe resultante da operação da alínea anterior será dividido pelo valor da UFESP da data em que ocorreu o motivo de exclusão do beneficiário do programa;

c) o número de UFESP’s resultante da operação da alínea “b” será multiplicado pelo valor da UFESP na data da notificação ou do efetivo recolhimento, se esse valor sofrer alteração. 

4 - o beneficiário será notificado pessoalmente ou, na impossibilidade, notificado por publicação em três dias consecutivos no Diário Oficial. Resultando infrutíferas as tentativas de cobrança administrativa, será promovida a cobrança judicial.

5 - a reposição do valor total recebido, corrigido monetariamente conforme o item 3, em parcela única, será feita por meio de depósito em conta tipo “C” do Banco Nossa Caixa, Agência 0857-5, sendo:

I - recursos pagos pela fonte Tesouro: conta corrente Secretaria da Educação nº 13.000036-1;

II - recursos pagos pela fonte QESE: conta corrente Fundesp nº 13.000303-4.

6 - Excepcionalmente, os valores a serem repostos poderão ser pagos parceladamente, desde que o educador justifique e demonstre, de modo inequívoco, incapacidade financeira para saldar o débito de outra forma, sendo esta a única possibilidade de parcelamento aos que já não mantenham vínculo funcional com a Administração.

7 - Quanto ao parcelamento previsto no item anterior:

I - o número máximo de parcelas será igual ao número de meses em que os valores do auxílio tenham sido repassados ao beneficiário.

II - Se deferido, o débito será consolidado nessa data e o interessado será notificado para a celebração. 

III - o valor de cada parcela será expresso em número de UFESP’s, apurado a partir do valor do débito consolidado dividido pelo número de parcelas requerido, e será convertido em reais na data do efetivo pagamento.

IV - Será considerado celebrado com a assinatura do termo de acordo e o pagamento da primeira parcela. 

V - Somente poderá ser pleiteado uma vez, ainda que o parcelamento anterior não tenha sido, por qualquer motivo, celebrado.

VI - Será considerado rompido, com o encaminhamento do valor do saldo devido para a Procuradoria Geral do Estado promover a cobrança judicial correspondente, se verificado atraso superior a 90 (noventa) dias no pagamento de qualquer das parcelas.

VII - Sem prejuízo da conversão em reais na data do efetivo pagamento, sobre o valor das parcelas seguintes à primeira, pagas com atraso não superior a 90 (noventa) dias, incidirão os seguintes percentuais de multa moratória:

a) 5% (cinco por cento), para atrasos não superiores a 30 (trinta) dias;

b) 10% (dez por cento), para atrasos superiores a 30 (trinta) dias e iguais ou inferiores a 60 (sessenta) dias;

c) 15% (quinze por cento), para atrasos superiores a 60 (sessenta) dias e iguais ou inferiores a 90 (noventa) dias. 

8- sem prejuízo da forma de pagamento das alíneas anteriores, o integrante do Quadro do Magistério Público Estadual poderá requerer, no prazo de 30 (trinta) dias contado do recebimento da notificação, que o débito consolidado na data da notificação seja reposto na forma do artigo 111 da Lei nº 10.261/68.

a) - o saldo do débito reposto na forma deste artigo, deduzidos os descontos mensais efetuados, será corrigido monetariamente até a final liquidação.

b) - de acordo com a conveniência do educador, manifestada em requerimento próprio, o percentual do desconto em folha poderá ser superior ao previsto no artigo 111 da Lei nº 10.261/68.

c) - havendo quebra superveniente do vínculo funcional, por exoneração ou demissão, o saldo remanescente apurado deverá ser liquidado de uma só vez, aplicando-se o artigo 2º, desde que demonstrada a incapacidade para a quitação à vista do débito, na mesma conta tipo C, mencionada nos incisos I e II do item 5, cabendo a possibilidade de aplicação da exceção prevista no item 6.

9 - Caso o incentivo tenha sido concedido na forma no inciso II do artigo 2º do Decreto nº 48.298/2003, poderá o educador, em substituição às formas de pagamento previstas na Resolução SE nº 29/09, requerer que as horas reduzidas da jornada de trabalho sejam repostas nos fins de semana, nas Escolas que mantém o Projeto Escola da Família.

a) o registro e controle da reposição das horas previstas nesse item ficará sob a responsabilidade da Direção da Escola onde ocorrer o fato, sendo tais procedimentos ratificados pelo Supervisor de Ensino responsável pelo Projeto Escola da Família que os encaminhará para análise e manifestação da Comissão Regional

10 - Os requerimentos relativos aos itens 6, 8, alíneas “b” e “c”, e 9 deverão ser protocolizados junto à Comissão Regional do Projeto Bolsa Mestrado, que após análise e manifestação, promoverá a sua juntada aos autos do processo administrativo que tratou da concessão do auxílio.

11 - Os pedidos protocolizados na forma do item anterior serão apreciados pelo Dirigente Regional de Ensino. 

12 - Não constituem causas de exclusão do beneficiário do Programa Bolsa Mestrado/Doutorado, não devendo ser expedida a notificação ´prevista no item “”1”” desta instrução, os seguintes casos:

a) a exoneração, a pedido, que ocorra para fins de ingresso em outro cargo do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, e, desde que o ingressante já tenha concluído o curso de Mestrado/Doutorado, ou, caso contrário, que permaneça no curso, devendo ser observada sua compatibilidade com a formação exigida para o ingresso no novo cargo;

b) desistência do benefício, com comprovada permanência no curso, mesmo que não haja pedido de reintegração, cabendo à Comissão Regional da Bolsa Mestrado fiscalizar a continuidade do integrante do Quadro do Magistério no curso, bem como o cumprimento da permanência obrigatória no magistério público estadual, posteriormente à obtenção do título de Mestre ou Doutor.

13 - para fins de aplicação de que trata a “alínea” anterior, caberá à Comissão Regional da Bolsa Mestrado notificar o interessado da necessidade do envio dos relatórios bimestrais de freqüência e semestrais de atividades, até a conclusão curso, bem como da necessidade de entrega do CD-ROM com a tese defendida como prova da certificação obtida, além do cumprimento de, no mínimo 2 (dois) anos de permanência obrigatória no magistério público estadual.

14 - Aplicam-se os procedimentos previstos no item 1 desta instrução aos beneficiados que, havendo obtido o diploma de Mestre ou de Doutor, através de curso subsidiado, integral ou parcialmente, pelo Projeto Bolsa Mestrado/Doutorado, descumpram o compromisso de permanência no magistério público estadual firmado com a Secretaria de Estado da Educação. A contagem do prazo mínimo de permanência obrigatória no magistério público estadual observará os mesmos critérios e deduções que se aplicam à concessão de Adicional por Tempo de Serviço - ATS.

15 - Excepcionalmente em caso de autorização de qualquer tipo de afastamento, exceto o efetuado em razão do convênio celebrado entre o Estado de São Paulo e município paulista, e o afastamento previsto no § 4º do artigo 3º do Decreto nº 53.277/2008, será cessado/interrompido imediatamente o pagamento do benefício ao bolsista, ficando o mesmo isento da necessidade de restituição dos valores recebidos caso permaneça no curso de Mestrado/Doutorado e atenda todas as demais condições previstas no Decreto nº 48.298/2003 e Decreto nº 53.277/2008.

16 - Excepcionalmente, poderão ser deferidos os pedidos de afastamentos, de que trata o item anterior, se o integrante do Quadro do Magistério comprovar a quitação da reposição devida.

17 - As disposições dos itens 15 e 16 não se aplicam às designações de Dirigente Regional de Ensino, Diretor de Escola, Vice Diretor de Escola, Supervisor de Ensino, Professor Coordenador Pedagógico, Assistente Técnico Pedagógico e demais afastamentos de integrante do Quadro do Magistério para prestar serviços em órgãos centrais e subsetoriais da Pasta, que se caracterizem como de interesse da administração. 

18 - em casos de afastamentos para licença-gestante, concorrer à campanha eleitoral, licença por acidente de trabalho e licença-saúde e licença-prêmio, poderá ser mantido o incentivo concedido nos termos dos incisos I e II do artigo 2º do Decreto nº 48.298/2003.

19 - o integrante do Quadro do Magistério poderá solicitar a alteração do benefício/incentivo previsto no artigo 2º do Decreto nº 48.298/2003, durante o período de sua concessão, uma única vez, exceto em caso de mudança de cargo por ingresso, desde que se verifique a compatibilidade do curso com a licenciatura exigida para o novo cargo, situação em que o beneficiado poderá alterar o incentivo mais uma vez.

20 - Os casos omissos à presente instrução serão solucionados pela Comissão Central do Programa Bolsa Mestrado

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Decreto nº 48.298/03 à pág. 97 do vol. LVI;

Decreto nº 53.277/08 à pág. 93 do vol. LXVI;

Resolução SE nº 29/09 à pág. 126 deste volume.

__________________________________
COORDENADORIA DE ENSINO DA REGIÃO METROPOLITANA DA GRANDE SÃO PAULO – COGSP / COORDENADORIA DE ENSINO DO INTERIOR – CEI

COMUNICADO CONJUNTO

COMUNICADO CONJUNTO COGSP/CEI, DE 18 DE JUNHO DE 2009

Dispõe sobre Uniforme Escolar

Em relação ao uso de uniforme nas escolas estaduais, cabe relembrar orientação encaminhada a todas as unidades escolares da rede estadual no início deste ano letivo.

O uso do uniforme não poderá ser obrigatório (Lei nº 3913 de 14/11/1983), podendo ocorrer somente após sua aprovação pelo Conselho de Escola, que definirá também as alternativas viáveis para os alunos que não possam adquiri-lo ou não o estejam usando.

Antes da sua adoção, a escola deverá promover ampla discussão e divulgação na comunidade escolar.

A Diretoria de Ensino zelará para que tais procedimentos não venham a ferir o Estatuto da Criança e do Adolescente, não contendo discriminação contra alunos, não os expondo a situações vexatórias e não se caracterizando por sanções, inclusive com o impedimento de participarem das atividades escolares.

O uso de uniforme deverá ser uma norma particular de cada unidade escolar, decidida pelo Conselho de Escola, podendo ser revista e alterada em qualquer momento, se não assimilada pelos alunos e/ou pais.

Decidido o uso de uniforme, sua comercialização não poderá ocorrer no ambiente escolar.

A escola não poderá, portanto, impedir a freqüência de alunos às atividades escolares pelo não uso de uniforme, em consonância com as Normas Regimentais Básicas das Escolas Estaduais.

Cumpre ressaltar que a não observância destas orientações poderá implicar em sanções administrativas previstas na legislação vigente.

_____

NOTA:

A Lei nº 3.913/83 encontra-se à pág. 71 do vol. XVI.
________________

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS – DRHU

PORTARIA DRHU Nº 1, DE 5 DE JANEIRO DE 2009

Dispõe sobre procedimentos de candidatos à docência em 2009 que, por motivo de força maior, não realizaram a prova do processo seletivo simplificado

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, tendo em vista o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º do artigo 7º da Resolução SE nº 97, de 23 de dezembro de 2008, expede a presente portaria.

Artigo 1º - O candidato que pretende exercer a docência na rede estadual de ensino em 2009, inscrito no período de 30/10 a 13/11/2008, somente constará da lista de classificação para participação no processo anual de atribuição de classes e aulas caso tenha realizado a prova no dia 17/12/2008, conforme dispõe o Decreto nº 53.037, de 28 de maio de 2008.

Artigo 2º - As Diretorias de Ensino poderão receber petições para a participação, a que se refere o artigo anterior, de candidatos que, devidamente inscritos, comprovem não terem realizado a prova por motivo de força maior.

Parágrafo único - o disposto no “caput” não se aplica a situações de inscrições não realizadas ou disciplinas assinaladas indevidamente ou mesmo não assinaladas, vez que estas situações devem ser esclarecidas na própria Diretoria de Ensino.

Artigo 3º - O expediente a que se refere o “caput” do artigo anterior, devidamente protocolado na Diretoria de Ensino de inscrição, deve conter toda a documentação que comprove o motivo alegado.

§ 1º - Excepcionalmente com relação à prova do dia 17/12/2008, poderão ainda ser aceitas as petições até o dia 9 de janeiro de 2009.

§ 2º - Os pedidos devem ser instruídos, contendo a manifestação conclusiva do Dirigente Regional de Ensino, e encaminhados ao Gabinete da Sra. Secretária através do Centro de Estudos e Legislação de Pessoal do Departamento de Recursos Humanos.

§ 3º - Os pedidos em desacordo com o disposto nesta portaria serão devolvidos à origem e não serão apreciados pela autoridade competente.

Artigo 4º - O deferimento da petição permitirá que o candidato possa participar do processo de atribuição de aulas, com o seu nome incluído ao final da lista de classificação, sem a contagem de pontos decorrentes do tempo de serviço e dos títulos.

Parágrafo único - no caso de haver mais de um candidato na situação prevista no “caput” deste artigo, no mesmo campo de atuação e/ou na mesma disciplina, a ordem de prioridade de participação no processo dar-se-á pela aplicação dos critérios de desempate utilizados na classificação dos demais inscritos.

Artigo 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 53.037/08 à pág. 155 do vol. LXV;

Resolução SE nº 97/08 á pág. 220 do vol. LXVI.

_______________________

PORTARIA DRHU Nº 2, DE 20 DE JANEIRO DE 2009

Dispõe sobre o processo anual de atribuição de classes e aulas ao pessoal docente do Quadro do Magistério

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria da Educação, à vista do disposto no artigo 26 da Resolução SE - 97, de 23 de dezembro de 2008, e considerando a necessidade de complementar normas, critérios e procedimentos a serem adotados no processo de atribuição de classes e aulas da rede estadual de ensino, expede a presente portaria.

SEÇÃO I

Da Inscrição

Artigo 1º - para fins de inscrição no processo anual de atribuição de classes e aulas, o Cadastro de Qualificação de cada docente da unidade escolar, no sistema de cadastro funcional da Secretaria da Educação (PAEC/PAEF), deverá ser revisto e atualizado anualmente, na seguinte conformidade:

I - em caráter obrigatório, antes da abertura do período de inscrições relativo ao processo informatizado de atribuição de classes e aulas, para conferência regular das habilitações e qualificações registradas, mediante análise criteriosa dos títulos e dos históricos dos cursos que lhes sejam correspondentes, implicando a manutenção, exclusão ou inclusão de disciplinas, à vista das matrizes curriculares em vigor na rede estadual de ensino, ou

II - a qualquer tempo, para registro de novas habilitações, que o professor tenha adquirido durante o ano, ou para acertos, verificação de legitimidade e correções, de modo geral, sob pena de responsabilidade.

Artigo 2º - Os docentes que estejam afastados a qualquer título, em especial os licenciados, deverão ser convocados formalmente para efetuar sua inscrição ou se fazer legalmente representar para este fim e também, se necessário, para fins de atribuição de classe e/ou aulas do processo inicial.

Parágrafo único - o docente readaptado deverá ser convocado através da unidade de classificação de seu cargo, ou da sede de controle de freqüência da função-atividade, apenas para fins de inscrição e de classificação, sendo-lhe vedada a atribuição de classe ou de aulas, em todo o processo, enquanto não publicada a cessação da readaptação.

Artigo 3º - Os titulares de cargo removidos por concurso e os removidos “ex officio” ou transferidos, em decorrência de municipalização da unidade de origem ou por qualquer outro motivo legal, antes do início do processo de atribuição, deverão ter sua inscrição remetida à unidade escolar de destino, da mesma ou de outra Diretoria de Ensino, conforme o caso, para fins de classificação no processo.

Artigo 4º - o titular de cargo que pretenda exercer a docência em unidade escolar diversa, sediada em qualquer município, mediante designação nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85 poderá se inscrever para este fim, indicando qualquer Diretoria de Ensino, no ato de sua inscrição na unidade de origem.

Artigo 5º  - As inscrições dos ocupantes de função-atividade,inclusive dos estáveis e celetistas, efetuadas na unidade escolar, deverão ser remetidas à Diretoria de Ensino de jurisdição da unidade, ou àquela de escolha do servidor que pretenda mudar de Diretoria de Ensino, para fins de participação no processo.

Parágrafo único - Os candidatos à admissão farão inscrição somente na Diretoria de Ensino de sua opção, sendo que os novos, nunca antes admitidos na rede pública estadual, deverão ser previamente inseridos e qualificados no sistema de cadastro funcional (PAEF/PAEC) da Secretaria da Educação.

SEÇÃO II

Da Classificação

Artigo 6º - para fins de classificação no processo de atribuição de classes e aulas, deverão ser observados os seguintes critérios e procedimentos:

I - o título de Mestre ou de Doutor correlato e intrínseco à área da Educação, referente às matérias pedagógicas dos cursos de licenciatura, poderá ser considerado em qualquer campo de atuação docente e mesmo em mais de um, quando em regime de acumulação.

II - o docente que acumula cargos no mesmo campo de atuação, poderá ter considerado o certificado de aprovação em concurso público de um cargo para fins de classificação no outro, e vice-versa.

III - a contagem do tempo de serviço do docente efetivo, na Unidade Escolar e também no Magistério Público Oficial, incluirá os períodos trabalhados em funções-atividade anteriores ao ingresso, desde que exercidos no próprio campo de atuação do docente.

IV - Os titulares de cargo inscritos para atribuição de carga suplementar em outro campo de atuação serão classificados apenas com o tempo de serviço e os títulos referentes unicamente à carga suplementar, devendo ser excluídos o tempo de serviço e os títulos relativos ao campo de atuação correspondente ao cargo.

V - o tempo de serviço do titular de cargo de Professor Educação Básica I ou de Professor Educação Básica II - Educação Especial, quando trabalhado com aulas do Ciclo II do Ensino Fundamental, compondo a respectiva Jornada de Trabalho Docente, fica caracterizado como tempo de serviço no próprio campo de atuação, não podendo ser considerado na classificação relativa à carga suplementar em outro campo de atuação.

VI - Os tempos de serviço trabalhados pelo docente em campos de atuação distintos, por corresponderem a funções-atividades passíveis de acúmulo, deverão ser sempre computados isoladamente, para todos os fins e efeitos, independentemente de o docente pretender ou não trabalhar em regime de acumulação.

VII - o tempo de serviço do docente que tenha sido indenizado, mediante programas de demissão voluntária (PDV), poderá ser regularmente considerado para fins de classificação, observado o campo de atuação.

VIII - o tempo de serviço, trabalhado na condição de titular de cargo do qual o docente tenha se exonerado, não poderá ser considerado como tempo no atual cargo ou na atual função-atividade. 

IX - a classificação dos ocupantes de função-atividade e dos candidatos à admissão, em nível de Diretoria de Ensino, será sempre conjunta, sem distinção de vínculo funcional. 

X - o disposto no inciso anterior abrange também o docente estável ou celetista, quando inscrito para atuar em regime de acumulação de funções, em campo de atuação diverso daquele em que adquiriu sua estabilidade.

XI - para fins de classificação em nível de Diretoria de Ensino, destinada a qualquer etapa do processo inicial, e também às atribuições do decorrer do ano, neste nível, será sempre desconsiderada a pontuação referente ao tempo de serviço prestado na Unidade Escolar.

XII - o tempo de serviço do docente, trabalhado em afastamentos a qualquer título, desde que autorizados sem prejuízo de vencimentos, inclusive o tempo de serviço na condição de readaptado, será computado regularmente para fins de classificação no processo de atribuição de classes e aulas, no cargo, no magistério e mesmo na unidade escolar, quando for o caso.

XIII - o tempo de serviço trabalhado fora da unidade de origem, em designações, nomeações, readaptações e outros afastamentos, a qualquer título, não será considerado para pontuação na Unidade Escolar, exceto o exercido em órgãos centrais da Pasta ou nas Diretorias de Ensino e Oficinas Pedagógicas, ou ainda junto aos convênios de municipalização do ensino.

XIV - Não será considerado, para fins de classificação do docente aposentado, o tempo de serviço, em qualquer campo de atuação, prestado até a data da aposentadoria.

XV - na contagem de tempo de serviço, que deverá ser refeita integralmente a cada ano, serão utilizados os mesmos critérios e deduções que se aplicam para concessão de Adicional por Tempo de Serviço, sendo que a data-limite da contagem de tempo é sempre 30 de junho do ano precedente ao de referência.

Artigo 7º - a classificação dos titulares de cargo inscritos para designação nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85 dar-se-á em nível da Diretoria de Ensino indicada na inscrição, entre seus pares da mesma classe docente.

Artigo 8º - em casos de empate de pontuação na classificação dos inscritos, o desempate deverá se efetuar na seguinte ordem de critérios:

I - pelo maior tempo de serviço no Magistério Público Oficial da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo;

II - por encargos de família (maior número de dependentes), 
III - pela maior idade.

Artigo 9º - a classificação de todos os inscritos e cadastrados, inclusive dos titulares de cargo, será referência básica em qualquer sessão de atribuição de classes e/ou de aulas durante o ano, submetendo-se apenas à ordem de prioridade das habilitações e qualificações docentes, que sempre será prevalecente.

Parágrafo único - As listas de classificação, por Diretoria de Ensino, dos ocupantes de função-atividade e dos candidatos à admissão, inscritos e cadastrados para o processo, deverão ser publicadas no Diário Oficial do Estado e terão validade por todo o ano letivo.

SEÇÃO III

Da Opção por Alteração de Jornada

Artigo 10 - a opção por alteração de jornada será efetuada apenas no momento da inscrição, ficando vedada qualquer alteração durante o processo inicial ou no decorrer do ano, mas sendo facultadas ao titular de cargo, no processo inicial, as possibilidades de:

I - na opção por redução da Jornada Básica - retratar-se da opção, antes de concretizar sua constituição em nível de unidade escolar;

II - na opção por manutenção da Jornada Básica - não havendo condições para constituição na própria escola, mas já tendo aulas atribuídas, na quantidade correspondente à da Jornada Inicial, retratar-se definitivamente da opção, a fim de evitar a atribuição em nível de Diretoria de Ensino; 

III - na opção por ampliação da Jornada Inicial - não havendo condições para ampliação na unidade escolar, retratar-se da opção em nível de Diretoria de Ensino, mantendo-a válida na Unidade Escolar, para possível ampliação no decorrer do ano.

§ 1º - a opção por ampliação de jornada, que não registre precedente de retratação, terá validade de atendimento até a data-limite de 30 de novembro do ano letivo de referência. 

§ 2º - Faculta-se também ao professor a possibilidade de, na ocasional perda de aulas durante o ano, optar por redução de jornada, desde que permaneça, no mínimo, com quantidade correspondente à da Jornada Inicial, declinando do atendimento em nível de Diretoria de Ensino para completar a jornada em mais de uma unidade escolar.

SEÇÃO IV

Da Atribuição de Classes e Aulas

Artigo 11 - Na atribuição de classes e/ou aulas do processo inicial, o Diretor de Escola deverá, observado o disposto no artigo 2º da Resolução SE-97, de 23 de dezembro de 2008, compatibilizar as cargas horárias das classes e das disciplinas, bem como os horários e turnos de funcionamento da escola, com as jornadas de trabalho dos docentes, em especial nas situações de acumulação remunerada de cargos públicos.

Artigo 12 - A atribuição de classes e aulas, no processo inicial, obedecerá a seguinte ordem seqüencial:

I - Fase 1 - de Unidade Escolar - Titulares de cargo para Constituição de Jornada de Trabalho

a) dos classificados na unidade escolar;

b) dos removidos “ex officio” com opção de retorno.

II - Fase 2 - de Diretoria de Ensino - Titulares de cargo para:

a) Constituição de Jornada de Trabalho, na seguinte ordem:

a.1 - a docentes não totalmente atendidos na Fase 1;

a.2 - em caráter obrigatório a docentes adidos e excedentes.

b) Composição de Jornada Inicial de Trabalho, a docentes parcialmente atendidos na constituição e a docentes adidos, nesta ordem, em caráter obrigatório, observada a seguinte prioridade de atribuição:

b.1 - com classe ou aulas em substituição, ou mesmo livres, se em escolas vinculadas ou provisórias, no respectivo campo de atuação e/ou na disciplina específica do cargo, sendo que no caso de adidos, sem descaracterizar esta condição;

b.2 - com aulas, livres ou em substituição, de disciplinas não específicas da licenciatura do cargo, ou de disciplinas decorrentes de outra(s) licenciatura(s) plena(s) que possua, ao titular de cargo de PEB-II, sem descaracterizar a condição de adido, se for o caso;

b.3 - com aulas, livres ou em substituição, de disciplinas para as quais possua licenciatura plena, ao titular de cargo de PEB I ou de PEB II - Educação Especial, sem descaracterizar a condição de adido.

III - Fase 1 - de Unidade Escolar - Titulares de cargo para: 

Ampliação de Jornada de Trabalho.

IV - Fase 2 - de Diretoria de Ensino - Titulares de cargo para: 

Ampliação de Jornada de Trabalho, não atendida na Fase 1.

V - Fase 1 - de Unidade Escolar - Titulares de cargo para: 

a) Carga Suplementar de Trabalho;

b) Carga Suplementar de Trabalho, em outro campo de atuação.

VI - Fase 2 - de Diretoria de Ensino - Titulares de cargo para:

a) Carga Suplementar de Trabalho, não atendida na Fase 1;

b) Carga Suplementar, em outro campo de atuação, não atendida na Fase 1.

VII - Fase 2 - de Diretoria de Ensino - Titulares de cargo para: Designação nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85.

VIII - Fase 2 - de Diretoria de Ensino - Ocupantes de função- atividade e candidatos à admissão para atribuição de carga horária, na seguinte conformidade:

a) docentes estáveis;

b) docentes celetistas;

c) demais ocupantes de função-atividade/candidatos à admissão.

§ 1º - As classes e as aulas atribuídas a titulares de cargo, na Etapa Preliminar do processo inicial, que tenham sido liberadas neste período, em virtude de readaptações, aposentadorias, falecimento ou exonerações, estarão disponíveis para atribuição apenas na unidade escolar de origem, exclusivamente para constituição de jornada dos titulares de cargo da unidade, devendo ocorrer, já caracterizada como atribuição durante o ano, paralela ao processo inicial, correspondendo ao momento da atribuição a ocupantes de função-atividade e candidatos à admissão na Diretoria de Ensino.

§ 2º - As classes e aulas livres que remanescerem da atribuição prevista no parágrafo anterior, assim como as que surgirem em substituição, decorrentes de licenças e afastamentos, a qualquer título, iniciados neste período, ficarão bloqueadas na unidade escolar de origem, até a ocasião da atribuição que se realizará na Etapa Complementar do processo inicial, em nível de Diretoria de Ensino.

§ 3º - No processo inicial, as classes ou as aulas atribuídas para constituição das jornadas de trabalho de titulares de cargo, que se encontrem em afastamento já concretizado antes do início do processo, estarão disponíveis para atribuição, a partir da etapa de composição de jornada de trabalho, em nível de Diretoria de Ensino (Fase 2), e, na seqüência, para carga suplementar (Fases 1 e 2), para designações pelo artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85 e para carga horária do ocupante de função-atividade e do candidato à admissão.

§ 4º - O disposto no parágrafo anterior aplica-se também à classe ou às aulas em substituição do ocupante de função-atividade, que se encontre em afastamento já concretizado anteriormente ao início do processo, para atribuição a partir da fase referente a ocupantes de função-atividade e candidatos à admissão na Diretoria de Ensino.

§ 5º - As classes e/ou as aulas em substituição, atribuídas a outro professor, que também se encontre em afastamento já concretizado, somente poderão ser atribuídas no processo inicial a docente que venha efetivamente a assumi-las e/ou ministrá-las, sendo expressamente vedada a atribuição de substituições seqüenciais.

§ 6º - A composição de jornada com classe ou aulas em substituição somente será efetuada ao docente adido ou com jornada parcialmente constituída, se este for efetivamente assumi-la ou ministrá-las, não podendo se encontrar em afastamento de qualquer espécie.

§ 7º - A atribuição de aulas ao Professor Educação Básica II, para completar a constituição da jornada em que se encontre incluído, quando esgotadas as aulas da disciplina específica do cargo, em nível de unidade escolar ou de Diretoria de Ensino, poderá se dar com aulas livres da(s) disciplina(s) não específica(s) da mesma licenciatura, desde que após atendimento aos titulares de cargo dessas disciplinas, nas respectivas jornadas. 

§ 8º - Os titulares de cargo que já se encontrem, ou que estarão, em afastamento nos termos do convênio de municipalização do ensino, poderão, no processo inicial e também durante o ano, ter aulas atribuídas a título de carga suplementar de trabalho, na rede pública estadual, somente se forem efetivamente ministrá-las.

§ 9º - As aulas das disciplinas de Arte e de Educação Física do Ciclo I do Ensino Fundamental poderão ser atribuídas a docentes titulares de cargo, para constituição e ampliação de jornada, bem como para carga suplementar, e também a docentes ocupantes de função-atividade e a candidatos à admissão, como carga horária de trabalho.

§ 10 - Na ausência de docentes e candidatos devidamente habilitados, portadores de diploma de licenciatura plena na disciplina, as aulas de Arte no Ciclo I do Ensino Fundamental somente poderão ser atribuídas a portadores de diploma de licenciatura curta em Educação Artística ou a alunos de último ano de curso de licenciatura plena em Arte, nesta ordem de prioridade. 

§ 11 - As classes de 1ª e 2ª séries do Ciclo I do Ensino Fundamental deverão ser atribuídas preferencialmente a docentes que comprovem participação no Programa de Formação para Professores Alfabetizadores promovido por esta Secretaria da Educação (“Letra e Vida” e/ou “Ler e Escrever”) ou por Secretarias Municipais de Educação do Estado de São Paulo (“PROFA”).

Artigo 13 - O candidato à admissão, com aulas atribuídas em mais de uma unidade escolar, terá como sede de controle de freqüência (SCF), fixada por todo o ano letivo, a unidade em que obteve a maior quantidade de aulas atribuídas, desde que esta quantidade não consista exclusivamente de aulas de projetos da Pasta e/ou de outras modalidades de ensino, somente podendo ser mudada a sede se o docente, durante o ano, vier a perder a totalidade das aulas anteriormente atribuídas nessa unidade.

SEÇÃO V

Da Atribuição de Vagas para Designação pelo Artigo 22

Artigo 14 - Na atribuição de vagas para fins de designação nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85, deverão ser observados os seguintes critérios:

I - a carga horária que caracterizar a vaga, quando constituída de aulas livres, deverá abranger uma única unidade escolar e apenas na disciplina específica do cargo do titular designado, correspondendo, no mínimo, à jornada de trabalho em que esteja incluído.

II - Tratando-se de substituição, a carga horária total do titular de cargo substituído deverá ser assumida integralmente pelo docente designado, não podendo ser desmembrada, exceto na atribuição de classes do Ciclo I/EF e de classes/salas de recurso, em que o titular substituído encontre-se com aulas atribuídas a título de carga suplementar em outro campo de atuação. 

III - As classes ou as aulas de titulares de cargo, que estejam afastados em licença-saúde, somente poderão compor a carga horária de designações em substituição, se já publicadas as concessões das licenças, por período não inferior a 200 (duzentos) dias, vedada a soma de possíveis prorrogações de licença concedida por período menor.

Artigo 15 - Na vigência da designação, a redução da respectiva carga horária, em razão de perda parcial de aulas, que venha a ocorrer por qualquer motivo, durante o ano, implicará a imediata cessação da designação.

Parágrafo único - Poderá ser mantida a designação, quando o docente substituído tiver mudado o motivo da substituição, desde que não haja interrupção entre seus afastamentos nem alteração de carga horária, ou quando ocorrer a vacância do cargo, desde que não cause qualquer prejuízo aos demais titulares de cargo da unidade escolar e da Diretoria de Ensino. 

Artigo 16 - Do ato de designação, além dos dados funcionais e de identificação do docente designado, deverão constar expressamente:

I - o período fechado da designação;

II - as unidades escolares, de origem e de destino, citados os respectivos municípios e/ou Diretorias de Ensino;

III - a carga horária da designação, mencionada a classe atribuída ou a quantidade de aulas, discriminadas por disciplina, e 

IV - os dados funcionais do docente substituído, bem como o motivo e o período de seu impedimento, nos casos de designação em substituição.

Artigo 17 - O exercício do docente na unidade de destino, com a carga horária da designação, no primeiro dia letivo do ano, concretizará, no mesmo momento, a carga horária da atribuição compulsória na unidade de origem, para fins de constituição da jornada de trabalho em que esteja incluído.

SEÇÃO VI

Da Atribuição de Aulas a Candidatos Qualificados

Artigo 18 - Para a atribuição de aulas, de que tratam os parágrafos 1º e 2º do artigo 11 da Resolução SE-97/2008, observar-se-á que:

I - os alunos de cursos de nível superior deverão comprovar, no momento da inscrição e a cada sessão de atribuição de aulas durante o ano, a matrícula no respectivo curso, bem como a efetiva freqüência e as cargas horárias de estudos, no semestre correspondente, mediante documentos atualizados (atestado e/ou declaração) expedidos pela instituição de ensino superior que esteja freqüentando.

II - o candidato à admissão que não possua habilitação ou qualquer qualificação para a disciplina ou área de excepcionalidade cujas aulas lhe sejam atribuídas, será admitido a título eventual, até que se apresente candidato habilitado ou qualificado, para o qual perderá as referidas aulas.

III - a identificação da área da disciplina, a que se condicionam as qualificações previstas nos parágrafos 1º e 2º, a que se refere o caput deste artigo, deverá se processar mediante a análise do histórico dos cursos, em que se registre, no mínimo, o somatório de 160 (cento e sessenta) horas de estudos de disciplinas afins/conteúdos da disciplina a ser atribuída.

IV - as disciplinas integrantes das atuais matrizes curriculares da Secretaria da Educação, cujas áreas tenham sido identificadas no histórico do curso, conforme estabelece o inciso anterior, deverão ser objeto de registro (inclusão) no cadastro de qualificação do docente (PAEF/PAEC), a título de disciplinas correlatas.

V - o diploma e o histórico do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, cuja apresentação é obrigatória para o registro da habilitação específica, no cadastro de qualificação do portador de certificado de licenciatura plena, obtido nos termos da Resolução CNE nº 2/97 ou da Portaria Ministerial nº 432/71 (Esquema I), também se prestarão à identificação de disciplinas correlatas, conforme dispõe o inciso anterior. 

Parágrafo único - A atribuição de aulas da disciplina de Educação Física, em observância à Lei Estadual nº 11.361/2003, será efetuada apenas a docentes e candidatos devidamente habilitados, portadores de diploma de licenciatura plena na disciplina, vedada a atribuição nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 11 da Resolução SE-97/2008.

Artigo 19 - Na atribuição de aulas do SAPE, de que trata o artigo 15 da Resolução SE-97/2008, deverá se observar que: 

I - Relativamente à habilitação plena ou a qualquer dos níveis de qualificação docente, inclusive nas situações de constituição ou composição de jornada de titulares de cargo, fica expressamente vedada a atribuição de aulas do SAPE em área de necessidade especial diversa daquela que caracterize a formação do professor.

II - Não poderá ser considerada, para fins da atribuição de aulas do SAPE, a formação profissional decorrente de cursos de qualquer espécie e/ou nível, que versem sobre múltiplas áreas de necessidade especial, sem o devido aprofundamento na habilitação ou qualificação específica, havendo que se comprovar,  pela análise do histórico do curso, estudos em uma única área de necessidade especial.

SEÇÃO VII

Da Atribuição de Classes e Aulas Durante o Ano

Artigo 20 - A primeira atribuição geral do decorrer do ano, pós-cadastramento, será realizada em nível de Diretoria de Ensino, oferecendo-se as classes e as aulas remanescentes do processo inicial, assim como as que tenham surgido posteriormente. 

Parágrafo único - A data em que será realizada a atribuição geral, de que trata este artigo, a ser definida por cada Diretoria de Ensino, não poderá ultrapassar o final do mês de fevereiro do ano letivo de referência.

Artigo 21 - Nas sessões de atribuição que venham a ocorrer durante o ano, em nível de Diretoria de Ensino, assim como na unidade escolar, deverá se observar a ordem de classificação dos cadastrados, por campo de atuação e por faixas de situação funcional, sempre com simultânea aplicação da ordem de prioridade dos níveis de habilitação e qualificação docentes, a serem seqüencialmente esgotados, na seguinte conformidade: 

I - por habilitação, decorrente das respectivas licenciaturas plenas, em todas as faixas de situação funcional, de acordo com o disposto no caput dos artigos 11 e 15 da Resolução SE-97/2008, conforme o caso;

II - por níveis de qualificação, na ordem estabelecida pelo § 1º dos referidos artigos, aplicando-se cada nível, um a um, na seqüência contínua das faixas de situação funcional;

III - por níveis de qualificação, na ordem estabelecida pelo § 2º dos referidos artigos, aplicando-se cada nível, um a um, na seqüência contínua das faixas de situação funcional.

Artigo 22 - Esgotadas as possibilidades de atribuição aos docentes da unidade escolar e aos que nela estejam em exercício, deverá ser amplamente divulgada, a todos os cadastrados da Diretoria de Ensino, a existência das classes ou das aulas disponíveis, em quantidade, horário de trabalho, turno e disciplina, se for o caso, no prazo de 2 (dois) dias úteis, para a sessão de atribuição que se realizará na unidade, nos termos do inciso VII do artigo 22 da Resolução SE-97/2008. 

Artigo 23 - O ocupante de função-atividade, estável ou não, que esteja atuando em determinado campo de atuação, inclusive o admitido exclusivamente com aulas de projeto ou de outras modalidades de ensino, poderá concorrer à atribuição relativa a campo de atuação diverso, desde que se encontre cadastrado e classificado para este campo, não sendo considerado nessa atribuição o vínculo precedente, por se configurar regime de acumulação de funções.

Artigo 24 - Ouvido previamente o Conselho de Escola, o docente que se encontre com classe ou aulas em substituição poderá permanecer neste exercício, quando ocorrer novo afastamento do substituído ou na liberação da classe ou das aulas em substituição, desde que:

I - não implique detrimento aos titulares de cargo ou aos estáveis/celetistas da unidade escolar e da Diretoria de Ensino, 

II - o intervalo entre os afastamentos seja inferior a 15 (quinze) dias ou tenha ocorrido no período de recesso escolar do mês de julho.

Parágrafo único - Aplica-se o disposto neste artigo ao professor que venha a perder classe ou aulas livres, em situação de atendimento, pela ordem inversa da classificação, a um docente titular de cargo ou estável/celetista, no caso de este docente encontrar-se em licença ou afastamento a qualquer título.

Artigo 25 - A toda e qualquer sessão de atribuição de classes ou aulas durante o ano, em nível de unidade escolar ou de Diretoria de Ensino, o docente deverá comparecer munido de declaração oficial e atualizada de seu horário de trabalho, contendo a distribuição das aulas pelos turnos diários e pelos dias da semana, a fim de viabilizar a nova atribuição, com observância à compatibilidade de horários e distância entre as unidades. 

Artigo 26 - No processo de atribuição durante o ano, tanto em nível de unidade escolar, quanto de Diretoria de Ensino, deverão também se observar, no que forem concernentes, as disposições relativas à atribuição de classes e aulas do processo inicial.

SEÇÃO VIII

Do Atendimento a Docentes Durante o Ano

Artigo 27 - No decorrer do ano, sempre que se constatar inexistência de classe ou aulas livres disponíveis para constituição de jornada de trabalho de um titular de cargo, haverá necessidade de atendimento a este docente, por aplicação da ordem inversa à da classificação dos ocupantes de função-atividade, inclusive de estáveis e celetistas, para retirada de classe ou de aulas, que implicará a redução da carga horária ou a dispensa do servidor, conforme o caso, em nível de Unidade Escolar, observando-se que:

I - não sendo possível processar-se o atendimento ao titular de cargo em sua jornada, na forma prevista no caput deste artigo, deverá ser aplicada a retirada de classe ou de aulas livres, em nível de Unidade Escolar, relativamente à carga horária de docente designado nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85, ou, se necessário, à carga suplementar de outro titular de cargo;

II - verificando-se a impossibilidade de atendimento ao titular de cargo em sua unidade escolar, os procedimentos previstos no caput deste artigo e no inciso anterior, deverão ser aplicados, nesta ordem, em nível de Diretoria de Ensino, observada a classificação dos docentes neste nível;

III - a persistir a impossibilidade de atendimento, com classes ou aulas livres, deverá ser aplicada em nível de Unidade Escolar e, com anuência do titular de cargo, também em nível de Diretoria de Ensino, a ordem inversa à da classificação dos ocupantes de função-atividade, com a retirada de classe ou aulas em substituição.

Parágrafo único - Se não for possível o atendimento por qualquer das formas previstas no caput e nos incisos deste artigo, o titular de cargo, que se encontre na condição de adido e/ou que esteja cumprindo horas de permanência, deverá participar, obrigatoriamente, das atribuições em nível de Diretoria de Ensino, para descaracterizar esta condição ou para compor a jornada, assumindo toda e qualquer substituição que venha a surgir e para a qual seja habilitado, na própria escola ou em outra unidade do mesmo município.

Artigo 28 - Aplica-se também o procedimento de retirada de classe ou de aulas, pela ordem inversa à da classificação dos docentes ocupantes de função-atividade, sempre que houver necessidade de atendimento à docente estável ou celetista, relativamente à composição da carga horária mínima de 20 (vinte) horas semanais, com relação a classes e aulas livres ou em substituição, em nível da própria unidade escolar e também de Diretoria de Ensino, se necessário.

Parágrafo único - Na impossibilidade do atendimento previsto no caput deste artigo, o docente estável ou celetista, que esteja cumprindo a respectiva carga horária, total ou parcialmente, com horas de permanência, deverá, sem detrimento a titulares de cargo, assumir classe ou aulas livres, conforme o caso, ou toda e qualquer substituição, que venha a surgir e para a qual seja habilitado ou qualificado, na própria unidade escolar ou em outra unidade da mesma Diretoria de Ensino.

SEÇÃO IX

Da Reabertura do Cadastramento

Artigo 29 - Quando houver necessidade de reabertura de cadastramento, a classificação dos novos cadastrados será inserida na classificação do cadastramento original, intercalando-se as pontuações, com observância aos campos de atuação e à correspondência das faixas de situação funcional e de habilitação/qualificação docente, devendo esta classificação, com números de ordem e respectiva pontuação, também ser publicada no Diário Oficial do Estado.

SEÇÃO X

Da Acumulação de Cargos / Funções

Artigo 30 - A acumulação remunerada de dois cargos ou de duas funções docentes, ou de um cargo de suporte pedagógico com cargo/função docente, poderá ser exercida, desde que: 

I - o somatório das cargas horárias dos cargos/funções não exceda o limite de 64 (sessenta e quatro) horas, quando ambos integrarem os Quadros desta Secretaria de Estado da Educação; 

II - haja compatibilidade de horários, consideradas, no cargo/função docente, também as Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPCs), integrantes de sua carga horária; 

III - seja publicado, previamente ao exercício no cargo ou na função, Ato Decisório favorável ao acúmulo (acumulação legal), nos termos da legislação específica.

Artigo 31 - A responsabilidade pela legitimidade da situação do docente, em regime de acumulação, é da autoridade que conceder o exercício do segundo cargo/função, devendo se observar que:

I - ao titular de cargo docente é vedada a atribuição de classe ou de aulas na situação de ocupante de função-atividade, em face da ausência de amparo legal para acumulação de cargo e função docentes, no âmbito desta Secretaria da Educação;

II - a acumulação do exercício de cargo ou função docente com o exercício das atribuições de suporte pedagógico, como titular de cargo ou em situação de designação, ou ainda das designações de Vice-Diretor de Escola ou de Professor Coordenador, somente será possível quando forem distintas as respectivas áreas de atuação funcional;

III - ao docente titular de cargo, designado para exercer funções de suporte pedagógico ou em posto de trabalho de Vice-Diretor de Escola ou de Professor Coordenador, é vedado o exercício de função docente em regime de acumulação;

IV - a vedação prevista no inciso anterior não se aplica ao ocupante de função-atividade designado Vice-Diretor de Escola ou Professor Coordenador, desde que as funções sejam relativas a campos de atuação distintos e tenham exercício em unidades escolares diversas;

V - o superior imediato que permitir o exercício do docente, em situação de ingresso ou de admissão, no segundo cargo/função-atividade, sem a prévia publicação de ato decisório favorável à acumulação ou com publicação favorável equivocada, arcará com as responsabilidades decorrentes deste ilícito, inclusive as relativas, respectivamente, ao pagamento do docente pelo exercício em situação irregular ou ao ressarcimento aos cofres públicos do pagamento indevido.

SEÇÃO XI

Das Disposições Finais

Artigo 32 - O Diretor de Escola somente poderá autorizar o exercício e providenciar a admissão do candidato contemplado com classe ou com aulas de sua unidade durante o processo, mediante a apresentação de:

I - certificado de sanidade e capacidade física (laudo médico oficial, declarando-o apto ao exercício da docência);

II - declaração de próprio punho de que estará, ou não, em regime de acumulação de cargos/funções, sendo que, em caso positivo, deverá ser previamente publicado o ato decisório de acumulação legal, se assim caracterizada;

III - declaração de próprio punho de que possui ou não antecedentes de processo administrativo disciplinar no qual tenha sofrido penalidades, a ser averiguada pelo Diretor de Escola, mediante consulta ao sistema de cadastro funcional da Secretaria da Educação (PAEC/PAEF);

IV - documento(s) comprobatório(s) da habilitação ou da qualificação docente, pela qual teve a classe ou as aulas atribuídas;

V - documentos pessoais comprovando:

a) ser brasileiro nato ou naturalizado;

b) ser maior de 18 anos (apresentação de RG original);

c) estar em dia com as obrigações militares (apresentação de certificado de reservista);

d) estar em dia com a Justiça Eleitoral (apresentação de título de eleitor e últimos comprovantes de votação/justificação);

e) estar cadastrado como pessoa física (apresentação de C.P.F.). 

Artigo 33 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Resolução CNE/CP nº 2/97 à pág. 93 do vol. 24;

Portaria MEC nº 432/71 à pág. 54 do vol. 3.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 444/85 à pág. 344 do vol. LXI;

Lei nº 11.361/03 à pág. 58 do vol. LV;

Resolução SE nº 97/08 à pág. 220 do vol. LXVI.

______________________

PORTARIA DRHU Nº 3, DE 21 DE JANEIRO DE 2009

 Estabelece cronograma e diretrizes para o processo de atribuição de classes e aulas do ano letivo de 2009 e dá providências correlatas

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, tendo em vista a necessidade de estabelecer diretrizes, datas e prazos para o desenvolvimento do processo de atribuição de classes e aulas de 2009, em todas as suas etapas, expede a presente Portaria.

Artigo 1º - A classificação dos inscritos no processo deverá ser divulgada pela Internet em:

I - 22/01/2009, em nível de Unidade Escolar e de Diretoria de Ensino, referente a titulares de cargo, com digitação das decisões de recursos até 28/01/2009 e classificação final (pós recursos) em 29/01/2009.

II - 29/01/2009, em nível de Diretoria de Ensino, referente a ocupantes de função-atividade e candidatos à admissão, com digitação das decisões de recursos até 03/02/2009 e classificação final (pós-recursos) em 04/02/2009.

§ 1º - Os titulares de cargo, inclusive os ingressantes, bem como os ocupantes de função-atividade e os candidatos à admissão, cujas inscrições sejam digitadas após 28/01/2009, deverão ter a classificação entre seus pares elaborada manualmente.

§ 2º - O ingressante que venha a tomar posse após 30/01/2009 não fará inscrição e não participará do processo de atribuição inicial nem durante o ano, podendo ser classificado entre seus pares somente depois que assumir o exercício do cargo, exclusivamente para fins de constituição obrigatória de  jornada (JI), quando for o caso.

§ 3º - Para o exercício do ingressante, a que se refere o parágrafo anterior, deverá ser aplicada a ordem inversa à da classificação dos servidores, em nível de unidade escolar e, se necessário, também de Diretoria de Ensino, no atendimento previsto no artigo 27 da Portaria DRHU - 2, de 20 de janeiro de 2009.

Artigo 2º - A atribuição de classes (Ciclo I/EF), aulas (EF/EM) e aulas das classes/salas de recurso de Educação Especial (Sape), na Etapa Preliminar do processo inicial, exclusiva a docentes devidamente habilitados, nos termos do “caput” do artigo 11 e do “caput” do artigo 15 da Resolução SE-97/2008, obedecerá ao seguinte cronograma:

I - 02/02/2009 - Manhã - Fase 2 - Diretoria de Ensino - aos titulares de cargo não atendidos, parcial ou integralmente, em nível de Unidade Escolar (atribuição prévia), para: 

a) Constituição de Jornada, na seguinte ordem:

a.1 - aos não totalmente atendidos na Fase 1;

a.2 - aos adidos e excedentes, em caráter obrigatório.

b) Composição de Jornada Inicial, na seguinte ordem:

b.1 - aos parcialmente atendidos na constituição;

b.2 - aos adidos.

II - 02/02/2009 - Tarde - Fase 1 - Unidade Escolar - aos titulares de cargo para:

Ampliação de Jornada.

III - 03/02/2009 - Manhã - Fase 2 - Diretoria de Ensino - aos titulares de cargo não atendidos na Unidade Escolar, para:

Ampliação de Jornada.

IV - 03/02/2009 - Tarde - Fase 1 - Unidade Escolar - aos titulares de cargo, para:

Carga Suplementar de Trabalho.

V - 04/02/2009 - Manhã - Fase 2 - Diretoria de Ensino - aos titulares de cargo não atendidos na Unidade Escolar, para: 

Carga Suplementar de Trabalho.

VI - 05/02/2009 - Manhã - Fase 2 - Diretoria de Ensino - aos titulares de cargo para designações nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85.

VII - a partir de 05/02/2009 - Tarde - Fase 2 - Diretoria de Ensino - Carga Horária a docentes estáveis, a celetistas e aos demais docentes ocupantes de função-atividade/candidatos à admissão, desde que devidamente habilitados, com cronograma a ser estabelecido pela Diretoria de Ensino.

Artigo 3º - Encerrada a Etapa Preliminar do processo inicial, haverá a Etapa Intermediária de atribuição das classes, aulas e classes/aulas de Educação Especial remanescentes, aos inscritos no processo, que estejam classificados nos termos do § 1º do artigo 11 e § 1º do artigo 15 da Resolução SE-97/2008, na seguinte conformidade:

I - 09/02/2009 - Manhã - Fase 1 - Unidade Escolar - para composição de jornada e/ou de carga suplementar dos titulares de cargo e para aumento da carga horária dos estáveis, celetistas e demais ocupantes de função-atividade/candidatos à admissão, já contemplados na Etapa Preliminar com aulas desta unidade;

II - 09/02/2009 - Tarde - Fase 2 - Diretoria de Ensino - para composição de jornada e/ou de carga suplementar de titulares de cargo e para carga horária dos estáveis, celetistas e demais ocupantes de função-atividade/candidatos à admissão, não atendidos na Fase 1 (unidade escolar) ou que não participaram da atribuição da Etapa Preliminar.

Artigo 4º - Após a atribuição da Etapa Intermediária, a Diretoria de Ensino procederá, em 10/02/2009, à atribuição da Etapa Complementar do processo inicial, com classes, aulas e classes/aulas de Educação Especial remanescentes das etapas anteriores e mais as que surgiram nesse período e estejam bloqueadas nas unidades escolares, a todos os docentes e candidatos à admissão, inscritos e classificados para o processo, nos termos dos respectivos “caput” e parágrafos 1º e 2º dos artigos 11 e 15 da Resolução SE-97/2008.

Parágrafo único - Ao término da atribuição de que trata este artigo, a Comissão de Atribuição de Classes e Aulas da Diretoria de Ensino divulgará e coordenará, na mesma data, a atribuição de vagas para admissões em caráter eventual, que se fará pelos Diretores de Escola aos inscritos no processo, a fim de atender possível carência de docentes para o início do ano letivo, nas respectivas unidades escolares, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 9º da Resolução SE-97/2008.

Artigo 5º - A atribuição de classes ou aulas a portadores de deficiência, no processo inicial, far-se-á com observância às faixas de habilitação e de qualificação docentes, por campo de atuação e/ou por disciplina, na seguinte conformidade:

I - a cada 10 (dez) docentes/candidatos, com classe/aulas atribuídas, pela listagem geral de classificação, será acionada a listagem especial dos portadores de deficiência, para se atribuir classe/aulas ao mais bem classificado;

II - o docente/candidato portador de deficiência, dependendo de pontuação elevada que possua, poderá ser atendido antes pela listagem geral dos inscritos, do que pela listagem especial;

III - em qualquer caso, o portador de deficiência somente poderá participar da atribuição uma única vez, por campo de atuação, por disciplina e por faixa de habilitação/qualificação.

Artigo 6º - O ingressante que, havendo tomado posse até 30/01/2009, não assuma o exercício do cargo no primeiro dia letivo do ano (11/02/2009), terá desconsiderada a atribuição a que tenha feito jus no processo inicial, em termos de constituição de jornada, de ampliação, de carga suplementar e mesmo de designação nos termos do artigo 22 da L.C. nº 444/85, se for o caso, podendo assumir o exercício posteriormente, observados os prazos legais, mediante atendimento previsto no artigo 27 da Portaria DRHU - 2/2009, exclusivamente para constituição da Jornada Inicial.

Artigo 7º - Encerrada a atribuição do processo inicial, em suas três etapas, haverá cadastramento de docentes e candidatos à admissão, em nível de Diretoria de Ensino, no período de 11 a 13/02/2009.
§ 1º - A classificação dos cadastrados obedecerá aos mesmos critérios e disposições estabelecidos para a classificação dos inscritos no processo inicial e observará o seguinte cronograma:

I - até dia 17/02/2009 - digitação do cadastramento;

II - dia 18/02/2009 - divulgação da classificação dos cadastrados;

III - dias 19 e 20/02/2009 -prazo para interposição de recursos;

IV - até dia 26/02/2009 - digitação das decisões dos recursos;

V - dia 27/02/2009 - divulgação da classificação final (pós recursos).

§ 2º - O Dirigente Regional de Ensino, com base nas necessidades peculiares das escolas de sua jurisdição, estabelecerá a data em que deverá ocorrer a primeira atribuição geral, pós cadastramento, que não poderá ultrapassar o dia 10/03/2009.

Artigo 8º - Encerrado o período oficial de cadastramento e após as devidas digitações, o Departamento de Recursos Humanos fará publicar em D.O. A classificação dos ocupantes de função-atividade/candidatos à admissão devidamente cadastrados, por Diretoria de Ensino e em listagens discriminadas de acordo com as respectivas habilitações /qualificações docentes.

Parágrafo único - A Diretoria de Ensino, no caso de reabertura de período de cadastramento durante o ano, deverá publicar em D.O. A classificação dos novos cadastrados, de acordo com o disposto no artigo 29 da Portaria DRHU - 2/2009.

Artigo 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 444/85 á pág. 344 do vol. LXI;

Resolução SE nº 97/08 à pág. 200 do vol. LXVi;

Portaria DRHU nº 2/09 à pág.     deste volume. 

____________________________

PORTARIA DRHU Nº 12, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2009

Autoriza a prorrogação do prazo de exercício aos docentes que especifica

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, tendo em vista a data de 16/02/2009, fixada na Resolução SE - 14, de 10 de fevereiro de 2009, para início do ano letivo e, consequentemente para início de exercício dos docentes nomeados através de concurso público de Professor Educação Básica II, avocando a competência conferida aos Diretores de Escola, superiores imediatos desses docentes, expede a presente Portaria:

Art. 1º - Fica autorizada a prorrogação do prazo para exercício, por 30 (trinta) dias, com base no § 1º do artigo 60 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, aos professores nomeados por Decreto publicado em 31 de dezembro de 2008, que tenham tomado posse no cargo no período de 31 de dezembro de 2008 a 16 de janeiro de 2009.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

A LEI nº 10.261/68 encontra-se à pág. 358 do vol. LV;

_______________________

COMUNICADO DRHU, DE 19 DE JUNHO DE 2009

Certificação de Dirigente Regional de Ensino

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, comunica que foi publicado no D.O.. De 17/6/2009, página 53, o Edital CDRE-001/2009 - Secretaria de Gestão Pública, que dispõe sobre o Processo de Certificação Ocupacional para Dirigentes Regionais de Ensino e esclarece o que segue: 

I - da Pré-inscrição

A pré-inscrição deverá ser feita no endereço eletrônico www.recursoshumanos.sp.gov.br/certificasp no período de 17/6/2009 a 23/6/2009.

Todos os candidatos que preencherem os requisitos mínimos constates no Capítulo I, item 3 do Edital CDRE - 001/2009 e os atuais Dirigentes Regionais de Ensino, poderão proceder a sua pré-inscrição no período acima mencionado. 

Depois de efetuada a pré-inscrição, o candidato deverá imprimir o formulário e entregá-lo pessoalmente, ou por procurador devidamente constituído, ou enviá-lo via sedex , Aviso de Recebimento(AR), para a Diretoria de Ensino em que fez sua pré-inscrição, juntamente com a seguinte documentação, se indicado na pré-inscrição:

Diploma de Doutorado na área de Educação com ênfase em Gestão em Políticas Públicas e/ou Gestão Educacional; 

Diploma de Mestrado na área de Educação com ênfase em Gestão em Políticas Públicas e/ou Gestão Educacional; 

Certificado de Especialização na área de Educação com ênfase em Gestão em Políticas Públicas e/ou Gestão Educacional ou Escolar - carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta)horas;

NOTA: o tempo de efetivo exercício no cargo de Diretor de Escola ou Supervisor de Ensino, prestado até 31/12/2008 e que servirá também para a titulação será obtido junto ao cadastro funcional, estando o candidato isento da apresentação de qualquer documento.

A documentação deverá ser entregue no período de 17/06/2009 a 25/06/2009, com exceção dos Dirigentes Regionais de Ensino que estão isentos da apresentação de documentos.

II -  Inscrição

A confirmação da pré-inscrição será efetuada pela Diretoria de Ensino, após análise dos títulos e somente os candidatos melhores classificados, bem como os atuais Dirigentes Regionais de Ensino terão permissão para realizar as inscrições, no período de 09/07/2009 a 04/08/2009.

a lista dos candidatos classificados para a certificação será publicada no dia 08/07/2009, através do endereço eletrônico da Certificação Ocupacional acima mencionado. 

III - Agendamento e Exame

Os iclassificados deverão efetuar o agendamento do exame através do endereço eletrônico da Certificação Ocupacional www.recursohumanos.sp.gov.br/certificasp , no período de 13/07/2009 a 04/08/2009, indicando o local e horário, conforme disponibilidade.

A lista dos Centros de Testes Credenciados com os respectivos horários, ficará disponível no mesmo endereço eletrônico, acessando-se o link “acesso ao sistema”.

O candidato poderá cancelar o exame agendado, desde que com dois dias de antecedência da data prevista, devendo ser providenciado novo agendamento dentro do prazo estipulado para a realização do exame.

Será desclassificado o candidato que não comparecer ao exame no local, dia e horário agendado.

O candidato deverá comparecer ao local para a realização do exame com pelo menos 15 (quinze) minutos de antecedência. 

O exame será realizado, via on-line, nos Centros de Testes Credenciados, sendo composto de dois módulos e realizados no mesmo período:

Módulo 1: Exame de Conhecimentos e Habilidades, composto por 40 (quarenta) questões objetivas, de múltipla escolha, com período de até 03 (três) horas para realização 

Módulo 2: Inventário Comportamental, composto por 40 (quarenta ) questões com 04 (quatro) palavras cada, com período de até 01 (uma) hora para realização. 

Para obter a certificação, o candidato deverá atingir aproveitamento igual ou superior a 50% das questões referentes ao Módulo 1 e, mesmo não sendo o Módulo 2 critério para reprovação, é obrigatória sua realização.

IV - Certificação

O resultado dos exames ficará disponível para consulta dos candidatos, mediante sua senha pessoal de acesso, a partir do quinto dia útil após o término do prazo para a realização do exame, no endereço eletrônico da Certificação Ocupacional. 

O certificado será emitido pela Fundação Getúlio Vargas, que também disponibilizará um certificado digital no endereço de acesso individual que o profissional receberá. 

O prazo da validade do Certificado CDRE é de 03 (três) anos, contados a partir da data da homologação do presente processo.

V - Disposições finais

Estão previstos outros processos de certificação para o cargo de Dirigente Regional de Ensino, quando serão oferecidas mais vagas e onde, inclusive, poderão ser estabelecidos outros critérios para a seleção de candidatos.

_______________________
PORTARIA CONJUNTA G/CEL/CENP/COGSP/CEI DE 2 DE MARÇO DE 2009

Regulamento da Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo

Os Coordenadores de Esporte e Lazer, de Estudos e Normas Pedagógicas, de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e de Ensino do Interior, baixam a presente Portaria que estabelece o Regulamento da Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo.

O REGULAMENTO GERAL

I - DOS OBJETIVOS

Art. 1º - A Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo é destinada às representações das Unidades Escolares da Rede Estadual de Ensino Fundamental e Médio, incluindo-se as Escolas Técnicas Estaduais (E.T.E.), tendo como objetivos promover, pela prática desportiva, a integração e o intercâmbio dos participantes das Unidades Escolares ampliando as oportunidades de socialização e aquisição de hábitos saudáveis, favorecendo o surgimento de novos talentos representativos do esporte.

II - DAS MODALIDADES

Art. 2º - Serão disputadas as seguintes modalidades:

Atletismo, Basquetebol, Damas, Futsal, Handebol, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez para ambos os sexos. A competição de Atletismo será realizada a partir das Fases Sub-Regional (Interior) e Inter-DE (Capital).

Parágrafo Único - O aluno poderá participar em até 2 modalidades, a saber:

1 (uma) entre Basquetebol, Futsal, Handebol e Voleibol e 1 (uma) entre Atletismo, Damas, Tênis de Mesa e Xadrez.

III - DAS CATEGORIAS

Art. 3º - Serão disputadas as seguintes categorias. 
Pré-Mirim até 12 anos (nascidos até 1997) 

Mirim até 14 anos (nascidos até 1995)

Infantil até 17 anos (nascidos até 1992)

Juvenil até 18 anos (nascidos até 1991)

§ 1º - Cada Unidade Escolar poderá inscrever apenas uma equipe por categoria, modalidade e sexo.

§ 2º - O aluno não poderá participar em mais de uma Categoria, com exceção à categoria pré-mirim.

§ 3º - O aluno da categoria Pré-Mirim poderá participar na Categoria Mirim e o da Categoria Mirim na Categoria Infantil e o da Categoria Infantil na Categoria Juvenil. É vetada a participação da Categoria Pré-Mirim na Categoria Infantil e o da Categoria Mirim na Categoria Juvenil, com exceção nas modalidades de Damas, Tênis de Mesa e Xadrez.

§ 4º - O aluno inscrito em uma categoria superior, desde que não tenha constado em súmula, poderá participar da sua categoria, com exceção à categoria Pré-Mirim em que o aluno poderá participar nas duas categorias (Pré-Mirim e Mirim).

Art. 4º - As Categorias Pré-Mirim e Juvenil serão realizadas apenas na Fase Diretoria de Ensino.

IV - DAS FASES

Art. 5º - A Olimpíada Colegial será disputada, sucessivamente, na seguinte seqüência:

a – NO INTERIOR:

a.1) Fase Diretoria de Ensino - Jogarão entre si as Unidades Escolares inscritas na Diretoria de Ensino a que pertencem, de acordo com o sistema de disputa determinado, classificando-se os campeões de cada modalidade, categoria e sexo para a Fase seguinte.

a.2) Fase Sub-Regional - Jogarão entre si os campeões da Fase Diretoria de Ensino de acordo com o sistema de disputa determinado, classificando-se os campeões de cada modalidade, categoria e sexo para a Fase seguinte. Inicia-se nesta Fase a competição de Atletismo.

a.3) Fase Regional - preferencialmente sediada - Jogarão entre si os  campeões da Fase anterior e as equipes do Município sede (quando sediada), de acordo com o sistema de disputa determinado, classificando-se os campeões de cada  modalidade, categoria e sexo.

b –NA CAPITAL:

b.1) Fase Diretoria de Ensino - Jogarão entre si as Unidades Escolares inscritas na Diretoria de Ensino a que pertencem, de acordo com o sistema de disputa determinado, classificando-se os campeões de cada modalidade, categoria e sexo para a Fase seguinte.

b.2) Fase Inter-DE (Capital) - Os campeões da Fase Diretoria de Ensino jogarão entre si, com o sistema de disputa determinado, estando classificados para a Fase seguinte os campeões por modalidade, categoria e sexo. Inicia-se nesta Fase a competição de Atletismo.

c) FASE EMPARCEIRAMENTO REGIONAL:

Os campeões da Fase anterior (INTERIOR e CAPITAL) jogarão de acordo com o sistema de disputa determinado no Emparceiramento Regional, classificando-se os vencedores de cada modalidade, categoria e sexo para a Fase Final Estadual.

d) FASE FINAL ESTADUAL:

Nesta fase participarão os campeões do Município sede e os campeões das Fases: Inter-DE (Capital) e Regional (interior), das Categorias Mirim e Infantil, obedecendo os critérios técnicos estabelecidos.

e) OLIMPÍADAS ESCOLARES BRASILEIRAS:

Os campeões das categorias Mirim e Infantil da Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo poderão competir com os campeões dos Jogos Escolares do Estado de São Paulo para representar o Estado nas Olimpíadas Escolares Brasileiras, obedecendo os critérios técnicos determinados pelo Comitê Olímpico Brasileiro e os estabelecidos no Art. 16. 

Parágrafo Único - A cidade sede, nas Fases Regional (sediada) e Final Estadual, será representada pela melhor equipe classificada em qualquer fase do ano em curso.

V - DAS INSCRIÇÕES

Art. 6º - A inscrição e a participação dos alunos serão de inteira responsabilidade da Direção da Unidade Escolar e do(s) seu(s) Professor(es) de Educação Física. 

Art. 7º - Para ser considerada inscrita a Unidade Escolar deverá enviar à Diretoria de Ensino a que estiver jurisdicionada, ofício em papel timbrado, conforme modelo do anexo 1, assinado pela Direção, autorizando sua participação e definindo a categoria, modalidades e sexo.

Parágrafo Único - No ato de entrega do ofício de inscrição deverão estar disponibilizadas pela Diretoria de Ensino as Relações Nominais por modalidade, categoria e sexo, para apresentação no prazo determinado, em 2 (duas) vias, destinadas ao Organizador da Fase Diretoria de Ensino e à Unidade Escolar.

VI – PRAZO DE ENTREGA DE RELAÇÕES NOMINAIS e DOCUMENTOS

Art. 8º - Deverão ser entregues na Diretoria Regional de Ensino, até 5 (cinco) dias antes do Início da Fase Diretoria de Ensino e da competição de atletismo, as Relações Nominais obrigatoriamente digitadas, contendo a data de nascimento do aluno, o número do Registro de Aluno (RA), o número do documento de Identidade do aluno (RG civil),declaração de responsabilidade pela veracidade dos dados assinada pela Direção e professor(a), o autorizo, assinatura e carimbo da Direção da Escola

§ 1º -Os campeões da fase D.E e os inscritos para a competição de Atletismo, deverão entregar na Diretoria Regional de Ensino para a devida conferência, Fichas Cadastrais expedidas pela PRODESP, com até 15 (quinze) dias de antecedência do início da fase seguinte, dos alunos campeões, contendo registrados nos campos devidos, o nome do aluno, o número do documento de identidade (RG civil), a data de nascimento e o nome da Unidade Escolar, assinadas e carimbadas pela Direção da Unidade Escolar. Estas fichas cadastrais deverão acompanhar os alunos até a fase Final Estadual.

§ 2º - Após a realização de cada Fase, as Relações Nominais e Fichas PRODESP das equipes campeãs, por modalidade, categoria e sexo, deverão ser carimbadas, datadas e assinadas pelos responsáveis abaixo especificados e enviadas ao Organizador da Fase seguinte, não podendo, em hipótese alguma, serem alteradas, com exceção das correções de dados feitas, somente pelo organizador, as quais deverão ser rubricadas e datadas pelo conferente.

a - NO INTERIOR:

a.1) Fase Diretoria de Ensino - pela Direção da Unidade Escolar, pelo PCOP (Professor Coordenador da Oficina Pedagógica) de Educação Física ou Supervisor(a) da D.E.; 

a.2) Fase Sub-Regional - pelo Inspetor Regional de Esportes e Lazer da SELT/CEL. 

Atletismo - pela Direção da Unidade Escolar, pelo PCOP (Professor Coordenador da Oficina Pedagógica) de Educação Física ou Supervisor(a) da D.E e pelo Inspetor Regional de Esportes e Lazer da SELT/CEL.

a.3) Fase Regional - pelo Delegado Regional de Esportes e Lazer da SELT/CEL.

b - NA CAPITAL:

b.1) Fase Diretoria de Ensino - pela Direção da U.E., pelo PCOP (Professor Coordenador da Oficina Pedagógica) de Educação Física ou Supervisor(a) da D.E. e pelo Diretor da Divisão de Esportes/CEL

b.2) Fase Inter-DE - pelo Diretor da Divisão de Esportes/CEL.

Atletismo - pela Direção da Unidade Escolar, pelo PCOP (Professor Coordenador da Oficina Pedagógica) de Educação Física ou Supervisor(a) da D.E e pelo Diretor da Divisão de Esportes/CEL.

§ 3º - Após a entrega das Relações Nominais não serão permitidas substituições e ou inclusões de aluno(s) e Professor(es) nas mesmas, devendo ser anulados os espaços em branco.

VII - DA PARTICIPAÇÃO

Art. 9º - Para a participação na Olimpíada Colegial é indispensável que os alunos sejam regularmente matriculados no Ensino Fundamental ou Médio da Rede Pública Estadual de Ensino, com freqüência comprovada na Unidade Escolar.

§ 1º - O aluno só poderá participar representando uma Unidade Escolar na qual estiver matriculado; 

§ 2º - Em caso de transferência para outra Unidade Escolar o aluno que já participou da Olimpíada no ano terá a sua participação vetada pela nova Unidade Escolar;

§ 3° - O aluno deverá apresentar, obrigatoriamente, em todas as suas participações em jogos ou competições, o documento original. (Carteira de Identidade da Secretaria de Segurança Pública (RG) ou Passaporte ou R.N.E. (Registro Nacional de Estrangeiro);

§ 4º - Não serão aceitas as Carteiras de Identidade Escolar como documento de identificação;

Art. 10 - As equipes deverão obrigatoriamente, ser dirigidas, em todas as Fases, por Professores de Educação Física da Unidade Escolar, cujos nomes constem da relação nominal, ficando impedida a participação de professor eventual. No impedimento dos professores inscritos, a equipe poderá ser dirigida pela Direção ou pelo Coordenador Pedagógico ou por outro Professor de Educação Física da Unidade Escolar, indicado por ofício, em papel timbrado, assinado pela Direção da mesma. Todos deverão apresentar documento original (com foto) que os identifique, observados os limites estabelecidos nos parágrafos 1 e 2 deste artigo.

§ 1º - Nas Fases D.E. e Sub-Regional a equipe deverá ser dirigida somente por 1 (um) Professor de Educação Física da U. E. Nas Fases: Regional (interior), Inter-DE (Capital) e Final Estadual por, no máximo, 02 (dois) Professores de Educação Física da U.E.

§ 2º - As modalidades de Atletismo, Damas, Tênis de Mesa e Xadrez serão dirigidas, em todas as Fases, por 1 (um) Professor de Educação Física.

§ 3º - Quando a equipe classificada e ou aluno classificado do Atletismo estiverem impossibilitados de participar das Fases seguintes, deverão ser substituídos pelos subsequentes. A comunicação aos Organizadores da Fase deverá ser feita por ofício e em tempo hábil para o convite aos substitutos.

Art. 11 - O limite de inscrição nas modalidades de Basquetebol, Futsal, Handebol e Voleibol é de 20 (vinte) alunos e nas modalidades de Damas, Tênis de Mesa e Xadrez é de 8 (oito) alunos. Poderão constar nas súmulas de Basquetebol e Voleibol até 12 (doze) alunos, nas de Futsal e de Handebol até 14 (quatorze) alunos. na modalidade de Atletismo deverão ser definidos os alunos por prova na relação nominal, a qual deverá ser entregue no Congresso Específico das Fases Sub-Regional, Regional (interior) e Inter-DE (Capital), não sendo permitidas substituições na Fase respectiva.

Art. 12 - Para a Fase Final Estadual deverão ser entregues na Comissão de Controle do Comitê Dirigente, pelo Chefe da Delegação, até às 18 horas do dia anterior ao Congresso Técnico, as Relações Nominais, expedidas pela SELT, acompanhadas das Fichas da PRODESP, com a composição das equipes por modalidade, categoria e sexo, nos seguintes limites: Basquetebol e Voleibol - até 12 (doze) alunos; Futsal e Handebol - até 14 (quatorze) alunos; Tênis de Mesa no máximo 4 (quatro) e no mínimo 03 (três) alunos, Damas e Xadrez no máximo 05 (cinco) e no mínimo 3 (três) alunos; Atletismo - de acordo com o Regulamento Técnico da modalidade. Deverão ser anexadas as relações nominais iniciais de 20 (vinte) e as de 8 (oito) alunos inscritos, de acordo com a modalidade, com exceção à modalidade de Atletismo a qual deverá ser a Relação dos Classificados por Prova da Fase Regional. 

§ 1º - Quando houver somente um professor de Educação Física da Unidade Escolar responsável pela equipe e este for do sexo oposto, somente para acompanhamento da mesma no alojamento, a Direção da Escola poderá indicar, em papel timbrado, um docente ou funcionário da Unidade Escolar, maior de idade, identificado com documento original, que deverá, inclusive, ser do mesmo sexo da equipe, com exceção de Atletismo, Damas, Tênis de Mesa e Xadrez

§ 2º - Quando houver duas (2) ou mais modalidades classificadas da mesma Unidade Escolar e apenas um (1) professor de Educação Física responsável pelas equipes, a direção da U.E. poderá indicar, em papel timbrado, um acompanhante, docente ou funcionário da U.E. somente para efeito de transporte e alojamento.

§ 3º - Quando houver a indicação para o acompanhamento de alojamento previsto, o indicado não poderá constar da Relação Nominal.

§ 4º – Quando houver 2 (dois) professores de Educação Física convocados para a Fase Final Estadual e constantes da Relação Nominal específica, fica proibido o acompanhamento para efeito de alojamento ou transporte.

VIII - DAS FORMAS DE DISPUTA

Art. 13 - As competições, em todas as Fases, exceto na Final Estadual, serão realizadas de acordo com o número de equipes participantes, obedecendo ao Regulamento Técnico e aos seguintes critérios:

a - Nas modalidades de Basquetebol, Damas, Handebol, Futsal, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez:

1) Eliminatória simples ou dupla (opcional);

1.a) na eliminatória dupla, quando houver W.O. duplo, a equipe que estiver à esquerda na Tabela, seguirá para a chave dos perdedores e a que estiver à direita, seguirá para a chave dos vencedores ficando, porém, eliminada na próxima derrota.

2) 2 equipes - confronto direto;

3) até 5 equipes - turno entre os participantes;

4) 6 ou mais equipes, serão divididos em grupos de no máximo 4 (quatro) e no mínimo 3 (três) participantes;

4.a) de 6 a 8 equipes: Fase Classificatória: dividida em dois Grupos - A e B - classificando-se os dois primeiros de cada Grupo.

Fase Final: os dois primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugares da seguinte maneira:

Jogo 1 - 1º do grupo “A” x 2º do Grupo “B”

Jogo 2 - 1º do Grupo “B” x 2º do Grupo “A”

Jogo 3 - Perdedor do Jogo 1 x Perdedor do Jogo 2 - (3º e 4º)

Jogo 4 - Vencedor do Jogo 1 x Vencedor do Jogo 2 - (1º e 2º).

4.b) de 09 a 11 equipes: Fase Classificatória: dividida em três Grupos - A, B e C - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Final: formação de Grupo Único, que em turno simples apurar-se-á o 1º, 2º e 3º lugares.

4.c) de 12 a 16 equipes: Fase Classificatória: dividida em quatro Grupos - A, B, C e D - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Final: formação de Grupo Único, onde através de turno simples apurar-se-á o 1º, 2º e 3º lugares.

4.d) 17 equipes: Fase Classificatória: dividida em cinco Grupos - A, B, C, D e E - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Final: formação de Grupo Único, que em turno simples apurar-se-á o 1º, 2º e 3º lugares.

4.e) de 18 a 24 equipes: Fase Classificatória: formação de seis Grupos - A, B, C, D, E e F - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Semifinal: Formar-se-ão dois Grupos - G e H - da seguinte forma:

GRUPO “G” 

GRUPO “H”

1º do Grupo “A” 
1º do Grupo “B”

1º do Grupo “C” 
1º do Grupo “D”

1º do Grupo “E” 
1º do Grupo “F”

Fase Final: os dois primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugares da seguinte maneira:

Jogo 1 - 1º do grupo “G” x 2º do Grupo “H”

Jogo 2 - 1º do Grupo “H” x 2º do Grupo “G”

Jogo 3 - Perdedor do Jogo 1 x Perdedor do Jogo 2 - (3º e 4º)

Jogo 4 - Vencedor do Jogo 1 x Vencedor do Jogo 2 - (1º e 2º)

4.f) de 25 a 32 equipes: Fase Classificatória: formação de oito Grupos - A, B, C, D, E, F, G e H - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Semifinal: Formar-se-ão dois Grupos - I e J - da seguinte forma:

GRUPO “I” 

GRUPO “J”

1º do Grupo “A” 
1º do Grupo “B”

1º do Grupo “C” 
1º do Grupo “D”

1º do Grupo “E” 
1º do Grupo “F”

1º do Grupo “G” 
1º do Grupo “H”

Fase Final: os dois primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugar da seguinte maneira:

Jogo 1 - 1º do grupo “I” x 2º do Grupo “J”

Jogo 2 - 1º do Grupo “J” x 2º do Grupo “I”

Jogo 3 - Perdedor do Jogo 1 x Perdedor do Jogo 2 - (3º e 4º)

Jogo 4 - Vencedor do Jogo 1 x Vencedor do Jogo 2 - (1º e 2º)

4.g) Acima de 32 equipes, ficará a critério da Comissão Técnica.

5) - Fase Emparceiramento Regional:

Será realizada em 1 (um) único jogo nas modalidades de Basquetebol, Damas (equipe), Futsal, Handebol, Tênis de Mesa (equipe e duplas), Voleibol e Xadrez (equipe e individual), obedecendo-se o seguinte critério:

1- DREL da Grande São Paulo X DREL de São José dos Campos;;

2- DREL de Santos X Capital;

3- DREL de Sorocaba X DREL de Campinas;

4- DREL de Ribeirão Preto X DREL de Barretos e Franca;

5- DREL de Bauru X DREL de Araraquara;

6- DREL de São José do Rio Preto X DREL de Araçatuba;

7- DREL de Presidente Prudente X DREL de Marília.

Parágrafo único - Será sede do emparceiramento (mandante) a DREL que tiver, na modalidade, o maior número de equipes participantes na Fase Sub-Regional e Inter-DE (Capital). 

Art. 14 - A realização da competição de qualquer modalidade somente será possível com a confirmação de no mínimo 2 (duas) equipes.

Parágrafo Único - No caso de inscrição de somente 1 (uma) Unidade Escolar ou no caso de desistência de uma equipe que implique em número inferior ao previsto neste artigo a Unidade Escolar presente será declarada vencedora estando, antecipadamente, classificada para a Fase seguinte.

Art. 15 - A responsabilidade da organização e execução da Fase Final Estadual será da Coordenadoria de Esporte e Lazer e o Sistema de Disputa deverá respeitar os Regulamentos Técnicos e os seguintes critérios estabelecidos para as modalidades de Basquetebol, Damas, Futsal, Handebol, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez.

a - a Comissão Técnica definirá a formação dos grupos e a programação dos jogos.

a.1) para grupos com 3 (três) equipes será obedecida a seguinte seqüência de jogos:

Jogo 1 - Segundo componente do grupo x terceiro componente do grupo

Jogo 2- Perdedor do jogo 1 x primeiro componente do grupo

Jogo 3 - Primeiro componente do grupo x vencedor do jogo 1. 

a.2) para grupos com 4 (quatro) equipes será obedecida a seguinte seqüência de jogos:

Jogo 1 - Primeiro componente do grupo x quarto componente do grupo

Jogo 2 - Segundo componente do grupo x terceiro componente do grupo

Jogo 3 - Vencedor do jogo 1 x perdedor do jogo 2 

Jogo 4 - Vencedor do jogo 2 x perdedor do jogo 1 

Jogo 5 - Perdedor do jogo 1 x perdedor do jogo 2

Jogo 6 - Vencedor do jogo 1 x vencedor do jogo 2

b - Quanto à forma de disputa, em função do número de equipes, serão adotados os seguintes critérios:

b.1) Até 6 equipes será realizado turno.

b.2) 7 e 8 equipes serão realizadas as seguintes Fases:

Fase Classificatória: Dividida em 2 (dois) grupos - A,B -classificam-se os dois primeiros de cada grupo, para disputa de 1º a 4º.

Fase Final: Formar-se-á grupo único - C - da seguinte maneira: 1º do A, 1º do B, 2º do a e 2º B, que em turno simples disputarão de 1º a 4º. Os 5º e 7º colocados sairão do Grupo do Campeão e os 6º e 8º colocados sairão do Grupo do Vice Campeão da Fase Classificatória.

b.3) de 9 a 11 equipes serão realizadas as seguintes Fases: 

Fase Classificatória: Dividida em 3 (três) grupos - A, B e C - classificando-se os dois primeiros de cada grupo.

Fase Semifinal: Formar-se-ão 2 (dois) grupos - D e E - da seguinte maneira: grupo D: 1º do A, 2º do B e 2º do C; grupo E: 1º do B, 1º do C e 2º do A, classificando-se os dois primeiros colocados de cada grupo.

Fase Final: Os dois primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugares da seguinte maneira:

Jogo 1 - 1º do grupo D x 2º do grupo E

Jogo 2 - 1º do grupo e x 2º do grupo D

Jogo 3 - Perdedor do jogo 1 x perdedor do jogo 2 - (3º e 4º)

Jogo 4 - Vencedor do jogo 1 x vencedor do jogo 2 - (1º e 2º)

O 5º colocado será o 3º colocado da Fase Semifinal do Grupo do Campeão e o 6º colocado será o 3º colocado da Fase Semifinal do Grupo do Vice Campeão.

b.4) de 12 a 16 equipes - Serão realizadas as seguintes  Fases:

Fase Classificatória: dividida em 4 (quatro) grupos - A, B, C, D - classificam-se os 2 (dois) primeiros de cada grupo.

Fase Semifinal: Formar-se-ão os 02 (dois) grupos - E e F - da seguinte maneira: grupo E; 1º do A, 1º do D, 2º do B e 2º do C; grupo F: 1º do B, 1º do C, 2º do a e 2º do D, classificando-se os 2 (dois) primeiros de cada grupo.

Fase Final: Os 2 (dois) primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugares da seguinte maneira: 

Jogo 1 - 1º do grupo e x 2º do grupo F

Jogo 2 - 1º do grupo F x 2º do grupo E

Jogo 3 - perdedor do jogo 1 x perdedor do jogo 2 - (3º e 4º)

Jogo 4 - vencedor do jogo 1 x vencedor do jogo 2 - (1º e 2º)

Os 5º e 7º colocados sairão do Grupo do Campeão e os 6º e 8º colocados sairão do Grupo do Vice Campeão da Fase Semifinal.

c - para a Fase Classificatória serão cabeças de Grupo as 4 (quatro) primeiras equipes das regiões classificadas na Final Estadual do ano anterior, por categoria.

d - na composição dos Grupos da Fase Classificatória, a Comissão Técnica evitará na medida do possível, que a Cidade Sede e a equipe de sua DREL sejam incluídas num mesmo Grupo.

d.1) Se uma equipe for sorteada para compor um Grupo na condição exposta, sempre que possível passará para um Grupo subseqüente.

e - em caso de empate em alguma partida, quando o sistema for de turno, apenas para seqüência de jogos, será considerada vencedora a equipe que estiver mais bem posicionada na composição do grupo, em cada Fase.

f - em caso de empate em alguma partida da Fase Final, os critérios para desempate serão determinados pelo Regulamento Técnico da respectiva modalidade.

g - a Comissão Técnica resolverá os casos omissos. 

Art. 16 - Para representar o Estado de São Paulo nas Olimpíadas Escolares Brasileiras os campeões das Categorias Mirim e Infantil da Rede Estadual poderão competir com os campeões das Redes Municipal ou Privada, obedecendo os limites de inscrição de atletas estabelecidos pelo C.O.B. e os critérios técnicos conforme segue:

1- Nas modalidades de basquetebol, futsal, handebol e voleibol, em ambos os sexos, a decisão será em partida única;

2- na modalidade de atletismo, em ambos os sexos, a representação será definida entre os campeões por prova e índice técnico;

3- na modalidade de tênis de mesa, em ambos os sexos, não haverá disputa entre o campeão individual da Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo e o campeão individual dos Jogos Escolares do Estado São Paulo, pois a representação será feita por ambos os campeões.

4- na modalidade de xadrez, em ambos os sexos, a representação será individual.

Parágrafo Único - As competições de Tênis de Mesa Duplas e Xadrez Individual deverão ser realizadas após as competições por equipes.

IX - DOS JOGOS OU COMPETIÇÕES

Art. 17 - Os jogos ou competições terão início nos horários fixados pela Comissão Técnica, sendo considerada perdedora, por não comparecimento, a Unidade Escolar que não se apresentar nos locais de jogos ou competições nos horários programados, observados os 15 (quinze) minutos de tolerância para o horário previsto do jogo ou competição, com exceção de Damas e Xadrez.

Art. 18 - Somente a Comissão Técnica poderá transferir os jogos e competições, não necessitando, para tanto, da aprovação das Unidades Escolares participantes.

Art. 19 - Quaisquer jogos ou competições que venham a ser suspensos ou transferidos por motivos imperiosos terão novos horários marcados pela Comissão Técnica em tempo hábil para sua realização.

Art. 20 - As equipes que abandonarem as disputas serão desclassificadas e os resultados serão considerados nulos na Fase em que for configurado o abandono.

§ 1º- Configuram o abandono as seguintes situações: 

a - deixar de comparecer a última partida dentro de um turno quando não houver possibilidade de classificação;

b - duas ausências consecutivas, nas modalidades coletivas;

c - não comparecer à competição programada nas modalidades individuais;

d - deixar de comparecer na partida que define sua classificação final dentro da modalidade, em qualquer Fase;

e - comparecer ao local dos jogos ou competições e se recusar a jogar ou competir;

f - desistir oficialmente da competição entre uma Fase e outra.

§ 2º– As equipes classificadas para as Fases seguintes que desistirem, sem tempo hábil para sua substituição, estarão impedidas de participar na categoria, modalidade e sexo no ano subseqüente

Art. 21 - Será considerada como mandante a equipe que se encontrar à esquerda na programação dos jogos. Caso haja coincidência na cor dos uniformes, caberá a esta a troca dos mesmos, depois de detectada a ocorrência, no prazo de 15 (quinze) minutos.

Parágrafo Único – Na modalidade de Basquetebol, a equipe que se encontrar à esquerda na programação, deverá usar camisetas de cores claras e a equipe à direita deverá usar camisetas de cores escuras.

X - DA ORGANIZAÇÃO

Art. 22 - A organização e realização serão de responsabilidade das SEE/CENP/COGSP/CEI/DE e SELT/CEL/DE/DREL/IREL, com a colaboração das Prefeituras Municipais.

Art. 23 - Os representantes da SEE/DE e SELT/CEL terão a responsabilidade de examinar os documentos dos alunos inscritos na Olimpíada Colegial, de acordo com o estabelecido neste regulamento.

Art. 24 - Será obrigatória a realização do Congresso Técnico, antes do início de cada Fase.

Art. 25 - Os Responsáveis pela Organização da Olimpíada poderão, em casos de flagrante irregularidade, realizar diligências para apuração devendo, se comprovadas, desclassificar a equipe da Unidade infratora administrativamente e, em seguida, representar à Comissão Disciplinar, exceto nas Fases Regional sediada e Final Estadual.

XI - DA JUSTIÇA DESPORTIVA

Art. 26 - a Justiça Desportiva será aplicada pelas Comissões Disciplinares Permanentes em suas respectivas áreas de jurisdição e pela Comissão Disciplinar Especial, quando das Fases Regionais sediadas e Final Estadual, de acordo com o Código de Justiça Desportiva da SELT/CEL.

Parágrafo Único - A infração disciplinar praticada pelo aluno menor de 14 (quatorze) anos (Lei 9615 - art. 50 - § 2º - “Lei Pelé”) será punida com suspensão automática de 01 (uma) a 02 (duas) partidas conforme a gravidade da infração, a critério dos responsáveis pela organização de cada Fase.

Art. 27 - As Comissões Disciplinares Permanentes ou Comissão Especial deverão julgar todas as representações antes de iniciar a Fase subseqüente.

Parágrafo Único - A sentença prolatada deverá ser comunicada ao Organizador da Fase seguinte, à Direção da Unidade Escolar, às Diretorias de Ensino e à Comissão Central Intersecretarial.

Art. 28 - O prazo para apresentação de recurso às decisões das Comissões Disciplinares Permanentes ou Comissão Especial será de 10 dias contados a partir do momento em que tais decisões foram prolatadas.

XII - DOS ÁRBITROS

Art. 29 - Os árbitros deverão ser, obrigatoriamente, credenciados na SELT e serão designados pelos Responsáveis da Organização de cada Fase da Olimpíada.

XIII - DO CERIMONIAL DE ABERTURA

Art. 30 - Haverá, obrigatoriamente, Cerimonial de Abertura na Fase Final Estadual da Olimpíada Colegial, sendo obrigatória a participação de representantes das Delegações, com o número de alunos estipulados pelo Comitê Organizador.

Parágrafo Único - Nas Fases anteriores o Cerimonial de Abertura será facultativo, ficando a critério dos Organizadores. 

XIV - DOS PRÊMIOS e TÍTULOS

Art. 31 - Aos campeões, vice-campeões e 3º colocados das modalidades coletivas e individuais, por categoria e sexo, nas Fases Diretoria de Ensino e Final Estadual, serão conferidas premiações de acordo com a Resolução Conjunta das Secretarias da Educação e do Esporte, Lazer e Turismo

Parágrafo Único – Na modalidade de Atletismo, nas fases Sub-Regional, Inter-DE (Capital) e Final Estadual o atleta reserva da prova de revezamento também será premiado.

XV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 32 - A Unidade Escolar e o professor deverão justificar a ausência, por escrito, perante a Organização, até às 18 h do segundo dia útil após ter sido efetivado o abandono no jogo ou competição. Não o fazendo, a Unidade Escolar ficará impedida de participar, no ano seguinte, na modalidade, categoria e sexo, ficando ainda, sujeita às sanções que poderão vir a ser aplicadas pelas Comissões Disciplinares Permanentes ou Comissão Especial.

Art. 33 - As representações apresentadas pelas Unidades Escolares referentes às competições ou jogos, devidamente fundamentadas e acompanhadas de provas, deverão ser feitas em papel timbrado da Unidade Escolar e assinadas pelo Professor envolvido. Nas Fases D.E., Sub-Regional, Inter D.Es da Capital e Regional, o prazo para interposição de representações será até às 17h (dezessete horas) do primeiro dia útil após o término do jogo ou competição, devendo ser encaminhadas à Organização que poderá remetê-las às Comissões Disciplinares Permanentes. Nas Fases Regional sediada e Final Estadual este prazo será de até 3 (três) horas. Os resultados estarão automaticamente homologados após os referidos prazos.

§ 1º - Não serão apreciadas representações das Unidades Escolares que não forem firmadas pela parte que se julgar diretamente prejudicada pela infração alegada.

§ 2º - Caberá exclusivamente ao impetrante o fornecimento das provas das irregularidades denunciadas.

Art. 34 - O aluno ou Professor expulso ou desqualificado estará automaticamente suspenso por uma partida na modalidade e sexo, independentemente da punição que lhe poderá ser imposta pelas Comissões Disciplinares Permanentes ou Comissão Especial.

§ 1º- No caso de expulsão ou desqualificação do Professor, o capitão ficará responsável pela equipe até o término do jogo ou competição.

§ 2º - A aplicação de Cartão Vermelho em Handebol para o Professor acarretará em suspensão automática. Para o aluno, a suspensão automática ocorrerá quando a aplicação do cartão vermelho vier acompanhada de relatório do árbitro na súmula. 

§ 3º - Na Fase Final Estadual, durante a sua realização, quando houver somente um professor responsável pela equipe, um membro da Delegação (Assistente Técnico Pedagógico, Chefe ou o Professor afastado junto à Diretoria de Ensino para a coordenação da Olimpíada) poderá substituí-lo em toda e qualquer impossibilidade de sua participação.

Art. 35 - O aluno ou Professor inscrito que não tiver condições de atuação na partida, por estar cumprindo suspensão automática ou apenado pela Justiça Desportiva, deverá se postar ao lado contrário da mesa de controle e dos bancos de reservas, nos locais de competição.

Art. 36 - Os alunos deverão se apresentar devidamente uniformizados no Cerimonial de Abertura, nas competições e premiações da Olimpíada Colegial.

Art. 37 - Não será permitida, em nenhuma das Fases, a permanência dos Professores, para dirigirem as equipes, trajando bermudas, shorts e chinelos.

Art. 38 - Nas Fases: Regional sediada e Final Estadual o Regimento Interno deverá ser de conhecimento e rigorosamente respeitado por todos os participantes.

Art. 39 - O período de realização da Olimpíada em todas as suas Fases será:

a - CATEGORIA MIRIM

Inscrição: Capital e Interior – de 4 a 20 de março.

Realização:

Fase Diretoria de Ensino: março/abril/maio

Fases Inter-DE, Sub-Regional/Regional: até 30 de junho

Fase de Emparceiramento: de 1 a 10 de julho/de 3 a 11 de agosto

Fase Final Estadual: de 13 a 23 de agosto

Olimpíadas Escolares Brasileiras: 10 a 20 de setembro

b - CATEGORIA INFANTIL

Inscrição: Capital e Interior – de 18 a 29 de maio

Fase Diretoria de Ensino: de 15 de junho/julho/agosto/até 14 de agosto

Fases Inter-DE, Sub-Regional/Regional: de 17 de agosto até 04 de setembro

Fase de Emparceiramento: de 8 a 15 de setembro

Fase Final Estadual: de 17 a 27 de setembro

Olimpíadas Escolares Brasileiras: 5 a 15 de novembro

c - Nas categorias JUVENIL e PRÉ-MIRIM as inscrições, a organização e a realização, na Capital e no Interior, serão de responsabilidade das Diretorias Regionais de Ensino, devendo ocorrer a categoria juvenil no 1º semestre e a categoria Pré- Mirim no segundo semestre letivo. 

B - REGULAMENTO TÉCNICO DAS MODALIDADES

XVI - ATLETISMO

Art. 40 - As competições das categorias Pré-Mirim, Mirim, Infantil e Juvenil serão regidas pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Atletismo, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Art. 41 - A Unidade Escolar poderá inscrever 2 (dois) alunos por prova e o aluno poderá participar de 2 (duas) provas individuais e mais o revezamento.

Art. 42 - As provas previstas para a modalidade são:

a - CATEGORIA PRÉ-MIRIM e JUVENIL

Serão realizadas de acordo com o estabelecido pela Diretoria de Ensino.

b - CATEGORIA MIRIM

1 75 metros rasos - Masculino e Feminino;

2 - 250 metros rasos - Masculino e Feminino;

3 - 1.000 metros rasos - Masculino e Feminino;

4 - Revezamento 4 x 75 metros - Masculino e Feminino;

5 - Salto à Distância - Masculino e Feminino (Salto Real - 3 [três] saltos);

6 - Salto à Altura - Masculino e Feminino;

7 - Arremesso do Peso - Masculino (4 kg) e Feminino (3 kg) - (3 [três] arremessos);

c - CATEGORIA INFANTIL

1 - 100 metros rasos - Masculino e Feminino;

2 - 200 metros rasos - Masculino e Feminino;

3 - 400 metros rasos - Masculino e Feminino;

4 - 800 metros rasos - Masculino e Feminino;

5 - 1.500 metros rasos - Masculino e Feminino

6 - Revezamento 4 x 100 metros - Masculino e Feminino;

7 - Salto à Distância - Masculino e Feminino (3 [três] saltos);

8 - Salto à Altura - Masculino e Feminino;

9 - Arremesso do Peso - Masculino (5 kg) e Feminino (4 kg) - (3 [três] arremessos).

§ 1º - A prova de salto à altura, nas Fase Regional e Final Estadual, será realizada com 2 (duas) tentativas em cada altura até que restem 6 ou 8 concorrentes, de acordo com a pista, que terão mais 3 (três) tentativas em cada altura.

§ 2º - As provas de salto em distância e arremesso do peso, nas Fase Regional e Final Estadual, serão realizadas com 2 (duas) tentativas até que restem 6 ou 8 concorrentes, que terão mais 3 (três) tentativas.

Art. 43 - Será realizada uma única competição nas seguintes Fases:

1 - Interior - Sub-Regional, Regional e Final Estadual;

2 - Capital - Inter-DE e Final Estadual

§ 1º - Fase Sub-regional - Classificam-se para a Fase Regional os dois primeiros colocados por prova, que deverão ser acompanhados por seus respectivos Professores. 

Parágrafo 2º - Fase Regional e Inter-DE (Capital) – Classifica-se para a Fase Final Estadual o primeiro colocado por prova, que deverá ser acompanhado por seu respectivo Professor.

§ 3º - A equipe de revezamento poderá contar, em todas as Fases, com um aluno reserva, desde que conste da Relação Nominal.

§ 4º- na Fase Final Estadual, na classificação final da modalidade, todos os concorrentes, por prova, pontuarão para sua respectiva Unidade Escolar, com exceção dos ranqueados da SELT/CEL.

Art. 44 - Somente serão realizadas as provas que contarem com, no mínimo, 2 (dois) concorrentes de Unidades Escolares distintas.

Art. 45 - Todos os alunos deverão estar devidamente uniformizados, de acordo com a modalidade.

Art. 46 - Para efeito de pontuação, na Fase Final Estadual, quando a competição for realizada em pista de 6 (seis) ou 8 (oito) raias, serão aplicadas as seguintes tabelas:

PISTA DE 8 RAIAS 

PISTA DE 6 RAIAS

1º lugar 9 pontos 

1º lugar 7 pontos

2º lugar 7 pontos 

2º lugar 5 pontos

3º lugar 6 pontos 

3º lugar 4 pontos

4º lugar 5 pontos 

4º lugar 3 pontos

5º lugar 4 pontos 

5º lugar 2 pontos

6º lugar 3 pontos 

6º lugar 1 ponto

7º lugar 2 pontos

8º lugar 1 ponto

§ 1º - A contagem de pontos na prova de revezamento será em dobro.

§ 2º - Para efeito de classificação entre as Unidades Escolares empatadas, os critérios adotados serão os seguintes:

1 - Maior número de primeiros lugares;

2 - Maior número de segundos lugares:

3 - Maior número de terceiros lugares e assim, sucessivamente, até o desempate.

Art. 47 - A Fase Final Estadual será realizada, por prova em ambos os sexos, com a participação dos campeões da Fase Regional e os ranqueados da SELT/CEL, sendo que a representação do Estado de São Paulo nos Jogos Escolares Brasileiros será de acordo com o número de atletas estabelecido pelo C.O.B.

XVII - BASQUETEBOL

Art. 48 - Os jogos de Basquetebol serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Basquetebol, observadas as exceções previstas neste Regulamento. 

Art. 49 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, cada equipe deverá ter, obrigatoriamente, a presença de 8 (oito) jogadores no início da partida.

Parágrafo Único - Durante todo o 2º período deverão jogar obrigatoriamente no mínimo 3 (três) jogadores que não jogaram o 1º período. No impedimento destes, será obedecida a Regra da modalidade. A participação no 3º e 4º períodos será livre.

Art. 50 - Para as categorias Pré-Mirim e Mirim as partidas terão a duração regulamentar de 30 (trinta) minutos, divididos em 4 períodos de 7m30s (cronometrados). O intervalo entre os períodos será de 1 (um) minuto e entre o 2º e 3º períodos será de 5 (cinco) minutos.

Art. 51 - Para as Categorias Infantil e Juvenil não haverá exceções às Regras de jogo.

§ 1º - As partidas terão a duração de 40 (quarenta) minutos, divididos em 4 (quatro) períodos de 10 minutos. O intervalo entre os períodos será de 1 (um) minuto e entre os 2º e 3º períodos será de 5 (cinco) minutos.

§ 2º - Cada equipe terá direito a cinco(5) pedidos de tempos, sendo dois(2) no 1º período (1º e 2º quartos) e três(3) no 2º período (3º, 4º quartos).

Art. 52 - Os uniformes deverão ser numerados, nas camisas, de 4 a 99 - frente e costas.

Parágrafo Único - É obrigatória a inscrição dos números nos uniformes utilizados, não sendo permitido, sob quaisquer hipóteses, o uso de pincéis, canetas e fitas adesivas e outros. 

Art. 53 - A tabela a ser utilizada será a da categoria adulto.

Art. 54 - A bola a ser usada será:

Na Categoria PRÉ-MIRIM = Bola Mirim;

Nas Categorias MIRIM MASC e FEM, INFANTIL e JUVENIL FEM = Bola 6.4;

Nas Categorias INFANTIL e JUVENIL MASC = Bola 7.4.

Art. 55 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 2 (dois) pontos - Derrota = 1 (um) ponto -Ausência = 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

2.2 - Entre 3 (três) ou mais Unidades Escolares, a decisão será pelo sistema de saldo de pontos nas partidas realizadas entre elas;

a - Persistindo o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, classificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de pontos nas partidas realizadas entre elas; 

b - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, verificar-se-á o melhor saldo de pontos das referidas Unidades empatadas em toda a Fase que se deu o empate;

c - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio. 

XVIII - DAMAS

Art. 56 - As Regras das competições de Damas serão as vigentes da Confederação Brasileira de Damas, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Art. 57 - A modalidade será disputada por equipes, de ambos os sexos, nas Categorias Pré-Mirim, Mirim, Infantil e Juvenil.

Parágrafo Único - Antes do início das Fases DE, Sub- Regional, Regional e Inter-DE da Capital, o Professor deverá definir, entre os 8 (oito) inscritos, os 4 (quatro) titulares que participarão a cada rodada, identificando o capitão.

Art. 58 - Até 5 minutos antes do início de cada rodada, em todas as Fases, o Professor responsável deverá entregar a escalação de sua equipe por ordem de tabuleiros, não podendo haver mais alterações. Caso contrário, será obedecida a ordem de inscrição.

Parágrafo Único - O Professor permanecerá no local da competição até o final da participação de sua equipe, assinando a súmula ao final do match.

Art. 59 - As equipes só poderão iniciar uma partida com o número mínimo de 3 (três) alunos.

Art. 60 - Os jogadores deverão levar, em todas as Fases, as peças, tabuleiros e no mínimo 2(dois)relógios para as competições e apresentar-se devidamente uniformizados - camisa ou agasalho.

Art. 61 - As formas de disputa serão de acordo com o Art. 13 do Regulamento Geral da Olimpíada Colegial ou Sistema Suíço.

Parágrafo Único - Na Final Estadual será adotado o critério de turno, utilizando-se o Sistema Schuring. 

Art. 62 - Nas Fases D.E., Sub-Regional, Fase Regional e Inter-DE (Capital) cada damista terá o tempo de 30 (trinta) minutos para completar sua partida em Sistema Nocaute.

Parágrafo Único - Para se configurar o W.O. Por equipe, o início da rodada terá a tolerância de 30 (trinta) minutos em relação ao horário programado e para o W.O. individual será de 30 (trinta) minutos após o início efetivo da rodada, com o relógio acionado

Art. 63 - Na Fase Final Estadual cada damista terá o tempo de 60 (sessenta) minutos para completar sua partida em Sistema Nocaute, sendo utilizado, para os 5 (cinco) minutos finais de cada, controle de tempo das Regras do Jogo de Damas Nocaute da Confederação Brasileira de Damas.

Parágrafo Único - Para se configurar o W.O. Por equipe, o início da rodada terá a tolerância de 60 (sessenta) minutos em relação ao horário programado e para o W.O. individual será de 60 (sessenta) minutos após o início efetivo da rodada, com o relógio acionado.

Art. 64 - Somente na Fase Final Estadual será obrigatória a anotação das partidas nas planilhas por todos os concorrentes.

Art. 65 - Para efeito de contagem de pontos será considerado: 

Vitória por tabuleiro = 2,0 pontos - Empate = 1,0 ponto -

Derrota = 0 (zero) ponto.

Art. 66 - Para efeito de classificação por equipe, será vencedora aquela que somar a maior pontuação por tabuleiros de todas as partidas em disputa:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 3 (três) pontos - Empate = 1 (um) ponto - Derrota = 0,5 (meio) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto 

2 - DESEMPATE - o critério de desempate será o seguinte:

Sistema Schuring:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares a decisão será:

a - confronto direto;

b - pontos por tabuleiro;

c - melhor pontuação no 1º tabuleiro;

d - melhor pontuação no 2º tabuleiro;

e - melhor pontuação no 3º tabuleiro;

f - sorteio.

2.2 - Entre 3 (três) ou mais equipes a decisão será:

a - pontos por tabuleiro;

b - melhor pontuação no 1º tabuleiro;

c - melhor pontuação no 2º tabuleiro;

d - melhor pontuação no 3º tabuleiro;

e - melhor pontuação no 4º tabuleiro;

f - sorteio.

2.3 - Sistema Suíço:

a - Pontos por tabuleiro;

b - Escore acumulado de pontos por match;

c - Escore acumulado de pontos por tabuleiro;

d - Escore acumulado corrigido de pontos por match;

e - Escore acumulado corrigido de pontos por tabuleiro;

f - Sorteio.

XIX - FUTSAL

Art. 67 - Os jogos de Futsal serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Futsal, observadas as exceções previstas neste Regulamento. 

Art. 68 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, cada equipe deverá ter, obrigatoriamente, a presença de 8 (oito) jogadores no início da partida.

§ 1º - Durante todo o 2º quarto deverão jogar obrigatoriamente no mínimo 3 (três) jogadores que não jogaram o 1º quarto. No impedimento destes, será obedecida a Regra da modalidade. A participação no 3º e 4º quartos será livre.

§ 2º - Todas as substituições deverão ser autorizadas pelo apontador.

Art. 69 - Para as categorias Pré-Mirim e Mirim as partidas terão a duração regulamentar de 30 (trinta) minutos, divididos em 4 quartos de 7m30s (cronometrados). O intervalo entre os quartos será de 1 (um) minuto e entre o 1º e 2º períodos será de 5 (cinco) minutos.

§ 1º - Cada equipe terá direito a 1 (um) pedido de tempo em cada quarto.

§ 2º - O reinício da partida entre os quartos será no meio da quadra com posse de bola alternada em cada período. {(AB/B-A) ou (B-A/A-B)}.

Art. 70 - Para as categorias Infantil e Juvenil as partidas terão a duração regulamentar de 30 (trinta) minutos, divididos em 2 períodos de 15 (quinze) minutos. O intervalo entre o 1º e 2º períodos será de 5 (cinco) minutos.

Art. 71 - O uso da caneleira será obrigatório em todas as Fases.

Art. 72 - Os uniformes deverão ser numerados, nas camisas, frente e costas.

Parágrafo Único - É obrigatória a inscrição dos números nos uniformes utilizados, não sendo permitindo, sob quaisquer hipóteses, o uso de pincéis, canetas e fitas adesivas e outros.

Art. 73 - A bola a ser usada será:

Nas Categorias Pré-Mirim e Mirim Masc e Fem = Bola Infantil

Nas Categorias Infantil e Juvenil Fem = Bola Infantil

Nas Categorias Infantil e Juvenil Masc = Bola Oficial

Art. 74 - Para as Categorias Infantil e Juvenil não haverá exceções às Regras de jogo.

§ 1º - Na categoria mirim, ao efetuar o arremesso de meta o goleiro poderá lançar a bola diretamente ao campo adversário. 

Art. 75 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 3 (três) pontos - Empate = 2 (dois) pontos -

Derrota = 1 (um) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares, será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

a - Persistindo o empate entre duas dessas Unidades Escolares, será classificada a equipe que obtiver o maior número de vitórias nas partidas realizadas pelas empatadas na Fase em que houve o empate;

b - Persistindo, ainda, o empate entre duas dessas Unidades Escolares, será classificada a equipe que obtiver o maior saldo de gols nas partidas realizadas pelas empatadas na Fase em que houve o empate;

c - Persistindo, ainda, o empate entre duas Unidades Escolares verificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de gols na Fase em que houve o empate; 

d - Persistindo, ainda, o empate entre essas duas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio.

2.2 - Entre 3 ou mais Unidades Escolares, a decisão primeira será pelo número de vitórias nas partidas realizadas entre elas na Fase em que houve o empate;

a - Persistindo o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, classificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior saldo de gols nas partidas realizadas entre elas, na Fase em que houve o empate;

b - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares verificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de gols entre elas, em toda a Fase que houve o empate;

c - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio. 

Art. 76 - Caso haja a necessidade de apurar um vencedor, os critérios adotados serão os seguintes:

a - Prorrogação de 10 (dez) minutos, divididos em 2 (dois) períodos de 5 (cinco) minutos, sem intervalo;

b - Persistindo o empate na prorrogação será cobrada uma série de 5 (cinco) penalidades máximas, alternadamente, sendo obrigatória a troca de jogadores, vencendo a equipe que marcar o maior número de gols;

c - Persistindo, ainda, o empate serão cobradas tantas penalidades máximas quantas forem necessárias, alternadamente, sendo obrigatória a troca de jogadores, vencendo a equipe que conseguir a primeira vantagem.

XX - HANDEBOL

Art. 77 - Os jogos de Handebol serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Handebol, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Art. 78 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, cada equipe deverá ter, obrigatoriamente, a presença de 10 (dez) jogadores no início da partida.

Parágrafo Único – Durante todo o 2º quarto deverão jogar, no mínimo, 3 (três) jogadores que não jogaram o 1º quarto. No impedimento destes, será obedecida a Regra da modalidade. A participação no 3º e 4º quartos será livre.

Art. 79 - Para as categorias Pré-Mirim e Mirim as partidas terão a duração regulamentar de 30 (trinta) minutos, divididos em 4 quartos de 7m30s (cronometrados). O intervalo entre os quartos será de 1 (um) minuto e entre o 1º e 2º períodos será de 5 (cinco) minutos.

§ 1º - Cada equipe terá direito a 1 (um) pedido de tempo em cada quarto.

§ 2º - O reinicio da partida entre os quartos, será no meio da quadra com posse de bola alternada em cada período. {(A -B/B - A) ou (B - A/A - B)};

Art. 80 - Para as Categorias Infantil e Juvenil não haverá exceções às Regras de jogo.

§ 1º - As partidas terão a duração de 40 (quarenta) minutos, divididos em 2 (dois) períodos de 20 minutos, com intervalo de 5 (cinco) minutos entre o 1º e 2º períodos.

§ 2º - Cada equipe terá direito a 1 (um) pedido de tempo em cada período, não sendo acumulativo.

Art. 81 - Os uniformes deverão ser numerados, nas camisas, de 1 a 20 - frente e costas.

Parágrafo único - É obrigatória a inscrição dos números nos uniformes utilizados, não sendo permitindo, sob quaisquer hipóteses, o uso de pincéis, canetas e fitas adesivas e outros. 
Art. 82 - A bola a ser usada será:

Nas Categorias PRÉ-MIRIM FEM e MASC e MIRIM FEM:

Bola Mirim (H1L);

Nas Categorias MIRIM MAS, INFANTIL e JUVENIL FEM:

Bola feminina (H2L);

Nas Categorias INFANTIL e JUVENIL MASC = Bola (H3L).

Art. 83 - Para efeito de classificação, em qualquer das

Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 3 (três) pontos - Empate = 2 (dois) pontos - Derrota = 1 (um) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares, será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

a - Persistindo o empate entre duas dessas Unidades Escolares, será classificada a equipe que obtiver o maior número de vitórias nas partidas realizadas pelas empatadas na Fase em que houve o empate;

b - Persistindo, ainda, o empate entre duas dessas Unidades Escolares, será classificada a equipe que obtiver o maior saldo de gols nas partidas realizadas pelas empatadas na Fase em que houve o empate;

c - Persistindo, ainda, o empate entre duas dessas Unidades Escolares, verificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de gols na Fase em que houve o empate;

d - Persistindo ainda o empate entre essas duas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio.

2.2 - Entre 3 ou mais Unidades Escolares, a decisão primeira será pelo número de vitórias nas partidas realizadas entre elas na Fase em que houve o empate;

a - Persistindo o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, classificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior saldo de gols nas partidas realizadas entre elas, na Fase em que houve o empate;

b - Persistindo ainda o empate entre algumas dessas Unidades Escolares verificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de gols entre elas, em toda a Fase que houve o empate;

c - Persistindo ainda o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio.

Art. 84 - Caso haja necessidade de apurar um vencedor, os critérios adotados serão os seguintes:

a - Prorrogação de 10 (dez) minutos, divididos em 2 (dois) períodos de 5 (cinco) minutos, sem intervalo;

b - Persistindo o empate serão cobrados tantos tiros de 7 (sete) metros quantos forem necessários, alternadamente, sendo obrigatória a troca de atletas para cobrança, vencendo a equipe que conseguir a primeira vantagem.

XXI - TÊNIS DE MESA

Art. 85 - Os jogos de Tênis de Mesa serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Tênis de Mesa, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Art. 86 - A modalidade será disputada por equipes nas Categorias Pré-Mirim, Mirim, Infantil e Juvenil em ambos os sexos.

Parágrafo único - Antes do início de cada Fase - DE., Sub-Regional, Regional e Inter-DE da Capital - o Professor deverá definir, entre os 8 (oito) inscritos, os 3 (três) titulares e 1 (um) reserva que participarão da rodada, identificando o capitão, não podendo haver mais alterações. Caso contrário será obedecida a ordem de inscrição.

Art. 87 - Nas Fases: Regional(interior) e Inter-D.E.(Capital) das categorias Mirim e Infantil a competição será realizada por equipes, duplas e individual em ambos os  sexos. Cada Unidade Escolar classificada poderá indicar uma dupla e até 2(dois) alunos para competição individual, sendo obrigatória a participação  por equipe.

§ 1º - O sistema de disputa na competição de duplas e na competição individual será eliminatória simples. As partidas de 11 (onze) pontos serão disputadas em melhor de 5 (cinco) sets. 

§ 2º - A competição de Duplas deverá ser realizada após a competição por equipes.

§ 3º - A competição individual deverá ser realizada após a competição por Duplas.

§ 4º - Na competição individual, se houver indicação de apenas 1(um) aluno, o mesmo não poderá fazer parte da dupla indicada. 

Em havendo indicação do 2º (segundo) aluno para esta competição, o mesmo poderá fazer parte da dupla indicada.

Art. 88 - As equipes só poderão iniciar uma partida com o número mínimo de 3 (três) alunos.

Art. 89 - Até 5 (cinco) minutos antes do início de cada rodada, o Professor responsável deverá entregar a escalação de sua equipe, permanecendo no local de competição até o final da participação de sua equipe.

Parágrafo Único - Recebidas as escalações, os alunos das equipes assinarão as súmulas no espaço reservado. 

Art. 90 - Todos os alunos deverão levar, em todas as Fases, raquetes para as competições, sendo obrigatória as de borracha lisa, nas cores vermelha e preta.

Parágrafo único - Em todas as Fases deverá ser utilizada a bola branca ou laranja.

Art. 91 - Todos os alunos deverão estar devidamente uniformizados (calção e camisa), sendo obrigatório o uso de tênis com meias.

Art. 92 - As formas de disputa serão de acordo com o Art. 13 do Regulamento Geral.

Art. 93 - As partidas de 11 (onze) pontos serão disputadas em melhor de 5 (cinco) sets e será obedecido o seguinte critério para os alunos (mesatenistas):

AxA BxB CxC

§ 1º - É obrigatória a realização dos 3 (três) jogos.

§ 2º - Cada equipe terá direito a um pedido de tempo por partida, solicitado pelo Professor ou pelo mesatenista.

Art. 94 - Para efeito de contagem de pontos será considerado:

Vitória por mesa = 1 ponto - Derrota por mesa = zero ponto

Art. 95 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 2 (dois) pontos - Derrota = 1 (um) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto.

2 - DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares, será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

2.2 - Entre 3 (três) ou mais Unidades Escolares, a decisão será pelo sistema de saldo de jogos entre as empatadas;

a - Persistindo o empate, a decisão será obtida pelo saldo de sets entre as empatadas;

b - Persistindo o empate, a decisão será pelo saldo de pontos entre as empatadas;

c - Persistindo o empate, a decisão será pelo maior número de sets vencidos entre as empatadas;

d - Persistindo o empate, a decisão será pelo maior número de pontos entre as empatadas;

e - Persistindo o empate, a decisão será feita por sorteio.

XXII - VOLEIBOL

Art. 96 - Os jogos de Voleibol serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Voleibol, observadas as exceções previstas neste Regulamento. 

Art. 97 - As partidas serão disputadas em melhor de 3 sets.

Parágrafo Único - Na Final Estadual a disputa de 1º a 4º lugares será em melhor de 5 sets.

Art. 98 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, cada equipe deverá ter, obrigatoriamente, a presença de 9 (nove) jogadores no início da partida.

§ 1º - Durante todo o 2º set deverão jogar obrigatoriamente no mínimo 3 (três) jogadores que não jogaram o 1º set. No impedimento destes, será obedecida a Regra da modalidade. A participação no 3º set será livre.

§ 2º - Nas partidas disputadas em melhor de 5 sets, a participação nos 3º, 4º e 5º sets será livre.

Art. 99 - Caso haja algum acidente com os jogadores que entraram no 2º set e que não jogaram o 1º set, a substituição só poderá ser feita com os reservas que não participaram do 1º set, devendo ser respeitada a substituição excepcional.

Art. 100 - A altura da rede será de:

PRÉ-MIRIM MIRIM INFANTIL JUVENIL

Masculino 2,10m 2,30m 2,40m 2,43m

Feminino 2,00m 2,15m 2,20m 2,24m

Art. 101 - Os uniformes deverão ser numerados, nas camisas, de 1 a 20 - frente e costas.

Parágrafo único - É obrigatória a inscrição dos números nos uniformes utilizados, não sendo permitido, sob quaisquer hipóteses, o uso de pincéis, canetas e fitas adesivas e outros. 

Art. 102 - A bola a ser usada será a oficial.

Art. 103 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, não poderá ser utilizado o “libero”.

Art. 104 - Para as categorias Infantil e Juvenil não haverá exceções às Regras de jogo.

Art. 105 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 2 (dois) pontos - Derrota = 1 (um) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares, será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

2.2 - Entre 3 (três) ou mais Unidades Escolares, a decisão será pelo sistema de saldo de “sets” nas partidas realizadas entre elas;

a - Persistindo o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será obtida pelo saldo de pontos nas partidas realizadas entre elas;

b - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio. 

XXIII - XADREZ

Art. 106 - As Regras das competições de Xadrez serão as vigentes da Confederação Brasileira de Xadrez, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Art. 107 - A modalidade será disputada por equipes, de ambos os sexos, nas Categorias Pré-Mirim, Mirim, Infantil e Juvenil.

Parágrafo único - Antes do início de cada Fase - DE., Sub-Regional, Regional e Inter-DE da Capital, o Professor deverá definir entre os 8 (oito) alunos inscritos, os 4 (quatro) titulares que participarão a cada rodada, identificando o capitão.

Art. 108 - Nas categorias Mirim e Infantil, em ambos os sexos, será realizada em todas as fases a competição individual. Cada U.E. poderá indicar 1(um) aluno, sendo obrigatória a sua participação por equipe.

§ 1º - O sistema de disputa na competição individual será o convencional, sendo 30 (trinta) minutos para cada enxadrista no Sistema Suíço.

§ 2º - A realização da competição individual deverá ser realizada após a competição por equipes., em todas as fases.

Art. 109 - As equipes só poderão iniciar uma partida com o número mínimo de 3 (três) alunos.

Art. 110 - Até 5 (cinco) minutos antes do início de cada rodada, em todas as Fases, o Professor responsável deverá entregar a escalação de sua equipe por ordem de tabuleiros, não podendo haver mais alterações. Caso contrário será obedecida a ordem de inscrição.

Parágrafo único - O Professor permanecerá no local de competição até o final da participação de sua equipe, assinando a súmula ao final do match.

Art. 111 - Os jogadores deverão levar, em todas as Fases, as peças, tabuleiros e no mínimo 2 (dois) relógios para as competições e apresentar-se devidamente uniformizados (camisa ou agasalho).

Art. 112 - As formas de disputa serão de acordo com o Art. 13 do Regulamento Geral da Olimpíada Colegial ou o Sistema Suíço.

Parágrafo único - Na Final Estadual será adotado o critério de turno, utilizando-se o sistema Schuring.

Art. 113 - Nas Fases D.E., Sub-Regional, Regional e Inter-DE da Capital cada enxadrista terá 30 (trinta) minutos no Sistema Nocaute.

Parágrafo único - Para se configurar o W.O. Por equipe, o início da rodada terá a tolerância de 30 (trinta) minutos em relação ao horário programado e para o W.O. individual será de 30 (trinta) minutos após o início efetivo da rodada, com o relógio acionado

Art. 114 - Na Fase Final Estadual por equipe, cada enxadrista terá o tempo de 60 (sessenta) minutos para completar sua partida em Sistema Nocaute, sendo utilizadas para os 5 (cinco) minutos finais as Regras do Xadrez Nocaute da FIDE.

Parágrafo único - Para se configurar o W.O. Por equipe, o início da rodada terá a tolerância de 60 (sessenta) minutos em relação ao horário programado e para o W.O. individual será de 60 (sessenta) minutos após o início efetivo da rodada, com o relógio acionado.

Art. 115 - Somente na Fase Final Estadual, na competição por equipes, será obrigatória a anotação das partidas nas planilhas por todos os concorrentes.

Art. 116 - Para efeito de classificação individual será considerado:

1 – PONTUAÇÃO:

Vitória por tabuleiro = 1,0 ponto - Empate = 0,5 ponto - Derrota = 0 (zero) ponto.

2 – DESEMPATE: O critério de desempate será o seguinte:

2.1 – Entre 2(duas) Unidades Escolares a decisão será: a) confronto direto; b- uma partida relâmpago, onde as brancas jogam com tempo de 6 minutos e as negras com o tempo de 5 minutos, sendo que as negras jogam pelo empate.

2.2 – Entre 3(três) ou mais equipes a decisão será: a – sonnemborg berg. B – maior número de vitórias. C – sorteio.

2.3 – Sistema suíço: a – Escore acumulado de pontos. B – Milésimos FPX; c – Milésimos totais. D – Sorteio.

Art. 117 - Para efeito de classificação por equipe, será vencedora aquela que somar a maior pontuação por tabuleiros de todas as partidas em disputa:

1 - PONTUAÇÃO

Vitória = 3 (três) pontos - Empate = 2 (dois) pontos - Derrota = 1 (um) ponto - Ausência = 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE - o critério de desempate será o seguinte:

Sistema Schuring:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares a decisão será:

a - confronto direto;

b - pontos por tabuleiro;

c - melhor pontuação no 1º tabuleiro;

d - melhor pontuação no 2º tabuleiro;

e - melhor pontuação no 3º tabuleiro;

f - sorteio.

2.2 - Entre 3 (três) ou mais equipes a decisão será:

a - pontos por tabuleiro;

b - melhor pontuação no 1º tabuleiro;

c - melhor pontuação no 2º tabuleiro;

d - melhor pontuação no 3º tabuleiro;

e - melhor pontuação no 4º tabuleiro;

f - sorteio.

2.3 - Sistema Suíço:

a - Pontos por tabuleiro;

b - Escore acumulado de pontos por match;

c - Escore acumulado de pontos por tabuleiro;

d - Escore acumulado corrigido de pontos por match;

e - Escore acumulado corrigido de pontos por tabuleiro;

f - Sorteio.

Art. 118 - Os casos omissos deste Regulamento serão resolvidos, em cada Fase, pelos responsáveis da organização da Olimpíada Colegial.

Art. 119 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Anexo 1

MODELO DE OFÍCIO PARA INSCRIÇÃO NA OLIMPÍADA COLEGIAL DE ESPORTES – em papel timbrado da Unidade Escolar.

OFICIO Nº

Assunto: OLIMPÍADA COLEGIAL DE ESPORTES

À COMISSÃO ORGANIZADORA

A Direção da Unidade Escolar............................................. vem requerer a inscrição e autorizar a participação dos seus professor (es) e alunos na Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo nos jogos e competições pertinentes à categoria, sexo (s) e modalidade (s) abaixo relacionadas:

CATEGORIA:

MODALIDADES:

ATLETISMO 

Fem () 
Masc ()

BASQUETEBOL  
Fem () 
Masc ()

DAMAS 

Fem () 
Masc ()

FUTSAL 

Fem () 
Masc ()

HANDEBOL

Fem () 
Masc ()

TÊNIS DE MESA 
Fem () 
Masc ()

VOLEIBOL 

Fem () 
Masc ()

XADREZ

Fem () 
Masc ()

Elencar nome do professor responsável por cada modalidade e sexo.

Nome do (s) professor (es) responsável (eis).................................................

Modalidade e Sexo..........................................................................................

Local e data......................................

Carimbo e assinatura do(a) Direção Escolar...................................................

____________________________

DIVERSOS

INSTRUÇÃO UCRH Nº 1, DE 22 DE JANEIRO DE 2009

Dispõe sobre os procedimentos relativos à concessão do salário-família e auxílio-reclusão, previstos respectivamente nos artigos 163-A e 163-B da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, com redação dada pela Lei Complementar nº 1.012, de 05 de julho de 2007

A Unidade Central de Recursos Humanos, da Secretaria de Gestão Pública, à vista do disposto no Decreto nº 53.301, de 5, publicado em 6 de agosto de 2008, republicado em 08 de agosto de 2008, e objetivando a padronização, simplificação e orientação de procedimentos administrativos relativos aos atos emitidos pelos órgãos do Sistema de Administração de Pessoal das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias, expede a presente instrução:

I - Quanto ao salário-família:

1. O servidor deverá requerer a concessão do salário-família, em conformidade com o modelo de requerimento anexo à presente instrução, devendo o mesmo ser instruído com a Declaração de Encargos de família para fins de imposto de renda, e com cópia da certidão de nascimento de cada dependente;

2. O órgão setorial/subsetorial de recursos humanos após averiguar se o pedido se refere ao servidor de baixa renda, deverá elaborar o ato de concessão do salário-família e encaminhar à DSD/SEFAZ, juntamente com a Declaração de Encargos de Família para fins de Imposto de Renda, quando for o caso, conforme formulário anexo à presente instrução; 

3. O servidor deverá entregar ao órgão setorial/subsetorial de recursos humanos, a cada ano, comprovante de vacinação do dependente de até 6 (seis) anos, e comprovante de escolaridade do dependente acima de 6 (seis) anos;

4. Cabe ao órgão setorial/subsetorial de recursos humanos solicitar ao servidor, os documentos previstos no subitem 3, do item I desta Instrução, sempre no mês de março de cada ano. 

No caso de não cumprimento pelo servidor, o benefício deverá ser suspenso, por meio do Comunicado de Ocorrência de que trata a Portaria CAF/G-12, de 01/07/04, informando o motivo “não cumprimento do disposto no § 1º do artigo 163-A da LC nº 180/78”.

5. No âmbito das autarquias os documentos solicitados nesta Instrução deverão ser encaminhados ao setor responsável pela elaboração da folha de pagamento do servidor. 

II - Quanto ao auxílio-reclusão:

1. O beneficiário do servidor deverá requerer a concessão do auxílio-reclusão, em conformidade com o modelo de requerimento anexo à presente instrução, devendo o mesmo ser instruído obrigatoriamente com a Certidão do efetivo recolhimento do servidor à prisão, expedida pela autoridade competente;

2. O órgão setorial/subsetorial de recursos humanos após averiguar se o pedido se refere ao servidor de baixa renda, deverá elaborar o ato de concessão do auxílio-reclusão para posterior encaminhamento a DSD/SEFAZ, juntamente com a Certidão Judicial;

3. O órgão setorial/subsetorial de recursos humanos deverá dar ciência por escrito ao beneficiário que a manutenção do pagamento deste benefício depende da entrega, a cada 3 (três) meses, da Certidão Judicial prevista no subitem 1, do item II desta Instrução, e que a mesma deverá ser entregue diretamente à DSD/SEFAZ responsável pelo pagamento do beneficiário; 

4. No caso do beneficiário do servidor não atualizar a entrega das referidas Certidões o pagamento do benefício será automaticamente suspenso;

5. O órgão setorial/subsetorial de recursos humanos deverá informar a DSD/SEFAZ por meio do Comunicado de Ocorrência de que trata a Portaria CAF/G-12, de 01/07/04, qualquer ocorrência em relação ao servidor prevista nos §§ 5º e 6º do artigo 24 do Decreto nº 52.859, de 02 de abril de 2008. 

6. No âmbito das autarquias os documentos solicitados nesta Instrução deverão ser encaminhados ao setor responsável pela elaboração da folha de pagamento do servidor.

Esta instrução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 6 de julho de 2007.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 180/78 à pág. 277 do vol. LXI;

Lei Complementar nº 1012/07 à pág. 23 do vol. LXIV;

Decreto nº 52.859/08 à pág. 137 do vol. LXV.

_______________________

PORTARIA SPPREV Nº 25, DE 27 DE JANEIRO DE 2009

Dispõe sobre a cobrança de contribuição previdenciária de servidores afastados, nos termos das Leis Complementares 180/78, 943/03, 1.012/2007, e dá providências correlatas

A Presidência da São Paulo Previdência - SPPREV, considerando que o servidor temporariamente afastado de suas funções, com prejuízo de sua remuneração, estava obrigado a recolher a contribuição previdenciária;

considerando que essa obrigação incluía a contribuição do servidor, fixada em 11% (onze por cento), acrescida da alíquota de 6% da parte patronal, totalizando 17%;

considerando que a Lei Complementar 1.012/2007 a partir de 09/2007 alterou a contribuição patronal para 22%, totalizando a contribuição do afastado em 33% , tornando facultativa, sendo a cobrança somente mediante opção do servidor em manter o vínculo com o RPPS;

considerando a necessidade de disciplinar a cobrança das contribuições e dar tratamento adequado aos parcelamentos dos débitos de contribuição previdenciária; 

considerando ser oportuna a consolidação das normas regulamentares existentes, decide:

Artigo 1º - Todo servidor público afastado temporariamente de suas funções com prejuízo total da sua remuneração estava obrigado a recolher a contribuição previdenciária em conformidade com as disposições pertinentes das Leis Complementares nsº 180, de 12 de maio de 1978, 943, de 23 de junho de 2003, até o mês de Agosto/2007.

Parágrafo 1º - A partir do mês de Setembro/2007, com a publicação da Lei Complementar 1.012/2007 a contribuição durante o Afastamento deixa de ser obrigatória, ocorrendo a cobrança da contribuição previdenciária somente com a opção expressa do servidor afastado.

Parágrafo 2º - O percentual da contribuição incide sobre a remuneração-base que o servidor receberia como se estivesse em atividade, observada a relação das verbas remuneratórias que integram a base de cálculo, bem como sobre o décimo-terceiro salário.

Parágrafo 3º - A contribuição deverá ser paga até o sétimo dia útil do mês seguinte ao vencido. 

Parágrafo 4º - Toda vez que ocorrer modificação do valor da remuneração, a contribuição será calculada sobre o novo valor, observado o disposto nos parágrafos 1º e 2º, deste artigo. 

Artigo 2º - A arrecadação e controle das contribuições referidas no artigo 1º será feita pela Supervisão de Afastamento ligada a Diretoria de Benefícios.

Artigo 3º - Toda vez que for constatado o não pagamento de, pelo menos, três parcelas da contribuição, será elaborada planilha detalhada da dívida, na qual, além da identificação do devedor e outras informações pertinentes, será indicada a natureza, o valor e a data de vencimento das parcelas. 

Artigo 4º - O não pagamento das contribuições previstas no artigo 1º implicará a sua atualização monetária e a cobrança de juros moratórios.

Parágrafo 1º - A atualização monetária será apurada de acordo com a variação da UFESP - Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, prevista na Lei Estadual nº 6.347 de 1º de março de 1989, consoante seu valor no mês de referência de cada parcela devida e o mês em que for calculada.

Parágrafo 2º - Os juros moratórios serão calculados, à razão de 1% (um por cento) ao mês, incidente sobre o valor da dívida atualizada monetariamente.

Artigo 5º - Constatada a existência de débito e uma vez apurado este na forma do artigo 3º, o devedor será notificado para, no prazo de até 15 (quinze) dias, saldá-lo ou, se quiser, firmar acordo de parcelamento.

Artigo 6º - Apresentando-se o devedor para quitar a dívida, ela será atualizada e enviada a guia para efetuar o recolhimento, cujo prazo de vencimento não poderá ser superior a 15 (quinze) dias.

Artigo 7º - O interessado poderá parcelar sua dívida, firmando termo de confissão de dívida.

Parágrafo 1º - Para apurar o valor de cada parcela, a dívida será atualizada para a cobrança do acréscimo previsto no artigo 4º.

Parágrafo 2º - O acordo de parcelamento consignará, de forma circunstanciada, a discriminação dos valores cobrados, a quantidade de parcelas, o valor e vencimento de cada uma, inclusive em relação aos acréscimos legais.

Artigo 8º - Além da assinatura do termo de parcelamento da dívida, o contribuinte deverá expressamente, autorizar:

a) cobrança através de boletos bancários ou, 

b) no caso de retorno ao serviço ativo, que seja consignadas o débito na folha de pagamento.

Artigo 9º - A dívida a que se refere esta Portaria poderá ser parcelada em até 48 (quarenta e oito) meses.

Parágrafo único - O valor de cada parcela será de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor da remuneração do devedor, em atividade ou não.

Artigo 10 - Ao devedor será concedida oportunidade de parcelamento do mesmo débito.

Parágrafo 1º - Em caso de desconto na folha de pagamento, ocorrendo interrupção do desconto, ou exoneração, acarretará a cobrança das parcelas vincendas;

Parágrafo 2º - Excepcionalmente, mediante razões por escrito do devedor e, por decisão fundamentada da Diretoria responsável, o débito poderá ser parcelado mais uma única vez, na forma do artigo 9º.

Artigo 11 - Uma vez celebrado o acordo na forma do artigo 7º, a requerimento do interessado, poderá ser-lhe concedida certidão de que o débito foi parcelado mediante acordo, constando da certidão o montante total da dívida e o número de parcelas avençadas.

Parágrafo único - Certidão de quitação, a pedido do interessado, será expedida após cumprimento total do acordo.

Artigo 12 - Verificado o atraso do pagamento, por mais de 3 (três) meses, da contribuição, inclusive decorrente de não cumprimento do acordo previsto no artigo 7º, o processo será encaminhado à Procuradoria Jurídica para a notificação do devedor e posterior inscrição na Dívida Ativa.

Artigo 13 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 180/78 à pág. 277 do vol. LXI;

Lei Complementar nº 943/03 à pág. 49 do vol. LV.

Lei Complementar nº 1012/07 à pág. 23 do vol. LXIV.

- XI -

DIPLOMAS LEGAIS REVOGADOS E RESPECTIVOS REVOGADORES

DIPLOMAS LEGAIS REVOGADOS E RESPECTIVOS REVOGADORES
	REVOGADOS(AS)
	REVOGADORES(AS)

	ATO
	Nº
	DATA
	ATO
	Nº
	DATA

	Decreto 
	34.666
	26.02.1992
	Decreto 
	53.966
	22.01.09

	Decreto 
	34.757
	03.04.1992
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	36.722
	07.05.1993
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	36.727
	07.05.1993
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	36.774
	14.05.1993
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	36.895
	11.06.1993
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	37.181
	04.08.1993
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	37.655
	18.10.1993
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	38.344
	21.01.1994
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	38.388
	22.02.1994
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	39.145
	31.08.1994
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	39.695
	16.12.1994
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	39.950
	08.02.1995
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	40.166
	30.06.1995
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	40.198
	18.07.1995
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	40.684
	26.02.1996
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	40.827
	10.05.1996
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	42.905
	04.03.1998
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	42.983
	30.03.1998
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	43.966
	28.04.1999
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	44.322
	08.10.1999
	Decreto 
	54.050
	20.02.2009

	Decreto 
	46.677
	09.04.2002
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	49.469
	10.03.2005
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	50.080
	06.10.2005
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	50.088
	06.10.2005
	Decreto 
	53.935
	05.01.2009

	Decreto 
	52.307
	26.10.2007
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	52.614
	08.01.2008
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	53.697
	14.11.2008
	Decreto 
	54.168
	25.03.2009

	Decreto 
	52.614
	08.01.2008
	Decreto 
	53.966
	22.01.2009

	Decreto 
	53.697
	14.11.2008
	Decreto 
	53.966
	22.01.2009

	Resolução SE 
	127
	23.04.1976
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	129
	26.04.1976
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	134
	04.05.1976
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	166
	25.06.1976
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	170
	12.07.1976
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	178
	02.08.1976
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	205
	08.10.1976
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	207
	11.10.1976
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	224
	12.11.1976
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	55
	18.04.1977
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	70
	20.05.1977
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	111
	26.07.1977
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	113
	28.07.1977
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	148
	31.08.1977
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	158
	16.09.1977
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	170
	09.11.1977
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	187
	15.12.1977
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	191
	23.12.1977
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	13
	31.01.1978
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	44
	26.04.1978
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	81
	26.07.1978
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	82
	28.07.1978
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	104
	27.10.1978
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	119
	06.12.1978
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	120
	06.12.1978
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	124
	20.12.1978
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	20
	15.02.1979
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	33
	20.04.1979
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	124
	26.10.1979
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	139
	22.11.1979
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	19
	1º.08.1980
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	21
	12.08.1980
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	40
	25.03.1980
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	87
	12.06.1980
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução CONJ. SE/SC
	64
	15.05.1980
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	96
	23.06.1980
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	103
	09.07.1980
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	124
	28.07.1980
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução CONJ. SE/SC
	127
	04.08.1980
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	134
	15.08.1980
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	161
	02.09.1980
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	210
	20.11.1980
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	220
	15.12.1980
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	32
	20.02.1981
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	52
	10.04.1981
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	63
	23.04.1981
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	118
	12.07.1981
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	153
	17.08.1981
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	199
	18.09.1981
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	225
	05.11.1981
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	226
	05.11.1981
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	238
	18.11.1981
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	22
	04.02.1982
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	23
	05.02.1982
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009

	Resolução SE 
	34
	12.02.1982
	Resolução SE 
	2
	19.01.2009
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	52
	OFICIAL OPERACIONAL

- extinção das funções-atividades, no âmbito da Secretaria da Educação, de – Decreto nº 

54.365/09



	53
	OLIMPÍADA COLEGIAL

- regulamento da - PORTARIA CONJUNTA G/CEL/CENP/COGSP/CEI/ de 2 /3/2009



	54
	ÓRGÃO GERENCIADOR DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS DO DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTO ESCOLAR

- definição, no âmbito da Secretaria de Estado da Educação, da instância administrativa que exercerá as atribuições de – Res. SE nº 32/09



	55
	PAGAMENTO

- forma de cálculo para pagamento de substituição em cargos abrangidos pela Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, exercida por integrantes de classes pertencentes a outros sistemas retribuitórios – Decreto nº 54.068/09; Res. SE 21/09

- fixação de percentual para fins de pagamento da Bonificação por Resultados – BR, instituída pela Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008, relativo ao exercício de 2008 – Decreto nº 54.173/09
- de Bonificação por Resultados - BR, aos servidores afastados com fundamento na Lei Complementar nº 343, de 6 de janeiro de 1984, e para o Programa de Ação de Parceria Educacional Estado- Município -  Decreto nº 54.174/09

- fixação das metas para os indicadores específicos das unidades escolares da Secretaria da Educação, para fins de pagamento da Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008, para o exercício de 2008 – Res. SE nº 21/09; Res. Conj. CC/SF/SEP/SGPN nº 2/09

- definição dos indicadores específicos da Secretaria da Educação, para fins de pagamento da Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008, seus critérios de apuração e avaliação – Res. SE nº 22/09, Res. Conj. CC/SF/SEP/SGPN nº 1/09
- normas relativas à Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008 – Res. SE nºs 23/09, 25/09 e 26/09

- montante a ser despendido com o pagamento da Bonificação por Resultados - BR, nos termos do § 1º do art. 9º da LC 1.078-2008, relativo ao exercício de 2008 - Res. Conj. CC/SF/SEP/SGPN nº 3/09


	56
	PASSAGENS AÉREAS

- políticas, normas, diretrizes e procedimentos para regulamentar emissão e utilização, no âmbito da Administração do Governo do Estado de São Paulo, de - Resolução SGP nº 5/09


	57
	PENALIDADES

- procedimentos relativos à apuração e à aplicação de penalidades por infrações disciplinares praticadas por servidores da Secretaria da Educação – Res. Conjunta CC/SE/SSP/PGE nº 1/09



	58
	PENSÕES

- aplicação das normas relativas a aposentadorias, pensões, contribuições previdenciárias e benefícios dos servidores públicos estaduais – Comunicado GT nº 1/09


	59
	POLÍTICA DE GESTÃO DO CONHECIMENTO E INOVAÇÃO

- instituição, no âmbito da Administração Pública Estadual, da – Decreto nº 53.963



	60
	POLÍTICA ESTADUAL PARA O CONTROLE DO FUMO

- regulamentação da Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, que proíbe o consumo de produtos fumígenos, derivados ou não do tabaco, em ambientes de uso coletivo, total ou parcialmente fechados e criação da – Decreto nº 54.311/09



	61
	PRAZOS

- aplicação das normas relativas a aposentadorias, pensões, contribuições previdenciárias e benefícios dos servidores públicos estaduais – Comunicado GT nº 1/09
- Vide EXERCÍCIO



	62
	PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

- procedimentos de candidatos à docência em 2009 que, por motivo de força maior, não realizaram a prova do - Portaria DRHU nº 1/09



	63
	PROGRAMA BOLSA MESTRADO/DOUTORADO

- devolução dos valores do auxílio financeiro concedido em razão do Programa Bolsa Mestrado/Doutorado, quando constatado que o beneficiário descumpriu condições estabelecidas para a concessão – Res. SE nº 29/09

- ressarcimento dos valores do auxílio financeiro relativo ao – Instr. Conj. CENP/COGSP/CEI/DRHU de 29.4.09



	64
	PROGRAMA CULTURA É CURRÍCULO

- instituição do – Res. SE nº 19/09



	65
	PROGRAMA DE AÇÃO DE PARCERIA EDUCACIONAL ESTADO- MUNICÍPIO

- vide PAGAMENTO



	66
	PROGRAMA DE ESTÍMULO À CIDADANIA FISCAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

- criação do – Lei nº 12.685/07, alterada pela Lei nº 13.441/09



	67
	PROGRAMA VISÃO DO FUTURO

- instituição do – Decreto nº 54.284/09



	68
	PROGRAMAS ESPECIAIS DE FORMAÇÃO PEDAGÓGICA DE DOCENTES PARA AS DISCIPLINAS DO CURRÍCULO

- da educação básica e da educação profissional de nível técnico – Del. CEE nº 10/99, alt. Pela Del. CEE nº 88/09; Ind. CEE n] 88/09



	69
	PROIBIÇÃO

- do consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco – Lei nº 13.541/09

- da compra, venda, fornecimento e consumo de bebidas alcoólicas em qualquer dos estabelecimentos de ensino mantidos pela administração estadual – Lei nº 13.545/09

- veto parcial ao Projeto de lei nº 760, de 2007, que veda a compra, venda, fornecimento e consumo de bebidas alcoólicas em qualquer dos estabelecimentos de ensino mantidos pela administração estadual – Mensagem do Governador nº A 46/09

- vide POLÍTICA ESTADUAL PARA O CONTROLE DO FUMO



	70
	PSICOLOGIA

- consulta sobre a exclusão da disciplina de Psicologia da formação no nível médio – Par. CEE nº 129/09



	71
	RECUPERAÇÃO

- estudos, nas escolas da rede estadual de ensino, de – Res. SE nº 18/09

- paralela – Instrução CENP  de 26.3.09



	72
	REDE PAULISTA DE INOVAÇÃO EM GOVERNO

- acesso à Rede Paulista de Inovação em Governo e às novas ferramentas sociais, da Web 2.0, em uso no Governo do Estado – Res. SGP nº 15/09



	73
	RESOLUÇÕES SE

- revogação de – Res. SE nºs  63/08 e 2/09



	74
	SALÁRIO-FAMÍLIA

- procedimentos relativos à concessão do salário-família e auxílio-reclusão, previstos respectivamente nos artigos 163-A e 163-B da Lei Complementar nº 180/78, alterada pela Lei Complementar nº 1.012/07 - Instrução UCRH nº 1, de  22/1/2009



	75
	SALAS DE LEITURA

- criação e organização de nas escolas da rede estadual de ensino – Res. SE nº 15/09

- processo seletivo para o exercício das atribuições de professor responsável pela Sala ou Ambiente de Leitura nas escolas da rede estadual de ensino – Instrução Conj. CENP/DRHU de 4.3.09



	76
	SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE RENDIMENTO ESCOLAR DO ESTADO DE SÃO PAULO - SARESP 2009

- realização das provas relativas ao – Res. SE nº 30/09 



	77
	SUBSTITUIÇÃO

- vide PAGAMENTO



	78
	SÚMULA VINCULANTE Nº 13 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

- aplicação, no âmbito da Administração Direta e Autárquica, do disposto na – Decreto nº 54.376/09



	79
	TELESSALAS

- diretrizes para a organização curricular, nas escolas estaduais, das – Res. SE nº 13/09



	80
	TRANSPORTE

- concessão de transporte para assegurar o acesso dos alunos à escola pública estadual – Res. SE nº 33/09

- Vide AUXÍLIO-TRANSPORTE



	81
	UNIDADES ESCOLARES

- criação de – Decreto nº 54.145/09



	82
	UNIFORME ESCOLAR

- orientações sobre – Com. Conj. COGSP/CEI  de 18/6/09
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TEXTO LEGAL NÃO INCLUÍDO OPORTUNAMENTE NA COLETÂNEA ESTADUAL
DECRETO Nº 52.479, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2007

Institui o Sistema Integrado de Convênios do Estado de São Paulo, objetivando o acompanhamento e gestão de convênios; cria o Certificado de Regularidade do Município para celebrar Convênios - CRMC, a ser utilizado no âmbito da Administração direta e autárquica, e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Fica instituído o Sistema Integrado de Convênios do Estado de São Paulo, destinado ao acompanhamento de convênios por órgãos da Administração direta e autárquica, bem como criado o Certificado de Regularidade do Município para celebrar Convênios - CRMC.

Parágrafo único - A celebração de convênios com municípios paulistas dependerá da apresentação, por parte destes, do CRMC.

Artigo 2º - O CRMC somente será expedido para o município que estiver previamente inscrito no Cadastro dos Municípios, o qual reunirá os documentos necessários à celebração de convênios.

§ 1º - O CRMC substituirá os documentos relacionados nos artigos 5º, inciso V, e 8º, incisos II a VII, do Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 45.059, de 12 de julho de 2000, e o certificado previsto no artigo 27 da Lei federal nº 8.036, de 11 de maio de 1990.

§ 2º - O ato de inscrição no cadastro de que trata o "caput" implicará a obrigação do município de comunicar, prontamente, qualquer alteração de sua situação que tenha reflexo na documentação a que se refere o § 1º deste artigo e de atualizar, periodicamente, os documentos que possuam prazo de validade, sob pena de, não o fazendo, ficar impedido de celebrar convênios com órgãos da Administração direta e autárquica.

Artigo 3º - A Secretaria de Economia e Planejamento será o Órgão Gestor do cadastro a que se refere o artigo anterior, incumbindo-lhe seu gerenciamento e manutenção.

Parágrafo único - O Órgão Gestor será responsável pelo recebimento, guarda, análise e atualização da documentação referida no § 1º do artigo 2º deste decreto, bem como pelo respectivo banco de dados.

Artigo 4º - Após a constatação da regularidade da documentação apresentada pelo município, o Órgão Gestor expedirá o CRMC, por intermédio do Sistema Integrado de Convênios.

§ 1º - O CRCM deverá conter a relação e o prazo de validade dos documentos arquivados em nome do município.

§ 2º - Os órgãos e entidades da Administração direta e autárquica terão acesso ao banco de dados a que se reporta o parágrafo único do artigo 3º deste decreto, bem assim, mediante solicitação ao Órgão Gestor, aos documentos a que alude o "caput" do artigo 2º deste regulamento.

Artigo 5º - O CRCM deverá, obrigatoriamente, ser juntado aos autos do respectivo processo, pelo órgão ou entidade da Administração direta ou autárquica incumbido da condução do ajuste, antes da formalização do convênio.

Parágrafo único - Diante do caso concreto, o órgão ou entidade interessado na celebração do convênio exigirá do município, quando for o caso, a exibição de outros documentos que se mostrem pertinentes ao ajuste.

Artigo 6º - Na hipótese de impossibilidade temporária de acesso ao sistema, impeditiva da inscrição cadastral ou de consulta ao respectivo banco de dados, os municípios interessados na celebração de convênio deverão apresentar os documentos a que se refere o § 1º do artigo 2º deste decreto.

Artigo 7º - Para fins de celebração de convênio, poderão consultar o banco de dados a que se reporta o parágrafo único do artigo 3º deste decreto as fundações instituídas e mantidas pelo poder público, as empresas públicas e as sociedades de economia mista estaduais, devendo fazê-lo por intermédio das Secretarias de Estado a que estejam vinculadas.

Artigo 8º - Compete à Secretaria de Gestão Pública o desenvolvimento e gerenciamento do Sistema Integrado de Convênios.

Artigo 9º - Compete à Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP a manutenção e a operação da infra-estrutura tecnológica dos sistemas de informação, bem como a segurança dos dados neles incluídos.

Artigo 10 - As Secretarias de Gestão Pública e de Economia e Planejamento expedirão, no âmbito de suas respectivas atribuições, no prazo de 15 (quinze) dias contados da publicação deste decreto, normas e instruções complementares para a sua execução.

Artigo 11 - Este decreto entra em vigor em 30 (trinta) dias contados da data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo anterior.

Palácio dos Bandeirantes, 14 de dezembro de 2007.
JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 14 de dezembro de 2007.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:
Decreto nº 40.722/96 à pág. 59 do vol. XLI; 

Decreto nº 45.059/00, à pág. 92 do vol. L.
__________________________
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TEXTOS LEGAIS E NORMATIVOS CITADOS NESTE VOLUME NÃO CONSTANTES DAS COLETÂNEAS DE LEGISLAÇÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO

RELAÇÃO DE TEXTOS LEGAIS E NORMATIVOS CITADOS NESTE VOLUME LXVII, NÃO INCLUÍDOS NAS COLETÂNEAS DE LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL DE ENSINO DE 1º E 2º GRAUS – CENP/SE

- FEDERAL

LEIS COMPLEMENTARES 

LEI COMPLEMENTAR Nº 87, DE 13 DE SETEMBRO DE 1996

Dispõe sobre o imposto dos Estados e do Distrito Federal sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, e dá outras providências. (LEI KANDIR)

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

Dispõe sobre a política de resseguro, retrocessão e sua intermediação, as operações de co-seguro, as contratações de seguro no exterior e as operações em moeda estrangeira do setor securitário; altera o Decreto-Lei no 73, de 21 de novembro de 1966, e a Lei no 8.031, de 12 de abril de 1990; e dá outras providências.

DECRETO-LEI E LEIS 

DECRETO LEI Nº 5.452, DE 1 DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências

DECRETO

DECRETO Nº 5.773, DE 9 DE MAIO DE 2006

Dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores de graduação e seqüenciais no sistema federal de ensino

DIVERSOS

PARECER CNE/CP Nº 26 DE 2 DE OUTUBRO DE 2001

Responde consulta, tendo em vista a Resolução CNE/CP 02/97, que dispõe sobre os programas especiais de Formação Pedagógica de Docentes para as disciplinas do currículo do Ensino Fundamental, do Ensino Médio e da Educação Profissional em nível médio

- ESTADUAL

LEIS COMPLEMENTARES 

LEI COMPLEMENTAR Nº 494, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1986

Dispõe sobre a instituição de série de classes policiais civis no Quadro da Secretariada Segurança Pública

LEI COMPLEMENTAR Nº 661, DE 11 DE JULHO DE 1991

Institui classes e cria cargos destinados aos Institutos de Pesquisa que especifica

LEI COMPLEMENTAR Nº 662, DE 11 DE JULHO DE 1991

Institui a série de classes de Assistente Técnico de Pesquisa Científica e Tecnológica

LEI COMPLEMENTAR Nº 674, DE 8 DE ABRIL DE 1992

Institui plano de cargos, vencimentos e salários para a Secretaria da Saúde e Autarquias a ela vinculadas, bem como institui o Sistema de Gratificações da Saúde para os servidores que especifica

LEI COMPLEMENTAR Nº 700, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1992

Institui Plano de Cargos, Vencimentos e Salários para os servidores das classes que especifica da Secretaria da Fazenda e das Autarquias

LEI COMPLEMENTAR Nº 731, DE 26 DE OUTUBRO DE 1993

Dispõe sobre os vencimentos e vantagens pecuniárias dos integrantes da Polícia Civil e da Polícia Militar

LEI COMPLEMENTAR Nº 854, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1998

Institui, no Quadro da Secretaria da Assistência e Desenvolvimento Social, as classes que especifica

LEI COMPLEMENTAR Nº 959, DE 13 DE SETEMBRO DE 2004

Dispõe sobre a reestruturação da carreira de Agente de Segurança Penitenciária

LEI COMPLEMENTAR Nº 996, DE 23 DE MAIO DE 2006

Cria a carreira de Especialista Ambiental no Quadro da Secretaria do Meio Ambiente

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.034, DE 4 DE JANEIRO DE 2008

Institui as carreiras de Especialista em Políticas Públicas e de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.080, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2008

Institui Plano Geral de Cargos, Vencimentos e Salários para os servidores das classes que especifica

LEIS

LEI Nº 10.320, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1968

Sistemas de controle interno da gestão financeira e orçamentária do Estado

LEI Nº 10.083, DE 23 DE SETEMBRO DE 1998

Dispõe sobre o Código Sanitário do Estado

DECRETOS

DECRETO Nº 50.032, DE 23 DE JULHO DE 1968

Dispõe sobre a realização de concursos de ingresso na carreira de Procurador do Estado

DECRETO Nº 37.181, DE 4 DE AGOSTO DE 1993

Altera os percentuais fixados para o cálculo de valor da gratificação mensal concedida a título de representação aos cargos que especifica

DECRETO Nº 38.344, DE 21 DE ABRIL DE 1994

Dispõe sobre inclusão de função no Anexo IX do Decreto 34.666, de 26/02/1992

DECRETO Nº 39.145, DE 31 DE AGOSTO DE 1994

Altera a denominação e inclui funções nos anexos que especifica do Decreto 34.666, de 26/02/1992

DECRETO Nº 39.695, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1994

Dispõe sobre a inclusão de cargo, no anexo VII do Decreto 34.666, de 26/02/1992

DECRETO Nº 39.950, DE 8 DE FEVEREIRO DE 1995

Altera o anexo IX do Decreto 34.666, de 26/021992, que disciplina a concessão de gratificação de representação e dá providências correlatas

DECRETO Nº 41.312, DE 13 DE NOVEMBRO DE 1996

Transforma a Coordenação das Entidades Descentralizadas da Secretaria da Fazenda, em Coordenadoria Estadual de Controle Interno, dispõe sobre sua organização

DECRETO Nº 42.322, DE 7 DE OUTUBRO DE 1997

Dispõe sobre a atribuição de honorários pagos a título de horas-aula

DECRETO Nº 42.983, DE 30 DE MARÇO DE 1998

Inclui cargos no Anexo III do Dec. 34.666, de 26/02/1992, que disciplina a concessão de gratificação de representação

DECRETO Nº 44.566, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999

Reorganiza a Coordenação da Administração Tributária da Secretaria da Fazenda

DECRETO Nº 46.551, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2002

Regulamenta a Lei Complementar nº 911, de 03/01/2002, que instituiu a Corregedoria da Fiscalização Tributária

DECRETO Nº 46.675, DE 9 DE ABRIL DE 2002

Altera o Decreto nº 44.566, de 20-12-1999, que reorganiza a Coordenação da Administração Tributária da Secretaria da Fazenda

DECRETO Nº 46.677, DE 9 DE ABRIL DE 2002

Altera o anexo IX ao Decreto 34.666, de 26 de fevereiro de 1992

DECRETO Nº 49.469, DE 10 DE MARÇO DE 2005

Substitui o Anexo V do Decreto n° 34.666, de 26 de fevereiro de 1992

DECRETO Nº 50.088, DE 6 DE OUTUBRO DE 2005

Dá nova redação ao artigo 1º do Decreto 42.322, de 07/10/1997, que dispõe sobre a atribuição de honorários pagos a título de horas-aula aos servidores que ministrarem aulas nas unidades que especifica da Secretaria da Cultura

DECRETO Nº 52.026, DE 1 DE AGOSTO DE 2007

Reorganiza a Unidade do Arquivo Público do Estado, da Casa Civil

DECRETO Nº 52.479, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2007

Institui o Sistema Integrado de Convênios do Estado de São Paulo, objetivando o acompanhamento e gestão de convênios; cria o Certificado de Regularidade do Município para celebrar Convênios - CRMC, a ser utilizado no âmbito da Administração direta e autárquica

DECRETO Nº 53.733, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2008

Dispõe sobre a estruturação da Polícia Militar do Estado de São Paulo

DIVERSOS 

DELIBERAÇÃO CEE Nº 14/98

Dispõe sobre as normas para a escolha e nomeação dos dirigentes das instituições de educação superior vinculadas ao sistema estadual de ensino. (Revoga as Deliberações CEE 03/96 e 05/96). (Revogada pelo Deliberação CEE nº 57/06)

DELIBERAÇÃO CEE Nº 55/06

Fixa normas para admissão de docentes para o magistério em cursos superiores de Bacharelado e Licenciatura, bem como de docentes para disciplinas de formação geral dos cursos de tecnologia, em estabelecimentos de ensino superior vinculados ao sistema estadual de ensino de São Paulo

DELIBERAÇÃO CEE Nº 57/06

Dispõe sobre normas para a escolha e nomeação dos dirigentes das instituições de educação superior vinculadas ao Sistema Estadual de Ensino.(Alterada pela Deliberação CEE nº 83/2009)

DELIBERAÇÃO CEE Nº 66/07

Altera dispositivos da Deliberação CEE nº 57/06

INDICAÇÃO CEE Nº 21/98

Normas para escolha e nomeação dos dirigentes das instituições de educação superior vinculadas ao sistema estadual de ensino

COMUNICADO GT Nº 1, de 16 DE MAIO DE 2008

Uniformização de procedimentos e aplicação das normas quanto à obtenção de certidões

( () Com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 54.622/09.


(( ) Com as alterações introduzidas pela Res. SE nº 14/09.





(( ) Com as alterações introduzidas pela Res. SE nº 41/09.





 (( ) Com as alterações introduzidas pela Res. SE nº 41/09.


(() Homologada pela Resolução SE de 16.3.2009





(() Homologada pela Res. SE de 30.3.09.


 (( ) Homologada pela Resolução SE de 4.5.09.


(( ) Homologada pela Resolução SE de 14.5.09.


(( ) Homologada pela Res. SE de 14.5.2009.





 (( ) Homologada pela Resolução SE de 14.5.09.





1

_1328425917

_1328425918

